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DEeARTAMENTo DE coMpRAS E LlctrAçôes

TRAIUITAçÃo oe PRocEsso

PROCESSO No 44t2023

VALOR ORÇADO: 42.652.325,00 (QUARENTA E DO|S Mt SEISCENTOS
E CTNQUENTA E DO|S MIL TREZENTOS E VTNTE E CINCO REATS).

oncÃo soLIcrrANTE: PRESIDENctA.

Rua Comendador José Garcia, 774 - Centro, Pouso AlegreÀ4G
CEP: 37.550-000 Tel. (35) 3025-5500 E-mail: licitacao(@amesp.me. eov.br

OBJETO

AOUTSTçÃO E/OU LOCAçÃO DE SOLUçÃO TeCNOLOGICA PARA GESTÃO DE
DOCUMENTOS FíSICOS E DIGITAIS COM ASSTNATURA DIGITAL E CARIMBO
DO TEMPO ACT tcp BRASTL (ECM - ENTERPRTSE CONTENT MANAGEMENT) E
GESTÃO DE PROCESSOS (BpM - BUSTNESS PROCESS MANAGEMENT), COM
CoNTRATAçÃO DE SERVTÇOS TÉCNICOS DE DtctrALrZAçÃO DO ACERVO
COM PROCESSAMENTO DE IMAGENS ATRAVÉS DE RECONHECIMENTO DE
CARACTERE OPTICO . OCR E DESENVOLVIMENTO DE PROCESSOS PARA A
TRANSFORMAÇÃO DtGtrAL DOS MUNTCíPIOS QUE COMPÕEM A
ASSOCIAçÃO DOS MUNTCÍPIOS DA M|CRORREGÉO DO MÉD|O SAPUCAí -
AMESP, conforme especificações e condições descritas no Termo de
Referência.

MODALIDADE: PREGÃO PRESENGIAL PARA O REGISTRO DE PREçOS

No 11t2023
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Pouso Alegre, 15 de março de 2023

Pregoeiro da Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí- AMESP

Tendo presente à necessidade da AeutstçÃo E/ou LocAçÃo DE soLuçÃo
TECNOLOGIGA PARA GESTÃO DE DOCUMENTOS FíStcoS E DIGITAIS GoM
ASSINATURA DIGITAL E CARTMBO DO TEMPO ACT lcp BRASTL (ECM - ENTERPRTSE
CONTENT MANAGEMENT) E GEsrÃo DE PRocEssos (BpM - BUStNEss pRocESS
MANAGEMENT), cottl coNTRATAÇÃo DE sERVtÇoS TÉcNtcoS DE DtctrALtzAçÃo Do
ACERVO COilI PROCESSAMENTO DE TMAGENS ATRAVÉS DE REGoNHECIMENTo DE
CARACTERE OPTICO . OCR E DESENVOLVIMENTO DE PROCESSOS PARA A
TRANSFORMAçÃO DrcIAL Dos MuNrcíplos euE coMpoEM A AssoctAçÃo Dos
MUNIcíPlos DA MIcRoRREGtÃo Do MÉDlo SAPUCAi - AMEsp, conforme especificações e
condições descritas neste Termo de Referência, solicito a Vossa Senhoria, a abertura de
processo licitatório visando à execução da referida contratação.

Sendo o que nos cabia para o momento, reiteramos votos de estima e cordial apreço.

Di utivo da AMESP

Ao
llmo. Sr.
Wagner do Couto
Pregoeiro da Associação dos Municípios da Microrregião do Medio Sapucaí- AMESP

no, 002

Atenciosamente,
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TERMo DE REFERÊHcla

I - DO OBJETO.

1.1. O objeto do presente processo licitatório e a AQUISIçÃO E/OU LOCAçÃO DE
SOLUçÃO TECNOLOGICA PARA GESTÃO DE DocUÍIíENTos FísIcoS E DIGITAIs
coit ASSTNATURA DtctTAL E CARtÍr,tBO DO TEMPO ACT tcp BRASTL (ECM -
ENTERPRTSE CONTENT MANAGEMENT) E GESTÃO DE PROGESSOS (BpM -
BUSINESS PROCESS MANAGEMENT), COM CONTRATAçÃO DE SERVTÇOS
TÉcNtcos DE DtctrAltzAçÃo Do AcERVo com pRocEssAMENTo DE IMAGENs
ATRAvÉs DEREcoNHEctMENTo DE cARAcTERE opnco - ocR E
DESENVOLVIMENTO DE PROCESSOS PARA A TRANSFONMNçÃO DIGITAL DOS
MUN|CíP|oS QUE COmpÔenr A ASSOCTAçÃO DOS UUr,ilCíprOS DA
iircRoRREG!Ão oo urÉoto sapuceí - AMESp.

Este termo está organizado em itens de acordo com especificações que se encontram
descritas no presente Edital e Anexos.

il - DOS REQUTSTTOS LEGATS DA TRANSFORMAÇÃO DIG|TAL.

. Digitalizar conforme Leis no 12.68212012 e 13.87412019
o Decreto No 10.278 de 18 de março de 2020

O projeto determina que possam ser utilizados, para assegurar a autoria, a fidedignidade
e não repúdio aos documentos digitalizados, certificados digitais emitidos pela
lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (lCP-Brasil) ou equivalente. Assim, os
documentos digitalizados passam a ter o mesmo valor legal dos seus originais, inclusive
quanto à fé pública, e torna legítima sua utilização até mesmo na via judicial.

As condições gerais para essa captura da imagem com OCR serão especificadas e
detalhadas em regulamento, mas o processo deverá assegurar a fidedignidade, a
confiabilidade, a integridade, a autenticidade, o não repúdio e, se necessário, a
confidencialidade do documento digitalizado, com o emprego de certificado digital emitido
pela ICP-Brasil ou outro meio previsto em regulamento de comprovação da autoria e
integridade de documentos em forma eletrônica, inclusive identificação da pessoa por
nome de usuário e senha.

o Documentos digitalizados e nato digitais têm valor probatório perante órgãos
judiciais e de fiscalização. (Tribunais de Contas)

[r- DA CONTEXTUALTZAçÃO E FUNDAMENTAÇÃO.

A contratação desta solução tem como objetivo fundamental criar as condições
necessárias para implantação de um ambiente virtual de processamento eletrônico de
documentos, através da modelagem de novos processos chaves de trabalho . Para tanto a
CONTRATANTE precisa de equipamentos, softwares, conhecimento técnico e tecnológico
para atender esta necessidade. Desta forma, captura da imagem com OCR, impressão,
cópia, remodelagem de processos, consultoria técnica, normatização e padronização são
fundamentais e se Íazem necessários.

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao(ôameso.mo.oov.br



CON§ORGIO

Ademais, permitirá a definição do modelo de gestão documental, com aderência aos
processos, de forma a impedir desvios e atrasos na execução. Este modelo resultará na
definição de rotinas e procedimentos operacionais padronizados para a captura da imagem
com OCR de documentos tramitados. Consequentemente, definirá e estabelecerá a
localização e dimensionamento da estrutura física necessária para a execução do processo
de captura da imagem com OCR, impressão e cópia a ser realizados pelos servidores da
CONTRATANTE, bem como a configuração e integração com os sistemas de gestão
envolvidos.

Adicionalmente, a solução a ser CONTRATADA potencializará a capacidade operacional
da CONTRATANTE em estabelecer e atuar nas atividades meio e finalísticas com uso total
do Sistema de Gestão de Conteúdo Corporativo, o que proporcionará e, mais importante,
o gerenciamento do ciclo de vida dos documentos de acordo com a expiração de suas
validades e obrigatoriedades, segurança da informação e transparência. Tal iniciativa
possibilitará a modernização das rotinas documentais, maior eficiência no controle e
guarda do acervo, economia de uso, conservação, emissão e consulta de processos com
a consequente profissionalização dos servidores envolvidos no processo.

Enquanto o setor privado evolui com a implantação de gerenciamento eletrônico de
documentos, consolidando tais fenamentas por seus benefícios perceptíveis em
praticamente todos os ramos de atividade o setor público se vê atolado na gestão de seus
recursos documentais em todos os seus departamentos, o que leva a prejuízos
incalculáveis decorrentes de falta de controle, demora na emissão de documentos,
extravio, má gestão do fluxo e ineficiência operacional.

Enquanto ente público, a CONTRATANTE reúne condições para iniciar práticas de
modernização em consonância com as principais ferramentas de aperfeiçoamento
tecnológico e digital da sua gestão administrativa. Após inúmeras discussões e consultas,
entendemos que a aquisição da solução de ECM/BPM com Carimbo do Tempo ACT ICP
Brasil e desenvolvimento de fluxos de processos de trabalho, processamento e captura da
imagem com OCR de documentos, gerados pela CONTRATANTE, permitiria os seguintes
benefícios:

i. Extrema velocidade e precisão na localização de processos e documentos.
ii. Maior controle no processo de administração
iii. llimitadas possibilidades de indexação e localização de documentos.
iv. Melhor qualidade no atendimento ao cidadão por meio de respostas rápidas e

precisas.
v. Mais agilidade, controle e Íiscalização no fluxo de relacionamento e transações

com fornecedores públicos.
vi. Gerenciamento automatizado de processos, minimizando recursos humanos e

aumentando a produtividade.
vii. Melhoria no processo de tomada de decisões.
viii. Maior velocidade na implementação de mudanças em processos.
ix. Obtenção de vantagem administrativa sustentável.

Possibilidade de implementação de trabalho virtual, com redução de despesas.

i. Redução de custos com cópias, já que há disponibilização de documentos em
rede.
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ii.

iii.

iv.

V.
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Melhor aproveitamento de espaço físico.
Disponibilização instantânea de documentos (sem limitações físicas).
Evita extravio ou falsificação de documentos.
Agilidade em processos legais, nos quais é fundamental o cumprimento de
prazos.

Aproveitamento da base de informática já instalada na CONTRATANTE.
lntegração com outros sistemas e tecnologias.
Tecnologia viabilizadora de outras, como ERP, SCM, CRM e Bl.
Grande auxílio para políticas de recuperação de documentos e manutenção das
atividades de governo em casos de acidentes.
Facilitação às atividades que envolvem colaboração entre servidores do RPPS e
outros orgãos de governo.

vi.
vii.

viii.
ix.

x.

rv - DAs ESPECIF|CAçOES TÉCNTCAS MíNIMAS DO OBJETO.

A solução de tecnológica a ser fornecida deverá atender às seguintes especificações e
condições:

o Deverá ser disponibilizada via INTERNET/INTRANET (executada em navegadores web
sem a dependência de instalação de quaisquer complementos), suportar cenários de
uso para múltiplas entidades (órgão e/ou empresas) em estrutura consolidada e
preservar o isolamento total dos ativos: dados, metadados e arquivos de cada entidade.
Apenas nas ações de captura da imagem com OCR, para garantir a alta produtividade,
a solução poderá ser do tipo "Desktop" (cliente/servidor), sendo instalada em cada
estação de captura e, assim, garantindo que ao concluir o processo de captura da
imagem com OCR, a aplicação submeterá os arquivos ao servidor, onde serão
disponibilizados para transações via INTERNET/INTRANET;

o Deverá oferecer a opção de integração com sistemas legados para execução de
quaisquer funcionalidades da solução via API (REST e/ou SOAP) e permitir
personalização das ações da solução;

o Deverá possuir número ilimitado de usuários concorrentes e/ou nomeados;

o Deverá permitir a execução dos serviços servidores (total ou parcial, distribuída ou
centralizada) em sistemas operacionais Microsoft Windows 2008 Server ou superior e
distribuições LINUX for Enterprise (aplicação e/ou dados);

o Deverá operar em navegadores Chrome, Microsoft Edge e Firefox, em estações de
trabalho com sistemas operacionais Microsoft Windows I ou superior e distribuições
LINUX for Desktop;

o Deverá permitir o armazenamento em banco de dados relacionais Microsoft SQL Server
2012 ou superior, PostgreSQl e Oracle 11 ou superior, em ambiente operacional
Microsoft Windows Server 2008 e superior e LINUX for Enterprise, permitindo, ainda, a
segmentação em bancos distintos para metadados e arquivos binários, inclusive
combinando os referidos gerenciadores de bancos de dados simultaneamente;

o É imprescindível que a solução tenha mecanismos de preservação da integridade dos
dados em casos de intemrpção de energia e falhas operacionais, tanto de software como
de hardware;
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o Armazenamento de binários em banco de dados ou file system;

o Deverá utilizar Certificado Digital válido para transações seguras via internet
(HTTPS/SSL);

o Deverá atender, no modelo de licenciamento, autorizaçáo para perfeito e completo
funcionamento da solução nos ambientes de desenvolvimento, homologação e
produção;

o Deverá permitir que até 200 usuários possam utilizá)a simultaneamente, sem afetar seu
desempenho;

o Deverá ser capaz de trabalhar com base de dados de, no mínimo, 10.000.000 (dez
milhões) de documentos sem prejuízo no tempo médio de resposta;

4.1. Captura da imagem com OCR, classificação e indexação:

o Deverá possuir funcionalidades de captura/captura da imagem com OCR, classificação
e indexaçáo em ambiente " Desktop" (cliente-servidor);

o Deverá permitir de forma interativa que um mesmo usuário realize todo o processo de
captura da imagem com OCR, indexação, controle de qualidade e armazenamento da
imagem em um fluxo de trabalho;

o Deverá permitir pré-visualização da imagem durante o processo de captura da imagem
com OCR;

o Deverá disponibilizar controle total das funções e recursos do dispositivo de captura da
imagem com OCR (brilho, contraste, resolução, tamanho do documento, área de
tratamento e modalidade de operação) integrado a solução;

o Deverá suportar tipos de imagem em Preto e Branco, Cores e Tons de Cinza tanto na
captura da imagem com OCR quanto na destinação para armazenamento;

o Deverá suportar compressão/descompressão CCITT G3 e G4;

o Deverá permitir a captura da imagem com OCR e documentos em equipamentos
conhecidos como "multifuncionais", scanners profissionais e domésticos - disponíveis
no mercado brasileiro (aderentes aos padrões WlA, TWAIN e lSlS), com capacidade
para detectar formatos variados, instalados e/ou disponíveis/compartilhados em rede ou
local, independente de modelo e marca;

o Deverá fazer captura da imagem com OCR de documentos individuais ou em lote;

o Deverá permitir digitalização e adicionar/substituir uma ou várias páginas a documentos
digitalizados previamente (em formato TIFF);

o Deverá permitir controle de qualidade automático durante a captura da imagem com
OCR;

o Deverá possuir visualizador de imagens digitalizadas pam operações de controle de
qualidade no momento da captura e ações como: rotação, nova captura da imagem, de
uma parte do conteúdo, remoção de páginas e reordenamento das páginas, conferência
e comparação de até 4 páginas simultaneamente;
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o Deverá enviar as imagens capturadas de forma automática para os servidores/serviços
na infraestrutura do CONTRATANTE - seja em servidores locais, data center ou em
nuvem: pública, privada ou híbrida;

o Deverá realizar a extração de conteúdo documental conhecida como FULL-TEXT
(através de OCR - Optical Character Recognition) de forma automática;

o Deverá reconhecer campos estruturados junto ao documento de forma automática
através de indicação prévia dos campos para indexação, ou seja, deverá permitir mapear
campos chaves de um determinado documento e alimentar o metadados do documento
de forma automatizada;

o Deverá permitir a indexação de documentos por nome do documento;

o Deverá permitir a criação de fichas de indexação para os documentos;

o Deverá permitir a indexação de documentos por ficha de indexação (Ex.: nome do
documento, tipo, data, autor, número do documento);

o Deverá indexar e gerenciar os documentos em papel fora do sistema, tratando a
localização física no arquivo, a temporalidade de guarda, seu empréstimo e devolução;

o Deverá indexar os documentos digitalizados na mesma operação de captura, ou ainda,
posteriormente, através da indexação de lotes multipágina por digitação ou
reconhecimento automático por OCR (Opfical Character Recognition) e/ou Código de
Barras;

o Deverá possuir um ambiente de parametrização de regras de reconhecimento de
conteúdo (OCR e códigos de barras)que contenham especificações como:

o áreas dos documentos para reconhecimento zonal de dados;
o recortes de imagens zonais para processamento otimizado do

reconhecimento;
o reconhecimento de lotes como "serviços automáticos", sem intervenção do

operador, para processamento de reconheci mento;
o separaçáo automática de um tipo documental em "N" tipos de documentos

reconhecidos automaticamente;
o eliminação automática de pontos (sujeira)das imagens antes do

processamento de reconhecimento;
o reforço de contorno de caracteres automático das imagens antes do

processamento de reconhecimento;
o eliminação automática de linhas verticais e/ou horizontais das imagens antes

do processamento de reconhecimento;
o critérios de reconhecimento dos metadados do tipo documental, no mínimo, a

partir de: tipos de dados (numérico, texto ou data), tamanho mínimo e máximo
do conteúdo a ser reconhecido, região do documento a reconhecer e
consistência dos valores reconhecidos junto a cadastro pré-definido de
conjunto de valores válidos para o referido campo;

o Associação posicional de reconhecimento de metadados, associando os
critérios mínimos com a posiçâo "N", "anterior" ou "posteriod'a um conteúdo
válido de referência e pré-definido;
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o Possibilidade de identiÍicação de conteúdo OCR "entre" duas palavras ou
expressões informadas de forma pré-definida;

o Deverá possuir recurso de visualização de lotes de imagens produzidas em
estilo "slide-show", controlado pelo operador para interromper a qualquer
momento e efetuar quaisquer ajustes de qualidade ou substituição/descarte de
página(s), sem comprometer a retomada da visualização a partir do ponto de
interrupção original;

o Deverá permitir a configuração de horários e frequências para carga dos
documentos ou imagens digitalizados;

o Capturar junto a equipamentos chamados "scanners ou impressoras multifuncionais",
independente de modelo e marca, imagens digitalizadas em formato de imagem e PDF;

o Enviar as imagens capturadas de forma automática para o servidor em nuvem ou junto
a infraestrutura do cliente;

o Realizar a indexação chamada de FULL-TEXT (através de OCR - Optical Character
Recognition) de forma automática;

o Reconhecer tipologias e campos estruturados junto ao documento de forma automática
através de regras de reconhecimento (Forms Processing), com ambiente de
parametrização Web de alto nível, para tipologias e seus campos/metadados a serem
capturados, acessível ao pessoal técnico do cliente final, no mínimo, contendo os
seguintes recursos:

o Regra lógica booleana de palavras a serem identificadas para classificação da tipologia;

o Regra lógica booleana de palavras a ruÃO serem identificadas para validação da
tipologia;

o ldentificação de utilização de gabarito personalizado de OCR, aonde apenas as referidas
zonas serão identificadas, com ambiente gráfico de desenho zonal pelo administrador
dentro da(s) área(s)do documento;

r Capacidade de reprocessamento automático de OCR em caso de identificação de
tipologia com gabarito personalizado;

o Deverá possuir módulo WEB de captura junto a scanner local, operado através de
navegador, não requerendo instalação de softwares locais, à exceção de um plug-in
básico e com instalação automática pelo navegador, que deverá reconhecer o(s)
driver(s) no mínimo tipo TWAIN ligados a scanner plugado ao computador local;

o O referido módulo de captura WEB, deverá permitir, simultaneamente, a visualização da
imagem digitalizada (mínimo de 70o/o da imagem, aproximadamente) e a tela de
indexação de tipologia e metadados de indexação do documento para efetivar a
gravação do documento;

o O referido módulo de captura WEB deve ser capaz de, no mínimo:

o Capturar em modo simples (single page) ou múltiplo (multipage), assim como
inserir ou adicionar páginas durante a mesma operação de captura;

o Definir se o documento será gerado, no mínimo, em pDF, TIF ou JpEG;
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o Ser capaz de alterar as principais variáveis do driver, como compressão, tipo de
cor, brilho e contraste;

4.2. Gestiio do Acervo Documental:

o Deverá permitir personalização da identidade visual da CONTRATANTE, pelo menos
marca e padrões de cores;

o Deverá respeitar padronização de cores, tamanhos e nomenclaturas nos textos,
botões, ícones e itens de navegação em todos os módulos da solução;

o Deverá permitir o uso de assinatura digital na interface web e em dispositivo mobile,
por unidade documental ou em lotes, com certificado digital em conformidade com o
ICP-Brasil;

o Deverá permitir a utilização de assinatura digital de documentos através do padrão ICP-
Brasil adicionado de carimbo do tempo de ACT (Autoridade de Carimbo do Tempo),
em especial através da utilização de certificados digitais tipo A1 - armazenados em
servidor e configurados junto ao sistema de forma vinculada a cada usuário;

o Deverá permitir a configuração do sistema para assinatura digital de documentos
individuais, junto à interface web, restringindo aos requisitos de segurança do usuário
logado para assinatura automática e em lotes de documentos pendentes;

o Deverá assinar digitalmente, o formato de arquivo PDF;
o Deverá adicionar a imagem de carimbo, ao finaldo documento, no mínimo, com a data

e hora da assinatura, com os dados dos assinadores do documento, com número único
de autenticação da instituição, e com o endereço no formato HTTPS de serviço de
autenticação de documentos assinados pela instituição;

o Deverá possuir mecanismo (website baseado em protocolo HTTPS) de validação da
autenticidade de documentos assinados digitalmente, onde um consumidor externo de
posse do documento assinado possa conferir a legalidade da assinatura posta no
documento;

o Deverá permitir no processo de autenticação, o controle de acesso através de regras,
baseadas em níveis hierárquicos e ser único entre a solução e a rede corporativa -
único e simplificado, utilizando, no mínimo, as tecnologias LDAP e Microsoft Active
Directory;

o Deverá permitir que privilégios específicos e autorização de acesso aos campos
(metadados) específicos possam ser atribuídos a usuários e/ou grupos de usuários;

o Deverá possuir registros históricos de utilização da solução contendo toda e qualquer
operação realizada pelos usuários, registrando informações manipuladas (estados
anteriores e atuais de modo comparativo) e permitir, também, a consulta desses
registros por usuários com perfil e permissões adequadas;

o Deverá disponibilizar rotinas paru armazenar e gerenciar (incluir, alterar, excluir e
pesquisar) a documentação física e eletrônica e seus respectivos metadados;

o Deverá possibilitar o controle de documentos com classificação quanto ao sigilo de
informações e a visualização apenas de documentos e metadados do software de
interesse da área e do usuário;

o Deverá possuir recursos para que campos de uma tela de indexação sejam
preenchidos automaticamente em função de outros digitados, através de
parametrização de regra correspondente, incluindo a definição de campos que não
serão editáveis, apenas descritivos da chave anterior escolhida;
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o Deverá possuir recurso de "Pop-up" para pesquisa de valores de campos, através de
parametrização de regra coÍrespondente, mostrando além da informação específica,
outros campos para pesquisa e escolha;

o Deverá disponibilizar rotinas paru affnazenar e gerenciar (incluir, alterar, excluir e
pesquisar) a documentação física e eletrônica e seus respectivos metadados;

o Deverá permitir que os usuários armazenem e indexem arquivos de extensões: DOC,
DOCX, RTF, PDF, XSL, XLSX, TXT, PPT, PPTX, PPS, HTM, HTML, TXT, TIF, TIFF,
PNG, JPG, JPEG, BMP e GIF;

o Deverá permitir o controle do histórico de versões dos documentos, sem limites de
quantidade, com registro de informações de quem gerou a versão, o que foi modificado
e quando ocorreu a nova versão do documento;

o Deverá impedir que os usuários efetuem mudanças nas versões antigas de
documentos;

o Deverá permitir que os usuários escolham entre adicionar nova versão ou adicionar
novo documento (mesmo que seja outra classificação ou armazenamento), quando for
salvar um documento existente na solução;

o Deverá permitir agrupamentos de documentos a critério do usuário. Agrupamento é a
junção de documentos (2 ou mais, sem limites de quantidade) com características
similares;

o Deverá permitir a parametrização de metadados para classificar os documentos de
forma hierárquica, sem limites de divisões e subdivisões;

o Deverá permitir a utilização de listas de opções em cada metadado - sejam listas
estáticas ou dinâmicas recuperadas em meios externos, cujo objetivo será acelerar e
padronizar a indexação dos documentos;

o Deverá oferecer pesquisa pelo texto/conteúdo do documento;
o Deverá permitir a pesquisa nos metadados e no conteúdo de cada documento, inclusive

em imagens digitalizadas, através de sequência de caracteres, busca booleana e
insensibilidade a acentos numa única interface;

o Deverá permitir a parametrização das ações de inclusão, alteração, exclusão de
metadados sem limites de quantidade e sua utilização como atributo do registro de
cada documento cadastrado;

o Deverá garantir que não haja duplicidade de documentos e que as visualizações
possam ser realizadas simultaneamente por mais de um usuário;

o Deverá permitir a importação automática de uma pasta do sistema operacional com os
seus respectivos arquivos;

o Deverá permitir exportar os relatórios existentes, pelo menos, nos formatos PDF, XLS
e XLSX.

o Deverá permitir que os usuários definam documentos digitais baseados em metadados
de um determinado documento. Os parâmetros serão definidos durante a execução do
projeto de implantação da solução ECM;

o Deverá permitir a criação de formatos especiais ou máscaras para valores numéricos,
alfanuméricos e sequenciais (automáticas) em todos os metadados da solução;

o Deverá permitir permissões condicionais de acordo com o valor do metadado do
documento;

o Deverá permitir que sejam atribuídos a usuários, grupo de usuários ou perfis, privilégios
e autorização de acesso a documentos, registros e processos.
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o Deverá controlar o acesso aos documentos, registros e processos por meio de regras
baseadas em níveis hierárquicos de segurança.

o Deverá efetuar registros (trilhas de auditoria) para auditorias por meio de acessos por
usuários com perfil definido, registrando pelo menos: usuário, hora, data, ação e
detalhamento da ação;

o Deverá permitir a pesquisa de documentos por tipo de documentos e metadados
(valores simples ou campos baseados em cadastros) em que o usuário possua acesso;

o Deverá permitir a pesquisa de documentos por metadados pré-definidos para pesquisa,
incluindo a especificação prévia de quais devem possuir intervalos de valores iniciais e
finais, e apresentando calendário de apoio para escolha de datas;

o Deverá permitir a pesquisa de documentos diferenciando ou não
maiúsculas/minúsculas, caracteres coringas e somente a última versão;

o Deverá permitir a pesquisa de documentos por conteúdo (pesquisa textual baseado em
ocR);

o Deverá permitir a pesquisa de documentos utilizando expressões combinadas nos
critérios "AND" e "OR";

r Deverá permitira montagem dinâmica da árvore de pastas de acordo com os privilégios
de acesso do usuário, omitindo as pastas em que o respectivo usuário não tenha
permissão de acesso;

o Deverá fazer consulta direta a subtipos documentais com mecanismo de abertura
automática de todo o processo em que está inserido, bem como de botão ou link de
acesso rápido ao processo por inteiro;

o DeveÉ permitir a configuração das telas de pesquisas, recuperação dos documentos
de forma customizada por grupo ou perfil de usuário, através de botões ou atalhos, que
representem cada tipo documental existente e configurado para acesso rápido a esse
conjunto de usuários, previamente configurando quais metadados serão solicitados
para pesquisa em cada caso, e permitindo ainda que nenhum metadado seja solicitado,
ou seja, que o critério de pesquisa (valores dos metadados) tenham sido previamente
configurados pelo usuário administrador do sistema, e passíveis de serem alterados
pelo usuário final no momento da consulta, representando, em ambos os casos, formas
de consulta rápida aos usuários finais, em especial a usuários externos à organização,
onde a facilidade de acesso torna-se essencial;

o Permitir pesquisa integrada que combine as seguintes possibilidades (simultâneas) de
tipos de pesquisa na mesma tela web de seleção de parâmetros:

o Por período (entradas e atualizações de documentos);
o Tipologia específica ou em todas as tipologias;
o Para todas as tipologias, permitir a pesquisa por campos/metadados que sejam

comuns a mais de uma tipologia com mesmo nome e tipo de dado;
o Pesquisa Textual;
o Status de OCR (pendentes, não pendentes ou ambos);
o Somente documentos da lista de atividades do usuário no worKlow ou não

considerar isso;
o Pesquisa em profundidade (aplicar a consulta sobre o conjunto de documentos

da consulta anterior - refinamento de busca);
o Permitir pré-visualização de imagem lado a lado com os parâmetros mantendo,

no mínimo, 70% da imagem visível em sentido vertical;
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o Deverá possuir modelos de documentos com codigo fonte aberto, para busca de
cadastros ou movimentações de informações de sistemas legados através de
Webservice e troca de arquivos XML de consulta e retorno, e inserindo dados junto ao
repositório do sistema de ECM que serão utilizados para complementar metadados e
mesmo consistência de informações capturadas por OCR / Código de Barras;

o Deverá possuir modelos de documentos com código fonte aberto para recuperação de
dados nos sistemas legados através de visões personalizadas - respeitando as
premissas do gerenciador do banco de dados; para inserção e complementação de
metadados ou consistência de informações obtidas por OCR ou Código de Barras;

o Deverá permitir a consulta e visualização de documentos por sistemas legados,
consumindo simples recursos web baseados em URL, com protocolo HTTP/HTTPS;

o Deverá permitir consultas e visualizações de documentos por meios extemos, através
de serviços web (Webservice) baseados em trocas de mensagens padrão XML com
conteúdo criptografado;

o Deverá permitir a criação de estrutura hierárquica de cofres e pastas em número
ilimitado de níveis (subpastas);

o Deverá possuir interface gráfica para apresentação dos dados completos e históricos
de documentos e das atividades envolvidas nos seus trâmites de processos de
trabalho.

o Deverá permitir a configuração por usuário (login) ou perfil (grupo de usuários) das
informações do item anterior, alterando a ordem e a própria visibilidade ou não da
informação, assim como especificando o tamanho proporcional das informações
(colunas) em tela;

o Deverá possuir interface web contendo, no mínimo, em uma mesma visualização, áreas,
quadrantes ou partes, conforme a arquitetura do software, que contenha:

o lnformações da árvore de navegação de pastas;
o Lista de documentos de uma pasta ou oriundos de consulta;
o Metadados referentes ao documento clicado;
o Pré-visualização de documentos, no mínimo, de tipos imagem e pDF, em

formato HTML5;
o Botões ou links de tomadas de decisão de fluxos;
o Chamadas de análises básicas de fluxos, como listagem textualdo andamento

histórico do fluxo e visualização gráfica;
o Chamada de Lista de Participantes de fluxo para sua eventual alteração.

o Deverá possuir interface web com capacidade de ajustar os tamanhos proporcionais das
áreas descritas no item anterior de forma a clicar nas bordas das janelas e arrastar com
o mouse para tornar os tamanhos de acordo com a necessidade de trabalho do usuário
em cada momento específico

o Deverá possuir interface web, com as seguintes funcionalidades operacionais:

o Consulta ou pesquisa de documentos estruturados, expandindo um processo
com acessibilidade a seus documentos filhos, ou a partir da localização de um
documento filho visualizar todo o processo com apenas um clique;

o Download de um documento específico, ou download de uma lista de
documentos selecionados, incluindo download de tipos de documentos
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estruturados (capas de processos), com todo o seu conteúdo interno de
subtipos documentais;

o Visualização maximizada (tela inteira) de documentos imagens e PDF, em
formato HTMLS;

o Envio de e-mails a partir de documentos selecionados;
o Edição dos conteúdos de metadados dos documentos, considerando os

privilégios do usuário;
o Eliminação de documentos, considerando os privilégios do usuário, incluindo

eliminação em cascata de documentos internos (subtipos) de processos;
o Assinatura digital padrão ICP-BRASIL individualde documentos;
o Carregamento de documentos digitais, selecionando o arquivo junto ao sistema

operacional do usuário, identificando o tipo documental, preenchendo os
metadados necessários e arquivando o documento junto ao repositório de
documentos em banco de dados relacional;

o Deverá permitir a configuração por tipo documental sobre aceitação de versionamento
para tipos documentais específicos;

o Deverá permitir a escolha de quais metadados de um tipo documental compõem a chave
de versionamento do documento, a ser gerada de forma automática pelo sistema,
quando um novo tipo documental for criado;

o Deverá permitir o controle de bloqueio e/ou liberação de documentos;

o Deverá permitir consultar somente a última versão de um documento ou consultar as
versões históricas;

o Deverá controlar o status do documento - em elaboração ou revisado - para garantir que
a última versão seja sempre um documento existente, mesmo que em elaboração;

o Deverá possuir WorKlow específico para aviso automático aos usuários previamente
configurados a respeito de documentos com validade expirada;

o Deverá permitir o armazenamento de metadados e documentos dentro do repositório de
banco de dados da solução;

o Deverá affnazenat separadamente metadados e os conteúdos dos documentos,
utilizando-se de áreas de armazenamento distintas (bancos de dados e/ou sistemas de
arquivos); e controlar o consumo máximo de cada área, gerando alertas administrativos.
O armazenamento das imagens digitalizadas deverá ser dentro de banco de dados para
garantir o desempenho na sua recuperação;

o Possuir de forma nativa de workflow relacionado a esses documentos que permitam que
as principais etapas de controle de documento fiscal de entrada sejam controladas e
sequenciadas, como portaria/recebimento, estoque, conferência junto a ordem de
compra/empenho, programação de pagamento e pagamento, registrando as etapas e
inconformidades eventualmente encontradas
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o Deverá possuir recurso especializado em capturar mensagens eletrônicas (e-mails)junto
às caixas postais definidas pela CONTRATANTE, através dos protocolos POP3 ou
IMAP, sendo parametrizável em termos de reconhecimento de padrões de assuntos e
conteúdo da mensagem, classificando e indexando automaticamente o tipo documental
e seus metadados;

o Deverá apresentar indicadores de desempenho contendo análises históricas
relacionadas aos tipos documentais, documentos, processos e usuários, em interface
web parametrizável, com gráficos dinâmicos e automáticos;

4.3. Gestão de processos:

o Deverá contemplar funções de worKlow para automatizar os processos, atividades e
tarefas, considerar aprovações, condições, envio de documentos, registros, criação de
formulários, listas de conferência (checklisf) para realizar trâmites de um processo, dar
continuidade ao trâmite e finalizá-lo. Entende-se por workflow a sequência de tarefas
necessárias para atingir a automação de processos de negócio, incluindo gatilhos para
iniciar e dar prosseguimento aos eventos que serão definidos durante a execução do
projeto de implantação da solução ECM. O workflow deve ser totalmente integrado ao
módulo documental, de forma que os documentos referentes a um fluxo de trabalho
possam ser visualizados na execução da tarefa;

o Deverá disponibilizar interface para criação, modelagem e revisão dos fluxos de
processos de maneira parametrizável pelo usuário;

o Deverá permitir parametrização a inclusão, alteração, exclusão de metadados e sua
utilização como atributo do registro de cada fluxo cadastrado;

o Deverá permitir a apresentação gráfica do workflow, tanto em tempo de administração,
para visualizar o fluxo configurado (prototipação de fluxos), quanto em tempo de
execução, para acompanhar o realizado até o momento do fluxo;

o Permitir controlar suas próprias tabelas de feriados e finais de semana para o
estabelecimento de prazos em dias úteis, assim como permitir o controle de turnos de
trabalho dos operadores, suas efetivas presenças em cada data I turno, e realizar
atividade de balanceamento de carga entre operadores com mesmo perfil, para etapas
configuradas com este tipo de comportamento;

o Deverá permitir que o sistema envie avisos automáticos por e-mail quando: surgir uma
nova tarefa, surgir uma nova versão de documento, houver pendências, ocorrer
movimentações e eliminações e finalizar prazos de documentos e tarefas;

o Deverá controlar o tempo de duração das tarefas do worKlow;

o Permitir que usuários compartilhem comentários quando participarem de fluxos de
worKlow;

o Permitir parametrizar acessos a outras bases de dados através de comandos SQL, que
são executados a partir dos tipos documentos envolvidos;

o Permitir configurar diferentes fluxos de worHlow por tipo de documento, incluindo:

o Definir início automático de fluxo baseado na criação do documento;
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o Definir início automático de fluxo baseado no vencimento de metadados tipo
data;

o Visualizar graficamente o fluxo parametrizado ou em execução, incluindo:
. Cores para atrasado, antecipado ou sem controle de prazo;
. lnformação de usuários participantes e horários de participação;

o Permitir configurar diferentes ações por etapa de fluxo de workflow;

o Possuir configuração de chamadas de aplicativos externos a cada etapa do fluxo;

o Permitir criar regras de distribuição automática de atividades baseado em proporção de
filas entre os usuários habilitados a um determinado perfilou etapa de processo;

o Permitir que cada "documento" ou "entrada" de workflow, seja tratado como um
documento estruturado (pai ou processo) que possa conter subtipos documentais como
qualquer tipo documental do software de ECM, com mecanismos de segurança;

o Possuir módulo de elaboração eletrônica de documentos PDF através de modelos em
MS-Office contendo variáveis/marcações de informações a serem substituídas
automaticamente por metadados do documento, bem como associar a referida geração
a uma determinada etapa do fluxo para ser executado;

o Disponibilizar modulo de indicadores de performance e dados de worKlow, através de
relatorio parametrizávelem interface web e através de gráficos dinâmicos e automáticos
(painelde indicadores), com informações acumuladas ou evolução ao longo de períodos
configuráveis, fazendo comparativos entre fluxos, etapas, usuários, atividades
pendentes, atividades executadas, no prazo ou fora do prazo;

4.4. Gestão de segurança:

o Deverá possuir integração com Microsoft Active Directory e Open LDAP (Lightweight
Directory Áccess Protocol) para validação de credenciais, bem como para
cadastramento automático de usuários (login)junto ao repositório da solução de gestão
documental;

o Deverá permitir o cadastramento de perfis para agrupamento de usuários, definindo
relações múltiplas de pertencimento e garantindo níveis de relacionamento com: cada
pasta e subpasta, tipo e subtipo documental, valores de metadados dos documentos e
ações;

o Deverá permitir as seguintes definições de segurança:

o Tamanho mínimo de senha;

o Senha igual ao próprio login;

o Timeout (em número de dias) de expiração e aviso de expiração de senhas;

o Controle de número retroativo de senhas anteriores que não podem ser repetidas;

o Número máximo de tentativas de acesso diárias para bloqueio de acesso do referido
login;

o Armazenamento de senhas em formato criptografado;

o Recurso de "lembrar senha" junto ao navegador utilizado.
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o Deverá permitir o armazenamento de senhas de acesso em formato criptografado,
quando necessárias em arquivos externos ao repositorio, como arquivos de inicialização
e operação do sistema web, e de serviços ou webservices envolvidos na operação
(arquivos texto, XML, .lNl);

o Deverá permitir as especificações de segurança portipo documental (tipo de documento
pai ou capa de processo), aplicando-as aos subtipos documentais (filhos ou internos ao
processo;

4.5. Serviços de captura da imagem com OCR de documentos, processamento e
organização de informações arquivísticas com Gertificação Digita! e Carimbo do
Tempo - ACT/lCP-Brasil

Consiste no processo de captura da imagem com OCR que deverá estar em conformidade
com o modelo de Gestão de Recursos de lnformação da CONTRATANTE, sendo
imprescindível o uso dos instrumentos de gestão documental, tais como: os Planos de
Classificação Documental, Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos,
Tipologia de Documentos, indexador etc. Deverá ser integrado com o serviço de
gerenciamento de conteúdo (ECM) a ser fomecido e que possibilite o completo
gerenciamento documental para pesquisa e consultas.

Os serviços de captura da imagem com OCR de documentos deverão ser feitos em local
apropriado, nas instalações da contratante de acordo com a definição do tipo de documento
e o projeto, em comum acordo entre CONTRATANTE e a CONTRATADA.

A fenamenta de Carimbo do Tempo é capaz de registrar e envelopar o documento
digitalizado, inserindo no arquivo, data e hora oficiais adquiridas por intermédio de relógio
oficial do governo brasileiro;

Cada assinatura digital realizada através da solução, deverá possuir o equivalente carimbo
do tempo ICP-BRASIL de forma a garantir sua tempestividade e atender ao padrão
brasileiro de assinaturas digitais.

Todas as assinaturas digitais realizadas devem possuir o respectivo carimbo do tempo ICP-
BRASIL emitido por uma ACT (Autoridade de Carimbo do Tempo) para garantir sua
tempestividade.

Deve ter suporte à Certificado Digital padrão ICP-Brasil, permitindo autenticação,
assinatura, verificação de assinatura e carimbo de tempo.

4.6. Serviços de processamento e organização de informações arquivísticas

A metodologia a ser adotada permitirá a CONTRATANTE uma gestão eficiente e eticaz
dos seus ativos informacionais garantindo que os documentos e informações estejam
disponíveis para os usuários, respeitando os níveis de acesso, garantindo a
confidencialidade, integridade e disponibilidade. A referida metodologia será suportada
pelos seguintes instrumentos de gestão de documentos e informações:

o DiagnósticoSituacional;

o Política Documental Corporativa;

o Plano de Classificação de Documentos;
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o Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos - TTDD;

o Plano de Arquivo;

o ProcedimentosOperacionais;

o VocabulárioControlado;

o Auditorias de Gestão Documental.

As diretrizes de Gestão de lnformação têm por objetivo:

A política de Gestão Documental Corporativa deve estabelecer diretrizes e princípios
globais, válidos para todo a CONTRATANTE, no que tange às iniciativas de gestão
documental. Deve possibilitar a CONTRATANTE, manter-se eficiente do ponto de vista
gerencial, em conformidade com as diretrizes, requisitos e normas de autoridades
govemamentais. Regular o conjunto de procedimentos e operações técnicas referentes à
produção, tramitação, uso, avaliaçáo e armazenamento de documentos em fase corrente
e intermediária, sejam em meio físico, eletrônico ou digital.

o Quando disponível, uso do Plano de Classificação de Documentos, da Tabela de
Temporalidade e Destinação de Documentos, do Plano de Arquivo, dos Procedimentos
Operacionais e dos Vocábulos Controlados. Na ausência dos recursos citados, serão
realizadas sugestões de uso.

o Os serviços de captura da imagem deverão utilizar o Plano de Classificação de
Documentos, Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos e o Vocabulário
Controlado. O uso destes instrumentos requer a integração das tecnologias utilizadas
para a captura da imagem centralizada e remota com a base de dados do Portal de
Gestão de Recursos de lnformação.

o Centralização do Processo de Elaboração e Manutenção do Plano de Classificação de
Documentos, Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos, Plano de Arquivo,
Procedimentos Operacionais, e Vocabulário Controlado.

o Todas as sugestões de melhoria e dúvidas com relação aos referidos instrumentos de
gestão de documentos e informações deverão ser encaminhadas para as áreas
responsáveis nas respectivas Entidades ou Órgãos Nacionais.

o Os documentos gerados por cada área deverão ser classificados de acordo com Plano
de Classificação, padronizados de acordo o Vocabulário Controlado Definido, arquivado
de acordo com a Tabela de Temporalidade e Destinação de Documento e o Plano de
Arquivo previamente definidos e agrupados para realização da captura da imagem com
OCR e indexação em nível de dossiê quando aplicável.

4.6.í. Detalhamento dos serviços de processamento e organização de
informações arquivísticas :

1) Realizar o levantamento e a análise do cenário atual de gestão de documentos:

o Principais atividades desta etapa:

o A CONTRATADA será responsável por conduzir reuniões, elaboração
de relatórios e pela realização de estudos e análises, de forma

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao(Oameso.mo.oov.br



,tt., -018
Ía

coN§Ónclo

PRESENCIAL e/ou VIRTUAL, conforme indicação de necessidade e
pactuação entre as partes.

o Para o início do projeto a contratada terá reunião com a equipe da
CONTRATANTE, que tem como objetivo de conhecer todo o histórico
referente ao Projeto. Essa reunião será realizada na SEDE do
CONTRATANTE agendada com até dois dias de antecedência.

o Conhecer e entender o funcionamento da CONTRATANTE em relação
aos processos de trabalho e processos documentais.

o Para este trabalho a CONTRATADA deverá entrevistar os gestores
definidos pela equipe da CONTRATANTE.

o Consultar e examinar os documentos oficiais como para identificação da
estrutura, das funções e das atividades desenvolvidas no Município,
com o objetivo de entender o contexto da produção documental.

o Mapear os documentos gerados e recebidos em cada processo,
analisando o fluxo de informações que permeiam a organização,
permitindo verificar o momento em o documento é produzido
internamente, sua tipologia, por quais Unidades o documento tramita e
qual a sua importância operacional.

o Analisar a estrutura organizacional relativo às normas e padrões
corporativos.

o ldentificar o atual ambiente de Tl da CONTRATANTE, quanto a
capacidade dos sistemas para suporte ao arquivamento e ao acesso
controlado.

o ldentificar tecnologias e funcionalidades sistêmicas para este projeto,
utilizando as ferramentas disponíveis na CONTRATANTE.

o Efetuar o levantamento das informações e dados necessários parc a
elaboração do projeto, identificando os fatores críticos e estabelecendo
os medidores de sucesso.

Diagnóstico da situação atual:

o Os dados paru a elaboração do relatório serão obtidos por meio de
pesquisas individuais e coletivas, realizadas junto as áreas da
CONTRATANTE, resguardando o sigilo das informações.

o As pesquisas poderão ser presenciais e/ou por meio eletrônico e serão
definidas junto à equipe da CONTRATANTE na reunião iniciat de
planejamento.

o A contratada deve possuir uma visão atualizada e moderna em gestão
de documentos, para manifestar uma realidade futura inovadora e
adequada à missão da GONTRATANTE, descrita de forma simples e
objetiva.
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o Deve apresentar novos pontos-de-vista, resultantes da análise de
elaboração coletiva, não se restringindo ao desenvolvimento de ideais
tradicionais.

2) Elaborar uma política documental corporativa:

o Principais atividades a serem realizadas nesta etapa:

o Mapear os requisitos estratégicos para a gestão de documentos junto à
equipe da CONTRATANTE e em consonância com os princípios e
políticas.

o Conhecer a estratégia de negócio no qual os documentos estão
submetidos.

o ldentificar os fatores considerados críticos pela CONTRATANTE.

3) Elaborar Plano de Classificação de Documentos:

o A estrutura do Plano de Classificação da CONTRATANTE deve ser revisada
visando maior integração das informações por meio da categorização e
organização, definição de conceitos e padronização da terminologia utilizada
pelas áreas/ gerências envolvidas. Neste contexto, deve-se:

o Analisar os fluxos dos processos e dos documentos associados aos
processos da área, visando o levantamento dos assuntos aos quais
cada documento se refere, seus sinônimos, homônimos e
relacionamento entre os diversos tipos documentais e assuntos
levantados;

o Elaborar a estrutura hierárquica do Plano de Classificação de acordo
com as diretrizes do CONARQ;

o Definir os relacionamentos entre os termos;

o Descrever as notas de escopo de termos homônimos;

o Controlar o vocabulário dos termos escolhidos para estrutura
hierárquica;

o Atualizar os termos do Plano de Classificação;

o Validar o Plano de Classificação.

4) Elaborar Vocabulário Controlado:

o Trata-se de um instrumento utilizado na área da Ciência da lnformação para
facilitar e incrementar a recuperação da informação tendo em vista que a
normalização terminologica dos vocabulários de indexação permite uma maior
precisão na pesquisa documental.

o A utilização desse instrumento permitirá que os termos utilizados na indexação
coincidam com os termos de recuperação da informação (linguagem natural).

o A construção e manutenção de um vocabulário controlado é uma prática
extremamente especializada. Para execução destas tarefas, deve-se considerar
as normas internacionais (AlNSl NISO 239-50 e 15025965).
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5) Auditoria periódica:

o Auditar a metodologia de Gestão de Documentos e lnformação implantado nas
áreas;

o Avaliar periodicamente os instrumentos de Gestão de Documentos e
I nformação existentes;

o Avaliar periodicamente os arquivos mantidos nas áreas;

o Acompanhar o crescimento quantitativo e qualitativo da CONTRATANTE;

o Gerar relatórios de "conformidade ou não conformidade" dos serviços
realizados com os requisitos especificados e da eficácia do Projeto de Gestão
Documental quanto ao atendimento dos objetivos especificados;

o ldentificar os pontos a serem melhorados.

4.6.2. Serviços de Captura da imagem com OCR de Documentos

Os documentos deverão ser digitalizados e armazenados diretamente na solução de ECM
fornecida pelo contratado, sendo que o processo deverá consistir das seguintes fases:

1) Preparação

Essa é a fase em que os documentos são preparados para o processo de captura da
imagem com OCR. São realizadas tarefas como retiradas de grampos, verificação de
partes dobradas, amassadas, rasgadas e os documentos são agrupados.

2) Captura da imagem com OCR

Nesta fase é feita a configuração do processo de captura da imagem (definição de
parâmetros de cor, contraste, resolução, entre outros). A captura da imagem será em lote
e os documentos são lidos pelo scanner gerando arquivos de imagem no computador.

3) Tratamento de imagens

Tratamento de todas as imagens com correção de ajuste vertical, eliminação de sujeiras e
páginas em branco e aplicação de filtros para contraste e clareamento de forma a manter
na imagem digitalizada em plena fidelidade com o original, devendo a CONTRATADA
digitalizar os documentos quantas vezes forem necessárias para atingir a fidelidade dos
documentos originais apresentados pelas CONTRATANTES, além de devolvê-los em seu
fiel estado físico, tudo isso sem acréscimo no quantitativo diário produzido. No caso de
folhas recicladas deverá a CONTRATADA utilizar-se de software com capacidade para
eliminar/descartar/suprimir o fundo. Verificação do tamanho médio do arquivo de imagem
onde todos os arquivos gerados deverão ser avaliados quanto ao seu tamanho e
comparados ao tamanho médio definido. Os arquivos digitalizados devem possuir no
máximo 100k por página (em P&B). Existindo arquivos com tamanho acima das margens
estabelecidas, deverá haver uma checagem individual por parte de um operador de
qualidade, para que estas exceções sejam avaliadas.

4l Controle de Qualidade

. Cada arquivo indexado deverá obedecer a resolução mínima de 300 DPls;

. Preparação dos documentos para devolução;
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. Conferência das páginas;

. Restabelecimento da encadernação original;

. Conferência dos documentos recebidos para captura da imagem com OCR;

. Devolução dos documentos às respectivas caixas;

. Encaminhamento ao Arquivo e/ou Empresa de Guarda.

5) Fase de lndexação

O documento deverá ser indexado conforme a identificação existente em sua "Capa

Camisa".

Exportação dos documentos digitalizados e convertidos para arquivos de formato PDF/A
(Portable Document Format), contemplando o reconhecimento de caracteres de texto nas
imagens (OCR) aptos a serem importados para a solução ECM/BPM utilizado pelas
CONTRATANTES, através do upload do arquivo PDF/A pesquisávele seus índices.

6) Assinatura Digital

Nesta fase o documento recebe a assinatura digital com certificado ICP-Brasil de um
servidor da contratante responsável pelo documento. Em seguida, o documento recebe a
assinatura digital com certificado ICP-Brasil do responsável pela empresa digitalizadora.
Todas as assinaturas devem possuir o respectivo carimbo do tempo emitido por uma ACT
(Autoridade de Carimbo do Tempo).

7l Carga no Sistema

Para finalizar o serviço, os documentos serão gravados diretamente no servidor com a
base de dados da CONTRATANTE, cadastrados na solução fornecida em forma definitiva.

O software fomecido deverá permitir a livre criação de cópia em mídia externa, sem
restrição de licença ou número de usuários, gerando as funcionalidades de localização dos
documentos a serem entregues a terceiros, de interesse da CONTRATANTE, de forma que
seja possível instalar livremente em outro equipamento e visualizar as imagens e suas
propriedades de assinatura com o sistema de busca indexada. A solução deverá ser isenta
de custo de manutenção mensal, aluguel ou qualquer taxa e sua licença deverá ser emitida
para uso com prazo indeterminado pela CONTRATANTE.

Os documentos originais disponibilizados para captura da imagem deverão ser devolvidos
ao local de origem no prazo máximo de 20 dias úteis.

Caso a CONTRATANTE solicite algum documento que se encontre no site de captura da
imagem com OCR da CONTRATADA, o documento deverá ser disponibilizado
eletronicamente em um prazo máximo de 4 horas, a contar do momento da solicitação e o
documento original/físico deverá ser entregue da sede da CONTRATANTE no prazo de 12
horas.

8) Software de Captura da imagem com OGR e Tratamento de lmagens

A CONTRATADA deverá utilizar softwares de captura e processamento de documentos
para comunicação com o Scanner e controle do processo de linha de produção com as
seg ui ntes ca racterísticas:
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. Definição de brilho e contraste da imagem;

. Definição da resolução (DPl);

. Definição do tamanho do original;

. Controle de seleção de áreas;

. Captura da imagem contínua;

. Captura da imagem em modo Batch;

. Possuir recurso de captura da imagem Duplex;

. Possibilidade de importação de imagens/arquivos eletrônicos pré-existentes em
modo assistido ou batch;

. Possibilidade de importação de imagens/arquivos eletrônicos, através de
arquivos no padrão XML, possibilitando a criaçáo automática de "batches" no

sistema de produção;

. Possibilidade de criação de perfis de captura da imagem específicos para cada
tipo de documento, conforme os recursos disponíveis no scanner em utilização;

. Suporte a documentos coloridos e em tons de cinza;

. Detectar documentos com baixos níveis de brilho, contraste e nitidez
possibilitando que estes sejam tratados no momento da detecção do problema
ou encaminhados automaticamente para uma fila de Controle de Qualidade,
possibilitando inclusive que o documento físico não necessite ser digitalizado
novamente;

. Compatibilidade com scanners que utilizem driver lSlS e TWAIN;

. Permitir a captura remota com transferência dos arquivos via lnternet;

. Permitir a visualização de miniaturas do documento de forma configurável,
visando facilitar a verificação do conteúdo do lote;

. Possibilitar a detecção de páginas faltantes nos documentos com base em
informações previamente cadastradas de número de páginas no lote, número
de páginas por documento e números de documentos no lote;

. Alinhamento da imagem;

. Remoção de sujeiras;

. Remoção de sombras;

. Remoção de linhas horizontais e verticais;

. Reparo de caracteres;

. Eliminação/limpeza de bordas pretas/brancas;

. Melhoramento da imagem de zonas previamente definidas;

. Possibilidade de criação de perfis de tratamento de imagem;
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. Possuir recurso de drop-ouÍ de cor por softwares visando prover um melhor
reconhecimento de caracteres;

. Detecção automática da orientação do documento, provendo a rotação
adequada baseada no conteúdo da informação contida no documento;

. Detecção automática da presença de cor no documento, aplicando o formato
de imagem adequado de cor, tom de cinza ou bitonal;

. Deleção automática de verso em branco com base na detecção de
espelhamento da frente do documento;

. Possibilidade de indexação automatizada ou manualcom dupla digitação;

. Possibilidade de implementação de dupla digitação independente, ou seja, um
documento poderá ser indexado por duas pessoas diferentes;

. Leitura de codigo de barras padrão mercado;

. Possibilidade de leitura de código de barras em quatro diferentes orientações:

. 0o, 90o, 180o e 270o sem a necessidade especificar uma posição fixa no
documento;

. Leitura de patch codes;

. Definição de Codigos de Barras e páginas separadoras para separação logica
de documentos;

. Validação de campos através de banco de dados pré-existentes, sem a
necessidade de criação de código;

. Verificação do campo indexado;

. Possuir recurso nativo que possibilite a geração de arquivos PDF pesquisável
mantendo as características originais do documento;

. Deve permitir a comunicação com scanners de alta produção por interface lSlS
e TWAIN;

9) Criação de Fundamento de Pesquisa

As imagens deverão ser preparadas para que todas as pesquisas atuem sobre todas as
palavras, letras e números contidos no documento. Os itens de pesquisa previamente
configurados para documentos deverão ser exibidos na tela do equipamento no momento
da captura da imagem e capturados diretamente para o software de captura de
documentos disponibilizado.

í0) Formatação de Imagem

As imagens deverão ser digitalizadas em formato: PDF/A; em escala bitonal (preto e
branco), em escala de cinza (nos casos indicados) ou colorido; com resolução de 300 DPI
(mínima), ou superior, de acordo com a necessidade; e com perfil de captura de cada
documento na forma definida para cada projeto.

í í ) Armazenamento
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As imagens deverão ser gravadas e armazenadas diretamente nos equipamentos (servidor
/ storage) que serão fornecidos pela CONTRATANTE;

12) Gontrole de Qualidade das lmagens

A etapa de controle de qualidade das imagens deverá ser responsável pela checagem dos
resultados obtidos na etapa de captura da imagem dos documentos, avaliando a qualidade
da imagem capturada, bem como a sequência e integridade dos documentos digitalizados.

A solução de captura deverá permitir o descarte de imagens indesejáveis, tais como
páginas separadoras e versos em branco, bem como a inserção e atualização de páginas
nos documentos integrantes do lote em avaliação.

í3) Das integrações, exportações e consultas de sistemas externos

O sistema deverá possibilitar que outros sistemas legados da CONTRATANTE acessem
suas funcionalidades para pesquisar ou cadastrar documentos através de Web Services.

Quando a CONTRATANTE necessitar o sistema deverá permitir exportar todos os
documentos juntamente com suas classificações e índices de pesquisa.

Deve fornecer ao CONTRATANTE, quando necessário, um usuário e senha para acesso
de consulta às tabelas do banco de dados juntamente com o dicionário de dados, quando
solicitado fornecer consultas específicas às tabelas do banco de dados em estrutura de
View.

í4)Assinatura Digital

A contratadaÍicará a cargo de fornecer a solução de assinatura de documentos eletrônicos
e digitalizados, em plataforma WEB.

A fenamenta de Assinatura Digital deverá fazer pafte da solução principal ou estar
integrada entre si e deverão ser complementares em suas funcionalidades;

Deverá realizar assinaturas digitais de acordo com os formatos padronizados de assinatura
digital estabelecidos pela ICP-Brasil.

Permitir definir um fluxo de assinantes respeitando a ordem e obrigatoriedades.

A Solução deverá permitir o acompanhamento do fluxo de assinatura de cada documento,
a fim de identificar o andamento do processo de forma individualizada. O acesso à consulta
de detalhamento do fluxo de assinaturas será permitido, de acordo com a parametrização
definida pelo administrador, podendo ser alterada de maneira amigável.

Quanto ao backup e recuperação de sistemas, a solução deve contemplar
definições/procedimentos de segurança para execução de rotinas de backup (cópia de
segurança)de dados e aplicação a serem adotadas pela fornecedora que possam garantir
a recuperação da solução em caso de contingência.

í5) Suporte, manutenção e garantias:

A contratada deverá fomecer manutenção preventiva e corretiva, assistência técnica e
atualização do software pelo período de 12 (doze) meses a partir da data de sua
implantação, com possibilidade de prorrogação.
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A CONTRATANTE indicará uma pessoa para ser treinada e habilitada para receber os
incidentes, resolvertodos os problemas de primeiro nível e repassar para a CONTRATADA
os incidentes de segundo nível adiante.

O suporte à CONTRATANTE deverá atender o acordo de nível de serviço (SLA) definido
pela CONTRATADA, conforme segue:

Tempo de resposta para o primeiro contato (primeiro contato para iniciar atendimento):

Tipo de Demanda Temp Máximo

Severidade 1 4 horas úteis

Severidade 2 8 horas úteis

Severidade 3 16 horas úteis

Tempo de Resposta para solução (finalização do chamado):

Tipo De Demanda Tempo Máximo

Severidade 1 3 dias úteis

Severidade 2 5 dias úteis

Severidade 3 10 dias úteis

Definição das Severidades:

A solicitação de suporte deverá ser realizada através de um sistema de chamados da
CONTRATADA.

As atualizações e manutenções do sistema deverão ser programadas e poderão ser
realizadas remotamente.

4.7. Mão de Obra especializada

A CONTRATADA deverá fornecer quando solicitado pelo CONTRATANTE, o número de
horas especificada na tabela abaixo para personalização da solução fornecida, com o
intuito de incluir novas funcionalidades/customizações, conforme demanda a ser mapeada
no deconer do contrato.
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4.7.1. O serviço de Locação de solução tecnológica para gestão de documentos físicos
e digitais - ECM, com assinatura digital e carimbo do tempo ACT ICP-Brasil e gestão de
processos (BPM), contemplam na totalidade a execução dos serviços descritos neste
termo de referência, incluindo suporte, manutenção e garantias.

4.7.2. Os pagamentos da locação solução, bem como a manutenção e suporte da
solução serão realizados após a instalação e configuração da solução tecnológica e após
a conclusão das seguintes etapas:

4.7.3. ETAPA 1 > Diagnóstico situacional, ETAPA 2 > Elaborar uma Política Documental
Corporativa, ETAPA 3 > Elaborar Plano de Classificação de Documentos, Plano de
Arquivo, Procedimentos Operacionais e Tabela de Temporalidade e Destinação de
Documentos - TTDD e ETAPA 4 > Elaborar Vocabulário Controlado.

4.8. Ordens de Serviço e Medição

As ordens de serviço serão emitidas com a especificação de itens e quantidades de
acordo com necessidades da CONTRATANTE, podendo ocotrer da seguinte forma:
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PREçO
UNITÁRIO

1.1

Papel A4 até
ofício 216
x330

Dois numéricos de no
máximo 10 caracteres e

um alfabético com

caracteres ilimitados

1.2 Papel A3

Dois numéricos de no
máximo 10 caracteres e

um alfabético com

caracteres ilimitados

1.3 Papel A0 e A1

Dois numéricos de no

máximo 10 caracteres e
um alfabético com

caracteres ilimitados

1.4
Carimbo do
tempo ACT
ICP Brasil

Documento

ITEM 01 - Captura da imagem com OCR incluindo assinatura digital nas imagens e carimbo do
tempo ACT ICP Brasil

ITEM
FORTIiATO

DO
DOCUIUENTO

CAIIIPOS DE

TNDEXAçÃO

VOLUilIE
ESTIUADO

DE
IMAGEN§

PREçO
TOTAL

50.000.000

100.000

50.000

50.150.000

TOTAL DO ITEM 01
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V. DA PROVA DE CONCEITO

r) A adjudicação do objeto fica condicionada à execução e aprovação na prova de
conceito, aceita oficialmente pelos membros da CPL da AMESP, que deverá
ocorrer em até 72 (setenta e duas) horas após o recebimento da convocação
por parte da empresa licitante provisoriamente vencedora.

A referida prova de conceito deverá ocorrer por amostragem, no dia e hora
convencionado entre os membros da CPL e a LICITANTE, consistindo na
comprovação pela LICITANTE das condições estabelecidas, em demonstração
de até 08 (oito) horas de duração, de que o objeto ofertado atende aos requisitos
tecnológicos e às funcionalidades previstas no Termo de Referência.

Os recursos de hardware e software necessários à realizaçáo da prova de
conceito serão de responsabilidade da proponente, que deverá, assim,

il)

ilr)
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Software de gestâo de
documentos e processos

Licença

Manutenção e suporte Mensal

PREÇO
UNITÁRIO

PREçO
TOTAL

Solução tecnológica de gestão
de documentos e de processos

Mensal

UND

Hora analista para

desenvolvimento /
customização, BPM e criação
de workflow

Hora

TOTAL DO ITEM 04

SOMATÔRIO DOS ITENS 01,02,03 E 04 I

.F15, 028

ITEM 02 - Aquisição da Solução de GED/ECM

UND
QUANTIDAD

E

PREçO
UXITÁRlo

PREçO
TOTAL

28

12

TOTAL DO ITEM 02

ITEM 03 - Locação da Solução de GED/ECM

§ESCRlçÃO UND
QUANTIDAD

E

12

TOTAL DO ITEM 03

ITEM 04 - Serviços Especializados

DESCRTçÃO SUANTIDAD
E

PnEçO
UilITÁRlo

PRrçO
TOTAL

20.000
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disponibilizar em equipamento próprio, nas dependências da CONTRATANTE,
com o objeto licitado devidamente instalado e em funcionamento, contendo uma
base de dados mínima para testes.

lV) A Prova de Conceito será por amostragem, restringindo-se aos requisitos
tecnológicos e funcionais previstos. Não serão aceitas, para efeito de
comprovação e homologação técnica, declarações da proponente ou do
fabricante de que as funcionalidades estão em desenvolvimento ou serão
desenvolvidas, bem assim, a simples apresentação de manuais.

V) Os licitantes que tiverem interesse em acompanhar a homologação técnica
poderão fazê-lo, por meio de representante legal. Em caso de reprovação, será
aberto prazo paru recurso e contrarrecurso, e, caso seja mantida a reprovação,
o pregoeiro convocará a segunda colocada, para homologação nas mesmas
condições.

Vl) A solicitação de acompanhamento por parte dos licitantes interessados deverá
ser agendada até 24 (vinte e quatro) horas anteriores à data da realização do
procedimento.

Vll) Após o procedimento, será elaborado um relatório da homologação técnica,
contendo os roteiros ou os planos de testes e a documentação comprobatória
de sua realização.

Vlll) Verificando-se, no curso da análise, o não atendimento de requisitos
obrigatórios estabelecidos neste Termo de Referência, a proposta será
desclassificada e poderão ser aplicadas as sanções previstas na legislação
vigente. Em sequência, será chamada a segunda colocada e, assim
sucessivamente, até que seja declarada a vencedora do certame.

5.í. Critérios e procedimentos de avaliação com prova de conceito

A avaliação e os testes visam CERTIFICAR que a solução apresentada pela LICITANTE,
classificada em primeiro lugar, está em conformidade com as especificações técnicas
exigidas no Termo de Referência.

Para essa prova de conceito todos os seguintes itens deverão ser demonstrados,
executados e, devidamente analisados pela comissão avaliadora, com base nas
especificações técnicas deste termo de referência, conforme tabela abaixo:

5.1.í. TABELA DE ESpECtF|CAÇÕES PARA AVALTAÇÃO

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao(Oameso.mo.oov.br

1 Sobre a infraestrutura de servidores e serviços
da solução tecnológica ofertada:

a. Em quais ambientes (Máquinas
Físicas, Máquinas Virtuais, Containers,
Nuvem Pública, Nuvem Privada,
outros) a solução tecnológica está
sendo demonstrada?

ffirirf Análises das especifieaçôes Can§ideraçôes
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b. Em quais sistemas operacionais
(Windows, Linux, outros) e versões a

solução tecnológica está sendo
demonstrada?

c. Quais os servidores (aplicação, dados,
arquivos, outros) e serviços (captura,
OCR, processos, mensageria, outros)
estão demonstrados e em quais
sistemas operacionais (Windows,
Linux, outros) e versões?

d. Quais são as alternativas ofertadas
para distribuição do armazenamento
(storage, file system, banco de dados,
outros) dos recursos dos documentos
(metadados, arquivos, conteúdos,
outros)?

2 Sobre os meios ofertados pela solução
tecnológica para digitalização de documentos:

a. Quais são as opções (aplicativo móvel,
aplicativo instalado, página
interneUintranet, serviços, outros) e os
sistemas operacionais (Windows,
Linux, outros) para capturar,
reconhecer o conteúdo, classifi car,
indexar e armazenar documentos?

b. Quais as opções de arquiteturas
operacionais (ClienVServer, Thin-
Client, Thick-Client, SOA, P2P, outros)
dos recursos de captura (aplicativo
instalável, aplicativo móvel, aplicativo
embarcado)?

c. Quais as opções de produção na
captura de documentos (individual,
lotes, importação de arquivos,
importação de mensagens eletrônicas:
POP3 e IMAP - assunto, corpo da
mensagem e anexos; filas de
processamento, outros)?

d. Quais são os recursos ofertados para

o controle de qualidade (manual e
automatizada) sobre os documentos
em produção (eliminação de páginas,
orientação/rotação, ordenação,
tratamento de imperfeições: sujeiras,
dobras, furos, outros; comparação
com modelos, conferência de
conteúdo - full text, outros)?

e. Quais são os recursos ofertados para
classificação e indexação (manual e
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automatizada) dos documentos
produzidos (extração de conteúdo
previamente mapeado, comparação
com modelo de dados, pesquisa por
estrutura de dados, outros)?

3. Sobre os recursos ofertados pela solução
tecnológica para as garantias legais
(privacidade - LGPD, integridade,
autenticidade, não-repúdio e irretroatividade)
dos documentos produzidos e seus processos:

a. Quais são os recursos e garantias
(conformidade, segurança,
confiabilidade, outros) ofertados para o
processo de assinatura digital
(manual, automatizada, individual,
lotes, outros) nos documentos
produzidos?

b. Quais os meios ofertados (aplicativo
instalado, aplicativo móvel, Web,
outros) para assinar os documentos
produzidos?

c. Quais os tipos de certificados (A1, A2,
43, outros) e origens (cadeias
públicas, cadeias institucionais, outros)
consumidos para assinar os
documentos produzidos?

d. Quais são os meios ofertados para

eliminar os riscos de repúdio e de
retroatividade? Como validá-los
(manual e/ou automaticamente)?

e. Quais são os recursos ofertados para

classiÍicação quanto ao sigilo de dados
sensíveis dos documentos
produzidos?

4. Sobre os recursos ofertados para os
processos de trabalho com os documentos
produzidos:

a. Quais são os recursos para

recuperação de documentos e
conteúdos do acervo (pesquisas,
filtros, palavras-chaves, outros)?

b. Em quais dos recursos tecnológicos
apresentados (aplicativo instalado,
aplicativo móvel, aplicativo
embarcado, páginas web, outros) são
possíveis efetuar a recuperação de
documentos e conteúdos do acervo
apresentados no item anterior?
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c. Quais são os recursos ofertados para

orquestração de tarefas (manuais e
automatizadas) sobre o acervo
documental?

d. Quais são os recursos gráficos da
funcionalidade de modelagem e
revisão dos processos (tarefas,
decisôes, condicionais, eventos,
temporizadores, outros)?

e. Quais notações podem aplicadas à

funcionalidade de modelagem dos
processos (Fluxogramas, BPMN,
DMN, EPC, VSM, SIPOC, outros)?

f. Quais recursos funcionais da solução
podem ser associados aos elementos
coreográficos e às interações com os
atores (uso de documentos e
formulários padronizados ou
personalizados, envios de
notificações, comunicação e

tramitação entre atores, outros)?

S. Quais recursos de comunicação com
os interessados são ofertados para a
gestão dos fluxos de trabalho?

5. Sobre as integrações com a solução
tecnológica:

a. Quais são as alternativas para enviar,
obter, modificar dados e transacionar
com a solução tecnológica ofertada?

b. No caso de uma APl, quais são os
padrões de comunicação ofertados
(SOAP e/ou API)?

c. Possui documentação técnica ativa e
on-line de todos os recursos
consum íveis para integração
(documentos, processos e serviços)?

d. Quais são as opções de integração
com serviços de identidade corporativa
(LDAP, Active Directory, OpenLDAP,
OpenlD, outros) para simplificação de
autenticação e autorização de
usuários pré-existentes?

o. Sobre as opções de personalizações das
interfaces da solução ofertada:

a. Quais recursos gráficos (logotipo,
cores, marcadores, Ícones, estrutura
visual geral, outros) personalizados
estão sendo demonstrados?

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao(ôameso.mo.oov.br



sLS., _03 3

coNsoRGro

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: í35) 3025-5500 - e-mail: licitacao(ôameso.mo.oov.br

b. Em quais dos recursos tecnológicos
apresentados (aplicativo instalado,
aplicativo móvel, aplicativo
embarcado, páginas web, outros) NÃO
é possível personalizar?

7 Sobre os recursos funcionais da solução
tecnológica, as seguintes etapas deverão ser
demonstradas, na forma de simulação de
rotinas de trabalho:

a. Capturar um lote de páginas para

compor documentos com base nos

seguintes critérios: separação entre
documentos por quantidade de
páginas e por marcadores (Código de
barras, por exemplo);

b. Classiflcar e indexar manualmente
alguns dos documentos capturados no
item anterior;

c. Classificar e indexar automaticamente
alguns dos documentos capturados no
item anterior;

d. No contexto de pesquisa, localizar os
documentos armazenados nos itens
anteriores, através dos seus
metadados;

e. No contexto de pesquisa, localizar os
documentos armazenados nos itens
anteriores, através de palavras do seu
conteúdo;

f. A partir da localizaçâo dos
documentos armazenados, assinar o
primeiro documento com certificado
digital;

S. Ainda a partir da localização dos
documentos armazenados, assinar
todos com certificado digital;

h. No contexto de pesquisa, localizar
todos os documentos assinados e
confirmar a efetividade do atendimento
aos requisitos legais: integridade,
autenticidade, não repúdio e a
irretroatividade; de cada documento de
forma manual ou automatizada;

i. lniciar o processo de aprovação para

cada documento assinado. A primeira
atividade deve ser a notificação para o
ator responsável pela aprovação;
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j. O ator responsável pela aprovação
fará a reprovação do documento da
primeira notificação;

k. O ator responsável pelos documentos
capturados nas etapas iniciais,
receberá as notificações com as
decisões do ator responsável pelas
aprovações.

5.2. Resultados Esperados

. Comprovação objetiva e prática de todos os itens mínimos obrigatorios;

. Evidência da qualidade da imagem do documento digitalizado e do texto gerado
para o conteúdo.

. Comprovação da efetividade do processo de aprovação e de informação aos atores
participantes.

. Evidência da validade da assinatura digital realizada durante os processos de
trabalho a partir de cada um dos meios ofertados: aplicativo instalado, aplicativo
móvel, aplicativo embarcado, e outros.

. Evidência de validade da segurança da informação e dos afastamentos de riscos
contra a ilegalidade dos documentos através das propriedades do certificado digital
e do carimbo de tempo.

5.2.1. Emissão de atestado de atendimento aos requisitos

Os membros da CPL serão os responsáveis por validar os itens da prova de conceito e
deverão emitir um parecer que fará parte deste processo de contratação.

vr- DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇO

A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses.

O CONTRATO cujo prazo de validade pode ser pronogado nos termos do Art. 57 da Lei
8.666/93. DECRETO No 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013 Regulamenta o Sistema de
Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

Att. 12. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses,
incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso lll do § 3o do art. 15 da Lei no 8.666,
de 1993.

§ 1" É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1" do art. 65 da Lei no 8.666, de í 993.

§ 2o A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida
nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 57 da Lei no 8.666, de 1993.

§ 3o Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados,
observado o disposto no art.65 da Lei no 8.666, de 1993.

§ 4o O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo
de validade da ata de registro de preços.

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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Esclareço que o Art. 57 da 8.666/93 determina que:

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos
respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:

| - Aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano
Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e

desde que isso tenha sido previsto no ato convocatorio;

ll - A prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e
condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; (Redação
dada pela Lei no 9.648, de 1998)

lll - (Vetado). (Redação dada pela Lei no 8.883, de 1994)

lV - Ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática, podendo a
duração estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o início da vigência
do contrato.

V - As hipóteses previstas nos incisos lX, XlX, XXVIll e )O(Xl do art. 24, cujos contratos
poderão ter vigência por até 120 (cento e vinte) meses, caso haja interesse da
administração. (lncluído pela Lei no 12.349, de 2010).

vil - Do LocAL, DOS PRAZOS E DA GARANTTA DOS SERV!çOS.

7.1. DO LOGAL.

O fornecimento do objeto ora licitado se dará dentro da área territorial de abrangência da
ASSOCTAçÃO OOS MUNTCíPIOS DA MTCRORREGÉO DO MÉDrO SAPUCAí - AMESP,
conforme descrição de Municípios, compreendendo a zona urbana, a zona rural e os
bairros mais distantes antes denominados distritos, através da emissão da Ordem de
Fornecimento.

MUNICíPIOS CONSORCTADOS AMESP

ANDRADAS

BANDEIRA DO SUL

BORDA DA MATA

BUENO BRANDÃO

CACHOEIRA DE MINAS

CAMANDUCAIA

CAMPESTRE

CAREAÇU

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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CARMO DA CACHOEIRA

coNCErÇÃo Dos ouRos

CONGONHAL

ESPíRITO SANTO DO DOURADO

ESTIVA

INCONFIDENTES

IPUIUNA

JACUTINGA

MONTE SIÃO

NATERCIA

PARAISÓPOLIS

POÇO FUNDO

SANTA RITA DO SAPUCAí

SAO BENTO ABADE

SÃO JoÃo DA MATA

SÃo SEBASTIÃo DA BELA VISTA

SENADOR AMARAL

SENADOR JOSE BENTO

TOCOS DO MOJI

TURVOLÂNDA

7.2. DOS PRAZOS.

7.2.1. O prazo para o fornecimento/início dos serviços será de até 30 (trinta) dias, após
a emissão da ordem de fornecimento.

vru - DAS CONDTçOES DE EXECUçÃO DOS SERV!çOS.

8.í. Face ao disposto no artigo 65, § 10, da Lei Federal n.o 8.666/93, os quantitativos
poderão sofrer acréscimos ou supressões de alé 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial.

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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tx - DAS oerueaÇôEs DA EMeRESA coNTRATADA.

9.í. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

9.2. lndicar preposto, aceito peto ÓRCÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na

execução do contrato.

9.3. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

9.4. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas
decorrentes das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá
ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a
prévia e expressa concordância do contratante.

9.5. A CONTRATADA obriga-se a fornecer os produtos para o qual teve o preço

registrado nas condições, especificações e prazos previstos no Termo de Referência, no

Editaldo Registro de Preços e nesta ARP, no locale na quantidade especificada na Ordem
de Fornecimento.

x - DAS OBRTGAÇOES DOS ORGÃOS PARTTCTPANTES.

í0.1. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com a
empresa detentora.

10.2. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas.

í 0.3. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta
contratação.

10.4. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas
e reclamações, quando for o caso.

í0.5. lndicarfuncionário para fiscalizar a execução do Contrato.

10.6. Comunicar à empresa contratada, por escrito, a respeito da supressão ou do
acréscimo previsto neste contrato, encaminhando o respectivo termo aditivo para ser
assinado.

xr - DA QUALTFICAçÂO TÉCUCA

11.'1. Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica, de direito público
ou privado, em papel timbrado, que comprove a aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto,
demonstrando que a empresa licitante executa ou executou, fornecimento mínimo de 15o/o

(quinze por cento) conforme quadro abaixo:

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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11.2. Poderão ser solicitadas cópias de contratos, atestados, declarações ou outros
documentos idôneos que comprovem as informações dos atestados apresentados, por
meio de diligências.

1'1.3. Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão
do respectivo contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, exceto
se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior.

11.4. Poderão ser somados os quantitativos de atestados distintos, sendo considerado o
conjunto, desde que os serviços tenham sido realizados no mesmo período, com vistas a
atestar a capacidade operacional da empresa para desempenho de atividade pertinente e
compatívelcom o objeto da licitação.

íí.5. Alvará de Localização e Funcionamento.

1í.6. Poderão ser solicitadas cópias de contratos, atestados, declarações ou outros
documentos idôneos que comprovem as informações dos atestados apresentados, por
meio de diligências.

11.7. Comprovação do atendimento integral aos itens técnicos da Prova de Conceito.

xll - Dos DocutUIENTos RELATTVOS A QUALTFICAçÃO ECONÔMICA-F|NANCEiRA :

'12.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da
licitante, dentro dos últimos 60 (sessenta) dias antecedentes à data de abertura desta

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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1.1

PapelA4 até
ofício 216
x330

Dois numéricos de no

máximo 10 caracteres e

um alfabético com

caracteres ilimitados

7.500.000

1.2 Papel A3

Dois numéricos de no
máximo 10 caracteres e
um alfabético com

caracteres ilimitados

15.000

1.3 Papel A0 e A1

Dois numéricos de no

máximo 10 caracteres e

um alfabético com

caracteres ilimitados

7.500

1.4

Carimbo do
tempo ACT
ICP Brasil

Documento 7.522.500

ITEM 01 - Captura da imagem com OCR incluindo assinatura digital nas imagens e carimbo do
tempo ACT ICP Brasil

ITEÍII
FORMATO

DO
DOCUiIENTO

CAi'POS DE

TNDEXAçÃO

VOLUTIE
E§TIMADO DE

IMAGE}.I§

50.000.000

100.000

50.000

50.150.000



.rr39_.FLS.

ura
coNsoRGro

licitação ou segundo as disposições contidas no documento acerca do prazo de validade
dele.

12.2.Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e
apresentados na forma da Lei Federal no 6.404176 e Lei Federal no 10.406/2002, que
comprovem a boa situaçáo financeira licitante, vedada a sua substituiçáo por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados monetariamente, quando encerrados há
mais de 03 (três) meses da data de apresentaçáo da proposta, tomando como base a
variaçáo, ocorrida no período, do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou outro
indicador que o venha substituir.

12.3. Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser
apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo
correspondente, assinado pelo Contador.

12.4. As sociedades empresárias com menos de um exercício financeiro devem cumprir a
exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço
Patrimonial levantado, conforme o caso.

12.5. Serão considerados aceitos como na forma da Lei o Balanço Patrimonial (inclusive o

de abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados:

a) Publicados em Diário Oficial; ou

b) Publicados em Jornal; ou

c) Por cópia ou fotocopia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou
domicílio da proponente; ou

d) Por cópia ou fotocopia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da
sede ou domicílio da proponente ou em outro órgão equivalente, inclusive com os
Termos de Abertura e de Encerramento.

12.6 Os documentos relativos ao subitem 12.5. deverâo ser apresentados contendo
assinatura do representante legal da proponente e do seu contador, ou, mediante
publicação no Órgão de lmprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do
veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu
registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis.

12.7 A capacidade Financeira da sociedade empresária será avaliada mediante os
indicadores abaixo calculados pelas seguintes formulas:

/ índice de Liquidez Geral (lLG) expressado da forma seguinte:

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Lonqo Prazo = ou > 1,00.
Passivo Circulante + Exigívela Longo Prazo

/ índice de Liquidez Corrente (lLC)expressado da forma seguinte:

ILC = Ativo Ci lante = ou > 1,00.
Passivo Circulante

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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/ Grau de endividamento (GE)expressado da forma seguinte.

GE = Passivo Circulante + Exiqível a Lonqo Prazo = ou < 1,00
Ativo Total

12.8. Para fins de avaliaçáo da capacidade financeira, a empresa deverá apresentar
juntamente com a documentação prevista no item 12.7.,o memorialdos cálculos realizados
assinados pelo representante legalda empresa e pelo Contador com indicação do número
do registro no CRC.

XIII- DOS DOCUMENTOS RELATTVOS A REGULARTDADE FISCAL.

í3.í. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

13.2. Prova de inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal de contribuintes da sede
da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto licitado.

í3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio da
licitante, relativa aos tributos mobiliários e imobiliários, dentro do prazo de validade.

13.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União,
expedida pela Secretaria da Receita Federal, dentro do prazo de validade.

í3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, que deverá serfeita através
da apresentação da Certidão Negativa de Débitos - CND, dentro do prazo de validade.

í3.6. Prova de regularidade para com a Seguridade Social- INSS, que deverá serfeita
através da apresentação da Certidão Negativa de Débitos - CND, dentro do prazo de
validade.

13.7. Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço -
FGTS, que deverá ser feita através da apresentação do CRF, emitido pela Caixa
Econômica Federal, dentro do prazo de validade.

í3.8. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura da Ata de registro de preços.

í3.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei Federal
n" 12.44012011, dentro do prazo de validade.

XIV - DOS VALORES E PAGAMENTOS.

14.1. DO VALOR.

O valor de referência para o fornecimento objeto deste Termo de Referência é de Rg

42.652.325.00 (Quarenta e dois milhões, seiscentos e cinquenta e dois mil, trezentos
e vinte e cinco reais), que representa o total das aquisições dos itens.

14,2. DO PAGAMENTO.

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacaotOameso.mo.oov.br



rLs,*-0âL

coN§Ónclo

14.3. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data de
liberação da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições
previstas neste edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta corrente
indicada pela empresa contratada.

'14.4. A Nota Fiscal ou fatura deverá ser encaminhada à cada ORGÃO PARTICIPANTE
em 03 (três) vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor responsável pelo
acompanhamento do contrato.

14.5. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas
simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento
der origem à aplicação da penalidade.

í4.6. A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação
orçamentária dos ÓnCÃOS PART|CtPANTES.

14.7. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos
moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente
em regime de juros simples.

14.8. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM =
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento
e a do efetivo pagamento; I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP =
Valor da prestação em atraso.

XV - DO CRONOGRAMA F|SICO.FINANCEIRO.
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DESCRTçÃO UNIDADE PERIODICIDADE

Aquisição do software da
solução tecnológ ica para
gestão de documentos físicos
e digitais - ECM; com
assinatura digital e carimbo do
tempo ACT ICP-Brasile
gestão de processos (BPM)

Licença Pagamento único

Locação da solução
tecnológica para gestão de
documentos físicos e digitais

- ECM;com assinatura digital
e carimbo do tempo ACT ICP-
Brasil e gestão de processos
(BPM)

Serviço Mensal

Manutenção e suporte Serviço Mensal

Serviços técnicos de
digitalização do acervo com

Folha digitalizada Mensal conforme medição
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processamento de imagens
através de OCR

Serviços técnicos
especializados de analista
para o desenvolvimento dos
processos e personalizações

Hora/Analista Mensal conforme medição

Observação: O pagamento da licença do software e o início dos pagamentos da
manutenção e suporte da solução serão realizados após a instalação e configuração da
solução tecnológica e após a conclusão das seguintes etapas:

ETAPA 1 > Diagnostico situacional, ETAPA 2 > Elaborar uma Política Documental
Corporativa, ETAPA 3 > Elaborar Plano de Classificação de Documentos, Plano de
Arquivo, Procedimentos Operacionais e Tabela de Temporalidade e Destinação de
Documentos - TTDD e ETAPA 4 > Elaborar Vocabulário Controlado.

xvt- DAs sANçÔes aomlusrRATlvAs.

í6.í. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei Federal no 8.666/1993, a
CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, inexecução parcial ou
inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal,
assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com os óncÃos pARTtctpANTES/óRGÃo crneNCtADoR;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

í6.2. A advertência poderá ser aplicada no caso de atraso superior a 5 (cinco) dias na
execução do cronograma de atividades ou de descumprimento de quaisquer obrigações
previstas no contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de sanções mais graves,
sem prejuízo das multas eventualmente cabíveis.

í6.3. A advertência poderá ainda ser aplicada na primeira ocorrência de atraso e na
primeira oconência de quaisquer dos itens relacionados no contrato.

í6.4. Caso haja a inexecução total do objeto contratado será aplicada multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor total estimado do contrato.

í6.5. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado
para início dos serviços por mais de 10 dias além dos 30 dias concedidos após a emissão
da Ordem de Serviço - OS.

í6.6. Além dessas penalidades, com fundamento nos Arts. 86 e 87 da Lei n.o

8.666/1993, serão aplicadas multas, conforme as infrações cometidas e o grau respectivo,
indicados nas tabelas 1 e 2 aseguir:

r Tabela 1

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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a Tabela 2
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GRAU CORRESPONDÊNCIA

01 R$ 150,00

02 R$ 250,00

03 R$ 350,00

04 R$ 500,00

05 R$ 2.500,00

ITEM
rNFRAÇÃO

GRAU
DESCRTÇÃO

01
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou
caso fortuito, os serviços contratuais; por dia.

04

02
Manter funcionário sem qualificação para a execução dos
serviços; por empregado e por dia.

04

03
Utilizar as dependências da Prefeitura para fins diversos do
objeto do Contrato; por ocorrência.

04

04
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause
danos físicos, lesões corporais ou consequências letais; por
ocorrência.

05

05 Usar indevidamente patentes registradas; por ocorrência. 05

Para os itens a seguir, deixar de:

06
Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou
incompatível com suas atribuições; por empregado e por dia.

01

07
Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de
acesso de seus funcionários; por ocorrência.

01

OB
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO ; por ocorrência.

02

09
lndicar e manter durante a execução do contrato, nas
quantidades previstas neste termo de referência; por dia.

04



+LS. 01!_
coNsóncro

16.7. Quando a empresa contratada deixar de cumprir prazo previamente estabelecido
para execução dos serviços previstos na proposta comercial por ele apresentada serão
aplicadas multas conforme tabela 3.

í6.8. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a empresa contratada
multa, conforme tabela 3 a seguir:

. Tabela 3

í6.9. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de contratar
com o a Administração Pública, se, por culpa ou dolo, por alé 02 (dois) anos, no caso de
inexecução do objeto, conforme previsto nos itens anteriores sobre multas, entre outros
casos.

í6.í0. Declaração de lnidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
prevista no inciso lV, art. 87, da Lei Federal no 8.666/93, será aplicada, dentre outros casos,
quando:

a) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
c) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer

informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da
execução do objeto contratado, sem consentimento prévio do contratante;

d) ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei Federal n.o 8.666/93, praticado
durante o procedimento licitatorio, que venha ao conhecimento do contratante
após o recebimento da Nota de Empenho;

e) apresentação, ao contratante, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo
ou em parte, com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante
a execução do objeto, a manutenção das condições apresentadas na habilitação;

f) inexecução total do objeto.

í6.1í. As sanções de multa podem ser aplicadas à empresa contratada juntamente com
a de advertência, suspensão temporária do direito de participação em licitação e
impedimento de contratar com os ORGÃoS PARTTCIPANTES/ORGÃO GERENCTADoR
e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
descontando-a do pagamento a ser efetuado.

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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GRAU MULTA TIPO DE ATRASO

01 2o/o

Sobre o valor total estimado do contrato, se ultrapassar,
injustificadamente, o ptazo de 30 (trinta) dias, após a emissão ordem
de fornecimento.

02 3o/o
Por dia de atraso na entrega, até o 30'(trigésimo) dia, sobre o valor
da parcela do serviço não prestado.

03 5%
Sobre o valor do saldo da contratação, no caso de atraso na entrega
superior a 30 (trinta) dias, com a consequente rescisão contratual.
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16.12. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à empresa
contratada.

í6.13. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a empresa contratada obrigada a
recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação
oficial.

í6.í4. A abertura do procedimento administrativo para apuração de descumprimento
contratuale eventual aplicação de penalidades será de responsabilidade de cada ÓnCÃO
PARTI C I PANTE Contratante.

XVII - DA JUSTIFICATIVA.

A contratação do objeto deste processo tem como objetivo primordial, criar as condições
necessárias para implantação de um ambiente virtual de processamento eletrônico de
documentos, através da modelagem de novos processos chaves de trabalho. Para tanto a
CONTRATANTE precisa de equipamentos, softwares, conhecimento técnico e tecnológico
para atender esta necessidade. Desta forma, captura da imagem com OCR, impressão,
cópia, remodelagem de processos, consultoria técnica, normatização e padronização são
fundamentais e se Íazem necessários.

Ademais, permitirá a definição do modelo de gestão documental, com aderência aos
processos, de forma a impedir desvios e atrasos na execução. Este modelo resultará na

definição de rotinas e procedimentos operacionais padronizados para a captura da imagem
com OCR de documentos tramitados. Consequentemente, definirá e estabelecerá a
localização e dimensionamento da estrutura física necessária para a execução do processo
de captura da imagem com OCR, impressão e cópia a ser realizados pelos servidores da
CONTRATANTE, bem como a configuração e integração com os sistemas de gestão
envolvidos.

Adicionalmente, a solução a ser contratada potencializará a capacidade operacional da
GONTRATANTE em estabelecer e atuar nas atividades meio e finalísticas com uso total
do Sistema de Gestão de Conteúdo Corporativo, o que proporcionará e, mais importante,
o gerenciamento do ciclo de vida dos documentos de acordo com a expiração de suas
validades e obrigatoriedades, segurança da informação e transparência. Tal iniciativa
possibilitará a modernização das rotinas documentais, maior eficiência no controle e
guarda do acervo, economia de uso, conservação, emissão e consulta de processos com
a consequente profissionalização dos servidores envolvidos no processo.

Enquanto o setor privado evolui com a implantação de gerenciamento eletrônico de
documentos, consolidando tais ferramentas por seus benefícios perceptíveis em
praticamente todos os ramos de atividade o setor público se vê atolado na gestão de seus
recursos documentais em todos os seus departamentos, o que leva a prejuízos
incalculáveis decorrentes de falta de controle, demora na emissão de documentos,
extravio, má gestão do fluxo e ineficiência operacional.

Enquanto ente público, a CONTRATANTE reúne condições para iniciar práticas de
modernização em consonância com as principais fenamentas de aperfeiçoamento
tecnológico e digital da sua gestão administrativa. Após inúmeras discussões e consultas,
entendemos que a aquisição da solução de ECM/BPM com Carimbo do Tempo ACT ICP

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro * CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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Brasil e desenvolvimento de fluxos de processos de trabalho, processamento e captura da
imagem com OCR de documentos, gerados pela CONTRATANTE, permitiria os seguintes
benefícios:

x. Extrema velocidade e precisão na localização de processos e documentos.
xi. Maior controle no processo de administração
xii. llimitadas possibilidades de indexação e localização de documentos.
xiii. Melhor qualidade no atendimento ao cidadão por meio de respostas rápidas e

precisas.
xiv. Mais agilidade, controle e fiscalização no fluxo de relacionamento e transações com

fornecedores públicos.

xv. Gerenciamento automatizado de processos, minimizando recursos humanos e

aumentando a produtividade.
xvi. Melhoria no processo de tomada de decisões.
xvii. Maior velocidade na implementação de mudanças em processos.

xviii. Obtenção de vantagem administrativa sustentável.

Possibilidade de implementação de trabalho virtual, com redução de despesas.

xi. Redução de custos com copias, já que há disponibilizaçáo de documentos em rede.
xii. Melhor aproveitamento de espaço físico.
xiii. Disponibilização instantânea de documentos (sem limitações físicas).
xiv. Evita extravio ou falsificação de documentos.
xv. Agilidade em processos legais, nos quais é fundamental o cumprimento de prazos.
xvi. Aproveitamento da base de informática já instalada na CONTRATANTE.
xvii. lntegração com outros sistemas e tecnologias.
xviii. Tecnologia viabilizadora de outras, como ERP, SCM, CRM e Bl.
xix. Grande auxílio para políticas de recuperação de documentos e manutenção das

atividades de governo em casos de acidentes.
xx. Facilitação às atividades que envolvem colaboração entre servidores do RPPS e

outros orgãos de governo.

17.1. Justificativas Lote Unico

É necessário que a proposta técnica englobe toda a execução do objeto, pois isso
possibilita maior eficiência técnica e operacional devido ao fato do gerenciamento de todo
o processo de fornecimento, instalação, configuração, treinamento, garantia e suporte
técnico ser de responsabilidade de uma mesma empresa e sob um único contrato
administrativo. As vantagens seriam o maior nível de controle pela Administração na

execução do contrato, a maior interação entre as diferentes fases do empreendimento, a
maior facilidade no cumprimento do cronograma preestabelecido e na observância dos
prazos, a concentração da responsabilidade pela execução do empreendimento e a
garantia dos resultados em uma só empresa. Há de se mencionar que a divisão dos objetos
em lotes geraria grande desvantagem para a Administração e pode comprometer os
requisitos técnicos apresentados neste Termo de Referência, considerando:

a) A não garantia de que a solução completa será entregue à Administração Pública
em pleno funcionamento;

b) A necessidade da Prefeitura de simplificar o processo de suporte na solução pós

implementação;
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c) A complexidade referente a configuração da solução, necessitando que um
fornecedor tenha certificações específicas sobre as soluções ofertadas;

d) A necessidade da Secretaria Municipal de Educação de Nova Lima de simplificar o
processo de suporte na solução pós-implementação;

e) A necessidade de se manter atualizados, durante todo o período do contrato, todos
os elementos de hardware e software da solução fornecida pela CONTRATADA;

f) Os riscos inerentes à própria execução, que quando executado por vários
contratados, poderá não ser integralmente entregue, tendo em vista problemas nas
relações jurídicas mantidas com diversos contratados.

g) A complexidade e riscos inerentes a esta solução, sendo necessária a

homologação e compatibilidade entre todos os seus componentes.
h) Que a contratação de diversos fornecedores implicaria na possibilidade de

aquisição parcialda solução, inviabilizando a sua implantação.

A contratação dos itens de diversos fornecedores poderá, ainda, resultar em problemas na

instalação e durante a execução do contrato de garantia e suporte, uma vez que deixa de
ser uma solução única, integrada, testada e homologada, podendo acarretar transferências
de responsabilidades durante o atendimento, dificultando ou impossibilitando a solução do
incidente que gerou a abertura do chamado técnico. Portanto, o agrupamento do objeto do
contrato em lote único visa garantir a otimização dos prazos de execução, viabilizando a

sincronia nos fornecimentos e instalações e evitando que um fornecedor venha a prejudicar
a execução de parte do objeto sob responsabilidade de outro. Como exemplo mais crítico
da situação que se pretende evitar, podemos citar uma situação hipotética na qual um dos
fornecedores tenha problemas na entrega do objeto, o que impossibilitaria a execução total
dos serviços até que a situação se normalizasse, o que traria prejuízos à Administração.
lmportante ressaltar ainda que a eficiência administrativa deve ser permanentemente
buscada pela Administração e lidar com uma única CONTRATADA diminui o custo
administrativo de gerenciamento de todo o processo e assegura a entrega completa da
solução.

Pouso Alegre/MG, aos 15 de de2023.

ranco

Di AMESP
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Proposta Comercial

Belo Horizonte, 16 de Março

oso, 63 / 1 *r§antc Agostinho . Belo Horizonte/MG . 30170-050

EMPRESA RAZ SOC.:ALTERNATIVA JUR DICA E CONSULTORIA LTDA
CNPJ 1-02
ENDERE TIAS SL16

CONTATO FONE:31 3299
NOLOGI G

Rua

08.895.88210001-C2 . :nscirção Nlunic pal: 211 007/00 1 I

SANTO

CIDADE:BELO HORIZONTE UF: MG
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (Sessenta)
dias

CELULAR:
E-MAI L: COMERCIAL.ALTERNI

1

1í
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1.1

Papel A4 até
ofício 216
x330

Dois numéricos de no

máximo 10 caracteres
e um alfabético com
caracteres ilimitados

R$ 0,27
R$

13.500.000,00

R$ 0,60
e

Dois n
máximo 10

1.2 Papel A3

1.3

Dois numéricos de no

máximo 10 caracteres
e um alfabético com

caracteres ilimitados

R$

10,00

1.4 Documento
R$

13.540.s00,00 T

ffiffffiPa . Santc Agostinho . Belo Horizonte/MG . 30170-050
1-C2 . lnscrição Municipal: 21,1.O071001,-8

2

ITEM 01 * Captura da imagem com OCR incluindo assinãtura digital nas imagens e
carimbo do tempo ACT ICP Brasil

ITE
M

FORMATO
DO

DOCUMEHT
o

CAÍrilPOS
INDEXAÇÃO

DE

voLulttE
ESTIMADO
DE

INfrAGENS

PREçO
UMTÁ
Rlo

PREçO
TOTAL

50.000.000

100.000 R$ 60.000,00

Papel A0 e
A1

50.000 R$ s00.000,00

Carimbo do
tempo ACT
ICP Brasil

50.150_000
R$

0,27

TOTAL DO ITEM 01
R$
27.600.500,00
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UND PREçO

Software de gestão de
documentos e processos

R$

310.000,0

0

R$ 8.680.000,00

Manutençáo e suporte Mensal 12 
I

R$

2.000,00
R$ 24.000,00

8.

de E

Solução tecnologica de
gestão de documentos e de
processos

Mensal 5.000,00 R$60 000,00

para

I
e

analista

BPM
workflow

Hora
R$

275,00
R$ 5.s00.000,00

R$ 5.500.000,00
TTENS 01, 03e04 R$41.864.500,00

r Validade da Proposta: 60 dias

I
i:i i!11=
r-:l:a::::,a::aí:i.
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ITEM 02 - Aquisição da Solução de GEDiECM

DESCRTçÂO
QUANTIDA
DE

PREçO
UMTÁRI
o

Licença 28

TOTAL DO ITEM 02

lT§M 03 - Locação da Soluç

DESCR§ÃO UND
QUANTIDA
trÊ PREÇO TOTAL

12

TOTAL DO ITEM 03 R$60.000,ü0

DE§CRrçAO UND
QUANTIDA
DE

PREçO
UMTÁRI
o

PREçO TOTAL

20.000

TOTAL DO ITEM 04
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ORCAMENTO

A empresa VENEO TUOVAÇÃO EM TECNOLOGIA LTDA, estabetecida StA TR 3 S/N Lote

í05/í35 Zona industrial, Brasília/DF CEP: 71.200-030, inscrita no CNPJ/MF sob o no

3í.379.786/000í-23, propõe fornecer à ASSOCtnçÃO DOS tttUtttCÍptOS DA
MICRORRECTÃO OO MEDIO SnpUCní- AMESP, em estrito cumprimento ao quanto
previsto no Edital da Licitação em epígrafe, os itens relacionados abaixo:

e carimbo donas

Rto
UNffÁ

PREçO TOTAL

1.1

Papel A4 até
ofício 216
x330

Dois numéricos de no

máximo 10 caracteres e
um alfabético com

caracteres ilimitados

R$

0,25
R$

12.500.000,00

1.2 Papel A3

Dois numéricos de no

máximo 10 caracteres e
um alfabético com

caracteres ilimitados

R$
0,70

R$

70.000,00

R$

7,00
R$

350.000,00
1.3 Papel A0 e A1

Dois numéricos de no

máximo 10 caracteres e
um alfabético com

caracteres ilimitados

R$

0,25
R$

12.537.500,00
1.4

Carimbo do
tempo ACT
ICP Brasil

Documento

ITEM
FORTIATO
DO
DOCUMENTO

cAiíPos
TNDEXAçÃO

DE
VOLUME
ESTIMADO
DE IMAGENS

PREç
o

50.000.000

100.000

50.000

50.150.000

TOTAL DO ITEM 01

R$
25.457.500,00
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Software de gestão de

documentos e processos
Licença 28

R$

325.000,00
R$

9.100.000,00

Manutenção e suporte Mensal 12
R$

1.800,00
R$

21.600,00

9.121.600,00

Solução tecnológica de
gestão de documentos e de
processos

Mensal 7.000,00 84.000.00

84.000,00

l:Hora
R$

300,00
R$

6.000.000,00

Hora analista para

desenvolvimento I
customização, BPM e criação
de workflow

TOTAL DO ITEM ( 6.000.000,00

o Validade da Proposta: 60 dias

Pouso Alegre/MG..í6.....de ...Março...... .... de 2023

,{ "erl$

ITEM 02 * Aquisição da Soluçáo de GED/ECM

DESCRTÇÃO UND
QUANTIDÀD
E

PREçO
UNITÁRIO

PREçO TOTAL

TOTAL DO ITEM 02

ITEM 03 - Locação da Solução de GED/ECM

DESCRTÇÃO UND
QUANTIDÂD
E

PREçO
Uf{ITÁRIO

PREçO TOTÂL

12

TOTAL DO ITEM 03

ITEM 04 - Serviços Especializados

DESCRTçÃO UND
QUÀNTIDAD
E

PREçO
UNITÁRIO

PREçO TOTAL

§OMATÓRIO DOS ITENS 01,02,03 E 04
R$
40.663.í00,00
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ORÇAMENTO

A empresa Cedoc Gestão de Documentos Arquivos e lnformações, estabelecida na Rua
Alcobaça 831, São Francisco, Belo Horizonte MG, inscrita no CNPJ/MF sob o no

16.517.78610001-59, propôe fornecer à ASSOCTAÇÃO DOS MUNTCíP|OS DA
MICRORREGÁO DO MEDIO SAPUCAí- AMESP, em estrito cumprimento ao quanto
previsto no Edital da Licitação em epígrafe, os itens relacionados abaixo:

da imagem com OCR incluindo assi
Brasil

digital nas ímagens e carimbo

FORãilATO
DO
DOCUÍilENT
o

CAMPOS
TNDEXAçÃO

DE

VOLUI[E
ESTIMADO
DE
IÍTIAGEN§

PREÇO
UNlTÁRI
o

PREÇO TOTAL

1.1

Papel A4 até
ofício 216
x330

Dois numéricos de no
máximo 10 caracteres
e um alfabético com
caracteres ilimitados

50.000.000 RS0,35 R$17.500.000,00

1.2 Papel A3

Dois numéricos de no
máximo 10 caracteres
e um alfabetico com
caracteres ilimitados

100.000 RS0,50

1.3
Papel A0 e
A1

Dois numéricos de no
máximo 10 caracteres
e um alfabético com
caracteres ilimitados

50.000 RS8,00 R$400.000.00

1.4
Carimbo do
tempo ACT
ICP Brasil

Documento 50.150.000 RS 0,28 R$ 14.042.000,00

01 RS 31.992.000,00

de GED/ECM

DE§CRrÇÃO UND
QUAHTIDA
DE

PREçO
uNrÁRlo PREçO TOTAL

Software de gestão de
documentos e processos

Licença 2B R$ 350.000,00 RS9.800.000,00

Manutençâo e suporte Mensal 12 1.800,00 R$ 21.600,00
DO R$9.821.600,00

da de

DE§CRlÇÃO UND
DE

PREçO
UNrlTÁRlo

PREÇO TOTAL

ITE
i,I

R$50.000,00

QUAHTIDA
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Mensal

a Validade da Proposta: 60 dias

R$6.000,00 R$ 72 000.00

Pouso Alegre/MG 16 de Março de 2023.

CEDOC - GESTAO DE Assinado de formâ disital por cEooc -

DocuMENTos, AReu rvos r -Gllll-o.?!-rcc-uMENTos' 
ARQUrvos

- EltrlfORMAC:165177860001s9
INFORMAC:l 651 7786000!69 Dadôs:2023.03.16 17;47:16-03,00,

Roosevelt Mello Passos

RG no19.296.442

Cargo: Diretor Administrativo e Financeiro

Solução tecnologica de
gestão de documentos e de

Hora analista para

desenvolvimento I
customização, BPM e

criaçáo de workflow

Hora R$280,00 R$ 5.600.000,00

12

TOTAL DO R$ 72.000,00
M.

DESCH§ÃO UND
QUANTIDA
DE

PREÇO
UMTÁruO

PREçO TOTAL

20.000

TOTAL DO ITEM 04 R$ 5.600.000,00
SOMATORIO DOS ITENS 01,02,03 e 04 R$ 47.485.600,00
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ORÇAMENTO

A empresa.. R&C Imperio Consultoria e Soluções Tecnolosicas LTDA..., estabelecida
na na Rua Sergipe 1062, Lj 03, Savassi, Belo Horizonte MG,CEP 30 130 174

,Representada por Rafael Lisboa Aguiar, telefone (31) 99134 3406 ..., inscrita no

CNPJ/MF sob o no 36.813.23010001-17., propoe fornecer à ASSOCTAÇÃO DOS
MUNICíPIOS DA MICRORREGÁO DO MEDIO SAPUCAí - AMESP, EM EStritO

cumprimento ao quanto previsto no Edital da Licitação em epígrafe, os itens
relacionados abaixo:

1.1

Papel A4 até
ofício 216
x330

Dois numéricos de no

máximo 10 caracteres
e um alfabético com
caracteres ilimitados

0,28 R$

14.000.000,00

1.2 Papel A3

Dois numéricos de no

máximo 10 caracteres
e um alfabético com
caracteres ilimitados

0,70 Rs 70.000,00

1.3
Papel A0 e

A1

Dois numéricos de no
máximo 10 caracteres
e um alfabético com
caracteres ilimitados

7,00 R$ 350.000,00

1.4

Carimbo do
tempo ACT
ICP Brasil

Documento 0,27 RS

13.540.500,00

lTÊM 01 - Captura da imagem com OCR incluindo assinatüià ogitâl nas imagêns e
carimbo do tempoACT ICP Brasil

ITE
H

FORMATO
DO
DOCUMENT
o

CAi'POS
rNr!§xAçÃo

DE

voLutríE
ESTIII,IÂDO
DE

IiilAGEN§

PREçO
UNlTÁRI
o

PREçO
TOTAL

50.000.000

100.000

50.000

50.'150.000

TOTAL DO ITEM 01
RS

27.960.500,00
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Software de gestão de
documentos e processos

Licença
320.000,00 R$ 8.960.000,00

Manutençâo e suporte Mensal 1.800,00 R$ 2 r .600,00

Soluçáo tecnológica de
gestão de documentos e de
processos

Mensal 4.500,00 54.000.00

Hora analista para

desenvolvimento I
customização, BPM e
criação de workflow

Hora 180,00
R$

3.600.000,00

a Validade da Proposta: 60 dias

Pouso Alegre/MG.. 1 6.....de ... Março...... .... de 2023

RE c r M p ER r o co N su LroR r A E s o L u c o es Êà111,1Íiã"-li'I,""1i:l3lr"ffiJH:[:,
TECNOLOGICASL:368132300001'17 L368r323oooorr7

oados: 2023.03. I 6 I 8i I 4:07 -03'00'

ITEM 02 - de

DE§CR§ÃO Ut'lD
QUANTIDA
DE

pREÇO

UN1tTÁRlo
FREçO
TOTAL

28

12

TOTAL DO ITEM 02 8.981.600,00
da de GED/ECM

DE§cRçÃO UND
QUANTIDA
DE

PREçO
uNrÁruo

PREÇO
TOTAL

12

TOTAL DO ITEM 03 ã4.000,00

DE§CRçÃO UÍ*lE
QUANTIDA
BE

rRFçO
UÍ-flTÁRlO

PREÇO
TOTAL

20.000

TOTAL DO ITEM CI4 3.600.000,00
SOMATORIO DOS ITENS 01, 02,03 e 04 40.596.í00,00
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QUADRO COMPARATIVO DE MEDIAS

Ref.: Pregão no 1112023

AMESP POUSO ALEGRE/MG

ffiíotcl E coNSULToRIA LTDA
ffi cuMENTos, AReulvos E lNFonnllçÕes
R&e rtupÉnto soLuÇoes rEcNoLoGtcAs LTDA
ffiMTEcNoLoGtA LTDA.

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao(@ameso.mo.oov.br

.F§, _057

ura

Pouso Alegre/MG, aos 15 de

março de 2023.

AOUTSTÇÃO E/OU LOCAÇÃO DE SOLUÇÃO
TECNOLÓGICA PARA GESTÃO DE DOCUMENTOS
FíSICOS E DIGITAIS COM ASSINATURA DIGITAL E

CARTMBO DO TEMPO ACT tCP BRASTL (ECM -
ENTERPRISE CONTENT MANAGEMENT) E
GESTÃO DE PROCESSOS (BPM BUSINESS
PROCESS MANAGEMENT), COM CONTRATAÇÃO
DE SERV|ÇOS TECNTCOS DE DTGTTALTZAÇÃO DO
ACERVO COM PROCESSAMENTO DE IMAGENS
ATRAVES DE RECONHECIMENTO DE

CARACTERE OPTICO - OCR E

DESENVOLVIMENTO DE PROCESSOS PARA A
TRANSFORMAÇÃO DTGTTAL DOS MUNrCíPrOS

QUE COMpOen/l nASSOCTAÇÃO OOS MUNrCÍprOS
DA MICRORREGIÃO DO MEDIO SAPUCAÍ
AMESP, conforme especificações e condições
descritas neste Termo de Referência.

ITEM 01 - Captura da imagem com OCR incluindo assinatura digital nas imagens e carimbo
do tempo ACT ICP Brasil

ITEM
FORMATO DO
DOCUMENTO

CAMPOS DE
TNDEXAçÃO

VOLUME
ESTIMADO

DE
IMAGENS

PRE.ÇO
UNITARIO

PREÇO TOTAL

1.1
PapelA4 até

ofício 216 x330

Dois numéricos
de no máximo

10 caracteres e
um alfabético

com caracteres
ilimitados

R$ 0,29 R$ 14.375.000,00

1.2 Papel A3

Dois numéricos
de no máximo
10 caracteres e
um alfabético

com caracteres
ilimitados

R$ 0,63 R$ 62.s00,00

50.000.000

100.000
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1.3 Papel A0 e Aí

Dois numéricos
de no máximo
10 caracteres e
um alfabético

com caracteres
ilimitados

50.000 R$ 8,00 R$ 400.000,00

Valor Global: R$ 42.652.325,00 (Quarenta e dois milhões, seiscentos e cinquenta e

dois mil, trezentos e vinte e cinco reais).

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@ameso.mo.qov.br

.FtS;: -
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A5

1.4
l"

Carimbo do
mpo ACT ICP

Brasil
Documento 50.150.000 R$ 0,27 R$ 13.415.125,00

TOTAL DO ITEM 01
R$

28.252.625,00

ITEM 02 - Aquisição Solução GED/ECM

ITEM DESCRTÇÃO UNIDADE QUANTIDAD
E ESTIMADA

PRE.ÇO
UNITARIO

PREÇO TOTAL

2.1

Software de
gestão

eletrônica de
documentos

Licença 28 R$ 326.250,00 R$ 9.135.000,00

2.2
Manutenção e

Suporte
Mensal 12 R$ 1.850,00 R$ 22.200,00

TOTAL DO ITEM 02 R$ 9.157.200,00

ITEM 03 - Locação Solução GED/ECM

ITEM DESCRTÇÃO UNIDADE
QUANTIDAD
E ESTIMADA

PRE.ÇO
UNITARIO

PREÇO TOTAL

3.1

Solução
Tecnológica de

Gestão de
Documentos

Licença 28 R$ 5.625,00 R$ 67.500,00

TOTAL DO ITEM 03 R$ 67.500,00

ITEM 04 - Serviços Especializados

ITEM DESCRTÇÃO UNIDADE
QUANTIDAD
E ESTIMADA

PRE.ÇO
UNITARIO

PREÇO TOTAL

4,1

Hora analista
paÍa

desenvolviment
ol

customização,
BPM e criação
de workflow.

Hora 20.000 R$ 2s8,75 RS 5.175.000,00

TOTAL DO ITEM 04 R$ 5.175.000,00

R$ 42.652.325,00TOTAL GLOBAL
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Portaria no 0í de 02 de Janeiro de 2.023

DrsPÕE SOBRE A NOMEAçÃO DO
PREGOEIRO E A EQUIPE DE APOIO
DA ASSOCIAçÃO DOS MUNtCtPtOS
DA MICRORREGÉO DO MÉDIO
SAPUCAí - AMESP.

A Presidente do Consórcio AMESP, no uso de suas atribuições legais e
regimentais ê, .CONSIDERANDO o disposto no art. 3o, lnciso lV da Lei Federal no
10.520t02:

I - Determina que os editais de licitações deverão ser assinados pela autoridade que o
expedir, no caso o Pregoeiro do Consórcio AMESp;

ll - Que compete ao Consórcio AMESP instituir Comissões, pata fins de organização e
efetivação de seus atos administrativos,

RESOLVE:

Art. ío - lnstítuir o Pregoeiro e Equipe de Apoio Técnico, conforme dispositivo
da Lei Federal no 10.520\2002.

Art. 20 - Fica nomeado o funcionário para exercer as atribuições de pregoeiro,
nos termos da Lei Federal no 10.520\2002, o Sr. Wagner do Couto como pregoeiro
Oficial.

Art. 30 - Ficam nomeados para compor equipe de apoio e para atuar nos
processos de Pregão, nos termos da Lei Federal no 10.520\2002, os servidores Sr. José
Vitor da Rosa JÚnior, Sr. Roque José dos Santos e Sra. Gabriele Cecília pereira.

Art. 40 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre, em 02 de Janeiro de 2023

Maria Dantas
Presidente

AMESP

.FLS.

§
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Rua Comendador José carcia, ?74 - Saudade Bom Jesuq Pouso Alegre - MG, cEp 17553-442 // Tel. (35) 3025-5500 // rvrvw.amesp.mg.gov.bÍ

_0.5_9_
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Do Pregoeiro

Para Assessoria Jurídica

Estamos remetendo o presente referente ao Pregão Para Registro de Preços a ser
instaurado, com a minuta do edital e seus anexos para análise e parecer de Vossa
Senhoria.

Pouso Alegre/MG, aos 15 de março de2023

Wagner do Couto

Pregoeiro

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br

rrs,-l)f,[-
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AUTORIZO a abertura da Licitação na modalidade propria.

Pouso aos março de2023

nco

AMESP

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br



-Frs ,*.,Í)6 2 -

-J
@.

coNsÓnclo

pReÂ[tteuLo

pnecÃo PRESENcIAL N.o 1112023

MODALTDADE: PREGÃO PRESENCTAL PARA REGISTRO DE PREçOS NA FORMA
DE LtctrAÇÃo cortlpaRTlLHADA

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

oncÃo REeursrrANTE: ASSocnçÃo Dos MuNlcipros DA MtcRoRRecÁo oo
mÉoro sapuclí- AMESP

DATA DE ABERTURA: 28/03/2023

norúnto: 09h00min

I - OBJETO

1.1. Constitui objeto deste PREGÃO o REGTSTRO DE PREÇOS na forma de
LrcrTAÇÃo coMpARTtLHADA paru a AOUISIÇÃO E/OU LOCAÇÃO DE SOLUÇÃO
TECNOLÓGICA PARA GESTÃO DE DOCUMENTOS Físlcos E DIGITAIS coÍTII
ASSTNATURA DIGTTAL E CAR!]U|BO DO TEtupO ACT tcp BRASTL (ECM
ENTEReRTSE coNTENT IUANAGETTTENT) E GEsrÃo DE pRocEssos (Bpru -
BUSTNESS PROCESS MANAGEMENT), COii CONTRATAÇÃO DE SERVrÇOS
TÉcNtcos DE orcmuzaçÃo Do AcERvo corvt pRocEssAMENTo DE
tirAGENs arnavÉs DE REcoNHEctMENTo DE cARAcTERE opnco - ocR E
DEsENvoLvrrrtENTo DE pRocEssos eARA A TRANsFonmaÇÃo DlcrrAL Dos
ruuNrcíPtos QUE coupÔem A nssocnçÃo Dos uur,flcípros DA
MrcRoRREorÃo oo mÉolo snpucaí - AníEsp.

De acordo com as especificaçôes do Termo de Referência e demais disposições deste
Edital.

1.2. Para a prestaçáo dos serviços licitados haverá uma Ata de Registro de Preços,
que será firmada entre a AssoclAÇÃo oos MUNIcíPlos DA MtcRonnecÁo oo
mÉOlO SAPUCAí- Ai,lESP e a empresa licitante declarada vencedora.

í.3. A DETENTORA da Ata de Registro de Preços a ser firmada, se obrigará ao
atendimento de todos os pedidos efetuados durante sua vigência.

II - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

2.'|.. O fornecimento do objeto se dará nas condições previstas no Termo de
Referência.

2.2. A empresa vencedora somente fornecerá o objeto ora licitado mediante
solicitação e Ordem de Fornecimento - OF, emitida pelo ORGÃO PARTICIPANTE.

rrr - DoTAçÃo onçauENTÁRh

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br
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3.1. A despesa referente à aquisição com a prestação dos serviços, objeto da
licitação, será empenhada na dotação orçamentária Oo ÓRGÃO PARTICIPANTE
signatário da Ata de Registro de Preços.

Pouso Alegre/MG, aos 15 de março de2023.

Wagner Couto

Pregoeiro

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br

<:



rLs.,JIÊjL

E

uraGON§ÓNCIO

EDITAL

pnecÃo PRESENcIAL N.o'r ltzoz3

MODALTDADE: PREGÃO PRESENCTAL PARA REGTSTRO DE PREçOS NA FORMA
DE LrcrrAÇÃo complRTrLHADA

TIPO: MENOR PREçO GLOBAL

oncÃo REeursrrANTE: ASSocnçÃo Dos MuNlciplos DA MtcRoRReoÁo oo
ruÉoto sapucaí- AMESP

DATA DE ABERTURA: 28/03/2023

HoRÁRro: oghoomin

A AssocraçÃo Dos MuNtcíptos DA MtcRonnecÉo oo mÉoro slpucaí -
AMESP, pessoa jurídica de direito público na forma de Associação Pública, inscrita no
CNPJ sob o n" 20.362.307/000140, com endereço na Rua Comendador José Garcia, n.o

774, Cenlro, na cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, doravante denominado
simplesmente ORGÃO GERENGTADOR, através de seu Pregoeiro nomeado, nos termos
da Portaria no 0112023, usando das atribuiçÕes que lhe são conferidas torna público,
para conhecimento de quantos possam se interessar, que Íará realizar licitação na
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, na forma de LlclTAçÃO COMPARTTLHADA
no tipo MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS, de acordo
com as disposições constantes do Edital, do Termo de Referência e dos respectivos
anexos. O presente Processo integra o Sistema de Licitações Compartilhadas da
AMESP, nos termos do artigo '1 12 §í" da Lei Federal n.o 8.666/93 e do Art. 19 do Decreto
Federal n.o 6.01712007, e dele ooderão decorrer contratos administrativos celebrados oor
oroãos ou entidades dos entes da federacão consorciados doravante denominados
ORGÃOS PARTICIPANTES que são:

MUN!CíPIOS CONSORCIADOS AMESP

ANDRADAS

BANDEIRA DO SUL

BORDA DA MATA

BUENO BRANDÃO

CACHOEIRA DE MINAS

CAMANDUCAIA

CAMPESTRE
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CAREAÇU

r- rNFoRMlÇÕes.

1.1. As informaçÕes administrativas relativas a este PREGÃO poderão ser obtidas
junto ao Departamento de Licitações e Contratos da ASSOCIAÇÂO OOS MUNICíPIOS
DA MICRORREGÁO DO MÉD|O SAPUCAí - AMESP através do telefone no (35) 3025-
6589 ou pelo e-mail: licitacao@consorcioamesp.com.br

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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CARMO DA CACHOEIRA

coNcErÇÂo Dos ouRos

CONGONHAL

ESPíRIO SANTO DO DOURADO

ESTIVA

INCONFIDENTES

IPUIUNA

JACUTINGA

MONTE SIÃO

NATERCIA

PARAISÓPOLIS

POÇO FUNDO

SANTA RITA DO SAPUCAI

SÂO BENTO ABADE

SÃO JOÃO DA MATA

SÃO SEBASTIAO DA BELA VISTA

SENADOR AMARAL

SENADOR JOSE BENTO

TOCOS DO MOJI

TURVOLANDIA
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II- OBJETO.

2.1. Constituiobjeto deste PREGÃo a aQuslçÃo elou LoclçÃo oe soluçÃo
rectolóctcA pARA cesrÃo DE DocuMENTos rísrcos E DtctrAts coÍr,t
ASSTNATURA D|G|TAL E CARTMBO DO TEMPO ACT tcp BRASIL (ECÍvt

ENTEReRISE coNTENT IITANAGEMENT) e cesrÃo DE pRocEssos (BpM -
BUsrNEss pRocEss MANAGEMENT), cou corurmraÇÃo DE sERvtÇos
rÉcrrcos DE ororalzaçÂo Do AcERVo cou pRocEssAMENTo DE
lMAcENs arRevÉs DE REcoNHEcIMENTo DE cARAcTERE oprrco - ocR E
DESENvoLvtMENTo DE pRocEssos eARA A TRANsFonmlçÃo DtctrAL Dos
muucíptos euE conltpÕeu A lssocnÇÃo Dos trtur,lcípps DA
MrcRoRREctÃo oo uÉoro sapucaí - AMEsp.

2.2. De acordo com as especificaçôes do Termo de Referência e demais disposiçÕes
deste Edital.

nr - DA TMPUGNAÇÃo eo EDrrAL.

3.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, e parte legítima para solicitar
esclarecimentos ou providências em relaçáo ao presente pneOÃO, ou ainda, para
impugnar este Edital, desde que o faça com antecedência de até 02 (dois) dias úteis da
data fixada para recebimento das propostas, observado o disposto no § 20 do art. 41 da
Lei Federal n.o 8.666/93 e suas alterações.

3.1.1. O Pregoeiro deverá decidir sobre a impugnação, se possível, antes da abertura
do certame.

3.1.2. Quando o acolhimento da impugnação implicar em alteraçáo do Edital, capaz de
afetar a formulação das propostas, será designado nova data para a realização deste
PREGÃO.

3.2. A impugnação feita tempestivamente pela licitante, não a impedirá de participar
deste PREGÃO ate o trânsito em julgado da decisão.

3.3. Não serão aceitas impugnações encaminhadas por e-mail.

tv- DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS.

4.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de (12) doze meses, contado a partir
de sua assinatura.

4.2. O ORGÃO GERENCIADoR / ORGÃO PARTTCIPANTE não estará obrigado a
utilizar a Ata de Registro de Preços, uma vez que ela não caracteriza compromisso de
utilização, podendo revogá-la ou promover licitação específica quando julgar conveniente,
nos termos da legislação pertinente, sem que caiba recurso ou qualquer pedido de
indenização por parte da DETENTORA.

v - coNDrÇoes oe PARTTCTPAÇÃo.

5.í. Poderão participar deste PREGÃO as empresas que:

5.Í.1. Tenham objeto social pertinente e compatívelcom o objeto licitado,
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5.1.2. Atendam a todas as exigências deste Edital;

5.2. Será vedada a participaçáo de empresas:

5.2.1. Declaradas inidôneas para licitar e contratar com o poder público;

5,2.2. Suspensas de participar de licitações realizadas pela Associaçáo da
Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP;

5.2.3. Com falência, concordata ou insolvência, judicialmente decretada;

5.2.3.1. As empresas em recuperação judicial deverão apresentar o plano de
recuperação devidamente acolhido na esfera judicial, na forma do art. 58 da Lei n. 1 1.101

de 2005, bem como dos demais requisitos exigidos no edital, se for o caso, relacionados
à comprovação da capacidade econômico-financeira do proponente.

5.2.4. Empresas das quais participe, seja a que título for servidor público municipal dos
municípios que integram a ASSOCnÇÃO DOS MUNICíp|OS DA MICRORREGÁo Do
MEDIO SAPUCAí- AMESP.

5.2.5. Reunidas em consórcio do ramo pertinente ao objeto licitado, nacionais ou

estrangeiras autorizadas a funcionar no País, conforme justificativa constante do Termo
de Referência.

5.2.6. Cooperativas nos termos da Lei no 12.690/2012 artigo 40 lnciso ll e Sumula do
TCU 281, o Termo de Conciliação Judicial entre o Ministério Público do Trabalho, de
0510612203, e o artigo 40 da lN-SLTI/MPOG 212008.

VI- DO CREDENCIAMENTO.

6.í. No dia e hora estabelecidos no preâmbulo deste Edital, será realizado em

sessão pública, o credenciamento dos representantes das licitantes, o recebimento dos
envelopes "Proposta Comercial" e "Documentação".

6.í.í. Não será permitida a participação de licitante retardatária, a não ser como
ouvinte.

6.1.2. Será considerada retardatária a empresa cujo representante apresentar-se ao
local de realizaçâo da sessão pública após a abertura do primeiro envelope "Proposta

Comercial".

6.2. Aberta a sessão, o representante legal da licitante deverá credenciar-se junto ao

Pregoeiro, devidamente munido de instrumento que o legitime a participar do PREGÂO e

de sua cédula de identidade ou outro documento equivalente.

6.2.1. O credenciamento far-se-á por um dos seguintes meios:

a) lnstrumento público ou particular, pelo qual a empresa licitante tenha outorgado
poderes ao credenciado para representá-la em todos os atos do certame, em

especial para formular ofertas e para recorrer ou desistir de recurso, conforme

modelo constante no Anexo l, devendo estar acompanhado contrato social ou

estatuto da empresa, e no caso de Sociedade Anônima, devidamente
acompanhada de documento de eleição de seus administradores.
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b) Quando o credenciamento for conferido por procurador da licitante, deverá ser,

ainda, juntada copia autenticada do respectivo instrumento de procuração, no qual
deverá constar expressamente poderes de substabelecimento.

c) Copia do contrato ou estatuto social da licitante, quando sua representação for
feita por um de seus sócios, dirigente ou assemelhado, acompanhado da ata de
eleição da diretoria, em se tratando de sociedade anônima;

6.2.2. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de
uma empresa, sob pena de exclusão sumária das representadas.

6.2.3. A documentação mencionada neste capítulo deverá ser apresentada juntamente
com a Cédula de ldentidade do outorgado ou documento equivalente.

6.2.4. Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes
devidamente credenciados. A empresa que tenha apresentado proposta, mas que náo
esteja devidamente representada terá sua proposta acolhida, porém, não poderá
participar das rodadas de lances verbais.

VII- QUANTO AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

7.1. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno poÉe, visando ao
exercício da preferência prevista na Lei Complementar no 123106, que deverá ser feita
de acordo com o modelo estabelecido no Anexo Vll deste Edital, e apresentada FORA
dos Envelopes no 1 (Proposta) e no 2 (Habilitação).

VIII- RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO

8.í. Na hora e local indicado serão observados os seguintes procedimentos
pertinentes a este PREGÃO:

8.1.í. Credenciamento dos representantes legais das empresas interessadas em
participar do certame;

8.1.2. Recebimento dos envelopes "Proposta Comercial;

8.1.3. Abertura dos envelopes "Proposta Comercial;

8.1.4. Desclassificação das propostas que não atenderem às exigências essenciais
deste edital e classificação provisória das demais em ordem crescente de preços;

8.1.5. Abertura de oportunidade de oferecimento de lances verbais aos representantes
das empresas cujas propostas estejam classificadas entre as 3 (três) com o menor preço

global;

8.í.6. Em não havendo pelo menos três ofertas nas condiçÕes definidas no subitem
8.1.5, poderão as empresas autoras das melhores propostas, até o máximo de três,
oferecer novos lances verbais e sucessivos;

8.1.7. Condução de rodadas de lances verbais, sempre a partir do representante da

empresa com proposta de maior preço, em ordem decrescente de valor, respeitadas as
sucessivas ordens de classificação provisória, até o momento em que náo existam novos

lances de preços menores aos já ofertados;
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8.í.8. Na fase de lances verbais, não serão aceitos lances de valor igual ou maior ao
do último, e os sucessivos lances deverão ser feitos em valores decrescentes;

8.1.9. Classificação definitiva das propostas em ordem crescente de PREÇO GLOBAL.

8.í.í0. Abertura do envelope "Documentação" apenas da empresa cuja proposta tenha
sido classificada em primeiro lugar;

8.1.11. Habilitação ou inabilitação da primeira colocada, prosseguindo-se, se for o caso,
com a abertura do envelope "Documentação" da segunda classificada.

8.1.12. Proclamação da empresa vencedora pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL.

8.í.í3. Abertura de oportunidade aos presentes para que manifestem sua eventual
intenção de interpor recurso, registrando-se em ata a síntese das razões de recorrer.

8.1.14. Adjudicação do objeto e encaminhamento dos autos do processo à autoridade
competente para análise das amostras, na forma de prova de conceito e posterior
homologação do certame, na hipótese de não ter havido interposição de recursos.

rx - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E SEU CONTEÚDO.

9.í. No ato de credenciamento, o representante de cada licitante deverá apresentar,
simultaneamente, em envelopes separados, não transparentes, lacrados e rubricados no
fecho, com o seguinte endereçamento:

Envelope no. 01 "PROPOSTA COMERCIAL".

A Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí- AMESP.

9.2. Pregão n.o '1112023. Objeto: Registro de Preços - AQUISIÇÃO E/OU LOCAÇÃO
DE SOLUÇÃO TECTOLOGTCA PARA GESTÃO DE DOCUMENTOS FíStcOS E

DIGITAIS GOM ASSINATURA DIGITAL E CARIMBO DO TEMPO ACT IGP BRASIL
(ECM - ENTERPRTSE CONTENT MANAGETUTENT) E GESTÃO DE PROCESSOS (BpM

- BUSTNESS PROCESS MANAGEMENT), COM CONTRATAçÃO DE SERVTçOS
TÉcNrcos DE DrcrrALrzAÇÃo Do AcERVo cou pRocEssAntENTo DE
Ii,IAGENS ATRAVÉS DE RECONHECIMENTO DE CARACTERE OPTICO . OCR E

DESENVOLVIUENTO DE PROCESSOS PARA A TRANSFORTUAçÃO DrctTAL DOS
MUN!GíP|oS QUE COMPÕEM A ASSOCIAÇÃO DOS rUtUNtciptOS DA
MICRORREGÉO DO MÉDIO SAPUGAí . AMESP.

Licitante:

Envelope n.o 02 "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO".

A Associação dos Municípios da Microrregiáo do Médio Sapucaí - AMESP.

9.3. Pregáo n.o 1112023. Objeto: Registro de Preços - AQUISIçÃO E/OU LOCAÇÃO
DE SOLUçÃO reCnOLÓcrCA PARA GESTÃO DE DOCUMENTOS FíS|COS E
DIGITAIS CONí ASSINATURA DIGITAL E CARIMBO DO TEMPO ACT ICP BRASIL
(ECIU - ENTERPRTSE CONTENT MANAGEMENT) E GESTÃO DE PROCESSOS (BpM

- BUSINESS PROCESS MANAGETUTENT), Cotr/t CONTRATAçÃO DE SERVIçOS
TÉcNrcos DE DrcrrALtzAçÃo Do AcERVo com pRocEssAMENTo DE
IMAGENS ATRAVÉS DE REGONHECIMENTO DE CARACTERE OPTICO . OCR E
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Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br



atura

FI.S.

GONSORGTO

DEsENvoLvtÍriENTo DE pRocEssos eARA A TRANsFonmaçÂo DrctrAL Dos
tuutttcíplos euE cortrpÕem A assocnÇÃo Dos uur.rrcíplos DA
incRoRREcÉo oo ruÉoro slpuclí - AMEsp.

Licitante:

9.3.í. Após a entrega dos envelopes, não cabe desistência da proposta, salvo por

motivo justo, decorrente de motivo superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

9.3.2. Não caberá desistência da proposta em hipótese alguma, depois de aberto o
respectivo envelope.

9.4. O Envelope no 0í - Proposta Comercial conterá a proposta comercial, que

deverá ser apresentada preferencialmente em modelo constante do Anexo lll, em papel

timbrado da empresa, utilizando-se de 02 (duas) casas decimais (0,00), sem rasuras
ou emendas, datadas e rubricadas em todas as folhas e assinada por seu representante
legal.

9.4.í. Os preços deverão ser apresentados com a inclusão de todos os custos
operacionais da atividade, tributos eventualmente devidos, bem como as demais
despesas diretas e indiretas, seguro, sem que caiba direito à proponente de reivindicar
custos adicionais.

9.4.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do
presente Edital e seus anexos, por estarem omissas ou apresentarem irregularidades, ou

defeitos capazes de dificultar o julgamento.

9.4.3. Nos preços propostos estarão incluídos todos os tributos, encargos sociais e
trabalhistas, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair
sobre o fornecimentodo objeto da presente licitaçâo, os quais ficarão a cargo única e
exclusivamente da CONTRATADA.

9.4.4. Quaisquer descontos propostos ou redução dos preços na fase de leilão, para

efeito de julgamento, serão de exclusiva e total responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive de eventual lance verbal oferecido.

9.4.5. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias
corridos, contados da data de abertura dos envelopes relativos à habilitação.

9.4.6. A proposta escrita de preço deverá conter oferta firme e precisa, sem alternativa
de preços ou qualquer outra condiçâo que induza o julgamento a ter mais de um
resultado.

9.5. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas:

9.5.í. Que não atenderem às exigências do Edital e seus anexos ou da legislação
aplicável;

9.5.2. Omissas ou vagas bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos
capazes de dificultar o julgamento;

9.5.3. Que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições
estabelecidas neste Edital;

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br

0ru_



E e\.)

FI-S. 071

GON§ORGIO

9.5.4. Serão desclassificados os lances finais e, na inexistência de lances, as
propostas escritas que apresentarem preços excessivos, ou seja, superiores aos valores
máximos aceitáveis, quando comparados aos preços de mercado.

9.5.5. O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido
pelo pregoeiro, estará sujeito à desclassificação do item proposto.

9.6. Envelope no 02 - Documentos de Habilitação das Empresas deverão conter
a documentação relativa à habilitação jurídica, à qualificação técnica, à qualificação
econômica - financeira, à regularidade fiscal e ao cumprimento do disposto no art. 70,

inciso XXX|ll da Constituição Federal, em conformidade com o previsto a seguir:

9.6.í. A documentação relativa à habilitação jurídica consiste em:

9.6.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

9.6.1.2. Ato constitutivo, alteraçôes subsequentes ou última alteração consolidada
devidamente registrada, em se tratando de sociedade comercial, e no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores;

9.6.1.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da
prova de diretoria em exercício;

9.6.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

9.6.í .5. Declaraçáo assinada pelo responsável da empresa de que não outorga trabalho
noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos, e qualquer trabalho à
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze)
anos, conforme modelo constante do Anexo lV, em cumprimento do disposto no artigo
27, inciso V da Lei Federal n" 8.666/93.

9.6.2. A documentação relativa à qualificação técnica consiste em:

9.6.2.1. Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica, de direito público

ou privado, em papel timbrado, que comprove a aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto,
demonstrando que a empresa licitante executa ou executou, fornecimento mínimo de
15% (quinze por cento) conforme quadro abaixo:
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9.6.2.2. Poderão ser solicitadas copias de contratos, atestados, declarações ou outros
documentos idôneos que comprovem as informações dos atestados apresentados, por
meio de diligências.

9.6.2.3. Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica expedidos apos a
conclusão do respectivo contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua
execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior.

9.6.2.4. Poderão ser somados os quantitativos de atestados distintos, sendo considerado
o conjunto, desde que os serviços tenham sido realizados no mesmo período, com vistas
a atestar a capacidade operacional da empresa para desempenho de atividade pertinente

e compatívelcom o objeto da licitação.

9.6.2.5. Alvará de Localização e Funcionamento.

9.6.2.6. Poderão ser solicitadas copias de contratos, atestados, declaraçÕes ou outros
documentos idôneos que comprovem as informaçôes dos atestados apresentados, por
meio de diligências.

9.7. A documentação relativa à qualificação econômica - financeira das empresas é
a seguinte:

9.7.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da
licitante, dentro dos últimos 60 (sessenta) dias antecedentes à data de abertura desta
licitação ou segundo as disposiçoes contidas no documento acerca do prazo de validade
dele.

9.7.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e
apresentados na forma da Lei Federal no 6.404176 e Lei Federal no 10.40612002, que
comprovem a boa situação financeira licitante, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados monetariamente, quando encerrados
há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a
variação, ocorrida no período, do Índice de Preços ao ConsumidorAmplo - |PCAou outro
indicador que o venha substituir.

9.7.3. Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser
apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo
correspondente, assinado pelo Contador.
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9.7.4. As sociedades empresárias com menos de um exercÍcio financeiro devem cumprir
a exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último
Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.

9.7.5. Serão considerados aceitos como na forma da Lei o Balanço Patrimonial (inclusive

o de abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados:

a) Publicados em Diário Oficial; ou

b) Publicados em Jornal; ou

c) Por cópia ou fotocopia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou

domicílio da proponente; ou

d) Por copia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da

sede ou domicílio da proponente ou em outro órgáo equivalente, inclusive com os

Termos de Abertura e de Encerramento.

9.7.6. Os documentos relativos ao subitem 9.7.5. deverão ser apresentados contendo

assinatura do representante legal da proponente e do seu contador, ou, mediante

publicação no Órgão de lmprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do

veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu

registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - sáo indispensáveis.

9.7.7 A capacidade Financeira da sociedade empresária será avaliada mediante os

indicadores abaixo calculados pelas seguintes fórmulas:

t indice de Liquidez Geral (lLG) expressado da forma seguinte:

ILG =Ativo Circulante + Realizável a Lonqo Prazo = ou > 1,00.

Passivo Circulante + ExigÍvel a Longo Prazo

/ indice de Liquidez Corrente (lLC) expressado da forma seguinte:

ILC = Ativo Circulante = ou > 1,00.

Passivo Circulante

/ Grau de endividamento (GE) expressado da forma seguinte:

GE = Passivo Circulante + Exiqível a Lonoo Prazo = ou < 1,00

Ativo Total

9.7.8. Para fins de avaliação da capacidade financeira, a empresa deverá apresentar
juntamente com a documentação prevista no item 9.7.7. o memorial dos cálculos

realizados assinados pelo representante legal da empresa e pelo Contador com

indicação do número do registro no CRC.

9.8. A documentação relativa à regularidade fiscal das empresas é a seguinte:

9.8.í. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
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9.8.2. Prova de inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal de contribuintes da sede

da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

9.8.3. Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio
da licitante, relativa aos tributos mobiliários e imobiliários, dentro do prazo de validade.

9.8.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação
de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União,

expedida pela Secretaria da Receita Federal, dentro do prazo de validade.

9.8.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, que deverá ser feita

através da apresentação da Certidão Negativa de Débitos - CND, dentro do prazo de
validade.

9.8.6. Prova de regularidade para com a Seguridade Social - INSS, que deverá ser
feita através da apresentação da Certidão Negativa de Débitos - CND, dentro do prazo

de validade.

9.8.7. Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço -
FGTS, que deverá ser feita através da apresentação do CRF, emitido pela Caixa
Econômica Federal, dentro do prazo de validade.

9.8.8. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura da Ata de registro de
preços.

9.8.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei Federal
no 12.4401201 1, dentro do prazo de validade.

9.9. As microempresas e empresas de pequeno poÉe, por ocasião da
participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida paÊ a
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.í0. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade Íiscal, será
assegurado o ptazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do encerramento da sessão
que o declarou vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério da Associação dos
Municípios da Microrregião do Medio Sapucaí - AMESP, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa.

9.1í. A não-regularizaçâo da documentação, no prazo previsto no subitem anterior,
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas

neste Edital, procedendo-se a convocação dos licitantes para, em sessão pública,

retomar os atos referentes ao procedimento licitatorio, nos termos do art. 40, inciso XXlll,
da Lei Federal n.o 10.520102.

9.12. As certidões que não possuírem especificação a respeito do prazo de
validade serão aceitas com até 60 (sessenta) dias da data de sua expedição.

X - DA PROVA DE CONCEITO

10.í. A adjudicação do objeto fica condicionada à execução e aprovação na prova de
conceito, aceita oficialmente pelos membros da CPL da AMESP, que deverá ocorrer em
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alé 72 (setenta e duas) horas após o recebimento da convomção por parte da empresa
licitante provisoriamente vencedora;

10.2. A referida prova de conceito deverá ocorrer por amostragem, na data
convencionada entre a LICITANTE e a CPL da AMESP, e consistirá na comprovação das
condições estabelecidas, em demonstração de até 08 (oito) horas de duração, pela
LICITANTE, de que o objeto ofertado atende aos requisitos tecnologicos e às
funcionalidades previstas no Termo de Referência, em especial aos itens constantes da
TABELA DE ESPECTFTCAÇÔES PARA AVALAÇÂO, descrita no item 0

DA PROVA DE CONCEITO, e demais disposiçoes dispostas no referido item

xr-vtstTA TÉcNtcA.

11.1. A visita técnica não é obrigatoria, podendo ser realizada apenas por questão de
logística, tendo em vista o número de Prefeituras Consorciadas.

xil - DtsposrÇÕEs GERAIS soBRE os DocuMENTos

12.1. Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por
qualquer processo de cópia autenticada por cartorio competente ou por servidor da
administração ou em publicação de órgão da imprensa oficial, na forma da lei.

12.2. Todos os documentos expedidos pela licitante deverão estar subscritos por seu
representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor.

12.3. Os documentos emitidos pela internet poderão ser conferidos pelo Pregoeiro.
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12.4. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da
licitante e, preferencialmente, com o número do CNPJ/MF. Se a licitante for matriz, todos
os documentos deverão estar em nome da matriz. Se for filial, toda a documentação
deverá estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela propria natureza ou
determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou
cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

XIII - DOS PROCEDIMENTOS.

13.í. Os procedimentos deste PREGÃO serão conduzidos pelo Pregoeiro nomeado,
contando com equipe de apoio, conforme determinado na Portaria n} 01t2023, segundo
a legislaçáo vigente e as fases apontadas neste Edital.

13.2. lnstalada a sessão pública do pregão, os interessados deveráo comprovar a
representação para a prática dos atos do certame, nos termos deste Edital.

13.3. Após o recebimento, será verificada a regularidade formal dos envelopes,
proceder-se-á a abertura dos envelopes das propostas comerciais, que serão rubricadas
e analisadas pelo pregoeiro e sua equipe de apoio. Em seguida, será dada vista das
propostas a todos os representantes dos licitantes, que deverão rubricá-las, devolvendo-
se ao Pregoeiro, que procederá à classificação provisoria.

13.4. Após a abertura do primeiro envelope, náo será admitida a participação de
novas empresas proponentes.

í3.5. Seráo desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências
essenciais do Edital, considerando-se como tais as que não possam ser supridas no ato,
por simples manifestação de vontade do representante da proponente.

í3.5.í. Na análise e julgamento das propostas, serão obedecidos os ditames do arl. 44,
§§ 1o e 2o;ar1.45, incisos la lll e §§ 1o, 2o e 30, da LeiComplementar 123t2006.

13.6. Definida a classificação provisória, será registrado na ata da sessão pública, o
resumo das ocorrências até então havidas, consignando-se o rol de empresas
participantes, os preços ofertados, as propostas eventualmente desclassificadas e a
fundamentação de sua desclassificação e a ordem de classificação provisoria.

13.7. O Pregoeiro abrirá a oportunidade para oferecimento de sucessivos lances
verbais, aos representantes das licitantes cujas propostas estejam compreendidas no
intervalo entre o menor preço global e o preço superior em até 10o/o ldez por cento).

í3.8. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condiçôes definidas, serão
chamados a dar lances verbais os representantes das empresas que apresentarem as
melhores propostas, até o máximo de 03 (três), quaisquer que sejam os preços
ofertados.

í3.9. Na fase de lances verbais não serão aceitos lances de valor maior ao do último e
os sucessivos lances deverão ser feitos em valores decrescentes.

í3.í0. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes
dessa etapa declinar da formulação de lances.
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í3.í1. Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às
microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos:

13.12. Entende-se por empate aquelas situaçôes em que as propostas apresentadas
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por
cento) superiores à proposta mais bem classificada;

í3.í3. A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora
da fase de lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta,

13.14. Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar
nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos apos o encerramento dos lances,
a contar da convocação do Pregoeiro, sob pena de preclusão;

í3.15. Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo
estabelecido no subitem 12.12, será realizado sorteio entre elas para que se identifique
àquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta;

í3.í6. Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem
igual valor, respeitada a ordem de classificação.

13.17. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor
oferta da fase de lances não tiver sido apresentada pela propria microempresa ou
empresa de pequeno porte;

13.í8. Nâo ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte,
retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, nos termos do
quanto disposto no art. 40, inciso XXlll, da Lei Federal n.o 10.520/02, sendo assegurado o
exercício do direito de preferência na hipótese de haver participaçáo de demais
microempresas e empresas de pequeno porte.

í3.í9. Na hipotese da não-contratação da microempresa e empresa de pequeno porte,
será declarada a melhor oferta àquela proposta originalmente vencedora da fase de
lances.

13.20. Náo poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante
desistente às penalidades constantes deste Edital, salvo se for devidamente comprovada
e aceita pelo Pregoeiro.

13.21. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor preço global com
vistas à majoração do desconto.

13.22. Se houver a negociação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor
preço global.

13.23. Considerada aceitável a oferta de menor preço global, estará concluÍda a fase
de classificaçáo das propostas, e será aberto o envelope de documentaçáo da
proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar.

13.24. Sendo inabilitada a Proponente cuja proposta tenha sido classificada em
primeiro lugar, prosseguirá o Pregoeiro e sua equipe de apoio, com a abertura do
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envelope de documentaçâo da proponente classificada em segundo lugar e assim
sucessivamente, se for o caso, até a habilitaÇão de uma das licitantes.

13.25. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante
classificada e habilitada será declarada vencedora do certame.

í3.26. Proclamada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três)
dias úteis para a apresentação das razões do reculso, ficando as demais licitantes
desde logo intimadas para apresentar as contrarrazões em igual número de dias, que
começarão a correr a partir do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada
imediata vista dos autos do processo.

13.27. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos
insusceptíveis de aproveitamento.

13.28. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante implicará a
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação à vencedora.

13.29. Julgados os recursos, será adjudicado o objeto à licitante vencedora e
homologado o certame.

í3.30. É facultado ao ÓRCÂO GERENCIADOR, quando a adjudicatária não formatizar
a contratação no prazo e condiçÕes estabelecidos, convocar as demais licitantes, na
ordem de classificação, para fazê-lo em igual ptazo e, preferencialmente, nas mesmas
condições ofertadas pela adjudicatária.

í3.3í. Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação das licitantes
desclassificadas e das classificadas não declaradas vencedoras permanecerão sob
custódia do Pregoeiro até a efetiva formalização da contratação.

xrv- Dos PREÇos E DAS COTAÇOES.

14.1. O preço que vigorará no ajuste será o ofertado pela licitante dele vencedora.

14.2. Os preços ofertados deveráo incluir todos os custos diretos e indiretos da
proponente, inclusive encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto
licitado, e constituirá a única e completa remuneraçáo pela sua execuçáo.

14.3. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano,
contado da data da apresentação da proposta comercial.

14.4. Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos da empresa detentora da Ata de Registro de Preços e a
retribuição Oo ÓnCÃO PARTICIPANTE para a justa remuneração dos serviços poderá
ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro inicial do
contrato.

14.5. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro,
admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis,
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restabelecer a relação entre encargos do contrato e retribuição pelo ORGÃO
PARTICPANTE, de modo a manter as condições essenciais de continuidade do vínculo
contratual.

í4.6. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido
deverá ser retardador ou impeditivo da prestação do serviço ajustado, o que ocorre
quando a retribuição paga não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais
em virtude de ocorrência de fato excepcional.

14.7. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como
a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação
da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão
destes para mais ou menos, conforme o€so.

14.8. Na hipotese de a empresa detentora da Ata de Registro de Preços solicitar
alteraçâo de preço, deverá justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos,
acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista
de preços de fornecedores, notas fiscais de aquisição de produtos, insumos etc.

í4.9. O pedido de revisão de preços obriga ao detalhamento e à avaliação de todos
os preços do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e
comprovação documental pela empresa CONTRATADA, podendo importar em aumento
ou redução do valor contratado, conforme as constatações de oscilaçÕes apuradas.

14.10. Na hipotese de solicitação de revisão de preços peto óRGÃo GERENCTADOR,
esta deverá comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da
Municipalidade.

14.11. Nos casos de repactuaçÕes, estas serão precedidas de solicitação da empresa
CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por
meio de apresentação da planilha de custos e formaçáo de preços.

14.12. Fica facultada ao ORGÃO GERENCIADOR realizar ampta pesquisa de mercado
para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão
quanto à revisáo de preços solicitada pela empresa CONTRATADA.

14.13. A eventual autorização da revisão de preços será concedida apos a análise
técnica e jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do
protocolo do pedido no Protocoto Gerat da ASSOChÇÃo Dos MuNtcíptos DA
MICRoRREGIÃO DO MEDTO SAPUCAí- AMESP, sendo lavrado termo aditivo.

14.14. Enquanto eventuais solicitações de revisáo de preços estiverem sendo
analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento do objeto e os
pagamentos serão realizados aos preços vigentes.

14.15. O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá, quando autorizada à revisão dos preços,
lavrar o termo aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados
emitirem as notas de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças
devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos apos o
protocolo do pedido de revisão.

14.16. O novo preço so terá validade apos parecer da autoridade competente e, para
efeito de pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br



E

+tS: _0Bq_

coNsónclo

adequaçâo, retroagirá à data do pedido de adequação formulado pela empresa
CONTRATADA.

14.17. O diferencial de preço entre a proposta inicial da empresa CONTRATADA e a
pesquisa de mercado efetuado peto ÓROÃO GERENCIADOR na ocasião do pregão da
abertura do certame bem como eventuais descontos concedidos pela CONTRATADA,
serão sempre mantidos.

14.18. Durante a vigência do contrato, o preço registrado nâo poderá ficar acima dos
praticados no mercado. Por conseguinte, independentemente de convocaçâo pelo
ÓneÃo GERENCIADOR no caso de redução, ainda que temporária, dos preços de
mercado, a CONTRATADA obriga-se a comunicar à unidade o novo preço que
substituirá o então registrado.

xv- DAs DtspostçoEs DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

í5.1. As obrigaçôes resultantes deste Pregão constam daAta de Registro de preços,
cuja minuta consta do Anexo V.

15.2. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses.

15.3. O prazo para a assinatura da Ata de Registro de Preços será de 0S (cinco) dias
úteis, contados da convocação da adjudicatária por publicação nos meios legais.

15.4. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo representante legal da
adjudicatária, mediante apresentação do contrato social ou procuração e cédula de
identidade do representante.

í5.5. O prazo para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a exclusivo critério da
Administração, poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que haja
tempestiva e formalsolicitação por parte da adjudicatária.

í5.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador sendo que, o quantitativo
decorrente das adesÔes à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade,
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado para o orgão gerenciador e orgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

15.7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser alterada para
inclusão de Municípios que porventura venham a consorciar-se a ASSOCIAÇÃO OOS
MUNICíPIOS DA MICRORREGÉO DO MÉDIO SAPUCAí-AMESP.

í5.8. será registrado o MAIOR DEScoNTo PERCENTUAL sobre o BANCO DE
PREÇOS, conforme mapa de julgamento constante do pregão.

xvr - DAs oBRrcAÇÕEs DO ORGÃO PARTTCIPANTE.

í6.í. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com
a empresa detentora.

16.2. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condiçôes ora estipuladas.
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í6.3. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto
desta contratação.

í6.4. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar
queixas e reclamações, quando for o caso.

í6.5. lndicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato.

í6.6. Comunicar à empresa CONTRATADA, por escrito, a respeito da supressão ou
do acréscimo previsto neste contrato, encaminhando o respectivo termo aditivo para ser
assinado.

xvil - DAs oBRtcAÇÕES DA PROPONENTE VENCEDORA.

17.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçÕes por ele assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas.

17.2. lndicar preposto, aceito peto ÓRCÃO PARTICIPANTE, para representá{o na
execução do contrato.

17.3. A CONTRATADA obriga-se a fornecer os produtos para o qual teve o preço
registrado nas condições, especificações e prazos previstos no Termo de Referência, no
Edital do Registro de Preços e nesta ARP, no local e na quantidade especificada na
Ordem de Fornecimento.

17.4. A proponente vencedora deverá responder, integralmente, por perdas e danos
que vier a causar a AMESP, seus municípios membros ou a terceiros em razáo de ação
ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente, de outras
cominações contratuais e/ou legais a que estiver sujeita.

17.5. A proponente vencedora deverá obedecer à melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos normativos da ABNT; não sendo
aceito, sob nenhum pretexto, a transferência da responsabilidade da proponente
vencedora para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.

17.6. A proponente vencedora, no prazo de validade dos produtos, deverá substituí-
los no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para o Município, no caso de
constataçáo de vício oculto ou anomalia.

17.7. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçáo do contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo contratante.

17.8. Pagar todas as obrigaçóes fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas
decorrentes das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá
ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a
prévia e expressa concordância do contratante.

XVIII- DOS PAGAMENTOS.

í8.í. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data de
liberação da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condiçôes
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previstas neste edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta
corrente indicada pela empresa CONTRATADA.

18.2. A Nota Fiscal ou fatura deverá ser encaminhada à cada óncÃo
PARTICIPANTE em 03 (três) vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor responsável
pelo acompanhamento do contrato.

18.3. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas
simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento
der origem à aplicação da penalidade.

18.4. A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação
orçamentária dos ónOÁOS pARTtCtPANTES.

í8.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos
moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente
em regime de juros simples.

18.6. o valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x Vp, onde: EM =
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; | = índice de compensação financeira =
0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

XIX - DAS PENALIDADES.

í9.í. com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.o g.666/1993, a CoNTRATADA
ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da
obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e
ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com oS oRGÃoS PARTICIPANTES/oRGÂo ceReruCIADoR;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

19.2. A advertência poderá ser aplicada no caso de atraso superior a 05 (cinco) dias
na execuçáo do cronograma de atividades ou de descumprimento de quaisquer
obrigaçôes previstas no contrato, que náo configurem hipóteses de aplicação de sançôes
mais graves, sem prejuízo das multas eventualmente cabíveis.

í9.3. A advertência poderá ainda ser aplicada na primeira ocorrência de atraso e na
primeira ocorrência de quaisquer dos itens relacionados no contrato.

19.4. Caso haja a inexecuçáo total do objeto contratado será aplicada multa de 1Oo/o

(dez por cento) sobre o valor total estimado do contrato.

í9.5. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado
para início dos serviços por mais de 10 dias além dos 30 dias concedidos apos a emissão
da Ordem de Serviço - OS.
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í9.6. Além dessas penalidades, com fundamento nos Arts. 86 e 87 da Lei n.o

8.666/1993, serão aplicadas multas, conforme as infraçÕes cometidas e o grau
respectivo, indicados nas tabelas 1 e 2 aseguir:

o Tabela 1

Tabela 2

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br

GRAU CORRESPONDÊNCIA

01 R$ 150,00

02 R$ 250,00

03 R$ 350,00

04 R$ 500,00

05 R$ 2.500,00

ITEM
rNFRAÇÃO

GRAUDESCRTÇÃO

01
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou
caso fortuito, os serviços contratuais; por dia.

04

02
Manter funcionário sem qualificação para a execução dos
serviços; por empregado e por dia.

04

03
Utilizar as dependências da Prefeitura para fins diversos do
objeto do Contrato; por ocorrência. 04

o4

Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause
danos físicos, lesões corporais ou consequências letais; por
ocorrência.

05

05 Usar indevidamente patentes registradas; por ocorrência. 05

Para os itens a seguir, deixar de

06
Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou
incompatível com suas atribuições; por empregado e por dia.

01

07
Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de
acesso de seus funcionários; por ocorrência.

01

08 Cumprir determinação Íormal ou instrução complementar da 02

a
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F ISCALIZAÇÂO ; por ocorrência.

09
lndicar e manter durante a execução do contrato, nas
quantidades previstas neste termo de referência; por dia.

04

19.7. Quando a empresa CONTRATADA deixar de cumprir prazo previamente
estabelecido para execução dos serviços previstos na proposta comercial por ele
apresentada serão aplicadas multas conforme tabela 3.

í9.8. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a empresa
CONTRATADA multa, conforme tabela 3 a seguir:

. Tabela 3

í9.9. Suspensão temporária de participação em licitaçáo e impedimentos de contratar
com o a Administraçáo Pública, se, por culpa ou dolo, por até02 (dois) anos, no caso de
inexecução do objeto, conforme previsto nos itens anteriores sobre multas, entre outros
esos.

í9.í0. Declaração de lnidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, prevista no inciso lV, art. 87, da Lei Federal no 8.666/93, será aplicada, dentre
outros casos, quando:

a) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaçáo;

c) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer

informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da
execução do objeto contratado, sem consentimento prévio do contratante;

d) ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei Federal n.o 8.666/93, praticado

durante o procedimento licitatorio, que venha ao conhecimento do contratante
apos o recebimento da Nota de Empenho;

e) apresentação, ao contratante, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo

ou em parte, com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante

a execução do objeto, a manutenção das condiçôes apresentadas na habilitação;

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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GRAU MULTA TIPO DE ATRASO

01 2Yo

Sobre o valor total estimado do contrato, se ultrapassar,
injustificadamente, o prazo de 30 (kinta) dias, apos a emissão
ordem de fornecimento.

02 3Yo
Por dia de atraso na entrega, até o 30"(trigésimo) dia, sobre o valor
da parcela do serviço não prestado.

03 SYo
Sobre o valor do saldo da contratação, no caso de atraso na entrega
superior a 30 (trinta) dias, com a consequente rescisão contratual.
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0 inexecução total do objeto.

19.íí. As sanções de multa podem ser aplicadas à empresa CONTRATADA
juntamente com a de advertência, suspensão temporária do direito de participação em
licitaçáo e impedimento de contratar com os ORGÃOS PARTICIPANTES/ÓRGÂO
GERENCIADOR e declaração de inidoneidade paru licitar ou contratar com a
Administração Pública, descontando-a do pagamento a ser efetuado.

19.12. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à
empresa CONTRATADA.

í9.13. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a empresa CONTRATADA
obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da
comunicaçáo oficial.

í9.í4. A abertura do procedimento administrativo para apuração de descumprimento
contratual e eventual aplicação de penalidades será de responsabilidade de cada
ÓnCÃO PARTICI PANTE Contratante.

XX - DA RESCISÃO DO CONTRATO.

20.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR reserva-se no direito de rescindir de pleno direito, a
Ata de Registro de Preços, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial,
sem que caiba à proponente vencedora, direito a indenização de qualquer espécie,
quando ocorrer:

a) falência, concordata e recuperaÇão judicial ou extrajudicial ou dissolução da
adjudicatária;

b) inadimplência de qualquer cláusula e/ou condição da atalcontrato, por parte da
futura CONTRATADA;

c) o não recolhimento, nos prazos previstos, das multas impostas à adjudicatária;

d) outros, conforme previsto nos artigos 77 e78 da Lei Federal n.o 8.666 de
21t06t93.

20.2. O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá, também, rescindir a futura atalcontrato,
independente dos motivos relacionados nas letras "a" a "e" do subitem 20.1, por mútuo

acordo.

xxt- DAs DrsPos§ÕES GERATS.

21.1. A apresentação de proposta implica na aceitação de todas as condições

estabelecidas neste edital, não podendo qualquer licitante invocar desconhecimento dos

termos do ato convocatório ou das disposiçÕes legais aplicáveis à espécie, para furtar-se
ao cumprimento de suas obrigaçôes.

21.2. O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nas hipóteses revistas

em lei, sem que tenham as licitantes direito a qualquer indenização.

21.3. A adjudicatária deverá manter durante o prazo de vigência da Ata de Registro de

Preços e respectivos contratos, todas as condições de habilitação.
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21.4. Com base no art. 43, § 30 da Lei Federal n.o 8.666/93 e suas alteraçÕes, são
facultadas ao Pregoeiro e sua equipe de apoio, em qualquer fase da licitação, promover
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

21.5. Os casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro com a assistência
de sua equipe de apoio.

21.6. As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados e o desatendimento de exigências formais, desde que
não comprometa a aferição da habilitação da licitante e nem a exata compreensão de sua
proposta, não implicará o afastamento de qualquer licitante.

21.7. E expressamente vedada à CONTRATADA no momento da contratação,
contratar familiar de agente público que na CONTRATANTE exerça cargo em comissão
ou função de confiança, portanto, a GONTRATADA deverá providenciar que o
funcionário assine declaração informando não ser familiar de agente público que na
CONTRATANTE exerça cargo em comissáo ou função de confiança;

a) É considerado familiar, por analogia aos termos do art. 2', lll, do Decreto
7.20312010, o cônjuge, companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau.

21.8. Caberá à CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e
responsabilidades específicas insertas neste Termo de Referência e no Edital:

a) Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto desta
licitação;

b) Promover a execuçáo do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos,
em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às
recomendações aceitas pela boa técnica;

c) Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE,
atendendo prontamente a quaisquer reclamaçôes;

d) Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao
patrimônio em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou

prepostos, não se excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razáo da

fiscalização ou do acompanhamento realizado pela CONTRATANTE;

e) Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas

decorrentes de contravençáo, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus

empregados ou prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer

responsabilidades decorrentes de açÕes judiciais ou extrajudiciais de terceiros,

que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do

Contrato a ser firmado;

0 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigaçôes estabelecidas

na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da

espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução do objeto ou em

conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE,

inclusive por danos causados a terceiros;

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br

Íal



r§:_-g8z

Assinatura
@

GON§ÓNCIO

g) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da
adjudicação deste processo licitatorio;

h) Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se
fizerem no objeto, de ate 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor, nos termos
do Art. 65 da Lei 8.666/93.

i) Atender integralmente às determinações/obrigações dispostas no Edital, neste
Termo de Referência e em outras cláusulas contratuais decorrentes desta.

j) Nas contratações de cargos eventuais com a possiblidade de prazo inferior a 12
(doze) mêses, o pruzo será estipulado previamente entre contratante e
contratado.

XXII- DOS ANEXOS.

22.1. Constituem anexos deste edital:

ANEXO I- MODELO DE INSTRUMENTO DE CREDENCIAMENTO DE
REPRESENTANTES.

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA.

ANEXO III_ MODELO PADRÂO DE PROPOSTA COMERCIAL.

ANEXO rV- MODELO DE DECLARAÇÃO

ANEXO V - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

ANEXO VI- MINUTA DO TERMO DE CONTRATO.

ANEXO Vil - MODELO DE DECLARAÇÃO Oe Epp OU ME.

ANEXO VIII- PLANILHA DE VALORES ESTIMADOS.

Pouso Alegre/MG, aos 15 de março de 2023

Wagner do Couto

Pregoeiro
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ANEXO I

MODELO DE INSTRUMENTO DE CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTES

(A ser elaborado em papel timbrado da licitante)

presente instrumento,
inscrita no

com sede na

, através de seu representante
legal infra-assinado, credencia o Sr.(a)
portador(a) da Cédula de ldentidade RG no .............e inscrito no
CPF/MF sob o no outorgando-lhe plenos poderes para
representá-la na sessão pública do PREGÃO, em especial para formular lances verbais e
para interpor recursos ou deles desistir.

Por oportuno, a outorgante declara, sob as penas da lei, estar cumprindo plenamente os
requisitos de habilitação, através dos documentos de habilitação, de acordo com as
exigências constantes do Edital.

(nome completo, cargo ou Íunção e assinatura do representante legal)

Obs.: Apresentar copia do contrato social (autenticada) juntamente com este
credenciamento.
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ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCN

I - DO OBJETO.

1.1. O objeto do presente processo licitatorio e a AQUISIçÃO E/OU LOCAÇÃO DE
SOLUçÃO TECNOLÓGICA PARA GESTÃO DE DocUtt,ENTos Físrcos E DIGITAIS
coM ASSINATURA DtctTAL E CARTMBO DO TEMPO ACT tcp BR.AS|L (ECM -
ENTERPRISE CONTENT MANAGEII'IENT) E GESTÃO DE PROCESSOS (BPtTI -
BUSTNESS PROCESS MANAGEMENT), COM CONTRATAçÃO DE SERV!çOS
TÉcNlcos DE DIGTTALIZAÇÃo Do AcERvo com PRocEssAMENTo DE
IMAGENS ATRAVES DE RECONHECIMENTO DE CARACTERE OPTICO - OCR E
DESENVOLVIMENTO DE PROCESSOS PARA A TRANSFORTI'AÇÃO DTGITAL DOS
ÍrtuNrcípros QUE compoEM A AssocnçÃo Dos MuNtcíplos DA
MICRORREGÉO DO MÉDIO SAPUCAí - AMESP.

Este termo está organizado em itens de acordo com especificaçÕes que se encontram
descritas no presente Edital e Anexos.

[ - DOS REQUTSTTOS LEGAIS DA TRANSFORMAçÃO DtctTAL.

. Digitalizar conforme Leis no 12.68212012 e 13.87412019
o Decreto No 10.278 de 18 de março de2020

O projeto determina que possam ser utilizados, para assegurar a autoria, a fidedignidade
e não repÚdio aos documentos digitalizados, certificados digitais emitidos pela
lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (lCP-Brasil) ou equivalente. Assim, os
documentos digitalizados passam a ter o mesmo valor legal dos seus originais, inclusive
quanto à fé pública, e torna legítima sua utilizaçáo até mesmo na via judicial.

As condições gerais para essa captura da imagem com OCR seráo especificadas e
detalhadas em regulamento, mas o processo deverá assegurar a Íidedignidade, a
confiabilidade, a integridade, a autenticidade, o não repúdio e, se necessário, a
confidencialidade do documento digitalizado, com o emprego de certificado digital emitido
pela ICP-Brasil ou outro meio previsto em regulamento de comprovação da autoria e
integridade de documentos em forma eletrônica, inclusive identificaçáo da pessoa por
nome de usuário e senha.

. Documentos digitalizados e nato digitais têm valor probatório perante órgãos
judiciais e de fiscalização. (Tribunais de Contas)

llr- DA CoNTEXTUAL|ZAÇÃO E FUNDAMENTAçÃO.

A contratação desta solução tem como objetivo fundamental criar as condições
necessárias para implantação de um ambiente virtual de processamento eletrônico de
documentos, através da modelagem de novos processos chaves de trabalho. Para tanto
a CONTRATANTE precisa de equipamentos, softwares, conhecimento técnico e
tecnologico para atender esta necessidade. Desta Íorma, captura da imagem com OCR,
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impressão, cópia, remodelagem de processos, consultoria técnica, normatização e
padronização são fundamentais e se fazem necessários.

Ademais, permitirá a definição do modelo de gestão documental, com aderência aos
processos, de forma a impedir desvios e atrasos na execuçâo. Este modelo resultará na
definição de rotinas e procedimentos operacionais padronizados para a captura da
imagem com OCR de documentos tramitados. Consequentemente, definirá e
estabelecerá a localização e dimensionamento da estrutura física necessária para a
execução do processo de captura da imagem com OCR, impressão e copia a ser
realizados pelos servidores da CONTRATANTE, bem como a configuração e integração
com os sistemas de gestâo envolvidos.

Adicionalmente, a solução a ser CONTRATADA potencializarâ a capacidade operacional
da CONTRATANTE em estabelecer e atuar nas atividades meio e finalísticas com uso
total do Sistema de Gestão de Conteúdo Corporativo, o que proporcionará e, mais
importante, o gerenciamento do ciclo de vida dos documentos de acordo com a expiração
de suas validades e obrigatoriedades, segurança da informação e transparência. Tal
iniciativa possibilitará a modernização das rotinas documentais, maior eficiência no
controle e guarda do acervo, economia de uso, conservação, emissão e consulta de
processos com a consequente profissionalizaçáo dos servidores envolvidos no processo.

Enquanto o setor privado evolui com a implantação de gerenciamento eletrônico de
documentos, consolidando tais ferramentas por seus benefícios perceptíveis em
praticamente todos os ramos de atividade o setor público se vê atolado na gestão de
seus recursos documentais em todos os seus departamentos, o que leva a prejuízos
incalculáveis decorrentes de falta de controle, demora na emissão de documentos,
extravio, má gestão do fluxo e ineficiência operacional.

Enquanto ente público, a CONTRATANTE reúne condições para iniciar práticas de
modernização em consonância com as principais ferramentas de aperfeiçoamento
tecnológico e digital da sua gestão administrativa. Apos inúmeras discussões e consultas,
entendemos que a aquisição da solução de ECM/BPM com Carimbo do Tempo ACT ICP
Brasil e desenvolvimento de fluxos de processos de trabalho, processamento e captura
da imagem com ocR de documentos, gerados pela GONTRATANTE, permitiria os
seguintes benefícios:

i. Extrema velocidade e precisão na localização de processos e documentos.
ii. Maior controle no processo de administração
iii. llimitadas possibilidades de indexação e localizaçâo de documentos.
iv. Melhor qualidade no atendimento ao cidadão por meio de respostas rápidas e

precisas.

v. Mais agilidade, controle e fiscalização no fluxo de relacionamento e transações
com fornecedores públicos.

vi. Gerenciamento automatizado de processos, minimizando recursos humanos e
aumentando a produtividade.

vii. Melhoria no processo de tomada de decisões.
viii. Maior velocidade na implementação de mudanças em processos.
ix. Obtenção de vantagem administrativa sustentável.

Possibilidade de implementação de trabalho virtual, com redução de despesas.
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Reduçáo de custos com copias, já que há disponibilizaçâo de documentos em
rede.
Melhor aproveitamento de espaço físico.
Disponibilização instantânea de documentos (sem limitaçóes físicas).
Evita extravio ou falsificaçáo de documentos.
Agilidade em processos legais, nos quais é fundamental o cumprimento de
prazos.

Aproveitamento da base de informática já instalada na CONTRATANTE.
lntegração com outros sistemas e tecnologias.
Tecnologia viabilizadora de outras, como ERP, SCM, CRM e Bl.
Grande auxílio para políticas de recuperação de documentos e manutençáo das
atividades de governo em casos de acidentes.
Facilitaçáo às atividades que envolvem colaboraçâo entre servidores do RPPS e
outros órgãos de governo.

ii.

iii.

iv.

V.

vi.

vii.

viii.
ix.

x.

tv- DAs EspEcrFrcAÇÕEs TÉcNlcAS MíNTMAS DO OBJETO

A soluçáo de tecnológica a ser fornecida deverá atender às seguintes especificaçÕes e
condiçôes:

o Deverá ser disponibilizada via INTERNET/INTRANET (executada em navegadores web
sem a dependência de instalação de quaisquer complementos), suportar cenários de
uso para mÚltiplas entidades (orgáo e/ou empresas) em estrutura consolidada e
preservar o isolamento total dos ativos: dados, metadados e arquivos de cada
entidade. Apenas nas ações de captura da imagem com OCR, para garantir a alta
produtividade, a solução poderá ser do tipo "Desktop" (cliente/servidor), sendo
instalada em cada estação de captura e, assim, garantindo que ao concluir o processo
de captura da imagem com OCR, a aplicação submeterá os arquivos ao servidor, onde
serão disponibilizados para transaçôes via INTERNET/INTRANET;

o Deverá oferecer a opção de integração com sistemas legados para execução de
quaisquer funcionalidades da soluçáo via API (REST e/ou SOAP) e permitir
personalização das ações da solução;

o Deverá possuir número ilimitado de usuários concorrentes e/ou nomeados;

o Deverá permitir a execução dos serviços servidores (total ou parcial, distribuída ou
centralizada) em sistemas operacionais Microsoft Windows 2008 Server ou superior e
distribuiçÕes LINUX for Enterprise (aplicação e/ou dados);

o Deverá operar em navegadores Chrome, Microsoft Edge e Firefox, em estações de
trabalho com sistemas operacionais Microsoft Windows 8 ou superior e distribuições
LINUX for Desktop;

o Deverá permitir o armazenamento em banco de dados relacionais Microsoft SQL
server 2012 ou superior, PostgresQl e oracle 11 ou superior, em ambiente
operacional Microsoft Windows Server 2008 e superior e LINUX for Enterprise,
permitindo, ainda, a segmentação em bancos distintos para metadados e arquivos
binários, inclusive combinando os referidos gerenciadores de bancos de dados
simultaneamente;

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br



.FES;: " a-92_
_@coNsÓnclo

. É imprescindível que a solução tenha mecanismos de preservação da integridade dos
dados em casos de interrupção de energia e falhas operacionais, tanto de software
como de hardware;

o Armazenamento de binários em banco de dados ou file system;

o Deverá utilizar Certificado Digital válido para transaçÕes seguras via internet
(HTTPS/SSL);

o Deverá atender, no modelo de licenciamento, autorizaçâo para perfeito e completo
funcionamento da solução nos ambientes de desenvolvimento, homologação e
produçáo;

o Deverá permitir que até 200 usuários possam utilizá-la simultaneamente, sem afetar
seu desempenho;

o Deverá ser capaz de trabalhar com base de dados de, no mínimo, 10.000.000 (dez
milhôes) de documentos sem prejuízo no tempo médio de resposta;

4.1. Gaptura da imagem com OCR, classificação e indexação:

o Deverá possuir funcionalidades de captura/captura da imagem com OCR, classificação
e indexação em ambiente " Desktop" (cliente-servidor);

o Deverá permitir de forma interativa que um mesmo usuário realize todo o processo de
captura da imagem com OCR, indexação, controle de qualidade e armazenamento da
imagem em um fluxo de trabalho;

o Deverá permitir pré-visualização da imagem durante o processo de captura da imagem
com OCR;

o Deverá disponibilizar controle total das funçôes e recursos do dispositivo de captura da
imagem com ocR (brilho, contraste, resoluçáo, tamanho do documento, área de
tratamento e modalidade de operação) integrado a solução;

o Deverá suportar tipos de imagem em Preto e Branco, Cores e Tons de Cinza tanto na
captura da imagem com OCR quanto na destinaçáo para armazenamento;

o Deverá suportar compressão/descompressão CCITT G3 e G4;

o Deverá permitir a captura da imagem com OCR e documentos em equipamentos
conhecidos como "multifuncionais", scanners profissionais e domésticos - disponíveis
no mercado brasileiro (aderentes aos padrões WlA, TWAIN e lSlS), com capacidade
para detectar formatos variados, instalados e/ou disponíveis/compartilhados em rede
ou local, independente de modelo e marca;

o Deverá fazer captura da imagem com OCR de documentos individuais ou em lote;

o Deverá permitir digitalizaçáo e adicionar/substituir uma ou várias páginas a
documentos digitalizados previamente (em formato TIFF);

o Deverá permitir controle de qualidade automático durante a captura da imagem com
OCR;
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o Deverá possuir visualizador de imagens digitalizadas para operaçÕes de controle de
qualidade no momento da captura e açÕes como: rotação, nova captura da imagem, de
uma parte do conteúdo, remoção de páginas e reordenamento das páginas,
conferência e comparação de até 4 páginas simultaneamente;

o Deverá enviar as imagens capturadas de forma automática para os servidores/serviços
na infraestrutura do CONTRATANTE - seja em servidores locais, data center ou em
nuvem: pública, privada ou híbrida;

o Deverá realizar a extração de conteúdo documental conhecida como FULL-TEXT
(através de OCR - Optical Character Recognition) de forma automática;

o Deverá reconhecer campos estruturados junto ao documento de forma automática
através de indicaçâo prévia dos campos para indexaçâo, ou seja, deverá permitir
mapear campos chaves de um determinado documento e alimentar o metadados do
documento de forma automatizada;

o Deverá permitir a indexação de documentos por nome do documento;

o Deverá permitir a criação de fichas de indexação para os documentos;

o Deverá permitir a indexação de documentos por ficha de indexação (Ex.: nome do
documento, tipo, data, autor, número do documento);

o Deverá indexar e gerenciar os documentos em papel fora do sistema, tratando a
localização física no arquivo, a temporalidade de guarda, seu empréstimo e devolução;

o Deverá indexar os documentos digitalizados na mesma operação de captura, ou ainda,
posteriormente, através da indexação de lotes multipágina por digitação ou
reconhecimento automático por OCR (Optical Character Recognition) e/ou Código de
Barras;

o Deverá possuir um ambiente de parametrização de regras de reconhecimento de
conteúdo (OCR e codigos de barras) que contenham especificações como:

o áreas dos documentos para reconhecimento zonal de dados;
o recortes de imagens zonais para processamento otimizado do

reconhecimento;
o reconhecimento de lotes como "serviços automáticos", sem intervenção do

operador, para processamento de reconhecimento;
o sepaÍação automática de um tipo documentalem "N" tipos de documentos

reconhecidos automaticamente;
o eliminação automática de pontos (sujeira) das imagens antes do

processamento de reconhecimento;
o reforço de contorno de caracteres automático das imagens antes do

processamento de reconhecimento;
o eliminaçáo automática de linhas verticais e/ou horizontais das imagens antes

do processamento de reconhecimento;
o critérios de reconhecimento dos metadados do tipo documental, no mínimo, a

partir de: tipos de dados (numérico, texto ou data), tamanho mínimo e máximo
do conteúdo a ser reconhecido, região do documento a reconhecer e
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consistência dos valores reconhecidos junto a cadastro pré-definido de
conjunto de valores válidos para o referido campo;

o Associação posicional de reconhecimento de metadados, associando os
critérios mínimos com a posição "N", "anterior" ou "posterio/'a um conteúdo
válido de referência e pré-definido;

o Possibilidade de identificaçáo de conteúdo OCR "entre" duas palavras ou
expressÕes informadas de forma pré-definida;

o Deverá possuir recurso de visualizaçáo de lotes de imagens produzidas em
estilo "slide-show", controlado pelo operador para interromper a qualquer
momento e efetuar quaisquer ajustes de qualidade ou substituição/descarte de
página(s), sem comprometer a retomada da visualização a partir do ponto de
interrupção original;

o Deverá permitir a configuração de horários e frequências para carga dos
documentos ou imagens digitalizados;

o Capturar junto a equipamentos chamados "scanners ou impressoras multifuncionais",
independente de modelo e marca, imagens digitalizadas em formato de imagem e
PDF;

o Enviar as imagens capturadas de forma automática para o servidor em nuvem ou junto
a infraestrutura do cliente;

o Realizar a indexação chamada de FULL-TEXT (através de OCR - Optical Character
Recognition) de forma automática;

o Reconhecer tipologias e campos estruturados junto ao documento de forma automática
através de regras de reconhecimento (Forms Processing\, com ambiente de
parametrização Web de alto nÍvel, para tipologias e sêus campos/metadados a serem
capturados, acessível ao pessoal técnico do cliente final, no mínimo, contendo os
seguintes recursos:

o Regra logica booleana de palavras a serem identificadas para classificação da
tipologia;

o Regra lógica booleana de palavras a ruÃO serem identificadas para validação da
tipologia;

o ldentificaçáo de utilização de gabarito personalizado de OCR, aonde apenas as
referidas zonas serão identificadas, com ambiente gráfico de desenho zonal pelo
administrador dentro da(s) área(s) do documento;

o Capacidade de reprocessamento automático de OCR em caso de identificação de
tipologia com gabarito personalizado;

o Deverá possuir modulo WEB de captura junto a scanner local, operado através de
navegador, não requerendo instalaçáo de softwares locais, à exceção de um plug-in
básico e com instalação automática pelo navegador, que deverá reconhecer o(s)
driver(s) no mínimo tipo TWAIN ligados a scanner plugado ao computador local;
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o O referido modulo de captura WEB, deverá permitir, simultaneamente, a visualização
da imagem digitalizada (mínimo de 70% da imagem, aproximadamente) e a tela de
indexação de tipologia e metadados de indexação do documento para efetivar a
gravação do documento;

o O referido modulo de captura WEB deve ser capaz de, no mínimo:

o Capturar em modo simples (single page) ou múltiplo (multipage), assim como
inserir ou adicionar páginas durante a mesma operação de captura;

o Definir se o documento será gerado, no mínimo, em PDF, TIF ou JPEG;
o Ser capaz de alterar as principais variáveis do driver, como compressão, tipo

de cor, brilho e contraste;

4.2. Gestiio do Acervo Documental:

o Deverá permitir personalização da identidade visual da CONTRATANTE, pelo menos
marca e padrÕes de cores;

o Deverá respeitar padronizaçáo de cores, tamanhos e nomenclaturas nos textos,
botoes, ícones e itens de navegação em todos os modulos da solução;

o Deverá permitir o uso de assinatura digital na interface web e em dispositivo mobile,
por unidade documental ou em lotes, com certificado digital em conformidade com o
ICP-Brasil;

o Deverá permitir a utilização de assinatura digital de documentos através do padrão
ICP-Brasil adicionado de carimbo do tempo de ACT (Autoridade de Carimbo do
Tempo), em especial através da utilização de certificados digitais tipo A1
armazenados em servidor e configurados junto ao sistema de forma vinculada a cada
usuário;

o Deverá permitir a configuração do sistema para assinatura digital de documentos
individuais, junto à interface web, restringindo aos requisitos de segurança do usuário
logado para assinatura automática e em lotes de documentos pendentes;

o Deverá assinar digitalmente, o formato de arquivo PDF;
o Deverá adicionar a imagem de carimbo, ao final do documento, no mÍnimo, com a

data e hora da assinatura, com os dados dos assinadores do documento, com
número único de autenticação da instituição, e com o endereço no formato HTTPS de
serviço de autenticação de documentos assinados pela instituição;

o Deverá possuir mecanismo (website baseado em protocolo HTTPS) de validação da
autenticidade de documentos assinados digitalmente, onde um consumidor externo
de posse do documento assinado possa conferir a legalidade da assinatura posta no
documento;

o Deverá permitir no processo de autenticação, o controle de acesso através de regras,
baseadas em níveis hierárquicos e ser único entre a solução e a rede corporativa -
único e simplificado, utilizando, no mínimo, as tecnologias LDAP e Microsoft Active
Directory;

o Deverá permitir que privilégios específicos e autorização de acesso aos campos
(metadados) específicos possam ser atribuídos a usuários e/ou grupos de usuários;

o Deverá possuir registros históricos de utilização da solução contendo toda e qualquer
operação realizada pelos usuários, registrando informações manipuladas (estados
anteriores e atuais de modo comparativo) e permitir, também, a consulta desses
registros por usuários com perfil e permissÕes adequadas;
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o Deverá disponibilizar rotinas paru atmazenar e gerenciar (incluir, alterar, excluir e
pesquisar) a documentação física e eletrônica e seus respectivos metadados;

o Deverá possibilitar o controle de documentos com classificação quanto ao sigilo de
informaçôes e a visualização apenas de documentos e metadados do software de
interesse da área e do usuário;

o Deverá possuir recursos para que campos de uma tela de indexação sejam
preenchidos automaticamente em funçáo de outros digitados, através de
parametrização de regra correspondente, incluindo a definiçáo de campos que não
serão editáveis, apenas descritivos da chave anterior escolhida;

o Deverá possuir recurso de "Pop-up" para pesquisa de valores de campos, através de
parametrização de regra correspondente, mostrando além da informação específica,
outros campos para pesquisa e escolha;

o Deverá disponibilizar rotinas paru armazenar e gerenciar (incluir, alterar, excluir e
pesquisar) a documentação física e eletrônica e seus respectivos metadados;

o Deverá permitir que os usuários armazenem e indexem arquivos de extensÕes: DOC,
DOCX, RTF, PDF, XSL, XLSX, TXT, PPT, PPTX, PPS, HTM, HTML, TXT, TIF, TIFF,
PNG, JPG, JPEG, BMP e GIF;

o Deverá permitir o controle do historico de versões dos documentos, sem limites de
quantidade, com registro de informações de quem gerou a versão, o que foi
modificado e quando ocorreu a nova versão do documento;

o Deverá impedir que os usuários efetuem mudanças nas versôes antigas de
documentos;

o Deverá permitir que os usuários escolham entre adicionar nova versão ou adicionar
novo documento (mesmo que seja outra classificação ou armazenamento), quando
for salvar um documento existente na solução;

o Deverá permitir agrupamentos de documentos a critério do usuário. Agrupamento é a
junção de documentos (2 ou mais, sem limites de quantidade) com características
similares;

o Deverá permitir a parametrizaçâo de metadados para classificar os documentos de
forma hierárquica, sem limites de divisões e subdivisôes;

o Deverá permitir a utilização de listas de opções em cada metadado - sejam listas
estáticas ou dinâmicas recuperadas em meios externos, cujo objetivo será acelerar e
padronizar a indexação dos documentos;

o Deverá oferecer pesquisa pelo texto/conteúdo do documento;
o Deverá permitir a pesquisa nos metadados e no conteúdo de cada documento,

inclusive em imagens digitalizadas, através de sequência de caracteres, busca
booleana e insensibilidade a acentos numa única interface;

o Deverá permitir a parametrizaçáo das açôes de inclusão, alteração, exclusão de
metadados sem limites de quantidade e sua utilização como atributo do registro de
cada documento cadastrado;

o Deverá garantir que não haja duplicidade de documentos e que as visualizaçÕes
possam ser realizadas simultaneamente por mais de um usuário;

o Deverá permitir a importação automática de uma pasta do sistema operacional com
os seus respectivos arquivos;

o Deverá permitir exportar os relatorios existentes, pelo menos, nos formatos PDF, XLS
e XLSX,
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o Deverá permitir que os usuários definam documentos digitais baseados em
metadados de um determinado documento. Os parâmetros serão definidos durante a
execuçáo do projeto de implantação da solução ECM;

o Deverá permitir a criação de formatos especiais ou máscaras para valores numéricos,
alfanuméricos e sequenciais (automáticas) em todos os metadados da soluçáo;

o Deverá permitir permissóes condicionais de acordo com o valor do metadado do
documento;

o Deverá permitir que sejam atribuÍdos a usuários, grupo de usuários ou perfis,
privilégios e autorização de acesso a documentos, registros e processos.

o Deverá controlar o acesso aos documentos, registros e processos por meio de regras
baseadas em níveis hierárquicos de segurança.

o Deverá efetuar registros (trilhas de auditoria) para auditorias por meio de acessos por

usuários com perfil definido, registrando pelo menos: usuário, hora, data, açáo e
detalhamento da açâo;

o Deverá permitir a pesquisa de documentos por tipo de documentos e metadados
(valores simples ou campos baseados em cadastros) em que o usuário possua
acesso;

o Deverá permitir a pesquisa de documentos por metadados pré-definidos para
pesquisa, incluindo a especificação prévia de quais devem possuir intervalos de
valores iniciais e finais, e apresentando calendário de apoio para escolha de datas;

o Deverá permitir a pesquisa de documentos diferenciando ou não
maiúsculas/minúsculas, caracteres coringas e somente a última versáo;

o Deverá permitir a pesquisa de documentos por conteúdo (pesquisa textual baseado
em OCR);

o Deverá permitir a pesquisa de documentos utilizando expressões combinadas nos
critérios'AND" e "OR";

o Deverá permitir a montagem dinâmica da árvore de pastas de acordo com os
privilégios de acesso do usuário, omitindo as pastas em que o respectivo usuário não
tenha permissão de acesso;

o Deverá fazer consulta direta a subtipos documentais com mecanismo de abertura
automática de todo o processo em que está inserido, bem como de botão ou link de
acesso rápido ao processo por inteiro;

o Deverá permitir a configuração das telas de pesquisas, recuperaçáo dos documentos
de forma customizada por grupo ou perfil de usuário, através de botôes ou atalhos,
que representem cada tipo documental existente e configurado para acesso rápido a
esse conjunto de usuários, previamente configurando quais metadados serão
solicitados para pesquisa em cada caso, e permitindo ainda que nenhum metadado
seja solicitado, ou seja, que o critério de pesquisa (valores dos metadados) tenham
sido previamente configurados pelo usuário administrador do sistema, e passíveis de
serem alterados pelo usuário final no momento da consulta, representando, em
ambos os casos, formas de consulta rápida aos usuários finais, em especial a
usuários externos à organização, onde a facilidade de acesso torna-se essencial;

o Permitir pesquisa integrada que combine as seguintes possibilidades (simultâneas) de
tipos de pesquisa na mesma tela web de seleção de parâmetros:

o Por período (entradas e atualizações de documentos);
o Tipologia específica ou em todas as tipologias;
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o Para todas as tipologias, permitir a pesquisa por campos/metadados que

sejam comuns a mais de uma tipologia com mesmo nome e tipo de dado;
o Pesquisa Textual;
o Status de OCR (pendentes, não pendentes ou ambos);
o Somente documentos da lista de atividades do usuário no workflow ou não

considerar isso;

o Pesquisa em profundidade (aplicar a consulta sobre o conjunto de
documentos da consulta anterior - refinamento de busca);

o Permitir pré-visualização de imagem lado a lado com os parâmetros

mantendo, no mínimo, 70% da imagem visível em sentido vertical;
o Deverá possuir modelos de documentos com codigo fonte aberto, para busca de

cadastros ou movimentações de informaçóes de sistemas legados através de
Webservice e troca de arquivos XML de consulta e retorno, e inserindo dados junto ao
repositório do sistema de ECM que serão utilizados para complementar metadados e
mesmo consistência de informaçÕes capturadas por OCR / Código de Barras;

o Deverá possuir modelos de documentos com código fonte aberto para recuperação
de dados nos sistemas legados através de visÕes personalizadas - respeitando as
premissas do gerenciador do banco de dados; para inserção e complementação de
metadados ou consistência de informaçóes obtidas por OCR ou Código de Barras;

o Deverá permitir a consulta e visualização de documentos por sistemas legados,
consumindo simples recursos web baseados em URL, com protocolo HTTP/HTTPS;

o Deverá permitir consultas e visualizaçôes de documentos por meios externos, através
de serviços web (Webservice) baseados em trocas de mensagens padrâo XML com
conteúdo criptografado;

o Deverá permitir a criação de estrutura hierárquica de coÍres e pastas em número
ilimitado de níveis (subpastas);

o Deverá possuir interface gráfica para apresentaçáo dos dados completos e historicos
de documentos e das atividades envolvidas nos seus trâmites de processos de
trabalho.

Deverá permitir a configuraçáo por usuário (login) ou perfil (grupo de usuários) das
informações do item anterior, alterando a ordem e a propria visibilidade ou não da
informação, assim como especificando o tamanho proporcional das informações
(colunas) em tela;

Deverá possuir interface web contendo, no mínimo, em uma mesma visualização,
áreas, quadrantes ou partes, conforme a arquitetura do software, que contenha:

o lnformaçôes da árvore de navegação de pastas;

o Lista de documentos de uma pasta ou oriundos de consulta;
o Metadados referentes ao documento clicado;
o Pré-visualizaçâo de documentos, no mínimo, de tipos imagem e PDF, em

formato HTMLS;

o BotÕes ou links de tomadas de decisão de fluxos;
o Chamadas de análises básicas de fluxos, como listagem textual do andamento

histórico do fluxo e visualização gráfica;

o Chamada de Lista de Participantes de fluxo para sua eventual alteração.

la
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o Deverá possuir interface web com capacidade de ajustar os tamanhos proporcionais
das áreas descritas no item anterior de forma a clicar nas bordas das janelas e arrastar
com o mouse para tornar os tamanhos de acordo com a necessidade de trabalho do
usuário em cada momento específico

o Deverá possuir interface web, com as seguintes funcionalidades operacionais:

o Consulta ou pesquisa de documentos estruturados, expandindo um processo
com acessibilidade a seus documentos filhos, ou a partir da localização de um
documento filho visualizar todo o processo com apenas um clique;

o Download de um documento específico, ou download de uma lista de
documentos selecionados, incluindo download de tipos de documentos
estruturados (capas de processos), com todo o seu conteúdo interno de
subtipos documentais;

o Visualizaçáo maximizada (tela inteira) de documentos imagens e PDF, em
formato HTMLS;

o Envio de e-mails a partir de documentos selecionados;
o Edição dos conteúdos de metadados dos documentos, considerando os

privilégios do usuário;
o Eliminação de documentos, considerando os privilégios do usuário, incluindo

eliminação em cascata de documentos internos (subtipos) de processos;
o Assinatura digital padrão ICP-BRASIL individual de documentos;
o Carregamento de documentos digitais, selecionando o arquivo junto ao

sistema operacional do usuário, identificando o tipo documental, preenchendo
os metadados necessários e arquivando o documento junto ao repositorio de
documentos em banco de dados relacional;

o Deverá permitir a configuração por tipo documental sobre aceitação de versionamento
para tipos documentais específicos,

o Deverá permitir a escolha de quais metadados de um tipo documental compõem a
chave de versionamento do documento, a ser gerada de forma automática pelo
sistema, quando um novo tipo documentalfor criado;

o Deverá permitir o controle de bloqueio e/ou liberaçâo de documentos;

o Deverá permitir consultar somente a última versão de um documento ou consultar as
versões historicas;

o Deverá controlar o status do documento - em elaboração ou revisado - paru garantir
que a última versáo seja sempre um documento existente, mesmo que em elaboração;

o Deverá possuir Workflow específico para aviso automático aos usuários previamente
configurados a respeito de documentos com validade expirada;

o Deverá permitir o armazenamento de metadados e documentos dentro do repositorio
de banco de dados da solução;
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o Deverá armazenar separadamente metadados e os conteúdos dos documentos,
utilizando-se de áreas de armazenamento distintas (bancos de dados e/ou sistemas de
arquivos); e controlar o consumo máximo de cada área, gerando alertas
administrativos. O armazenamento das imagens digitalizadas deverá ser dentro de
banco de dados para garantir o desempenho na sua recuperação;

o Possuir de forma nativa de workflow relacionado a esses documentos que permitam
que as principais etapas de controle de documento fiscal de entrada sejam controladas
e sequenciadas, como portaria/recebimento, estoque, conferência junto a ordem de
compra/empenho, programação de pagamento e pagamento, registrando as etapas e
inconformidades eventualmente encontradas

o Deverá possuir recurso especializado em capturar mensagens eletrônicas (e-mails)
junto às caixas postais definidas pela CONTRATANTE, através dos protocolos pOp3
ou IMAP, sendo parametrizávelem termos de reconhecimento de padróes de assuntos
e conteúdo da mensagem, classificando e indexando automaticamente o tipo
documental e seus metadados;

o Deverá apresentar indicadores de desempenho contendo análises historicas
relacionadas aos tipos documentais, documentos, processos e usuários, em interface
web parametrizável, com gráficos dinâmicos e automáticos,

4.3. Gestão de processos:

o Deverá contemplar funçôes de workflow para automatizar os processos, atividades e
tarefas, considerar aprovações, condiçôes, envio de documentos, registros, criação de
formulários, listas de conferência (checktist) para realizar trâmites de um processo, dar
continuidade ao trâmite e finalizá-lo. Entende-se por workflow a sequência de tarefas
necessárias para atingir a automação de processos de negócio, incluindo gatilhos para
iniciar e dar prosseguimento aos eventos que serão definidos durante a execuçáo do
projeto de implantação da solução ECM. O workflow deve ser totalmente integrado ao
mÓdulo documental, de forma que os documentos referentes a um fluxo de trabalho
possam ser visualizados na execução da tarefa;

o Deverá disponibilizar interface para criação, modelagem e revisão dos fluxos de
processos de maneira parametrizável pelo usuário;

o Deverá permitir parametrização a inclusão, alteraçáo, exclusão de metadados e sua
utilização como atributo do registro de cada fluxo cadastrado;

o Deverá permitir a apresentação gráfica do workflow, tanto em tempo de administração,
para visualizar o fluxo configurado (prototipação de fluxos), quanto em tempo de
execução, para acompanhar o realizado até o momento do fluxo;

o Permitir controlar suas próprias tabelas de feriados e finais de semana para o
estabelecimento de prazos em dias úteis, assim como permitir o controle de turnos de
trabalho dos operadores, suas efetivas presenças em cada data I turno, e realizar
atividade de balanceamento de carga entre operadores com mesmo perfil, para etapas
configuradas com este tipo de comportamento;
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o Deverá permitir que o sistema envie avisos automáticos por e-mail quando: surgir uma
nova tarefa, surgir uma nova versão de documento, houver pendências, ocorrer
movimentações e eliminaçÕes e finalizar prazos de documentos e tarefas;

o Deverá controlar o tempo de duração das tarefas do workflow;

o Permitir que usuários compartilhem comentários quando participarem de fluxos de
workflow;

o Permitir parametrizar acessos a outras bases de dados através de comandos SQL, que
são executados a partir dos tipos documentos envolvidos;

o Permitir configurar diferentes fluxos de worKlow por tipo de documento, incluindo:

o Definir início automático de fluxo baseado na criação do documento;
o Definir início automático de fluxo baseado no vencimento de metadados tipo

data;
o Visualizar graflcamente o fluxo parametrizado ou em execução, incluindo:

. Cores para atrasado, antecipado ou sem controle de prazo;

. lnformação de usuários participantes e horários de participação;

o Permitir configurar diferentes ações por etapa de fluxo de workflow;

o Possuir configuração de chamadas de aplicativos externos a cada etapa do fluxo;

o Permitir criar regras de distribuição automática de atividades baseado em proporção de
filas entre os usuários habilitados a um determinado perfil ou etapa de processo;

o Permitir que cada "documento" ou "entrada" de workflow, seja tratado como um
documento estruturado (pai ou processo) que possa conter subtipos documentais como
qualquer tipo documental do software de ECM, com mecanismos de segurança;

o Possuir modulo de elaboração eletrônica de documentos PDF através de modelos em
MS-Office contendo variáveis/marcaçóes de informações a serem substituídas
automaticamente por metadados do documento, bem como associar a referida geraçáo
a uma determinada etapa do fluxo para ser executado;

o Disponibilizar modulo de indicadores de performance e dados de workflow, através de
relatorio parametrizável em interface web e através de gráficos dinâmicos e
automáticos (painel de indicadores), com informaçÕes acumuladas ou evoluçáo ao
longo de períodos configuráveis, fazendo comparativos entre fluxos, etapas, usuários,
atividades pendentes, atividades executadas, no prazo ou fora do prazo;

4.4. Gestão de segurança:

o Deverá possuir integraçáo com Microsoft Active Directory e Open LDAP (L,gf,tweight
Directory Áccess Protocol) para validação de credenciais, bem como para
cadastramento automático de usuários (login)junto ao repositorio da solução de gestão
documental;

o Deverá permitir o cadastramento de perfis para agrupamento de usuários, definindo
relações múltiplas de pertencimento e garantindo níveis de relacionamento com: cada
pasta e subpasta, tipo e subtipo documental, valores de metadados dos documentos e
ações;
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o Deverá permitir as seguintes definições de segurança:

o Tamanho mínimo de senha;

o Senha igualao proprio login;

o Timeout (em número de dias) de expiração e aviso de expiração de senhas;

o Controle de número retroativo de senhas anteriores que não podem ser repetidas;

o Número máximo de tentativas de acesso diárias para bloqueio de acesso do referido
login;

o Armazenamento de senhas em formato criptografado;

o Recurso de "lembrar senha" junto ao navegador utilizado.

o Deverá permitir o armêvenamento de senhas de acesso em formato criptografado,
quando necessárias em arquivos externos ao repositório, como arquivos de
inicializaçáo e operação do sistema web, e de serviços ou webservices envolvidos na
operação (arquivos texto, XML, .lNl);

o Deverá permitir as especificações de segurança por tipo documental (tipo de
documento pai ou capa de processo), aplicando-as aos subtipos documentais (filhos ou
internos ao processo;

4.5. Serviços de captura da imagem com OCR de documentos, processamento
e organização de informações arquivísticas com Gertificação Digital e Carimbo do
Tempo - AcT/lCP-Brasil

consiste no processo de captura da imagem com ocR que deverá estar em
conformidade com o modelo de Gestáo de Recursos de lnformação da CONTRATANTE,
sendo imprescindível o uso dos instrumentos de gestão documental, tais como: os Planos
de Classificaçáo Documental, Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos,
Tipologia de Documentos, indexador etc. Deverá ser integrado com o serviço de
gerenciamento de conteúdo (ECM) a ser fornecido e que possibilite o completo
gerenciamento documental para pesquisa e consultas.

Os serviços de captura da imagem com OCR de documentos deverão ser feitos em local
apropriado, nas instalaçôes da contratante de acordo com a definição do tipo de
documento e o projeto, em comum acordo entre CONTRATANTE e a CONTRATADA.

A ferramenta de Carimbo do Tempo é capaz de registrar e envelopar o documento
digitalizado, inserindo no arquivo, data e hora oficiais adquiridas por intermédio de relogio
oficial do governo brasileiro;

Cada assinatura digital realizada através da solução, deverá possuir o equivalente
carimbo do tempo ICP-BRASIL de forma a garantir sua tempestividade e atender ao
padráo brasileiro de assinaturas digitais.

Todas as assinaturas digitais realizadas devem possuir o respectivo carimbo do tempo
ICP-BRASIL emitido por uma ACT (Autoridade de Carimbo do Tempo) para garantir sua
tempestividade.

Deve ter suporte à Certificado Digital padrão ICP-Brasil, permitindo autenticação,
assinatura, verificação de assinatura e carimbo de tempo.
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4.6. Serviços de processamento e organização de informações arquivísticas

A metodologia a ser adotada permitirá a GONTRATANTE uma gestão eficiente e eficaz
dos seus ativos informacionais garantindo que os documentos e informaçóes estejam
disponíveis para os usuários, respeitando os níveis de acesso, garantrndo a
confidencialidade, integridade e disponibilidade. A referida metodologia será suportada
pelos seguintes instrumentos de gestão de documentos e informações:

o Diagnóstico Situacional;

o PolíticaDocumentalCorporativa;

o Plano de Classificação de Documentos;

o Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos - TTDD;

o Plano de Arquivo;

o ProcedimentosOperacionais;

o VocabulárioControlado;

o Auditorias de Gestão Documental.

As diretrizes de Gestão de lnformação têm por objetivo:

A política de Gestáo Documental Corporativa deve estabelecer diretrizes e princípios
globais, válidos para todo a CONTRATANTE, no que tange às iniciativas de gestão
documental. Deve possibilitar a CONTRATANTE, manter-se eficiente do ponto de vista
gerencial, em conformidade com as diretrizes, requisitos e normas de autoridades
governamentais. Regular o conjunto de procedimentos e operações técnicas referentes à
produçáo, tramitação, uso, avaliaçáo e armazenamento de documentos em fase corrente
e intermediária, sejam em meio físico, eletrônico ou digital.

o Quando disponível, uso do Plano de Classificação de Documentos, da Tabela de
Temporalidade e Destinação de Documentos, do Plano de Arquivo, dos Procedimentos
Operacionais e dos Vocábulos Controlados. Na ausência dos recursos citados, serão
realizadas sugestões de uso.

o Os serviços de captura da imagem deverão utilizar o Plano de Classificação de
Documentos, Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos e o Vocabulário
Controlado. O uso destes instrumentos requer a integraçáo das tecnologias utilizadas
paru a captura da imagem centralizada e remota com a base de dados do Portal de
Gestão de Recursos de lnformação.

o Centralização do Processo de Elaboração e Manutenção do Plano de Classificação de
Documentos, Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos, plano de
Arquivo, Procedimentos Operacionais, e Vocabulário Controlado.

o Todas as sugestões de melhoria e dúvidas com relação aos referidos instrumentos de
gestão de documentos e informações deverão ser encaminhadas para as áreas
responsáveis nas respectivas Entidades ou órgãos Nacionais.
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o Os documentos gerados por cada área deverão ser classificados de acordo com Plano
de Classificaçáo, padronizados de acordo o Vocabulário Controlado Definido,
arquivado de acordo com a Tabela de Temporalidade e Destinação de Documento e o
Plano de Arquivo previamente definidos e agrupados para realizaçâo da captura da
imagem com OCR e indexação em nívelde dossiê quando aplicável.

4.6.í. Detalhamento dos serviços de processamento e organização de
i nformaçôes arq u ivísticas :

1) Realizar o levantamento e a análise do cenário atual de gestão de
documentos:

o Principais atividades desta etapa:

o A CONTRATADA será responsável por conduzir reuniões, elaboração
de relatÓrios e pela realização de estudos e análises, de forma
PRESENCIAL e/ou VIRTUAL, conforme indicaçáo de necessidade e
pactuaçáo entre as partes.

o Para o início do projeto a contratada terá reunião com a equipe da
CONTRATANTE, que tem como objetivo de conhecer todo o histórico
referente ao Projeto. Essa reunião será realizada na SEDE do
CONTRATANTE agendada com até dois dias de antecedência.

o Conhecer e entender o funcionamento da CONTRATANTE em relação
aos processos de trabalho e processos documentais.

o Para este trabalho a CONTRATADA deverá entrevistar os gestores
definidos pela equipe da GONTRATANTE.

o Consultar e examinar os documentos oficiais como para identificação
da estrutura, das funções e das atividades desenvolvidas no Município,
com o objetivo de entender o contexto da produção documental.

o Mapear os documentos gerados e recebidos em cada processo,
analisando o fluxo de informações que permeiam a organização,
permitindo verificar o momento em o documento é produzido
internamente, sua tipologia, por quais Unidades o documento tramita e
qual a sua importância operacional.

o Analisar a estrutura organizacional relativo às normas e padrões
corporativos.

o ldentificar o atual ambiente de Tl da CONTRATANTE, quanto a
capacidade dos sistemas para suporte ao arquivamento e ao acesso
controlado.

o ldentificar tecnologias e funcionalidades sistêmicas para este projeto,
utilizando as ferramentas disponíveis na GONTRATANTE.

o Efetuar o levantamento das informaçÕes e dados necessários para a
elaboração do projeto, identificando os fatores críticos e estabelecendo
os medidores de sucesso.
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o Diagnóstico da situação atual:

o Os dados para a elaboração do relatorio serão obtidos por meio de
pesquisas individuais e coletivas, realizadas junto as áreas da
CONTRATANTE, resguardando o sigilo das informações.

o As pesquisas poderão ser presenciais e/ou por meio eletrônico e serão
definidas junto à equipe da CONTRATANTE na reunião inicial de
planejamento.

o A contratada deve possuir uma visão atualizada e moderna em gestão
de documentos, para manifestar uma realidade futura inovadora e
adequada à missão da CONTRATANTE, descrita de forma simples e
objetiva.

o Deve apresentar novos pontos-de-vista, resultantes da análise de
elaboração coletiva, não se restringindo ao desenvolvimento de ideais
tradicionais.

2) Elaborar uma política documental corporativa:

o Principais atividades a serem realizadas nesta etapa:

o Mapear os requisitos estratégicos para a gestão de documentos junto à
equipe da CONTRATANTE e em consonância com os princípios e
políticas.

o Conhecer a estratégia de negocio no qual os documentos estão
submetidos.

o ldentificar os fatores considerados críticos pela CONTRATANTE.

3) Elaborar Plano de Classificaçáo de Documentos:

o A estrutura do Plano de Classificação da CONTRATANTE deve ser revisada
visando maior integração das informações por meio da categorizaçâo e
organização, definição de conceitos e padronizaçâo da terminologia utilizada
pelas áreas/ gerências envolvidas. Neste contexto, deve-se:

o Analisar os fluxos dos processos e dos documentos associados aos
processos da ârea, visando o levantamento dos assuntos aos quais
cada documento se refere, seus sinônimos, homônimos e
relacionamento entre os diversos tipos documentais e assuntos
levantados;

o Elaborar a estrutura hierárquica do Plano de Classificação de acordo
com as diretrizes do CONARQ;

o Definir os relacionamentos entre os termos;

o Descrever as notas de escopo de termos homônimos;

o Controlar o vocabulário dos termos escolhidos para estrutura
hierárquica;

o Atualizar os termos do Plano de Classificaçáo;
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o Validar o Plano de Classificação.

4) Elaborar Vocabulário Controlado:

o Trata-se de um instrumento utilizado na área da Ciência da lnformação para
facilitar e incrementar a recuperação da informação tendo em vista que a
normalização terminologica dos vocabulários de indexação permite uma maior
precisão na pesquisa documental.

o A utilização desse instrumento permitirá que os termos utilizados na indexação
coincidam com os termos de recuperação da informação (linguagem natural).

o A construção e manutenção de um vocabulário controlado é uma prática
extremamente especializada. Para execução destas tarefas, deve-se
considerar as normas internacionais (AlNSl Nlso 239-s0 e lso2596s).

5) Auditoria periodica:

o Auditar a metodologia de Gestão de Documentos e lnformação implantado
nas áreas;

o Avaliar periodicamente os instrumentos de Gestâo de Documentos e
I nformação existentes;

o Avaliar periodicamente os arquivos mantidos nas áreas;

o Acompanhar o crescimento quantitativo e qualitativo da CONTRATANTE;

o Gerar relatórios de "conformidade ou não conformidade" dos serviços
realizados com os requisitos especificados e da eficácia do Projeto de Gestão
Documental quanto ao atendimento dos objetivos especificados;

o ldentificar os pontos a serem melhorados.

4.6.2. Serviços de Captura da imagem com OCR de Documentos

Os documentos deverão ser digitalizados e armazenados diretamente na solução de
ECM fornecida pelo contratado, sendo que o processo deverá consistir das seguintes
fases:

í) Preparação

Essa é a fase em que os documentos sáo preparados para o processo de captura da
imagem com OCR. São realizadas tarefas como retiradas de grampos, verificação de
partes dobradas, amassadas, rasgadas e os documentos são agrupados.

2) Captura da imagem com OCR

Nesta fase é feita a configuraçáo do processo de captura da imagem (definição de
parâmetros de cor, contraste, resolução, entre outros). A captura da imagem será em lote
e os documentos são lidos pelo scanner gerando arquivos de imagem no computador.

3) Tratamento de imagens

Tratamento de todas as imagens com correção de ajuste vertical, eliminação de sujeiras
e páginas em branco e aplicação de filtros para contraste e clareamento de forma a
manter na imagem digitalizada em plena fidelidade com o original, devendo a
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CONTRATADA digitalizar os documentos quantas vezes forem necessárias para atingir a
fidelidade dos documentos originais apresentados pelas CONTRATANTES, além de
devolvê-los em seu fiel estado físico, tudo isso sem acréscimo no quantitativo diário
produzido. No caso de folhas recicladas deverá a CONTRATADA utilizar-se de software
com capacidade para eliminar/descartar/suprimir o fundo. Verificação do tamanho médio
do arquivo de imagem onde todos os arquivos gerados deverão ser avaliados quanto ao
seu tamanho e comparados ao tamanho médio definido. Os arquivos digitalizados devem
possuir no máximo 100k por página (em P&B). Existindo arquivos com tamanho acima
das margens estabelecidas, deverá haver uma checagem individual por parte de um
operador de qualidade, para que estas exceçôes sejam avaliadas.

4) Controle de Qualidade

. Cada arquivo indexado deverá obedecer a resolução mínima de 300 DPls;

. Preparaçâo dos documentos para devolução;

. Conferência das páginas;

. Restabelecimento da encadernação original;

. Conferência dos documentos recebidos para captura da imagem com OCR;

. Devolução dos documentos às respectivas caixas;

. Encaminhamento ao Arquivo e/ou Empresa de Guarda.

5) Fase de lndexação

O documento deverá ser indexado conÍorme a identificação exlstente em sua "Capa
Camisa".

Exportação dos documentos digitalizados e convertidos para arquivos de formato PDF/A
(Portable Document Format), contemplando o reconhecimento de caracteres de texto nas
imagens (OCR) aptos a serem importados paru a solução ECM/BPM utilizado pelas
CONTRATANTES, através do upload do arquivo PDF/A pesquisávele seus índices.

6) Assinatura Digital

Nesta fase o documento recebe a assinatura digital com certificado ICP-Brasil de um
servidor da contratante responsável pelo documento. Em seguida, o documento recebe a
assinatura digital com certificado ICP-Brasil do responsável pela empresa digitalizadora.
Todas as assinaturas devem possuir o respectivo carimbo do tempo emitido por uma
ACT (Autoridade de Carimbo do Tempo).

7) Carga no Sistema

Para finalizar o serviço, os documentos serão gravados diretamente no servidor com a
base de dados da CONTRATANTE, cadastrados na soluçâo fornecida em forma
definitiva.

O software fornecido deverá permitir a livre criação de copia em mídia externa, sem
restriçáo de licença ou número de usuários, gerando as funcionalidades de localização
dos documentos a serem entregues a terceiros, de interesse da CONTRATANTE, de
forma que seja possível instalar livremente em outro equipamento e visualizar as imagens
e suas propriedades de assinatura com o sistema de busca indexada. A solução deverá
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ser isenta de custo de manutenção mensal, aluguel ou qualquer taxa e sua licença
deverá ser emitida para uso com prazo indeterminado pela CONTRATANTE.

Os documentos originais disponibilizados paru captura da imagem deveráo ser
devolvidos ao local de origem no prazo máximo de 20 dias úteis.

Caso a CONTRATANTE solicite algum documento que se encontre no site de captura da
imagem com OCR da CONTRATADA, o documento deverá ser disponibilizado
eletronicamente em um prazo máximo de 4 horas, a contar do momento da solicitação e
o documento original/físico deverá ser entregue da sede da CONTRATANTE no prazo de
12 horas.

8) Softuare de Captura da imagem com OCR e Tratamento de lmagens

A CONTRATADA deverá utilizar softwares de captura e processamento de documentos
para comunicaçáo com o Scanner e controle do processo de linha de produção com as
segu intes características:

. Definiçáo de brilho e contraste da imagem;

. Definição da resolução (DPl);

. Definiçáo do tamanho do original;

. Controle de seleção de áreas;

. Captura da imagem contínua;

. Captura da imagem em modo Batch;

. Possuir recurso de captura da imagem Duplex;

. Possibilidade de importação de imagens/arquivos eletrônicos pré-existentes
em modo assistido ou batch;

. Possibilidade de importação de imagens/arquivos eletrônicos, através de
arquivos no padrão XML, possibilitando a criação automática de "batches" no
sistema de produção;

' Possibilidade de criação de perfis de captura da imagem específicos para
cada tipo de documento, conforme os recursos disponíveis no scanner em
utilização;

. Suporte a documentos coloridos e em tons de cinza;

' Detectar documentos com baixos níveis de brilho, contraste e nitidez
possibilitando que estes sejam tratados no momento da detecção do problema
ou encaminhados automaticamente para uma fila de Controle de Qualidade,
possibilitando inclusive que o documento físico não necessite ser digitalizado
novamente;

. Compatibilidade com scanners que utilizem driver lSlS e TWAIN;

' Permitir a captura remota com transferência dos arquivos via lnternet;

' Permitir a visualização de miniaturas do documento de forma configurável,
visando facilitar a verificação do conteúdo do lote;
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. Possibilitar a detecção de páginas faltantes nos documentos com base em
informações previamente cadastradas de número de páginas no lote, número
de páginas por documento e números de documentos no lote;

. Alinhamento da imagem;

. Remoçâo de sujeiras;

. Remoção de sombras;

. Remoção de linhas horizontais e verticais;

. Reparo de caracteres;

. EliminaÇão/limpeza de bordas pretas/brancas;

. Melhoramento da imagem de zonas previamente definidas;

. Possibilidade de criação de perfis de tratamento de imagem;

. Possuir recurso de drop-out de cor por softwares visando prover um melhor
reconhecimento de caracteres;

. Detecção automática da orientaçâo do documento, provendo a rotação
adequada baseada no conteúdo da informação contida no documento;

. Detecção automática da presença de cor no documento, aplicando o formato
de imagem adequado de cor, tom de cinza ou bitonal;

. Deleção automática de verso em branco com base na detecção de
espelhamento da frente do documento;

. Possibilidade de indexação automatizada ou manual com dupla digitação;

. Possibilidade de implementação de dupla digitaçáo independente, ou seja, um
documento poderá ser indexado por duas pessoas diferentes;

. Leitura de código de barras padrâo mercado;

. Possibilidade de leitura de codigo de barras em quatro diferentes orientaçôes:

. 0o, 90o, 1800 e 2700 sem a necessidade especificar uma posição fixa no
documento;

. Leitura de patch codes;

. Definição de códigos de Barras e páginas separadoras para separação lógica
de documentos;

. Validação de campos através de banco de dados pré-existentes, sem a
necessidade de criaçáo de codigo;

. VerificaÇão do campo indexado;

. Possuir recurso nativo que possibilite a geração de arquivos pDF pesquisável
mantendo as características originais do documento,

. Deve permitir a comunicação com scanners de alta produção por interface
lSlS e TWAIN;
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9) Criação de Fundamento de Pesquisa

As imagens deverão ser preparadas para que todas as pesquisas atuem sobre todas as
palavras, letras e números contidos no documento. Os itens de pesquisa previamente
configurados para documentos deverão ser exibidos na tela do equipamento no momento
da captura da imagem e capturados diretamente para o software de captura de
documentos dispon ibilizado.

í0) Formatação de lmagem

As imagens deverão ser digitalizadas em formato: PDF/A; em escala bitonal (preto e
branco), em escala de cinza (nos casos indicados) ou colorido; com resolução de 300
DPI (mínima), ou superior, de acordo com a necessidade; e com perfil de captura de cada
documento na forma definida para cada projeto.

í í) Armazenamento

As imagens deverão ser gravadas e armazenadas diretamente nos equipamentos
(servidor / storage) que serão fornecidos pela CONTRATANTE;

í2) Controle de Qualidade das Imagens

A etapa de controle de qualidade das imagens deverá ser responsável pela checagem
dos resultados obtidos na etapa de captura da imagem dos documentos, avaliando a
qualidade da imagem capturada, bem como a sequência e integridade dos documentos
digitalizados.

A solução de captura deverá permitir o descarte de imagens indesejáveis, tais como
páginas separadoras e versos em branco, bem como a inserçâo e atualizaçáo de páginas
nos documentos integrantes do lote em avaliação.

í3) Das integrações, exportaçôes e consultas de sistemas externos

O sistema deverá possibilitar que outros sistemas legados da CONTRATANTE acessem
suas funcionalidades para pesquisar ou cadastrar documentos através de Web Services.

Quando a CONTRATANTE necessitar o sistema deverá permitir exportar todos os
documentos juntamente com suas classificações e índices de pesquisa.

Deve fornecer ao CONTRATANTE, quando necessário, um usuário e senha para acesso
de consulta às tabelas do banco de dados juntamente com o dicionário de dados, quando
solicitado fornecer consultas específicas às tabelas do banco de dados em estrutura de
View.

í4) Assinatura Digital

A contratada ficará a cargo de fornecer a solução de assinatura de documentos
eletrônicos e digitalizados, em plataforma WEB.

A ferramenta de Assinatura Digital deverá fazer parte da solução principal ou estar
integrada entre si e deverão ser complementares em suas funcionalidades;

Deverá realizar assinaturas digitais de acordo com os formatos padronizados de
assinatura digital estabelecidos pela lCp-Brasil.

Permitir definir um fluxo de assinantes respeitando a ordem e obrigatoriedades.

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-OOO - Pouso Alegre / Minas Gerais
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A Solução deverá permitir o acompanhamento do fluxo de assinatura de cada
documento, a fim de identificar o andamento do processo de forma individualizada. O
acesso à consulta de detalhamento do fluxo de assinaturas será permitido, de acordo
com a parametrização definida pelo administrador, podendo ser alterada de maneira
amigável.

Quanto ao backup e recuperação de sistemas, a solução deve contemplar
definiçÕes/procedimentos de segurança para execução de rotinas de backup (copia de
segurança) de dados e aplicaçáo a serem adotadas pela fornecedora que possam
garantir a recuperação da solução em caso de contingência.

í5) Suporte, manutenção e garantias:

A contratada deverá fornecer manutençáo preventiva e corretiva, assistência técnica e
atualização do software pelo período de 12 (doze) meses a partir da data de sua
implantação, com possibilidade de prorrogação.

A CONTRATANTE indicará uma pessoa para ser treinada e habilitada para receber os
incidentes, resolver todos os problemas de primeiro nível e repassar para a
CONTRATADA os incidentes de segundo nível adiante.

O suporte à CONTRATANTE deverá atender o acordo de nível de serviço (SLA) definido
pela CONTRATADA, conforme segue:

Tempo de resposta para o primeiro contato (primeiro contato para iniciar atendimento):

Tipo de Demanda Tempo Máximo

Severidade I 4 horas úteis

Severidade 2 8 horas úteis

Severidade 3 16 horas úteis

Tempo de Resposta para soluçáo (finalizaçáo do chamado)

Tipo De Demanda Tempo Máximo

Severidade 1 3 dias úteis

Severidade 2 5 dias úteis

Severidade 3 10 dias úteis

Defi niçáo das Severidades

Definição

Severidade 1 Paralisação ou falha no sistema que possa ocasionar prejuízos à
Contratante.

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-OOO - Pouso Alegre / Minas Gerais
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Severidade 2 Falha no produto contornável com outras ações dentro do sistema

Severidade 3 Falha que não impossibilita o uso do sistema.

A solicitação de suporte deverá ser realizada através de um sistema de chamados da
CONTRATADA.

As atualizaçÕes e manutenções do sistema deverão ser programadas e poderão ser
realizadas remotamente.

4.7. Mão de Obra especializada

A CONTRATADA deverá fornecer quando solicitado pelo CONTRATANTE, o número de
horas especificada na tabela abaixo para personalizaçâo da solução fornecida, com o
intuito de incluir novas funcionalidades/customizações, conforme demanda a ser
mapeada no decorrer do contrato.

4.7.1. O serviço de Locaçáo de solução tecnológica para gestão de documentos físicos
e digitais - ECM, com assinatura digital e carimbo do tempo ACT ICP-Brasil e gestão de
processos (BPM), contemplam na totalidade a execuÇão dos serviços descritos neste
termo de referência, incluindo suporte, manutençáo e garantias.

4.7.2. os pagamentos da locação solução, bem como a manutenção e suporte da
solução serão realizados apos a instalação e configuração da solução tecnologica e após
a conclusão das seguintes etapas:

4.7.3. ETAPA 1 > Diagnostico situacional, ETAPA 2 > Elaborar uma Política
Documental Corporativa, ETAPA 3 > Elaborar Plano de Classificação de Documentos,
Plano de Arquivo, Procedimentos Operacionais e Tabela de Temporalidade e Destinação
de Documentos - TTDD e ETAPA 4 > Elaborar Vocabulário Controlado.

4.8. Ordens de Serviço e Medição

As ordens de serviço serão emitidas com a especificação de itens e quantidades de
acordo com necessidades da GONTRATANTE, podendo ocorrer da seguinte forma:
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1.1

PapelA4 até
ofício 216
x330

Dois numéricos de no
máximo 10 caracteres e

um alfabético com
caracteres ilimitados

1.2 Papel A3

Dois numéricos de no

máximo 10 caracteres e
um alfabético com
caracteres ilimitados

1.3 Papel A0 e A1

Dois numéricos de no
máximo't0 caracteres e
um alfabético com
caracteres ilimitados

1.4
Carimbo do
tempo ACT
ICP Brasil

Documento

ITEM 01 - Captura da imagem com OCR incluindo assinatura digital nas imagens e carimbo do
tcínpo ACT ICP Brasil

ITEii
FORIIATO

DO
pocuiIENTo

CAi'POS DE

tNDEX.AçÃO

VOLUME
ESTIMADO

DE

IMAGET{S

PREçO
UNlTÁRlo

PREçO
TOTAL

50.000.000

100.000

50.000

50.150.000

TOTAL DO ITEM Oí
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V- DA PROVA DE CONCETTO

l) A adjudicaçáo do objeto fica condicionada à execução e aprovação na prova
de conceito, aceita oficialmente pelos membros da cpl da AMESp, que
deverá ocorrer em até 72 (setenta e duas) horas após o recebimento da
convocaçáo por parte da empresa licitante provisoriamente vencedora.

ll) A referida prova de conceito deverá ocorrer por amostragem, no dia e hora
convencionado entre os membros da CPL e a LICITANTE, consistindo na
comprovação pela LlclrANTE das condições estabelecidas, em
demonstração de ate 08 (oito) horas de duração, de que o objeto ofertado
atende aos requisitos tecnologicos e às funcionalidades previstas no Termo de
Referência.
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Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br

rlE§cRlçÃo UND
PREçO
TOTAL

Software de gestão de
documentos e processos Licença

Manutençáo e suporte Mensal

Solução tecnológica de gestão
de documentos e de processos

Mensal

PREçO
UNÍTÁRIO

PREçO
TOTAL

Hora analista para

desenvolvimento /
customização, BPM e criação
de workflow

Hora

'FTS:

ITEM 02 -Aquisição da Solução de GED/ECM

QUAfiTIDAD
E

PREçO
ur{r?ÁRlo

2&

12

TOTAL DO ITEM 02

ITEM 03 - Locação da Solução de GED/ECM

DESCRTçÃO UND
QUANTIDAD

E

PR§çO
UN]TÁRIO

PREçO
TOTAL

12

TOTAL DO ITEM 03

ITEM 04 - Serviços Especializados

DESCRTçÃO UND
QUAHTIDAD

E

20.000

TOTAL DO }TEM 04

§0MATÔRIO DOS TTENS 01, 02, 03 e 04
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f ll) Os recursos de hardware e software necessários à realizaçâo da prova de
conceito serão de responsabilidade da proponente, que deverá, assim,
disponibilizar em equipamento proprio, nas dependências da CONTRATANTE,
com o objeto licitado devidamente instalado e em funcionamento, contendo
uma base de dados mínima para testes.

lV) A Prova de Conceito será por amostragem, restringindo-se aos requisitos
tecnologicos e funcionais previstos. Não serão aceitas, para efeito de
comprovação e homologação técnica, declaraçÕes da proponente ou do
fabricante de que as funcionalidades estáo em desenvolvimento ou serão
desenvolvidas, bem assim, a simples apresentação de manuais.

V) Os licitantes que tiverem interesse em acompanhar a homologaçáo técnica
poderão fazê-lo, por meio de representante legal. Em caso de reprovação,
será aberto pruzo pa,a recurso e contrarrecurso, e, caso seja mantida a
reprovação, o pregoeiro convocará a segunda colocada, para homologação
nas mesmas condições.

Vl) A solicitação de acompanhamento por parte dos licitantes interessados deverá
ser agendada até 24 (vinte e quatro) horas anteriores à data da realização do
procedimento.

Vll) Apos o procedimento, será elaborado um relatório da homologação técnica,
contendo os roteiros ou os planos de testes e a documentação comprobatoria
de sua realizaçâo.

Vlll) Verificando-se, no curso da análise, o não atendimento de requisitos
obrigatórios estabelecidos neste Termo de Referência, a proposta será
desclassificada e poderão ser aplicadas as sançóes previstas na legislação
vigente. Em sequência, será chamada a segunda colocada e, assim
sucessivamente, até que seja declarada a vencedora do certame.

5.í. critérios e procedimentos de avaliação com prova de conceito
A avaliação e os testes visam CERTIFICAR que a solução apresentada pela LICITANTE,
classificada em primeiro lugar, está em conformidade com as especificações técnicas
exigidas no Termo de Referência.

Para essa prova de conceito todos os seguintes itens deverão ser demonstrados,
executados e, devidamente analisados pela comissão avaliadora, com base nas
especificações técnicas deste termo de referência, conforme tabela abaixo:

5.í.í. TABELA DE ESPECtF|CAÇóES PARA AVALAÇÃO

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-OOO - pouso Alegre / Minas Gerais
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1 Sobre a infraestrutura de servidores e serviços
da solução tecnológica ofertada:

a. Em quais ambientes (Máquinas
Físicas, Máquinas Virtuais, Containers,
Nuvem Pública, Nuvem privada,

outros) a solução tecnológica está

ftom Ànálises das especificaçôes ConsideraçÕes
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sendo demonstrada?
b. Em quais sistemas operacionais

(Windows, Linux, outros) e versÕes a
solução tecnológica está sendo
demonstrada?

c. Quais os servidores (aplicação, dados,
arquivos, outros) e serviços (captura,
OCR, processos, mensageria, outros)
estâo demonstrados e em quais

sistemas operacionais (Windows,
Linux, outros) e versões?

d. Quais são as alternativas ofertadas
para distribuição do armazenamento
(storage, file system, banco de dados,
outros) dos recursos dos documentos
(metadados, arquivos, conteúdos,
outros)?

2 Sobre os meios ofertados pela solução
tecnológica para digitalizaçâo de documentos:

a. Quais são as opçÕes (aplicativo móvel,
aplicativo instalado, página

interneUintranet, serviços, outros) e os
sistemas operacionais (Windows,
Linux, outros) para capturar,
reconhecer o conteúdo, classiÍlcar,
indexar e armazenar documentos?

b. Quais as opçÕes de arquiteturas
operacionais (ClienUServer, Thin-
Client, Thick-Client, SOA, P2P, outros)
dos recursos de captura (aplicativo
instalável, aplicativo móvel, aplicativo
embarcado)?

c. Quais as opçÕes de produção na
captura de documentos (individual,
lotes, importação de arquivos,
importação de mensagens eletrônicas:
POP3 e IMAP - assunto, corpo da
mensagem e anexos; filas de
processamento, outros)?

d. Quais sâo os recursos ofertados para
o controle de qualidade (manual e
automatizada) sobre os documentos
em produção (eliminação de páginas,
orientação/rotação, ordenação,
tratamento de imperfeiçÕes: sujeiras,
dobras, furos, outros, comparação
com modelos, conferência de
conteúdo - full text, outros)?

e. Quais são os recursos ofertados para
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classificaçáo e indexação (manual e
automatizada) dos documentos
produzidos (extraçâo de conteúdo
previamente mapeado, comparação
com modelo de dados, pesquisa por

estrutura de dados, outros)?

3. Sobre os recursos ofertados pela solução
tecnológica para as garantias legais
(privacidade - LGPD, integridade,
autenticidade, não-repúdio e irretroatividade)
dos documentos produzidos e seus processos:

a. Quais são os recursos e garantias
(conformidade, segurança,
confiabilidade, outros) ofertados para o
processo de assinatura digital
(manual, automatizada, individual,
lotes, outros) nos documentos
produzidos?

b. Quais os meios ofertados (aplicativo
instalado, aplicativo móvel, Web,
outros) para assinar os documentos
produzidos?

c. Quais os tipos de certiÍicados (A1 , M,
43, outros) e origens (cadeias
públicas, cadeias institucionais, outros)
consumidos para assinar os
documentos produzidos?

d. Quais são os meios ofertados para
eliminar os riscos de repúdio e de
retroatividade? Como validá-los
(manual e/ou automaticamente)?

e. Quais são os recursos ofertados para
classificação quanto ao sigilo de dados
sensíveis dos documentos
produzidos?

4 Sobre os recursos ofertados para os
processos de trabalho com os documentos
produzidos:

a. Quais são os recursos para
recuperação de documentos e
conteúdos do acervo (pesquisas,
filtros, palavras-chaves, outros)?

b. Em quais dos recursos tecnológicos
apresentados (aplicativo instalado,
aplicativo móvel, aplicativo
embarcado, páginas web, outros) são
possíveis efetuar a recuperação de
documentos e conteúdos do acervo



Es

as,.lLfL

coNsÓnclo

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-OOO - Pouso Alegre / Minas Gerais
Fone: (35) 3025-5500 - e.mail: licitacao@amesp.mg.gov.br

apresentados no item anterior?
c. Quais são os recursos ofertados para

orquestração de tarefas (manuais e
automatizadas) sobre o acervo
documental?

d. Quais são os recursos gráficos da
funcionalidade de modelagem e
revisão dos processos (tarefas,
decisÕes, condicionais, eventos,
temporizadores, outros)?

e. Quais notaçÕes podem aplicadas à
funcionalidade de modelagem dos
processos (Fluxogramas, BPMN,
DMN, EPC, VSM, SIPOC, outros)?

f. Quais recursos funcionais da solução
podem ser associados aos elementos
coreográficos e às interaçÕes com os
atores (uso de documentos e
formulários padronizados ou
personalizados, envios de
notificações, comunicação e
tramitação entre atores, outros)?

S. Quais recursos de comunicaçâo com
os interessados são ofertados para a
gestão dos fluxos de trabalho?

5. Sobre as integraçÕes com a solução
tecnológica:

a. Quais são as alternativas para enviar,
obter, modificar dados e transacionar
com a solução tecnológica ofertada?

b. No caso de uma APl, quais são os
padrÕes de comunicação ofertados
(SOAP e/ou API)?

c. Possui documentação técnica ativa e
on-line de todos os recursos
consumíveis para integração
(documentos, processos e serviços)?

d. Quais são as opçÕes de integração
com serviços de identidade corporativa
(LDAP, Active Directory, OpenLDAp,
OpenlD, outros) para simpliÍicação de
autenticação e autorização de
usuários pré-existentes?

6. Sobre as opçÕes de personalizaçÕes das
interfaces da soluçáo ofertada:

Quais recursos gráficos (logotipo,
cores, marcadores, ícones, estrutura
visual geral, outros) personalizados
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estâo sendo demonstrados?
b. Em quais dos recursos tecnológicos

apresentados (aplicativo instalado,
aplicativo móvel, aplicativo
embarcado, páginas web, outros) NÃO
é possível personalizar?

7 Sobre os recursos funcionais da solução
tecnológica, as seguintes etapas deverão ser
demonstradas, na forma de simulação de
rotinas de trabalho:

a. Capturar um lote de páginas para

compor documentos com base nos
seguintes critérios. separação entre
documentos por quantidade de
páginas e por marcadores (Código de
banas, por exemplo);

b. Classificar e indexar manualmente
alguns dos documentos capturados no
item anterior;

c. Classificar e indexar automaticamente
alguns dos documentos capturados no
item anterior;

d. No contexto de pesquisa, localizar os
documentos armazenados nos itens
anteriores, através dos seus
metadados;

e. No contexto de pesquisa, localizar os
documentos armazenados nos itens
anteriores, através de palavras do seu
conteúdo;

f. A partir da localização dos
documentos armazenados, assinar o
primeiro documento com certificado
digital;

S. Ainda a partir da localização dos
documentos armazenados, assinar
todos com certificado digital;

h. No contexto de pesquisa, localizar
todos os documentos assinados e
confirmar a efetividade do atendimento
aos requisitos legais: integridade,
autenticidade, não repúdio e a
irretroatividade; de cada documento de
forma manual ou automatizada;

i. lniciar o processo de aprovaçáo para
cada documento assinado. A primeira
atividade deve ser a notiÍicação para o
ator responsável pela aprovaçâo;

j. O ator responsável pela aprovação
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fará a reprovação do documento da
primeira notificaçâo;

k. O ator responsável pelos documentos
capturados nas etapas iniciais,
receberá as notificaçÕes com as

decisÕes do ator responsável pelas

aprovaçôes.

5.2. Resultados Esperados

. Comprovação objetiva e prática de todos os itens mínimos obrigatórios;

. Evidência da qualidade da imagem do documento digitalizado e do texto gerado
para o conteúdo.

. Comprovação da efetividade do processo de aprovação e de informação aos
atores participantes.

. Evidência da validade da assinatura digital realizada durante os processos de
trabalho a partir de cada um dos meios ofertados: aplicativo instalado, aplicativo
móvel, aplicativo embarcado, e outros.

. Evidência de validade da segurança da informação e dos afastamentos de riscos
contra a ilegalidade dos documentos através das propriedades do certificado
digital e do carimbo de tempo.

5.2.1. Emissão de atestado de atendimento aos requisitos

Os membros da CPL seráo os responsáveis por validar os itens da prova de conceito e
deveráo emitir um parecer que fará parte deste processo de contratação.

vr - DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇO

A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses.

O CONTRATO cujo prazo de validade pode ser prorrogado nos termos do Art. 57 da Lei
8.666/93. DECRETO No 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 20í 3 Regulamenta o Sistema de
Registro de Preços previsto no art. 1s da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

Att. 12. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze
meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso lll do § 30 do art. 1S da Lei no
8.666, de 1993.

§ 1" É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1o do art. 6s da Lei no 9.666, de 19g3.

§ 2o A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida
nos instrumentos convocatorios, observado o disposto no art. 57 da Lei no 8.666, de
1993.

§ 30 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados,
observado o disposto no art. 65 da Lei no 8.666, de 1g93.

§ 4o O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no
prazo de validade da ata de registro de preços.

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-OOO - Pouso Alegre / Minas Gerais
Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br
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Esclareço que o Art. 57 da 8.666/93 determina que:

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos
respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:

| - Aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano
Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e
desde que isso tenha sido previsto no ato convocatorio;

ll - À prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderâo ter a
sua duraçâo prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de
preços e condiçôes mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses;
(Redação dada pela Lei no 9.648, de 1998)

lll - (Vetado). (Redaçáo dada pela Lei no 8.883, de 1994)

lV - Ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática, podendo a
duração estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses apos o início da
vigência do contrato.

V - As hipóteses previstas nos incisos lX, XlX, XXVlll e XXXI do art. 24, cujos contratos
poderão ter vigência por até 120 (cento e vinte) meses, caso haja interesse da
administração. (lncluído pela Lei no 12.349, de 2010).

vlt- Do LocAL, Dos pRAzos E DA GARANTTA DOS SERVTÇOS.

7.1. DO LOCAL.

O fornecimento do objeto ora licitado se dará dentro da ârea territorial de abrangência da
ASSOGnçÃO DOS MUNtcíptOS DA MTCRORREGÁO DO MÉDIO SAPUCAí
AMESP, conforme descriçâo de Municípios, compreendendo a zona urbana, a zona rural
e os bairros mais distantes antes denominados distritos, através da emissão da Ordem
de Fornecimento.

MUNICíPPS CONSORCIADOS AMESP

ANDRADAS

BANDEIRA DO SUL

BORDA DA MATA

BUENO BRANDÃO

CACHOEIRA DE MINAS

CAMANDUCAIA

CAMPESTRE

CAREAÇU

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br
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CARMO DA CACHOEIRA

corucerçÃo Dos ouRos

CONGONHAL

espínlro SANTo Do DoURADo

ESTIVA

INCONFIDENTES

IPUIUNA

JACUTINGA

uorure sÁo

NATERCIA

pRRnrsópor-rs

POÇO FUNDO

sANTA RrrA Do snpucnÍ

sÂo aeNro ABADE

sÃo.roÁo DA MATA

sÃo sesRsrÁo on BELA vrsrA

SENADOR AMARAL

SENADOR JOSE BENTO

TOCOS DO MOJI

TURVOLANDIA

7.2. DOS PRAZOS.

7.2.1. O prazo para o fornecimento/início dos serviços será de até 30 (trinta) dias, apos
a emissão da ordem de fornecimento.

vur- DAs coNDrçoEs DE ExEcuçÃo Dos sERvrÇos.

8.í. Face ao disposto no artigo 65, § 1o, da Lei Federal n.o 8.666/93, os quantitativos
poderão sofrer acréscimos ou supressôes de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial.

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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rx- DAs oamcaçÕEs DA EMeRESA coNTRATADA.

9.í. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas.

9.2. lndicar preposto, aceito peto ÓnCÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na

execuçâo do contrato.

9.3. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

9.4. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas
decorrentes das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá

ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a
prévia e expressa concordância do contratante.

9.5. A CONTRATADA obriga-se a fornecer os produtos para o qual teve o preço
registrado nas condições, especificações e prazos previstos no Termo de Referência, no
Edital do Registro de Preços e nesta ARP, no local e na quantidade especificada na
Ordem de Fornecimento.

x - DAS OBRTGAÇÕES DOS ORGÃOS PARTTCTPANTES.

í0.í. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com
a empresa detentora.

1O.2. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condiçóes ora estipuladas.

í0.3. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto
desta contratação.

í0.4. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar
queixas e reclamações, quando for o caso.

í0.5. lndicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato.

í0.6. Comunicar à empresa contratada, por escrito, a respeito da supressão ou do
acréscimo previsto neste contrato, encaminhando o respectivo termo aditivo para ser
assinado.

xr - DA QUAL|FTCAçÃO rÉCnrCl.

11.1. Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica, de direito público
ou privado, em papel timbrado, que comprove a aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto,
demonstrando que a empresa licitante executa ou executou, fornecimento mínimo de
15% (quinze por cento) conforme quadro abaixo:

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-OOO - Pouso Alegre / Minas Gerais
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11.2. Poderão ser solicitadas cópias de contratos, atestados, declaraçÕes ou outros
documentos idôneos que comprovem as informações dos atestados apresentados, por
meio de diligências.

11.3. Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a
conclusão do respectivo contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua
execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior.

11.4. Poderáo ser somados os quantitativos de atestados distintos, sendo considerado o
conjunto, desde que os serviços tenham sido realizados no mesmo período, com vistas a
atestar a capacidade operacional da empresa para desempenho de atividade pertinente e
compatívelcom o objeto da licitação.

íí.5. Alvará de Localização e Funcionamento.

íí.6. Poderão ser solicitadas copias de contratos, atestados, declarações ou outros
documentos idôneos que comprovem as informações dos atestados apresentados, por
meio de diligências.

11.7. Comprovação do atendimento integralaos itens técnicos da Prova de Conceito.

XII - DOS DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALTFICAçÃO ECONOi'IICA-
FINANGEIRA:

12.1. Certidáo negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede
da licitante, dentro dos últimos 60 (sessenta) dias antecedentes à data de abertura desta

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-OOO - Pouso Alegre / Minas Gerais
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PapelA4 até
ofício 216
x330

Dois numéricos de no

máximo 10 caracteres e

um alfabético com

caracteres ilimitados

7.500.000

1.2 Papel A3

Dois numéricos de no

máximo '10 caracteres e
um alfabético com
caracteres ilimitados

15.000

1.3 Papel A0 e A1

Dois numéricos de no

máximo 10 caracteres e

um alfabético com
caracteres ilimitados

7.500

1.4

Carimbo do
tempo ACT
ICP Brasil

Documento 7.522.500

ITEM 01 * Captura da imagem com OCR incluindo assinatura digital nas imagens e earimbo do
tempoACT ICP Brasil

ITET;
FORÍIIÂTO

DO
DOCUMENTO

GAMPO§ DE

ll{DEXAÇÃO

VOLUftNE

ESTIMAFO DE
IMAGEHS

coMPROVAçÃO
MÍNtMÂ {í5olo)

50.000-000

100.000

50.000

50.150.000
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licitação ou segundo as disposiçôes contidas no documento acerca do prazo de validade
dele.

12.2.Balanço Patrimonial e demonstraçôes contábeis do último exercício, já exigíveis e
apresentados na forma da Lei Federal no 6.404176 e Lei Federal no 10.40612002, que
comprovem a boa situação financeira licitante, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados monetariamente, quando encerrados
há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a
variação, ocorrida no período, do índice de Preços ao ConsumidorAmplo - IPCA ou outro
indicador que o venha substituir.

12.3. Se necessâria a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser
apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo
correspondente, assinado pelo Contador.

12.4. As sociedades empresárias com menos de um exercício financeiro devem cumprir a
exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último
Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.

12.5. Serão considerados aceitos como na forma da Lei o Balanço Patrimonial (inclusive
o de abertura) e demonstraçÕes contábeis assim apresentados:

a) Publicados em Diário Oficial; ou

b) Publicados em Jornal; ou

c) Por copia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou
domicílio da proponente; ou

d) Por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da
sede ou domicílio da proponente ou em outro órgão equivalente, inclusive com os
Termos de Abertura e de Encerramento.

12.6 Os documentos relativos ao subitem 12.5. deverão ser apresentados contendo
assinatura do representante legal da proponente e do seu contador, ou, mediante
publicação no Órgáo de lmprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do
veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu
registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis.

12.7 A capacidade Financeira da sociedade empresária será avaliada mediante os
indicadores abaixo calculados pelas seguintes fórmulas:

/ índice de Liquidez Geral (!LG) expressado da forma seguinte:

ILG =Ativo Circulante + Realizávela Lonqo Prazo = ou > 1,00.
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

/ índice de Liquidez Corrente (lLC) expressado da forma seguinte:

ILC = Ativo Circulante = ou > 1,00
Passivo Circulante

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-OOO - Pouso Alegre / Minas Gerais
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/ Grau de endividamento (GE) expressado da forma seguinte:

GE = Passivo Circulante + Exiqível a Lonqo Prazo = ou < 1,00

Ativo Total

12.8. Para fins de avaliação da capacidade financeira, a empresa deverá apresentar
juntamente com a documentação prevista no item 12.7., o memorial dos cálculos
realizados assinados pelo representante legal da empresa e pelo Contador com
indicação do número do registro no CRC.

XIII- DOS DOCUMENTOS RELATIVOS A REGULARIDADE FISCAL.

13.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

13.2. Prova de inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal de contribuintes da sede
da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

í3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio
da licitante, relativa aos tributos mobiliários e imobiliários, dentro do prazo de validade.

13.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentaçáo
de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União,

expedida pela Secretaria da Receita Federal, dentro do prazo de validade.

13.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, que deverá ser feita
através da apresentação da Certidão Negativa de Débitos - CND, dentro do prazo de
validade.

í3.6. Prova de regularidade para com a Seguridade Social - INSS, que deverá ser
feita através da apresentação da Certidão Negativa de Débitos - CND, dentro do prazo

de validade.

13.7. Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço -
FGTS, que deverá ser feita através da apresentação do CRF, emitido pela Caixa
Econômica Federal, dentro do prazo de validade.

13.8. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura da Ata de registro de
preços.

13.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei Federal
no 12.4401201 1, dentro do prazo de validade.

XIV- DOS VALORES E PAGAMENTOS.

't4.1. DO VALOR.

O valor de referência para o fornecimento objeto deste Termo de Referência é de R$

42.652.325,00 (Quarenta e dois milhões, seiscentos e cinquenta e dois mil,

trezentos e vinte e cinco reais), que representa o total das aquisiçÕes dos itens.
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Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br



.rs.:*ltJ-

coNsÓnclo

14.2. DO PAGAMENTO.

14.3. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data de
liberação da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições
previstas neste edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta
corrente indicada pela empresa contratada.

14.4. A Nota Fiscal ou fatura deverá ser encaminhada à cada ORGÃO
PARTICIPANTE em 03 (três) vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor responsável
pelo acompanhamento do contrato.

14.5. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas
simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento
der origem à aplicação da penalidade.

14.6. A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação
orçamentária dos ORGÃOS PARTICIPANTES.

14.7. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos
moratorios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente
em regime de juros simples.

14.8. O valor dos encargos será calculado pela formula: EM = I x N x VP, onde: EM =
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; I - índice de compensação financeira =
0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

XV. DO CRONOGRAMA FíSICO.FINANCEIRO.

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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DESCRTçÃO UNIDADE PERIODICIDADE

Aquisição do software da
soluçáo tecnológica para
gestão de documentos físicos
e digitais - ECM; com
assinatura digital e carimbo do
tempo ACT ICP-Brasil e
gestão de processos (BPM)

Licença Pagamento único

Locação da solução
tecnológica para gestão de
documentos físicos e digitais -
ECM; com assinatura digitale
carimbo do tempo ACT ICP-
Brasil e gestâo de processos
(BPM)

Serviço Mensal

Manutenção e suporte Serviço Mensal

Serviços técnicos de
digitalização do acervo com

Folha digitalizada Mensal conforme medição
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Observação: O pagamento da licença do software e o início dos pagamentos da
manutenção e suporte da solução serão realizados após a instalação e configuraçáo da
solução tecnológica e após a conclusão das seguintes etapas:

ETAPA I > Diagnóstico situacional, ETAPA 2 > Elaborar uma Política Documental
Corporativa, ETAPA 3 > Elaborar Plano de Classificaçáo de Documentos, Plano de
Arquivo, Procedimentos Operacionais e Tabela de Temporalidade e Destinação de
Documentos - TTDD e ETAPA 4 > Elaborar Vocabulário Controlado.

xvt- DAs sANÇÕEs ADMINISTRATIVAS.

16.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei Federal no 8.666/1993, a
CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, inexecuçáo parcial ou
inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal,
assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com os ónoÃos pARTtctpANTES/óRGÃo ceneructADoR;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

16.2. A advertência poderá ser aplicada no caso de atraso superior a 5 (cinco) dias na
execução do cronograma de atividades ou de descumprimento de quaisquer obrigaçÕes
previstas no contrato, que não configurem hipoteses de aplicação de sanções mais
graves, sem prejuízo das multas eventualmente cabíveis.

í6.3. A advertência poderá ainda ser aplicada na primeira ocorrência de atraso e na
primeira ocorrência de quaisquer dos itens relacionados no contrato.

í6.4. Caso haja a inexecução total do objeto contratado será aplicada multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor total estimado do contrato.

í6.5. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado
para início dos serviços por mais de 10 dias além dos 30 dias concedidos apos a emissão
da Ordem de Serviço - OS.

í6.6. Além dessas penalidades, com fundamento nos Arts. 86 e 87 da Lei n.o

8.666/1993, serão aplicadas multas, conforme as infraçÕes cometidas e o grau
respectivo, indicados nas tabelas 1 e 2 aseguir:

o Tabela I

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br

processamento de imagens
através de OCR

Serviços técnicos
especializados de analista
para o desenvolvimento dos
processos e personalizaçôes

Hora/Analista Mensal conforme medição
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c Tabela2
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GRAU CORRESPONDÊNClA

01 R$ 150,00

02 R$ 250,00

03 R$ 350,00

04 R$ 500,00

05 R$ 2.500,00

ITEM
rNFRAÇÃO

GRAU
DESCRTÇÂO

01
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou
caso fortuito, os serviços contratuais; por dia.

02
Manter funcionário sem qualificação para a execução dos
serviços; por empregado e por dia.

04

03
Utilizar as dependências da Prefeitura para fins diversos do
objeto do Contrato; por ocorrência.

04

04
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause
danos físicos, lesóes corporais ou consequências letais; por
ocorrência.

05

05 Usar indevidamente patentes registradas; por ocorrência. 05

Para os itens a seguir, deixar de:

06
Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou
incompatível com suas atribuições; por empregado e por dia

0'1

07
Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de
acesso de seus funcionários; por ocorrência.

01

08
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.

02

09
lndicar e manter durante a execução do contrato, nas
quantidades previstas neste termo de referência; por dia.

04

04
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16.7. Quando a empresa contratada deixar de cumprir prazo previamente estabelecido
para execução dos serviços previstos na proposta comercial por ele apresentada serão
aplicadas multas conforme tabela 3.

í6.8. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a empresa contratada
multa, conforme tabela 3 a seguir:

o Tabela 3

16.9. Suspensão temporária de participação em licitaçáo e impedimentos de contratar
com o a Administraçáo Pública, se, por culpa ou dolo, por até 02 (dois) anos, no caso de
inexecução do objeto, conforme previsto nos itens anteriores sobre multas, entre outros
casos.

í6.í0. Declaração de lnidoneídade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, prevista no inciso lV, art. 87, da Lei Federal no 8.666/93, será aplicada, dentre
outros casos, quando:

a) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
c) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer

informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da
execução do objeto contratado, sem consentimento prévio do contratante;

d) ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei Federal n.o 8.666/93, praticado
durante o procedimento licitatorio, que venha ao conhecimento do contratante
após o recebimento da Nota de Empenho;

e) apresentação, ao contratante, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo
ou em parte, com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante
a execução do objeto, a manutenção das condiçôes apresentadas na habilitação;

0 inexecução total do objeto.

í6.íí. As sanções de multa podem ser aplicadas à empresa contratada juntamente
com a de advertência, suspensão temporária do direito de participação em licitação e
impedimento de contratar com os ÓRcÃos PART|oIpANTES/óRGÃo cenrruclADoR
e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
descontando-a do pagamento a ser efetuado.

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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GRAU MULTA TIPO DE ATRASO

01 2o/o

Sobre o valor total estimado do contrato, se ultrapassar,
injustificadamente, o prazo de 30 (trinta) dias, após a emissão
ordem de fornecimento.

02 3o/o
Por dia de atraso na entrega, até o 30'(trigésimo) dia, sobre o valor
da parcela do serviço não prestado.

03 5o/o
Sobre o valor do saldo da contratação, no caso de atraso na entrega
superior a 30 (trinta) dias, com a consequente rescisão contratual.
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16.12, O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à
empresa contratada.

í6.í3. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a empresa contratada obrigada a
recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação
oficial.

16.14. A abertura do procedimento administrativo para apuraçáo de descumprimento
contratual e eventual aplicação de penalidades será de responsabilidade de cada
ÓncÃO PARTtct PANTE Contratante.

XVII - DA JUSTIFICATIVA.

A contratação do objeto deste processo tem como objetivo primordial, criar as condições
necessárias para implantação de um ambiente virtual de processamento eletrônico de
documentos, através da modelagem de novos processos chaves de trabalho. Para tanto
a CONTRATANTE precisa de equipamentos, softwares, conhecimento técnico e
tecnológico para atender esta necessidade. Desta forma, captura da imagem com OCR,
impressão, cópia, remodelagem de processos, consultoria técnica, normatização e
padronizaçáo são fundamentais e se fazem necessários.

Ademais, permitirá a definição do modelo de gestâo documental, com aderência aos
processos, de forma a impedir desvios e atrasos na execuçáo. Este modelo resultará na
definiçâo de rotinas e procedimentos operacionais padronizados para a captura da
imagem com OCR de documentos tramitados. Consequentemente, definirá e
estabelecerá a localizaçâo e dimensionamento da estrutura física necessária para a
execução do processo de captura da imagem com oCR, impressão e copia a ser
realizados pelos servidores da CONTRATANTE, bem como a configuração e integração
com os sistemas de gestão envolvidos.

Adicionalmente, a soluçáo a ser contratada potencializará a capacidade operacional da
CONTRATANTE em estabelecer e atuar nas atividades meio e finalísticas com uso total
do Sistema de Gestão de Conteúdo Corporativo, o que proporcionará e, mais importante,
o gerenciamento do ciclo de vida dos documentos de acordo com a expiração de suas
validades e obrigatoriedades, segurança da informação e transparência. Tal iniciativa
possibilitará a modernização das rotinas documentais, maior eficiência no controle e
guarda do acervo, economia de uso, conservação, emissão e consulta de processos com
a consequente profissionalização dos servidores envolvidos no processo.

Enquanto o setor privado evolui com a implantação de gerenciamento eletrônico de
documentos, consolidando tais ferramentas por seus benefÍcios perceptíveis em
praticamente todos os ramos de atividade o setor público se vê atolado na gestão de
seus recursos documentais em todos os seus departamentos, o que leva a prejuízos
incalculáveis decorrentes de falta de controle, demora na emissão de documentos,
extravio, má gestão do fluxo e ineficiência operacional.

Enquanto ente público, a CONTRATANTE reúne condições para iniciar práticas de
modernização em consonância com as principais ferramentas de aperÍeiçoamento
tecnologico e digital da sua gestão administrativa. Após inúmeras discussões e consultas,
entendemos que a aquisição da solução de ECM/BPM com Carimbo do Tempo ACT ICP

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br
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Brasil e desenvolvimento de fluxos de processos de trabalho, processamento e captura
da imagem com OCR de documentos, gerados pela GONTRATANTE, permitiria os
seguintes benefícios:

x. Extrema velocidade e precisão na localizaçáo de processos e documentos.
xi. Maior controle no processo de administração
xii. llimitadas possibilidades de indexação e localização de documentos.
xiii. Melhor qualidade no atendimento ao cidadão por meio de respostas rápidas e

precisas.

xiv. Mais agilidade, controle e fiscalização no fluxo de relacionamento e transações
com fornecedores públicos.

xv. Gerenciamento automatizado de processos, minimizando recursos humanos e
aumentando a produtividade.

xvi. Melhoria no processo de tomada de decisões.
xvii. Maior velocidade na implementação de mudanças em processos.
xviii. Obtenção de vantagem administrativa sustentável.

Possibilidade de implementação de trabalho virtual, com reduçáo de despesas.

Redução de custos com copias, já que há disponibilizaçáo de documentos em
rede.
Melhor aproveitamento de espaço físico.
Dísponibilização instantânea de documentos (sem limitaçóes físicas).
Evita extravio ou falsificação de documentos.
Agilidade em processos legais, nos quais é fundamental o cumprimento de
prazos.

Aproveitamento da base de informática já instalada na CONTRATANTE.
lntegração com outros sistemas e tecnologias.
Tecnologia viabilizadora de outras, como ERP, SCM, CRM e Bl.
Grande auxílio para políticas de recuperação de documentos e manutenção das
atividades de governo em casos de acidentes.
Facilitaçâo às atividades que envolvem colaboração entre servidores do RPPS e
outros orgãos de governo.

Justificativas Lote Unico

E necessário que a proposta técnica englobe toda a execução do objeto, pois isso
possibilita maior eficiência técnica e operacional devido ao fato do gerenciamento de todo
o processo de fornecimento, instalação, configuraçáo, treinamento, garantia e suporte
técnico ser de responsabilidade de uma mesma empresa e sob um único contrato
administrativo. As vantagens seriam o maior nível de controle pela Administração na
execução do contrato, a maior interação entre as diferentes fases do empreendimento, a
maior facilidade no cumprimento do cronograma preestabelecido e na observância dos
prazos, a concentração da responsabilidade pela execução do empreendimento e a
garantia dos resultados em uma só empresa. Há de se mencionar que a divisão dos
objetos em lotes geraria grande desvantagem para a Administraçáo e pode comprometer
os requisitos técnicos apresentados neste Termo de Referência, considerando:

a) A náo garantia de que a solução completa será entregue à Administraçáo Púbtica
em pleno funcionamento;

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-OOO - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br
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b) A necessidade da Prefeitura de simplificar o processo de suporte na solução pos
implementação;

c) A complexidade referente a configuraçáo da solução, necessitando que um
fornecedor tenha certificaçôes específicas sobre as soluções ofertadas;

d) A necessidade da Secretaria Municipal de Educação de Nova Lima de simplificar
o processo de suporte na solução pos-implementação;

e) A necessidade de se manter atualizados, durante todo o período do contrato,
todos os elementos de hardware e software da solução fornecida pela
CONTRATADA;

0 Os riscos inerentes à própria execuçâo, que quando executado por vários
contratados, poderá não ser integralmente entregue, tendo em vista problemas
nas relaçÕes jurídicas mantidas com diversos contratados.

g) A complexidade e riscos inerentes a esta solução, sendo necessária a
homologação e compatibilidade entre todos os seus componentes.

h) Que a contratação de diversos fornecedores implicaria na possibilidade de
aquisição parcial da solução, inviabilizando a sua implantação.

A contrataçáo dos itens de diversos fornecedores poderá, ainda, resultar em problemas
na instalação e durante a execução do contrato de garantia e suporte, uma vez que deixa
de ser uma solução única, integrada, testada e homologada, podendo acarretar
transferências de responsabilidades durante o atendimento, dificultando ou
impossibilitando a solução do incidente que gerou a abertura do chamado técnico.
Portanto, o agrupamento do objeto do contrato em lote único visa garantir a otimização
dos prazos de execução, viabilizando a sincronia nos fornecimentos e instalações e
evitando que um fornecedor venha a prejudicar a execução de parte do objeto sob
responsabilidade de outro. Como exemplo mais crítico da situação que se pretende
evitar, podemos citar uma situaçâo hipotética na qual um dos fornecedores tenha
problemas na entrega do objeto, o que impossibilitaria a execução total dos serviços até
que a situação se normalizasse, o que traria prejuízos à Administração. lmportante
ressaltar ainda que a eficiência administrativa deve ser permanentemente buscada pela
Administração e lidar com uma única CONTRATADA diminui o custo administrativo de
gerenciamento de todo o e assegura a entrega completa da solução.

Pouso Alegre/MG, aos 15 de ma de 2023

AMESP

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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ANEXO VIII

MODELO PADRÂO DE PROPOSTA COII'IERCIAL

^::::::* , i.,;;;i, ;; ;*ál;ü;;""staberecida 
na

, propôe fornecer à ASSOCTAÇÃO DOS MUNtCiptOS
DA MICRORREGIÃO DO MEDTO SAPUCAí - AMESP, em estrito cumprimento ao
quanto previsto no Editalda Licitação em epígrafe, os itens relacionados abaixo:

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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im4em com OCR incluindo
Brasil

carimboê donas

cÂuPos DE
TNDEXAçÃO

PREçO
TOTAL

1.1

Papel A4 até
ofício 216
x330

Dois numéricos de no

máximo 10 caracteres e
um alfabético com
caracteres ilimitados

1.2 Papel A3

Dois numéricos de no

máximo 10 caracteres e

um alÍabético com
caracteres ilimitados

1 00.000

1.3 Papel A0 e Aí

Dois numéricos de no

máximo 10 caracteres e
um alfabético com
caracteres ilimitados

1.4
Carimbo do
tempo ACT
ICP Brasil

Documento

UND
PREçO

uilrÁRto
PREçO
TOTAL

Software de gestão de
documentos e processos Licença

ITEil
FORi,lATO

DO
DOCUMENTO

VOLUIiiE
ESTIMADO

DE

IMÂGEH§

PREçO
UN|TÁRIO

50.000.000

50.000

50.150.000

TOTAL DO ITEM 01

lTÉM 02 -Aquísição da Solução de GED/ECM

DE§CRrçÃO SUANTIDAD
E

2&
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o Validade da Proposta: 60 dias

Pouso Alegre/MG.......de .........

coNsÓnclo

de2023.

\3;í

(Nome e assinatura do representante legal da licitante)

RG no...............

Cargo:

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br

Manutenção e suporte Mensal

Solução tecnológica de
gestão de documentos e de
processos

Mensal

Hora analista para

desenvolvimento /
customização, BPM e criação
de workflow

Hora

::=

12

TOTAL DO ITEM 02

ITEM 03 - Locação da Solução de GED/ECM

DE§CRrÇÂO UHD
QUAITITIDAD PNEçO

uilrÁRlo
PREçO
TOTAL

12

TOTAL DO ITEM 03

ITEM 04 - Serviços Especializados

DE§CRçÃO UtlD
QUAiITIDAD

E
PREçO

ur{rÁRto
PREçO
TOTAL

20.000

TOTAL DO ITEM 04

SOMATÓRIO DOS ITENS A1,02,03 E M
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ANEXO IV

MoDELo - oecumçÃo

iii"i.ãli"I;;;, õ;;;""i;;i;ü;,;i:ilef':::1'::l-, o"nl""o'"«,r
da Carteira de ldentidade RG no ... e inscrito no CPF/MF sob o no

.., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 daLei Federal no

8.666, de 21 de junho de 1.993, acrescido pela Lei Federal n.o 9.854, de27 de outubro de
1 .999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condiçáo de aprendiz ( ).

(local e data)

(representante legal)

(Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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ANEXO V

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO N" 44t2023

pnecÃo PRESENCIAL No 1í12023

4os...............dias do mês de do ano de 2023 (dois mil e vinte e
três), nesta cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, as partes de um lado a
ASSOCnÇÃO DOS MUNTCíPIOS DA MTCRORREGÉO DO MÉDIO SAPUCAí -
AMESP, pessoa jurídica de direito público, na forma de Consórcio Público, sediada na
Rua Comendador José Garcia, no 774, Bairro Centro, Pouso Alegre, Estado de Minas
Gerais, cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da
Fazenda (CNPJ/MF) sob no 20.362.30710001-40 neste ato representado pelo Presidente,
Sr portador da Cedula
de ldentidade RG n.o............... , devidamente inscrito junto ao cadastro de
Pessoas FÍsicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o no

......., AMESP, E OS ORGÃOS PARTICTPANTES: ORGÃOS
PARTICIPANTES: Município de ANDRADAS - MG, pessoa jurÍdica de direito público
com sede à Praça Vinte e Dois de Fevereiro s/no, Centro, inscrito no CNPJ sob o no

17.884.41210001-34, representado pela Prefeita Municipal, Margot Navarro Graziani Pioli,
brasileira, casada, psicóloga, portadora do CPF no 271.764.526-87; Município de
BANDEIRA DO SUL - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Afonso
Dias Araújo no 305, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.175.79410001-90, representado
pelo Prefeito Municipal, Edervan Leandro de Freitas, brasileiro, casado, empresário,
portador do CPF no 972.797.576-34; Município de BORDA DA MATA - MG, pessoa
jurídica de direito público com sede à Praça Antônio Megale no 86 Centro, inscrito no
CNPJ sob o no 17.912.02310001-75, representado pelo Prefeito Municipal, Afonso
Raimundo de Souza, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF no 016.718.278-13:
BUENO BRANDÂO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Afonso
Pena no 225 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.940.098/0001-22, representado pelo
Prefeito Municipal, Silvio Antônio Felix, brasileiro, casado, radialista, portador do CPF no

876.059.376-87; Município de CACHOEIRA DE MINAS - MG, pessoa jurídica de direito
público com sede à Praça da Bandeira, no 276 centro, inscrito no cNpJ sob o no

18.675.959/0001-92, representado pelo Prefeito Municipal, Dirceu D'Ângelo de Faria,
brasileiro, casado, servidor Público Municipal,, portador do cpF no 563.371.836-4g;
Município de GAMPESTRE - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua
Coronel José Custódio, no 84, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 01.631.604i0001-07,
representado pelo Prefeito Municipal, Marco Antônio Messias Franco, brasileiro, casado,
empresário, portador do cPF no 623.401.666-91; Município de cAREAÇu - MG, pessoa
jurídica de direito público com sede à Avenida Saturnino Faria, no 140 Centro, inscrito no
CNPJ sob o no 17.935.388/0001-15, representado pelo Prefeito Municipal, Tovar do
santos Barroso, brasileiro, casado, engenheiro, portador do cpF no 326.g63.376-91;
Município de CAMANDUCAIA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à
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Avenida Targino Vargas, no 45 Recanto dos lpês, inscrito no CNPJ sob o no

17.935396/0001-61, representado pelo Prefeito Municipal, Rodrigo Alves de Oliveira,
brasileiro, casado, empresário, portador do CPF no 800.117.996-68; Município de
CARi,lO DA CACHOEIRA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua
Doutor Veiga Lima, no 582 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.240.135/0001-90,
representado pelo Prefeito Municipal, Helcio Antônio Chagas Reis, brasileiro, viúvo,
produtor rural, portador do CPF no 148.981.016-15; Município de CONCEIÇÃO DOS
OUROS - MG, pessoa jurídica de direito público, com sede à Praça José Maria de
Souza, no 1, inscrito no CNPJ no 18.677.609/0001-65, representada pelo Prefeito
Municipal Sr. Luís Fernando Rosa de Castro, brasileiro, casado, empresário, inscrito no
CPF/MF sob o no 589.558.106-44; Município de coNGoNHAL - MG, pessoa jurídica de
direito público com sede à Praça Comendador Ferreira de Matos, no 29 Centro, inscrito
no CNPJ sob o no 18.671 .27110001-34, representado pelo Prefeito Municipal, Moisés
Ferreira Yaz, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF no 234jT8.749-04,
Município de ESPíRIO SANTO DO DOURADO - MG, pessoa jurídica de direito púbtico
com sede à Av. Antônio Paulino, no 47 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.675.900/0001-02, representado pelo Prefeito Municipal, Adauto Luiz Leal, brasileiro,
professor, portador do CPF no 907.199.806-15; Município de ESTIVA - MG, pessoa
jurídica de direito público com sede à Av. Prefeito Gabriel Rosa, no 177 Centro, inscrito no
CNPJ sob o no 18.675.918/0001-04,, representado pelo Prefeito Municipal, Vagner Abílio
Belizário, brasileiro, empresário, portador do cPF no 015.328.666-07; Município de
INCONFIDENTES - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Av. Engenheiro A.
Maciel, no 190 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.028.82910001-68, representado pela
Prefeita Municipal, Rosângela Maria Dantas, brasileira, casada, empresária, portadora do
CPF no 533.618.226-53; Município de IPUIUNA - MG, pessoa jurídica de direito público
com sede à Rua João Roberto da silva, o 40 centro, inscrito no cNpJ sob o no

18.179.22610001-67, representado pelo Prefeito Municipal, Elder Cássio de Souza Oliva,
brasileiro, casado, advogado, portador do cPF no s37.177.836-s3; Município de
JACUTINGA - Íl,lc, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça dos Andradas,
s/no, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.914.12810001-63, representado pelo Prefeito
Municipal, Melquíades de Araújo, brasileiro, casado, empresário, portador do cpF no

133.814.318-20; Município de MONTE StÃO - MG, pessoa jurÍdica de direito púbtico
com sede à Rua Maurício Zucato, no 111 centro, inscrito no cNpJ sob o no

22.646.52510001-31, representado pelo Prefeito Municipal, José Pocai Júnior, brasiteiro,
casado, empresário, portador do cPF no 314.366.926-8l; Município de NATÉRGIA -
MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Justino Lisboa Carneiro, no 100
Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.935.412t0001-16, representado pelo Prefeito
Municipal, Gabriel Tiago de Vilas Boas, brasileiro, casado, engenheiro, portador do CPF
no 085.062.066-00; Município de PARAISOPOLIS - MG, pessoa jurídica de direito
público com sede à Praça do Centenário, no 103 Centro, inscrito no CNPJ sob o no
18.025.965/0001-02, representado pelo Prefeito Municipal, Everton de Assis Ferreira,
brasileiro, casado, militar, portador do cPF no 063.81s.946-67; Município de poÇo
FUNDO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Tancredo Neves, no
3.000, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.242.79210001-76, representado pelo Prefeito
Municipal, Rosiel de Lima, brasileiro, casado, servidor público, portador do cpF no

043.207.206-36; Município de SANTA RtrA Do sApucAí - MG, pessoa jurÍdica de
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direito público com sede à Rua Cel. Joaquim Neto, no 333 Centro, inscrito no CNPJ sob o
no 18.192.898/000í-02, representado pelo Prefeito Municipal, Wander Wilson Chaves,
brasileiro, casado, engenheiro, portador do CPF no 263.533.856-68; Município Ae SÃO
JOÃO DA tt|ATA - MG, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Maria José
de Paiva, No 546 - Centro - São Joáo da Mata/MG, inscrito no CNPJ no 17.935.206/0001-
06, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Rosemiro de Paiva Muniz, brasileiro, casado,
empresário, inscrito no CPF/MF sob o no 050.947.326-17; llllunicípio de SÃO BENTO
ABADE - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Odilon Gadbem Santos,
no'100 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.877.17610001-29, representado pelo Prefeito
Municipal, Eneias Machado de Souza, brasileiro, casado, torneiro mecânico, portador do
cPF no 073.086796-08; Município de SÃO SEBASTÉO DA BELA VTSTA - MG,
pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Coronel Erasmo Cabral, no 334
Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.935.370/0001-13, representado pelo Prefeito
Municipal, Ronaldo Laurindo Bueno, brasileiro, casado, professor, portador do CpF no

962.095.006-25; Município de SENADOR AMARAL - MG, pessoa jurídica de direito
público com sede à Av. Vereador José Alves de Resende, no 34 Bairro Elisa Bueno,
inscrito no CNPJ sob o no 41.778.556/0001-90, representado pelo Prefeito Municipal,
Adenilson Lopez da Silveira, brasileiro, casado, comerciante portador do CPF no

732.231.586-34; Município de SENADOR JOSÉ BENTO - MG, pessoa jurídica de
direito público com sede à Praça Daniel de Carvalho, no 150 Centro, inscrito no CNPJ sob
o no 18.675.926/000142, representado pelo Prefeito Municipal, Fernando César
Fernandes, brasileiro, casado, empresário portador do CPF no 622.693.646-00;
Município de TOCOS DO MOJ! - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à
AntÔnio Mariano da Silva, no 36 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 01.601 .65610001-22,
representado pelo Prefeito Municipal, Givanildo José da Silva, brasileiro, casado, produtor
agropecuário, portador do CPF no 045.573.716-98; Município de TURVOLÂNDn -
MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Dom Otávio, no 240 Centro, inscrito no
CNPJ sob o no 18.712.14110001-00, representado pelo Prefeito Municipal, José Nelson
Martins, brasileiro, casado, produtor rural, portador do CPF no 852.840.33ô-04, doravante
denominados oRGÃo GERENCTADOR / ORGÃO pARTtCtpANTE, e, de outro tado, a
empresa pessoa jurídica de direito privado, sediada na

. . .. . . .àoà.,,."#,rH'it"o3ro1"r,,." *".,;;;i l;;;;;"; ,ir',.trl", ::
da Fazenda - CNPJ/MF sob o no .............. ......., com lnscrição
registrada sob no neste ato representado pelo Sr.

, portador da Cédula
de ldentidade RG no , inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministerio
da Fazenda - CPF/MF sob o no ......., doravante denominada DETENTORA,
firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇO, que se regerá pela Lei Federal n.o
8.666, de 21 de junho de í993, Lei Federal no 10.520/02, bem como o Edital referido, a
proposta da DETENTORA, e as cláusulas seguintes:

I. CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO.

17.2. O objeto da presente Ata é o REGTSTRO DE PREÇOS, na forma de
AOUISIçÃO E/OU LOCAçÃO DE SOLUÇÃO TECNOLOGICA PARA GESTÃO DE
DOCUiIENTOS FíSICOS E DIGITAIS COM ASSINATURA DIGITAL E CARIMBo Do
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TEi,lPO ACT ICP BRASIL (ECtu - ENTERPRTSE CONTENT Ír/|ANAGEIU|ENT) E

cesrÃo DE pRocEssos (BpM - BUsrNEss pRocEss MANAGEMENT), com
coNTRATAçÃo oe sERv!ços rÉcucos DE DtctrAlzaçÃo Do AcERVo com
pRocEssAirENTo DE IMAGENS arRavÉs DE REcoNHEcIMENTo DE
CARACTERE OPTICO - OCR E DESENVOLVIMENTO DE PROCESSOS PARA A
TRANSFoRmeçÃo DrctrAL Dos MuNtcípps euE coupÕem I lssocnçÃo
Dos MuNrcíplos DA MrcRoRneoÁo oo nÉoro slpuceí-AMEsp.
17.3. A DETENTORA desta Ata de Registro de preços para se obrigará ao
atendimento de todos os pedidos efetuados durante a sua vigência.

xvttt - cúusuua SEGUNDA - DA DorAçÃo onçemenrÁnn.

í8.í. A despesa referente a aquisição do objeto, será empenhada na dotação
orçamentária ao ÓROÃO PARTICIPANTE signatário da Ata de Registro de Preços.

XIX - CúUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS.

í9.í. A DETENTORA poderá ser convocada a firmar as contrataçÕes decorrentes do
registro de preços no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação expedida pelo
ORGÃO GERENCIADOR, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde
que ocorra motivo justificado e aceito pelo ORGÃO GERENCIADOR.

19.2. A Ata de Registro de Preços e os Contratos regular-se-ão, no que concerne à
sua execução, alteração, inexecução ou rescisão, pelas disposiçôes da Lei Federal n'
8.666, de 21 de junho de 1.993 observadas suas alterações posteriores, pelas
disposiçÕes do Termo de Referência e pelos preceitos do direito público.

í9.3. A Ata de Registro de Preços e o Contrato poderão, com base nos preceitos de
direito público, serem rescindidos peto ÓRGÃO GERENCIADOR a todo e qualquer
tempo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples
aviso, observada a legislação pertinente.

19.4. A ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua assinatura.

í9.5. Os Contratos decorrentes de licitação terão sua vigência conforme as
disposiçÕes contidas no art. 57 da Lei Federal n.o 8.666/93.

í9.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por
qualquer orgâo ou entidade da administração pública que não tenha participado do
certame licitatorio, mediante anuência do orgão gerenciador sendo que, o quantitativo
decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade,
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado para o orgão gerenciador e orgãos
participantes, independentemente do número de orgãos não participantes que aderirem.

XX - CúUSULA QUARTA - DO VALOR E PAGAÍUENTOS.

20.1. DO VALOR.
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20.1.1, O valor de referência para o fornecimento objeto desta Ata de Registro de
Preços e de R$ XX.XXX.XXX,XX ( ), que representa
o total da aquisição.

20.2. DO PAGAMENTO.

20.2.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data de
liberaçáo da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condiçÕes
previstas neste edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta
corrente indicada pela empresa contratada.

20.2.2. 4.2.2. A Nota Fiscal deverá ser encaminhada à cada ÓRGÃO PARTICIPANTE
em 03 (três) vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor responsável pelo
acompanhamento do contrato.

20.2.3. 4.2.3 Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas
simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento
der origem à aplicação da penalidade.

20.2.4. 4.2.4 A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação
orçamentária dos ÓncÃos PART|C|PANTES.

20.2.5. 4.2.5 No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos
moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente
em regime de juros simples.

20.2.6. 4.2.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = | x N x VP, onde:
EM = Encargos moratorios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; I = índice de compensação financeira =
0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

xx - cúusulA QUTNTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS, ATUALTZAÇÃO
FINANCEIRA E ENCARGOS.

21.1. Os preços que vigorarão no ajuste serão aqueles ofertados pela DETENTORA.

21.1.1. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo período de um ano.

21.2. Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea
econÔmica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos da DETENTORA e a retribuição do oRGÃo
GERENCIADOR para a justa remuneração dos serviços poderá ser revisada, objetivando
a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro inicial do contrato.

21.2.1. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro,
admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis,
restabelecer a relação entre encargos do contrato e retribuição pelo ORGÃO
PARTICIPANTE de modo a manter as condições essenciais de continuidade do vínculo
contratual.
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21.2.2. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido
deverá ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a
retribuição paga não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em
virtude de ocorrência de fato excepcional.

21.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como
a superveniência de disposiçÕes legais, quando ocorridas após a data de apresentação
da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão
destes para mais ou menos, conforme ocaso.

21.4. Na hipótese de a DETENTORA solicitar alteraçâo de preço, a mesma terá que
justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de
documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de
fornecedores, notas fiscais de aquisição de produtos, insumos, etc.

21.4.1. O pedido de revisáo de preços obriga o detalhamento e a avaliaçáo de todos os
preços do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e
comprovaçáo documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do
valor contratado, conforme as constataçóes de oscilações apuradas.

21.4.2. Na hipotese de solicitação de revisáo de preços peto ÓnGÃO GERENCIADOR,
esta deverá comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da
Municipalidade.

21.5. Fica facultada ao ÓRGÃO GERENCIADOR realizar ampla pesquisa de mercado
para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão
quanto à revisão de preços solicitada pela DETENTORA.

21.6. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise
técnica e jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do
protocolo do pedido no Protocolo Geral da Associação dos Municípios da Microrregião do
Medio Sapucaí - AMESP, sendo lavrado termo aditivo.

21.6.1. Enquanto eventuais solicitaçôes de revisão de preços estiverem sendo
analisadas, a DETENTORA não poderá suspender o fornecimento do objeto e os
pagamentos serão realizados aos preços vigentes.

21.6.2. O ORGÃO GERENCIADOR deverá, quando autorizada à revisão dos preços,
lavrar o termo aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados
emitirem as notas de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças
devidas, sem juros e correçáo monetária, em relação aos produtos fornecidos apos o
protocolo do pedido de revisão.

21.7. O novo preço so terá validade após parecer da autoridade competente e, para
efeito de pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de
adequação, retroagirá à data do pedido de adequação formulado pela DETENTORA.

21.8. O diferencial de preço entre a proposta inicial da DETENTORA e a pesquisa de
mercado efetuada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR na ocasião da abertura do certame
bem como eventuais descontos concedidos pela DETENTORA, serão sempre mantidos.

21.9. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, bem como do contrato, o
preço registrado não poderá ficar acima dos praticados no mercado. Por conseguinte,
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independentemente de convocação pelo ÓnCÂO GERENCIADOR no caso de redução,
ainda que temporária, dos preços de mercado, a contratada obriga-se a comunicar à
unidade o novo preço que substituirá o então registrado.

xxil-clÁusulA sExTA DA CoNTRATAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DOS
sERVrçOS.

22.1. As obrigações decorrentes da prestação dos serviços constantes do registro de
preços, a serem firmadas entre o ÓnCnO PARTICIPANTE e a DETENTORA poderão
ser formalizadas através de contrato, observando-se as condições estabelecidas no
Edital, seus anexos e na legislação vigente.

22.2. Na hipótese de a DETENTORA primeira classificada ter seu registro revogado,
não assinar, náo aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos,
poderão ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificaçáo,
para fazê-lo em igual ptazo e preferencialmente nas mesmas condiçÕes propostas pelo
primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, independentemente da cominação
prevista no art. 81 da Lei Federal n' 8.666/93.

22.3. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o ÓnOÃO
GERENCIADOR poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem
de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro
classificado não possua capacidade de disponibilização dos bens compatível com as
solicitadas, observadas as condições do Edital e o preço registrado.

22.4. Face ao disposto no artigo 65, § 1o, da Lei Federal n.o 8.666/93, os quantitativos
poderão sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial.

xxilr- cúusuLA sÉflMA - DAS OBRIGAÇÕES DO ORGÃO PARTICTPANTE.

23.1. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com
a empresa detentora.

23.2. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas.

23.3. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto
desta contrataçáo.

23.4. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar
queixas e reclamaçôes, quando Íor o caso.

23.5. lndicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato.

23.6. Comunicar à empresa contratada, por escrito, a respeito da supressão ou do
acréscimo previsto neste contrato, encaminhando o respectivo termo aditivo para ser
assinado.

xxrv- cúusuLA otTAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA.

24.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.
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24.2. lndicar preposto, aceito peto ÓRGÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na
execuçâo do contrato.

24.3. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo contratante.

24.4. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas
decorrentes das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá
ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigaçôes decorrentes deste contrato, sem a
prévia e expressa concordância do contratante.

24.5. A CONTRATADA obriga-se a fornecer os produtos para o qual teve o preço
registrado nas condiçôes, especificações e prazos previstos no Termo de Referência, no
Edital do Registro de Preços e nesta ARP, no local e na quantidade especificada na
Ordem de Fornecimento.

XXV- CúUSULA NONA - DO TERMO CONTRATUAL.

25.1. As obrigaçóes decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão Íormalizadas
através de termo contratual, podendo consubstanciar-se na própria nota de empenho, na
hipótese prevista no artigo 62 da Lei Federal n.o 8.666/93 e suas alterações.

25.2. A recusa da DETENTORA em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato
caracteriza descumprimento de obrigações, podendo-lhe acarretar as sançÕes previstas.

25.3. No caso previsto no subitem anterior, a critério do ónCÃO
GERENCIADOR/ÓRGÃO PARTICIPANTE, poderá ser celebrado contrato com as
remanes@ntes, obedecida à ordem classificatória e preferencialmente as mesmas
condiçóes oferecidas pela DETENTORA, inclusive quanto ao preço.

25.4. Os eventuais contratos resultantes da presente Ata de Registro de Preços
poderão ser alterados nos termos do artigo 65, da Lei Federal n.o 8.666/93 e suas
alterações.

XXVI - CúUSULA DÉCIi,IA - PENALIDADES.

26.1. com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.o 8.666/1993, a DETENToRA
ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da
obrigaçáo, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e
ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de

contratar com o óncÃo GERENctADoRyóRGÃo pARTtcpANTE;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública.

26.2. A advertência poderá ser aplicada no caso de atraso superior a 05 (cinco) dias
na execuçáo do cronograma de atividades ou de descumprimento de quaisquer

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-OOO - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br

A ri)



f ts.:

coNsÓnclo

obrigações previstas no contrato, que não configurem hipoteses de aplicação de sanções
mais graves, sem prejuízo das multas eventualmente cabíveis.

26.3. A advertência poderá ainda ser aplicada na primeira ocorrência de atraso e na
primeira ocorrência de quaisquer dos itens relacionados no contrato.

26.4. Caso haja a inexecuçáo total do objeto contratado será aplicada multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor total estimado do contrato.

26.5. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado
para início dos serviços por mais de í0 dias além dos 30 dias concedidos apos a emissão
da Ordem de Serviço - OS.

26.6. Além dessas penalidades, com fundamento nos Arts. 86 e 87 da Lei n.o

8.666/1993, serão aplicadas multas, conforme as infrações cometidas e o grau
respectivo, indicados nas tabelas 1 e 2 aseguir:

. Tabela 1

a Tabela2

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-OOO - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br

GRAU CORRESPONDÊNCA

01 R$ 150,00

02 R$ 250,00

03 R$ 350,00

04 R$ 500,00

05 R$ 2.500,00

ITEM
rNFRAÇÃO

GRAU
DESCRTÇÃO

01
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou
caso fortuito, os serviços contratuais; por dia.

04

02
Manter funcionário sem qualificação para a execução dos
serviços; por empregado e por dia.

04

03
Utilizar as dependências da Prefeitura para fins diversos do
objeto do Contrato; por ocorrência. 04

04
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause
danos físicos, lesões corporais ou consequências letais; por
ocorrência.

05
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26.7. Quando a DETENTORA deixar de cumprir prazo previamente estabelecido para
execução dos serviços previstos na proposta comercial por ele apresentada serão
aplicadas multas conforme tabela 3.

26.8. O atraso injustificado na execuçáo dos serviços sujeitará a DETENTORA multa,
conforme tabela 3 a seguir:

o Tabela 3

26.9. Suspensâo temporária de participação em licitaçáo e impedimentos de contratar
com a Administração Pública, se, por culpa ou dolo, por até 02 (dois) anos, no caso de
inexecução do objeto, conforme previsto nos itens anteriores sobre multas, entre outros
c€lsos.

26.í0. Declaração de lnidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, prevista no inciso lV, art. 87, da Lei Federal no 8.666/g3, será aplicada, dentre
outros casos, quando:

a) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaçáo;

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br

05 Usar indevidamente patentes registradas; por ocorrência. 05

Para os itens a seguir, deixar de:

06
Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou
incompatível com suas atribuições; por empregado e por dia.

01

07
Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de
acesso de seus funcionários; por ocorrência.

01

08
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.

02

09
lndicar e manter durante a execuçâo do contrato, nas
quantidades previstas neste termo de referência; por dia.

04

GRAU MULTA TIPO DE ATRASO

01 2o/o

Sobre o valor total estimado do contrato, se ultrapassar,
injustificadamente, o prazo de 30 (trinta) dias, após a emissão
ordem de fornecimento.

02 3Yo
Por dia de atraso na entrega, até o 30'(trigesimo) dia, sobre o valor
da parcela do serviço não prestado.

03 SYo
Sobre o valor do saldo da contratação, no caso de atraso na entrega
superior a 30 (trinta) dias, com a consequente rescisão contratual.
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c) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer
informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da
execução do objeto contratado, sem consentimento prévio do ORGÃO
G ERENCIADORYORGÃO PARTICI PANTE;

d) ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei Federal n.o 8.666/93,
praticado durante o procedimento licitatorio, que venha ao conhecimento do
ORGÃO GERENCIADoR/ORGÂO PARTICPANTE apos o recebimento da
Nota de Empenho;

e) apresentação, ao oRGÃO GERENCTADOR/ORGÃO PART|CPANTE, de
qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o objetivo
de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do objeto, a
manutenção das condiçÕes apresentadas na habilitação;

0 inexecução total do objeto.

26.11. As sançÕes de multa podem ser aplicadas à empresa contratada juntamente
com a de advertência, suspensão temporária do direito de participação em licitação e
impedimento de contratar com os ÓncÂos PART|o|PANTES/óRGÃo ceneructADoR
e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
descontando-a do pagamento a ser efetuado.

26.12. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à
DETENTORA.

26.í3. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a DETENTORA obrigada a
recolher a importância devida no prazo de í 5 (quinze) dias, contado da comunicação
oficial.

26.14. A abertura do procedimento administrativo para apuração de descumprimento
contratual e eventual aplicação de penalidades será de responsabilidade de cada
ÓnCÃO PART|C| PANTE Contratante.

XXVtt - CúUSULA DÉCIMA PRTMEIRA - DO FORO.

Fica eleito o foro da cidade de Pouso Alegre/MG, para dirimir eventuais dúvidas e/ou
conflitos originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer
outros por mais privilegiados que possam ser.

Pouso Alegre/MG,............ de .... .... de2023

AMESP

ORGÃO GERENCTADOR

Presidente Rosângela Maria Dantas

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br
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ANDRADAS

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeita Margot Navarro Graziani Pioli

BANDEIRA DO SUL
ORGÃO PARTICTPANTE

Prefeito Edervan Leandro de Freitas

BORDA DA MATA
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Afonso Raimundo de Souza

BUENO BRANDÃO
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Silvio Antônio Félix

CACHOEIRA DE MINAS
ORGÃO PARTICIPANTE

PreÍeito Dirceu D'Ângelo de Faria

CAREAÇU
ORGÃO PARTICTPANTE

Prefeito Tovar dos Santos Barroso

CAMANDUCAIA
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Rodrigo Alves de Oliveira

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br
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CARÍI,IO DA CACHOEIRA
ORGÃO PARTTCTPANTE

Prefeito Hélcio Antônio Chagas Reis

CAMPESTRE
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Marco Antônio Messias Franco

coNcEçÃo Dos ouRos
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Luís Fernando Rosa de Castro

CONGONHAL
ORGÃO PARTICTPANTE

PreÍeito Moisés Ferreira Vaz

ESP|RITO SANTO DOURADO
ORGÃO PARTICIPANTE
Prefeito Adalto Luiz Leal

ESTIVA
ORGÃO PARTICTPANTE

Prefeito Vagner Abílio Belizário

INCONFIDENTES
ORGÃO PARTICTPANTE

Prefeita Rosângela ilaria Dantas

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br
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IPUIUNA
oncÃo PARTIcIPANTE

Prefeito Elder Cássio de Souza Oliva

JACUTINGA
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Melquíades de Araújo

MONTE SÉO
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito José Pocai Júnior

NATÉRClA
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito GabrielTiago de Vilas Boas

PARAISOPOLIS
ORGÃO PARTTCIPANTE

Prefeito EveÉon de Assis Ferreira

POçO FUNDO
ORGÃO PARTICIPANTE
Prefeito Rosiel de Lima

SANTA RITA DO SAPUCAí
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Wander Wilson Chaves

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e.mail: licitacao@amesp.mg.gov.br
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sÃo aeNro ABADE
onoÃo PARTIcIPANTE

PreÍeito Eneias Machado de Souza

sÃo rcÃo DA MATA
óncÃo PARTIcIPANTE

Prefeito Rosemiro de Paiva Muniz

sÃo seeasnÃo DA BELA vtsrA
oncÃo PARTIcIPANTE

Prefeito Ronaldo Laurindo Bueno

SENADORAMARAL
onoÃo PARTIcIPANTE

Prefeito Ademilson Lopes da Silveira

SENADoR uosÉ BENTo
oRGÃo PARTIGIPANTE

Prefeito Fernando Cesar Fernandes

TOCOS DO MOJ!
óncÃo PARTIcIPANTE

Prefeito Givanildo José da Silva

ruRvolÂron
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito José Nelson MaÉins

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br
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EMPRESA DETENTORA
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ANEXO VI

TERIT/IO DE CONTRATO N'XXI2O23

PROCESSO N.o 4/,t2023

pnecÃo PRESENcIAL N.o iil2023

4os...............dias do mês de do ano de2023 (dois mil e vinte e
três), nesta cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, as partes de um lado o
MUNICíPIo DE .., pessoa jurídica
de direito

J;il;;; ;;
:::::

Ministério

interno, sediada à (Rua, Av.)
Bairro

, cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa
da Fazenda (CNPJ/MF) sob no

neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, Sr...................
portador da Cédula de ldentidade RG n.o, devidamente
inscrita junto ao Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o
no .............. doravante denominada ORGÃO
PARTICIPANTE (contratante), e, de outro lado, a empresa

pessoa jurídica de direito privado,
sediada na (Rua,
Município de

Av.)

.. 
"ráà",rro, ir.i"'r" ôroror1ttfill,".", 3!

Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - cNpJ/MF sob o no

com lnscrição Estadual registrada sob no

neste ato representado pelo Sr.
portador da

Cédula de ldentidade RG no .............. inscrita no Cadastro de
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda - cpF/MF sob o no

..., doravante denominada CONTRATADA, têm entre
sijusto e acordado celebrar o presente contrato, em face do resultado do Pregão para o
RegistrodePreços,queseregerápelaLei Federal n.o8.666, de21 dejunhodel.gg3,
Lei Federal n.o 10.520/02, bem como o Edital referido, a proposta da CoNTRATADA, e
as cláusulas seguintes:

I. CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO.

27.1. 1-.í. o objeto do presente contrato a LlclrAÇÃo CoMPART|LHADA, pa'a a
AQUISIçÃO E/OU LOCAÇÃO DE SOLUÇÃO TECNOLOGICA PARA GESTÃO DE
DOCUMENTOS FíSICOS E DIGITAIS COM ASSINATURA DIGITAL E CARIMBO DO
TEMPO ACT lGP BRASIL (ECM . ENTERPRISE GONTENT MANAGEMENT) E
GESTÃO DE PROGESSOS (BPM - BUSINESS PROGESS MANAGEMENT), COM
coNTRATAçÃo DE sERVtÇos rEcNrcos DE DtcrrAltzAÇÃo Do AGERVó con,I

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-OOO - Pouso Alegre / Minas Gerais
Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br
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pRocEssAMENTo DE IMAGENS lrnnvÉs DE REcoNHEcIMENTo DE
CARACTERE OPTICO - OCR E DESENVOLVIIT,IENTO DE PROCESSOS PARA A
TRANSFoRmIÇÃo DtctrAL Dos MuNtcípros euE coupÕeu a assocnçÃo
Dos MuNrcÍpps DA MtcRoRnecÉo oo uÉoto sapucff - AMESp.

27.2. A CONTRATADA se obrigará ao atendimento de todos os pedidos efetuados
durante a sua vigência.

xxvur- cúusuLA SEGUNDA - DA DorAçÃo oRçAMENTÁRn.

28.1. A despesa referente ao fornecimento, objeto da contratação, será empenhada
na dotação orçamentária ao ÓRCÃO PARTICIPANTE signatário da Ata de Registro de
Preços.

XXIX - CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS.

29.1. A CONTRATADA poderá ser convocada a firmar as contratações decorrentes do
registro de preços no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocaçáo expedida pelo
PARTICIPANTE, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pelo ORGÂO pARTtCtPANTE.

29.2. O Contrato regular-se-á, no que concerne à sua execuçáo, alteração,
inexecução ou rescisão, pelas disposiçÕes da Lei Federal n' 8.666, de 21 de junho de
1.993 observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do Termo de
Referência e pelos preceitos do direito público.

29.3. O Contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido
pelo ÓnoÃo PART|CIPANTE a todo e qualquer tempo, independentemente de
interpelaçâo judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso, observada a legislação
pertinente.

29.4. O Contrato decorrentes de licitaçâo terão sua vigência conforme as disposiçôes
contidas no art. 57 da Lei Federal no 8.666/93.

XXX - GLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E PAGAMENTOS.

30.í. DO VALOR.

O valor de referência para o fornecimento objeto deste Contrato é de R$ XXXXXXXXXX
(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxXXX), q ue rep rese nta o tota I d a aq u is ição.

3O.2. DO PAGAMENTO.

30.2.í. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data de
liberação da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condiçôes
previstas neste edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta
corrente indicada pela empresa contratada.

30.2.2. A Nota Fiscal deverá ser encaminhada à cada ónCnO PART|CIPANTE em 03
(três) vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento
do contrato.

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br
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30.3. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas
simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento
der origem à aplicação da penalidade.

30.4. A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação
orçamentária dos ÓnCÃOS PARTICteANTES.

30.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos
moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente
em regime de juros simples.

30.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM =
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; I - índice de compensação financeira =
0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

xxxr- cúusuLA QUTNTA - Do REAJUSTATUENTO DE PREçOS, ATUALIZAÇÃO
FINANCEIRA E ENCARGOS.

3í.1. Os preços que vigorarão no ajuste serão aqueles ofertados pela CONTRATADA.

31.1.1. Os preços propostos serâo fixos e irreajustáveis pelo período de um ano.

31.2. Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição do oRGÃo
PARTICIPANTE para a justa remuneração dos serviços poderá ser revisada, objetivando
a manutençáo do equilíbrio econômico - financeiro inicial do contrato.

31.2.1. A revisão de preços se traduz em condição excepcionat de ajuste financeiro,
admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis,
restabelecer a relação entre encargos do contrato e retribuição pelo ORGÃO
PARTICIPANTE de modo a manter as condições essenciais de continuidade do vínculo
contratual.

3í.3. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido
deverá ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a
retribuição paga não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em
virtude de ocorrência de fato excepcional.

31.4. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como
a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação
da proposta, de comprovada repercussâo nos preços contratados, implicarão a revisão
destes para mais ou menos, conforme ocaso.

3í.5. Na hipotese de a CONTRATADA solicitar alteração de preço, a mesma terá que
justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de
documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de
fornecedores, notas fiscais de aquisição de produtos, insumos, etc.

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-OOO - Pouso Alegre / Minas Gerais
Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br
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3í.5.1. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os
preços do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e
comprovação documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do
valor contratado, conforme as constatações de oscilaçÕes apuradas.

31.5.2. Na hipótese de solicitação de revisão de preços peto ÓRCÃO PARTICIPANTE,
esta deverá comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da
Municipalidade.

31.6. Fica facultaOa ao ÓRGÂO GERENCIADOR realizar ampla pesquisa de mercado
para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão
quanto à revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.

31.7. A eventual autorizaçáo da revisão de preços será concedida apos a análise
técnica e jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do
protocolo do pedido no Protocolo Geral do ORGÃO GERENCIADOR, sendo lavrado
termo aditivo.

31.7.1. Enquanto eventuais solicitaçoes de revisão de preços estiverem sendo
analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender a prestação dos serviços e os
pagamentos serão realizados aos preços vigentes.

31.7.2. O ORGÃO GERENCIADOR deverá, quando autorizada à revisão dos preços,
lavrar o termo aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados
emitirem as notas de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças
devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos apos o
protocolo do pedido de revisão.

3í.8. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para
efeito de pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de
adequação, retroagirá à data do pedido de adequação formulado pela CONTRATADA.

31.9. O diferencial de preço entre a proposta inicialda CONTRATADA e a pesquisa de
mercado efetuada pen ÓnCÂO GERENCIADOR na ocasião da abertura do certame
bem como eventuais descontos concedidos pela CONTRATADA, serão sempre
mantidos.

3í.í0. Durante a vigência do Contrato o preço registrado não poderá ficar acima dos
praticados no mercado. Por conseguinte, independentemente de convocação pelo
ÓnCÂO GERENCIADOR no caso de redução, ainda que temporária, dos preços de
mercado, a contratada obriga-se a comunicar à unidade o novo preço que substituirá o
entáo registrado.

xxx[-clÁusuLA sExTA DA CONTRATAçÃO E DA EXECUÇÃO DOS
sERVrçOS.

32.1. As obrigaçoes decorrentes da prestaçáo dos serviços, objetos constantes do
registro de preÇos, a serem firmadas entre o ónCÃO PARTICIPANTE e a
CONTRATADA poderão ser formalizadas através de contrato, observando-se as
condiçÕes estabelecidas no Edital, seus anexos e na legislação vigente.

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br



.rus.:157

GON§ÓNCIO

32.2. Na hipotese de a CONTRATADA primeira classificada ter seu registro revogado,
não assinar, nâo aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos,
poderão ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação,
para fazê-lo em igual ptazo e preferencialmente nas mesmas condiçÕes propostas pelo
primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, independentemente da cominação
prevista no art. 8í da Lei Federal n" 8.666/93.

32.3. Observados os critérios e condiçÕes estabelecidos no Edital, o ORGÃO
GERENCIADOR poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem
de classificaçáo, desde que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro
classificado não possua capacidade de disponibilizaçáo dos bens compatível com as
solicitadas, observadas as condições do Edital e o preço registrado.

32.4. Face ao disposto no artigo 65, § 1o, da Lei Federal n.o 8.666/93, os quantitativos
poderão sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial.

32.5. A prestação dos serviços será executada conforme demanda, de acordo com a
necessidade de cada município consorciado, estimando-se as quantidades descritas.

xxxilr- cLÁusuLA SÉTIMA - DAS oBRrcAÇÕES DO ORGÃO PARTTCTPANTE.

33.í. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com
a empresa detentora.

33.2. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condiçÕes ora estipuladas.

33.3. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto
desta contratação.

33.4. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar
queixas e reclamaçÕes, quando for o caso.

33.5. lndicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato.

33.6. Comunicar à empresa contratada, por escrito, a respeito da supressão ou do
acréscimo previsto neste contrato, encaminhando o respectivo termo aditivo para ser
assinado.

xxxtv- cúusuLA otTAvA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA.

34.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

34.2. lndicar preposto, aceito pelo ORGÁO PARTICIPANTE, para representá-lo na
execução do contrato.

34.3. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a Íiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo contratante.

34.4. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas
decorrentes das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá
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ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a
prévia e expressa concordância do contratante.

34.5. A CONTRATADA obriga-se a fornecer os produtos para o qual teve o preço
registrado nas condições, especificaçÕes e prazos previstos no Termo de Referência, no
Edital do Registro de Preços e nesta ARP, no local e na quantidade especificada na
Ordem de Fornecimento.

XXXV. CLÁUSULA NONA - DO TERMO CONTRATUAL.

35.í. As obrigaçóes decorrentes deste Contrato serão formalizadas através de termo
contratual, podendo consubstanciar-se na própria nota de empenho, na hipótese prevista
no artigo 62 da Lei Federal n.o 8.666/93 e suas alterações.

35.2. A recusa da CONTRATADA em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato
caracteriza descumprimento de obrigaçôes, podendo-lhe acarretar as sançÕes previstas.

35.3. No caso previsto no subitem anterior, a critério Oo ÓRCÃO PARTICIPANTE,
poderá ser celebrado contrato com as remanescentes, obedecida à ordem classificatoria
e preferencialmente as mesmas condições oferecidas pela CONTRATADA, inclusive
quanto ao preço.

35.4. O eventual contrato resultante do presente Contrato poderá ser alterado nos
termos do artigo 65, da Lei Federal n.o 8.666/93 e suas alterações.

XXXVI- CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES.

36.í. com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.o 8.666/1993, a CONTRATADA
ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da
obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e
ampla defesa, às seguintes penalidades:

e) Advertência;

0 Multa;
g) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de

contratar com o ÓncÂo GERENCIADoRyoRGAo PARTICPANTE;
h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública.

36.2. A advertência poderá ser aplicada no caso de atraso superior a 05 (cinco) dias
na execução do cronograma de atividades ou de descumprimento de quaisquer
obrigaçôes previstas no contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de sanções
mais graves, sem prejuízo das multas eventualmente cabíveis.

36.3. A advertência poderá ainda ser aplicada na primeira ocorrência de atraso e na
primeira ocorrência de quaisquer dos itens relacionados no contrato.

36.4. Caso haja a inexecução total do objeto contratado será aplicada multa de í0%
(dez por cento) sobre o valor total estimado do contrato.
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36.5. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado
para início dos serviços por mais de 10 dias além dos 30 dias concedidos apos a emissão
da Ordem de Serviço - OS.

36.6. Além dessas penalidades, com fundamento nos Arts. 86 e 87 da Lei n.o

8.666/1993, seráo aplicadas multas, conforme as infrações cometidas e o grau
respectivo, indicados nas tabelas 1 e 2 aseguir:

. Tabela 1

Tabela 2a

GRAU CORRESPONDÊNCIA

0í R$ 150,00

02 R$ 250,00

03 R$ 350,00

04 R$ 500,00

05 R$ 2.500,00

ITEM
rNFRAÇÃO

GRAU
DESCRTÇÃO

01
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou
caso fortuito, os serviços contratuais; por dia.

04

02
Manter funcionário sem qualificação para a execução dos
serviços; por empregado e por dia.

04

03
Utilizar as dependências da Prefeitura para fins diversos do
objeto do Contrato; por ocorrência.

04

04
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause
danos físicos, lesões corporais ou consequências letais; por
ocorrência.

05

05 Usar indevidamente patentes registradas; por ocorrência. 05

Para os itens a seguir, deixar de:

06
Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou
incompatível com suas atribuiçÕes; por empregado e por dia.

01

07 Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controte de 01
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36.7. Quando a DETENTORA deixar de cumprir prazo previamente estabelecido para
execução dos serviços previstos na proposta comercial por ele apresentada serão
aplicadas multas conforme tabela 3.

36.8. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a DETENTORA multa,
conforme tabela 3 a seguir:

. Tabela 3

36.9. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de contratar
com a Administração Pública, se, por culpa ou dolo, por até 02 (dois) anos, no caso de
inexecução do objeto, conforme previsto nos itens anteriores sobre multas, entre outros
casos.

36.í0. Declaração de lnidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, prevista no inciso lV, art. 87, da Lei Federal no 8.666/93, será aplicada, dentre
outros casos, quando:

g) tiver sofrido condenaçâo definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

h) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
i) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefÍcio proprio ou de terceiros, quaisquer

informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da
execução do objeto contratado, sem consentimento previo do ORGÃO
GERENCIADOR/ORGÃO PARTICI PANTE;

j) ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei Federal n.o 8.666/93,
praticado durante o procedimento licitatorio, que venha ao conhecimento do
ORGÂO GERENCIADOR/ORGÂO PARTTCPANTE apos o recebimento da
Nota de Empenho;
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acesso de seus funcionários; por ocorrência

08
Cumprir determinaçáo formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.

02

09
lndicar e manter durante a execução do contrato, nas
quantidades previstas neste termo de referência; por dia.

04

GRAU MULTA TIPO DE ATRASO

01 2Yo

Sobre o valor total estimado do contrato, se ultrapassar,
injustificadamente, o prazo de 30 (trinta) dias, após a emissão
ordem de fornecimento.

02 3o/o
Por dia de atraso na entrega, até o 30"(trigésimo) dia, sobre o valor
da parcela do serviço não prestado.

03 SYo
Sobre o valor do saldo da contratação, no caso de atraso na entrega
superior a 30 (trinta) dias, com a consequente rescisão contratual.
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k) apresentação, ao oncÃo GERENctAoonyoRono PART|CPANTE, de
qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o objetivo
de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do objeto, a
manutençâo das condições apresentadas na habilitação;

l) inexecução total do objeto.

36.íí. As sançóes de multa podem ser aplicadas à empresa contratada juntamente
com a de advertência, suspensão temporária do direito de participação em licitação e
impedimento de contratar com os ÓRcÃos PARTTCTPANTES/óRGÂo ceReNctADoR
e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
descontando-a do pagamento a ser efetuado.

36.í2. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à
DETENTORA.

36.í3. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a DETENTORA obrigada a
recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação
oficial.

36.í4. A abertura do procedimento administrativo para apuraçáo de descumprimento
contratual e eventual aplicaçáo de penalidades será de responsabilidade de cada
ÓnCÃO PARTIC| PANTE Contratante.

XXXVII-CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO FORO

Fica eleito o foro da cidade de Pouso Alegre/MG, para dirimir eventuais dúvidas e/ou
conflitos originados pelo presente Contrato e pelo futuro contrato, com renúncia a
quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser.

Pouso Alegre/MG, de2023.

W
ORGÃO PARTTGIPANTE

ffixxxx
CONTRATADA
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO Oe MTCROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sançÕes e multas previstas neste
ato convocatorio, que a empresa
(denominação da pessoa jurídica), CNPJ n.o e
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto
na Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2.006, cujos termos declaro
conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como
critério de desempate no procedimento licitatorio do Pregão.

Pouso Alegre/MG, .........de. .de2023.

Assinatura do representante

Nome:

RG no
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pnecÃo PRESENcTAL No 11rzo23

PAREcER lunÍorco

EMENTA: REGISTRO DE PREÇOS NA

FoRMA DE LrcrrAçÃo colr,tpARTrLHADA

PARA AoursrÇÃo E/ou r-ocnçÃo DE

sor-uçÃo rEcNoLocrcA PARA crsrÃo
DE DoCUMENToS ríslcos E DIGITAIS

COM ASSINATURA DIGITAL E CARIMBO

DO TEMPO ACT rCP BRASTL (ECM

ENTERPRISE CONTENT MANAGEMENT)

E orsrÃo DE PRocESSos (BPM

BUSlNESS PROCESS MANAGEMENT)

coM corurnnrnçÃo DE sERVtÇos

TECNrcos DE DrGrrALrzAÇÃo Do

ACERVO COM PROCESSAMENTO DE

IMAGENS ATRAVES

DE RECONHECIMENTO DE CARACTERE

OPTICO - OCR E DESENVOLVIMENTO DE

PRocESSos PARA A TRANSronunçÃo

DIGITAL PARA OS TTAUruICíPIOS QUE

corrrpÕrrra A nssocrnçÃo Dos

uul,ttcíplos DA MtcRoRReotÃo Do

MEDro sRpucní AMESP. oBJETo

ESPECIFICADO EM TERMO DE

nereRÊructn ANALTSE DE EDTTAL

REGULARIDADE DO PROCESSO
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APROVAÇÃO OO EDTTAL E RESPECTTVOS

ANEXOS.

RELATORIO

1.1. Trata-se de Processo Administrativo que visa o registro de preços para
eventuat AoulsrÇÃo E/ou LocAÇÃo DE soLuÇÃo TECNOLOGTCA PARA
GESTÃO DE DOCUMENTOS FíSICOS E DIGITAIS coM ASSINATURA DIGITAL
E CARIMBO DO TEMPO ACT ICP BRASIL (ECM - ENTERPRISE CONTENT
MANAGEMENT) E GESTÃO DE PROCESSOS (BPM _ BUSINESS PROCESS
MANAGEMENT), COM CONTRATAÇÃO DE SERVTÇOS TECNICOS DE
DIGITALIZAÇÃO DO ACERVO COM PROCESSAMENTO DE IMAGENS
ATRAVES DE RECONHECIMENTO DE CARACTERE OPTICO - OCR E
DESENVOLVTMENTO DE PROCESSOS PARA A TRANSFORMAÇÃO OlCtrRl
DOS MUNTCíPIOS QUE COMPÕEM A ASSOCAÇÃO DOS MUNICíPIOS DA
MICRORREGIÃO DO MEDIO SAPUCAí- AMESP.

O Pregoeiro da AMESP Licitação encaminhou o Edital e
anexos para esta Assessoria Jurídica para análise e aprovação do edital de

licitação na modalidade Pregão Presencial e respectivos anexos.

Cumpre inicialmente obtemperar que, o presente parecer se

restringe à análise do Edital e seus anexos sendo que, o processo licitatório

deverá ser instruído com os seguintes documentos:

. A solicitação do setor competente, com as devidas
justificativas;

. Cópia da Portaria que designou pregoeiro e equipe de

apoio para efetuar os trabalhos de Pregão Presencial no exercício de 2023;
o I Pesquisa de Preços e o preço médio apurado;
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. Autorização do procedimento;

. O Edital, com a respectiva Minuta da Ata de Registro de

Preços/Contrato, além do Extrato de Publicação que deverá ser publicado no

Diário Eletrônico da AMM em perfeito atendimento ao artigo 4" da lei 10.520.

FUNDAMENTAÇÃO

A Constituição da República Federativa do Brasil estabelece

que:

Art. 37. omr.ssis,'

)O0 - ressalvados os casos especificados na

legislação, as obras, seruçog compras e

alienações seÉo contratados medianÍe processo de

licitação pública que assegure igualdade de

condições a todos os concorrentes, com cláusulas

que estabeleçam obrigações de pagamento,

mantidas as condiçôes efeÍíyas da proposfa, nos

termos da lei, o qual somente permitirá as

exigências de qualificação técnica e econômica

indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações".

A Lei Maior estabelece que as contratações realizadas pela

administração pública devem ser precedidas de processo de licitação, ressalvados

os casos específicos, nos termos do dispositivo acima transcrito.

Todavia quando se fala em processo de licitação,

imprescindível que seja seguido o procedimento estabelecido na legislação

vigente, com atenção aos requisitos lá estatuídos.
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O processo de licitação, desta forma, deve atender aos

requisitos legais desde a sua instauração, com o início da fase interna, até a

assinatura do contrato de fornecimento de produtos ou prestação de serviços,

onde se encerra a fase externa.

Para tanto, o Edital de licitação e seus anexos devem

atender aos pressupostos da Lei 8.666/93 e, no caso em tela, considerando a

modalidade adotada, os ditames da Lei no 10.520102.

O edital, por sua vez, seguiu todas as cautelas

recomendadas pela Lei Federal n.o 8.666/93, possuindo o número de ordem em

série anual, indicação do nome da repartição interessada, sendo certo, ainda,

constar a expressa indicação da modalidade, o regime de execução e o tipo da

licitação.

Também, percebe-se que há o indicativo expresso da

regência do certame, nos termos da legislação de regência, com o designativo do

local, dia e hora para o recebimento dos envelopes documentação e proposta,

bem como o horário para o início da abertura dos envelopes, entre outros

requisitos, a saber:

1- A definição precisa do objeto, apresentada de forma clara,

explicativa e genérica, inexistindo particularidade exagerada que possa afetar a

ampliação da disputa no presente certame;

2- Local onde poderá ser obtido o edital;

3- Percebe-se que também há no edital de regência as

condições para a assinatura do contrato e a retirada dos instrumentos, a execução

do contrato e a forma para a efetiva execução do objeto da licitação;
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4- Consta do mesmo as sanções para o caso de

inadimplemento, devendo a Administração observar fielmente o que está

literalmente disposto no edital, para o fim da aplicação de futuras penalidades;

5- Local onde poderá ser examinado e recebido o edital;

6- Condições de pagamento e critérios objetivos para o

julgamento, bem assim os locais, horários e meios de comunicação em que serão

fornecidos os elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação em

tela;

7- Prazo e condições para o pagamento, sem quaisquer

distinções;

8- É fato, ainda, constar do referenciado edital, os critérios de

aceitabilidade do preço global, com o cumprimento dos demais requisitos exigidos

por lei;

9- Demais especificações e peculiaridades da licitação.

De outra maneira, percebe-se nos autos a existência,

também, de todos os anexos que devem seguir, obrigatoriamente.

No tocante à adoção da licitação na forma compartilhada

temos que a mesma está em consonância com o permissivo legal contido no § 1o

do art. 112 da Lei no 8.666/97:

Art. 112. Quando o objeto do contraÍo inúeressar a mais

de uma entidade pública, caberá ao órgão contratante,

perante a entidade inÍeressada, responder pela sua boa

execução, fiscalização e pagamento.

§ ío Os consÓrcios p(tblicos poderão realizar licitação da

qual, nos termos do edital, decorram contratos
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administrativos celebrados por órgãos ou entidades dos

enÍes da Federação consorciados. (lncluído pela

Lei no 11.107, de 2005)

§ 2o É facultado à entidade interessada o

acompanhamento da licitação e da execução do

contrato.

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se

ateve às questões jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com

seus anexos, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei no 8.666/93.

Não se incluem no âmbito da análise desta Assessoria

Jurídica os elementos técnicos pertinentes às especificações, planilhas de preços

e quantitativos, etc., posto não deter conhecimento técnico e nem tampouco

competência legal para tanto, sendo a presente manifestação de cunho

exclusivamente jurídico e limitada aos aspectos formais do Edital e anexos.

Assim, verifica-se que o processo se encontra regular tendo

sua fase interna legalmente concluída, com o Edital de Licitação e respectivos

anexos atendendo ao disposto na legislação aplicável.

coNcLUsÃo

Diante do exposto, e norteado pelo ordenamento jurídico em

vigência, APROVO o Edital de Pregão Presencial no 1112023 e respectivos

anexos, nos termos do art. 38, parágrafo único, da Lei 8.666/93, devendo ser

iniciada a fase externa da licitação, tudo nos termos da Lei no 1O.52O\O2 e

subsidiariamente nos termos da Lei no 8.666/93, ressattando que devem ser

seguidos todos os procedimentos legais para tanto, devendo o Pregoeiro

observar, ainda, a disponibilidade do edital aos interessados com a antecedência

mínima determinada por lei, razão pela qual opino pelo prosseguimento do

certame.
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É o parecer, S.M.J.

Pouso Alegre, 15 de março de 2023

José

Advogado - OAB no 74.071-8

Ferreira
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Pregão Presencial Para o Registro de Preços n.o 1112023

Wagner do Couto, Pregoeiro, torna público que se encontra à disposição dos
interessados o Edital referente ao PREGÃO PRESENCIAL, na forma de LICITAçÃO
GOMPARTILHADA no tipo MENOR PREçO GLOBAL poR LOTE, objetivando o
REGISTRO DE PREçOS, cujo objeto consiste na "AQU!S!çÃO E/OU LOCAçÃO DE
SOLUçÃO TECNOLÓGICA PARA GESTÃO DE DocUMENTos FísrcoS E DIGITAIs com
ASSINATURA DIGITAL E CARIMBO DO TEMPO ACT tcp BRASTL (ECÍu - ENTERPRTSE
GoNTENT IIiANAGEMENT) E GESTÃo DE pRocESSos (BpM - BUSINESS pRocEsS
MANAGEMENT), coM coNTRATAçÃo DE sERVrços TÉcNtcos DE DtctrALtzAÇÃo
DO ACERVO COM PROCESSAMENTO DE IMAGENS ATRAVÉS Oe REcoNHEcIMENTo
DE CARACTERE OPTICO . OCR E DESENVOLVIMENTO DE PROCESSOS PARA A
TRANSFORMAçÃO DrcIAL Dos MuNtcípros euE coMpÕEM A ASSoctAçÃo Dos
MUNICíPIOS DA ttllcRoRREctÃo Do MÉDlo snpucaí- AMESe, conforme especificações
e condições descritas no Termo de Referência" e demais disposições constantes do Editat e
dos respectivos anexos, aquisição do Edital através de um CD ou Pen Drive ou pelo site
amesD.mo.oov.br

Data da Abertura dos Envelopes: Dia 28 de março de 2023 ás 09h00min.

Pouso Alegre/MG, aos 15 de março de202l.

Wagner do Couto
Pregoeiro

Rua Comendador José Garcia, 774 - Centro, pouso AlegreÀ4G
CEP: 37.550-000 Tel. (35) 3025-5500 E-mail: licitaçào@amesp.ms.gov.br

AVISO
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Governo de Minas e BDMG lançam edital GÍrrn
RS4OO mi para finansiar proiebs de prcfeituas
DA REDAÇÃO
jordiido 'agúriLcoo

O Covemo de Mlnas e o
Banco de Desn\olvlmento
de lvÍims Cerais (BDN'|C)

Iânçmm. n6ta quâre-felm
(15/3). o Edlhl dê Munlci
pios 2023. que p.evê RS 4m
mllhões em Ilnh6 de cÍêdlto
paB que 6 municÍpic fa-
çam lnr6timentos em es
tenlabilidâde ê lnfraeJmturâ.
A liúô lançada @te dro é

33% maior que e do eío pas-
sdo, e conra com condiçõ6
difeÍÊnciadâs paÍa as p.efei
turas. O BDMC estima que,
conr os rêruÉs preüí6, de
150 a 180 münlcipios de!€m
*r beneâciodos

O objerivo do ÍrogÉma é

ámpliaÍ as opoíunldâdes de
fi@ciucoto pú! os tctu,
Íes múni.lpâis. PâÉ iss. o

municiplo mis qe dobrou
e es pÍêfêiturõ podêrão ece,
ber anleipadamenle e(e 20%
do valü licitedo.

No evenlo, o govemador
d6bcd que a impoíánciiâ
da iniciarivâ para melhorar
a vlda d6 21 mllhões de
mlnêir6. que prcisâm de
6hdas boÀ. súde qúe fun,
cione e egutuça.

"Fico mulo stlsfeito pelo
BDMG estar faando eg
arânço no sntido de fome-
c€r mais llnlE de 6&lto
parâ os muiciplos. E quero
del\ar clarc qúe os prefeitos
podenr con6í consco em
tudo o que dependeÍ do go,
!êrDo pe ajudr s cidades.
Sab€m6 que o mlneiÍo vive

Junto de cáda um dos gdo-
a€s huniclÍtsis. O cidadâo
nào bate ú F0íà da minha
aás, qúando tem unr píohle-
ma. Émtxdopefetoque
ele rai Íeclâmil. Enlào, §h-
mos equi para atender cada
prefeitma que entendê 6 de-
mndas dâ população". dis
Romeu Zenra.

O evenlo, rellado no
Audirório JK, na Cldade Ad-
minls(ratlva. eD Belo Hort
ante. mbém contou com a
peílcip6çâo do scretário d€
Esdo de Dêenrolvimento
Econômico. Fernândo PÀs-
lio. do peslderte rlo BDMC.
Cah.iel Viégôs Nero, püla-
m€nbrs e ouúas âüktridâ,
des.

no trdereço

parmnt6. A proFNa, Íefu
çâda pelo BDMC. á conrri-
buir com r6últados positi\os
paÍa o dsnvoh imcnlo re-
gioml. fonale(:endo a econo

fundanrente que ao[sigaÍms
dâr esa o[bíunidade aos

muicrpi6", r6mou

NovDpEs & EDnq
O Ediial de 2023 ampltou

o lmiÉ d. fiDrcrmeÀto
à cldads. PáÍâ munlciplos
com popolaçào alé 5 mil ha

bihnres. ptr exemplo. o Il
mile subiu de R$ 1.5 milhào
pa.â R$ 3.5 milhões e .ida-
des coil populaçâo acima dê
100 mll psssms l»deN con-
tralar até Rl 20 milh&§.

Pela primPira vcz, o Edi-
tâl de MuDicíplos do BDMG
tÍe a pGsibilidâde de aote
clfÉçào de aré 20% do valoí
liciledo pâÍa reallzâçào dâ

obÍa. Para os gelk,Íes pú-
blicos, a nrudânça vai Ipr
mlií a6 nrunicipiG obter
ganhos op€racionais e útâis
aütonomia para adnüristraí
os rccuBos íilreildos. *m
burocracia.

As liriMs de .íédilo fiF
rm limplilicrd8 cm rês

Íefomâ de FédiG públlcos
coilto crmhes, esol6 ê pos,
tm de súde); lnfme*rutura
bontes e Ftradas dclfiais,
drenâgem, pavimênteçào e

nxrbilidade); e I'láqulnas e

Equipâmpntos (âmbulâilcia,

laaúpoíe solar. camlnhào
{le lixo, ualr e ae[o6cara-
delm. eDrÍ€ ouros)-

'Sào farores pÍimoÍdlais
pâra atraçâo dr Inves(imen
bs. l\áo 6tor feleodo de re-
cursos de fora que \'êD) pam
o círdo, @ rcfuo tubêD
aos recufiG que iá 6rã0 nat
cidades ê qu€, com infÍâs
lrutwa, (nrsgúem avanÇar

mais e escoar mais do que
produant. encor4ildo a

p(duir ruis. Tudo ise Íor
ma um oÍganismo que,Junto,
cotregue avançaa para o de-
senvohimenb econrlmlco,

SPrando empÍego. Íende €

opodunidade pô.a os muni
cilrs'- desbcou o pr6idente
do BDMC. Cakiel Vtégas
Nclo

Às condiçes d€ .rédho gkal.
mEm esáo mis acesi-
veis. Os pÍeos das liDhas de

firleiffiob foruupliâ-
d6: o pra de carêDcia dê

It{áquinas e Equipaoen()s
dóíoú de *is ptra 12 meses

e o de lnfraesmtura aunren
tN de 12 pffi l8 mcs. ,á
o PÍaa ldal pâra 6 pÍojetos
de Cidads Sustenüvêis su-

hiu dê 72 paÍa 96 mê*s.
As tlscriçô6 Já eíão

abeías € 6 preleilúas pode
Íão sliciE o 0@i@!b
n€§e sile alé 5/,1- O prtres
so de contrelaÇão do crédik)
pelâs prefeisÍas é 10096 dt

Anr^çÀo
O Balco de D#nvolvi-

trEnto d€ l!Íims Cerais aFria
os setoía público e pÍilado.
com ofena de cÍálilo fEÍa
empr§s de todos c portes e

*loÍes. pÍefeituras e concs-
sloúriõ d€ *fr|çc Fíbl!
cos muricitBis.

A impmância das linhas
de crédlo pâa o de*nvol
rihcnro Dui.ipal s ERcrc
em núrer6. Al@lmentc.
301 municípios minêbos lÉN
o banco como única fonle de
[neiucnb.

pess@s.

O *cGtáÍlo de Lsr.do de
DesnYolvlmento Econômi
co, Fenundo Pâselio, diss
que o €dlíal é uh âlento |EÍa
aquelB municiplos que pr€-
cism * estrutumí, seja rorr
sústenEbllidade. sanêâmento
básico, entÍe outms áreâs.

"Trata-* de ma rretaque
o Covemo de illi,us abrâ

çon para que o eÍâdo psg
avâilçaÍ na universlizaçào.
D fdal*er o municipio |»Ía
iso é lmponânte". lmntuou.
"Temos úm gÍandc problsmâ
aomõestÉdese€mpre$s
qte geram empÍegos e não
corcsuem s6Í priuçào,
e,éri de be6 c maqithúrios
que o rnunicipio precisa ad-
quidr. E rudo issr stá dento
dêste edihl. Esperamos pro-

ou

15 de

dias úteis no periodo das 08h às 16h, ou pelo site ww.
ipuiuna.mg goub[ paÍa cópia do arquivo. lnfqmsções: tel.

135) 3732-2487 ou email: licitaipmg@gmsit.com Main4a

MllHot^NDo 
^ 

vlDA
DOS lmEnOS

O nolo edital úaz novida-
des e avmços qup facilltâÍáo
o aceso dâs pÍefeltuÉs ao
flnuiecrto & prcjcos e

compaa de máquinas e êqui.

PRÊFEITURA MUNICIPAL DE DELFIM MOREIRA.
PROCESSO N' 2112023 PREGÁO PRESENCIAL
05/2023 torna pública EXTRAÍo DO CoNTRATo 29
e 30/2023 reÍerente ContÍatação de empresa especia,
lizada para prestação de s€ryiços mádicos 6 soryiços
técnicos profi$ionais, visando compor equipe multidis-
ciplinar de apoio multiprofissional às equipos de aton-
çáo primâria à saúdE do municipio d€ Doffim MorsiÍa.
Empresasr MED-CLIN MARIENSE LTDÀ, vator: R$
500.352.00 (Ouinhsntos mil, trszentos o cinquenta e
dors reais) e empí€sa: CONTI & CORREA LTDA, vator
R$30.720,00 (Trinta mil. setocEntos e vintE r6ais). Vi-
gáncia: 0910312023 à 31 I 1 2t2023.

AV|SO DE L|CITAÇÃo
PREFEITURA MUNICIPAL OE IPUIUN'ÚMG . PREGÃO

O [t nicipiode Sapu€i-Mriry'irc, toma público queÍará
PRESENCIAL No 12t2023 - Obieto:'CONÍRATAçÀO 0E
EMPRESA ESPECIALIZADA, OBJETIVANOO O FORNE.

aliza no dia 28/03/2023, às 09h00min, na sla de E INSTALAÇÃO DE SOM, PALCO, ILUMINA.
da PBteiürG iifunicipal, sito a Rua Vâs Gusmão lrarlins, E DEMAIS ESTRUTURAS PARA REALIZAÇÁO DOS
n' 108, Csto, Sâp!@l-Mrim -

Licita6do no 10í2023, PBgão
irc, a ab€Ítura do E EVENTO OE DESFILE OE CARREIROS E CA.
Prsmial ' RP n" 008/2023. DE 2023.' A sessão pública srá Íoalizada

Objetoi Contratação dê pe§ff juridi@ psa 28 de irarço ds 2023 às 14h00min. na Sah do Licita-
do 6sta bàsi€ para o sotor do CRAS, pam ções situade na Rua João Roberto da Silva, n. 40, CeotÍo.

O editsl pod6rá str coo$llâdo E obtido, orstuitamonte, €mpaE
MG, Edital I

s Íâmilis sútes no Municipio do

de 2023. Nibm Conçatua Ííindad€ - Prcfoilo. Sitvia Regina
dos §óaiii;i;bii;n..1?rôiircrr.rr:çnr:*t. :,.r.rr, rr, r, ; ilr...rr.&3{..(,r,b.t.li0i

t7tFLS.:

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE DELFIM MOREIRÀMG
N. 041/2023, tNEXIGtBtLtDADE N. 0,.1/2023.

Aíigo 25, lncie lll da Lei F6d6El 8666/93. tqna
publi@ o exfato do CoNTRATo n. 028/2023, relqote a
Cohatação d6 show stisti@ do grupo musi€l "Sâmbô'
pâE a aprostação no dia 09 d€ junho de 2023 no ll Fest -

val ds lnymo da cidads d6 Dohm iroreiBlilc, ãtendêndo
à soficitrção dâ SeÍebíia iAJoicipal d€ Tuism, Cultura,
Espqtê o Lus. Cotatada: ERAZUK PRODUÇOES LmA,
CNPJ: 46.802.428i000'l-59. Vah: Ri65.000,00 (sssta e
cin@ mil rcais). Mgârcia 14n312023 a09/0il2023. PÉtdto
lirunicipal $ EdilMo ftraÍquás da Cruz.

ASSOCTAÇÁO DOS MUNICIPIOS DA M|CRORREGIÃO
DO MÉDIO SAPUCAI . AMESP , PREGÁO PRESEN,
ClAl-, na Íoma de L|C|TAÇÂO COMPARÍILHADA no tipo
MENOR PREÇO GLoBrtü. objetivando o REGISIRO DE
PREÇOS N. Í/2023

soLUÇÃo
- objerc: 'AoulstÇÂo E/ou LocA-
TECNOLÓGICA PARA GESTÃO DEOE

OOCUMENTOS FÍSICOS E DIGITAIS COM ASSINATURA
olGtÍAL E CARTMBO DO TEMPO ACT lop ERASlt (ECM

- ENTERPRISE CONTENT MANAGEMENI) Ê GESTÀO
DE PROCESSoS (BpM - BUSTNESS PRoCESS MANA-
GEMENT), COM CONTRATAçÃO DE SERVIÇOS IECNI.
cos DE DlG|ÍALIZAÇÃO 0OACERVO COM PROCESSA.
MENTO OE IMAGENS AÍRAVÉS OE RECONHECIMENTO
DE CARACTERE ÓPÍICO - OCR E OESENVOLVIMENTO
DE PROCESSOS PARÂ A TRANSFORMAÇÂO DEITAL
DOS MUNtCiptOS OUE COMPôEMAASSOCTAÇÃO DOS
MUNICIPIOS DA MICRORREGIÀO DO MÉDIO 3APUCAI

- AMESP-, mlorm esp6ilicaços e @ndiçóes d6$ribs
no Tqrc dô R€Íeíância'. A ssão públiÉ srá realizada
no dia 28 d€ irsryo de 2023 as 09h00min. na Sâh de Lici-

situada na Rua Comendador Jo* Garcia, n" 774.
Cfiüo, Pae AlogÍeiÀrc. O edihl poddá s cmsultado

oblido, grstuitamnte. êm dias úteis no p€riodo das 08h
às 17h. mediato a apcstaçáo de um PEN-DRIVE a
p€lo sib aresp.r§.gov.br pâE ópia do arquivo. lníomô
Ési Íoleíone {35) 3025-5500 @ Bmit: licita€o@aresp.
mg.gd bÍ - Wagnq do Couto - Pr6g@irc.

AVrSO DE UCTTAÇÃO

0 Municipio de Sapucai-Mirim/MG, torna público que
realizar no dia 21103/2023, às 09h00min, na sala dê

da Prefeitura Municipal, sito a Rua Va$o Gusmáo
Maílins, no 108, Cenfo, Sapucai-Mirim - MG, a sbertura
do Prcoss Licitatório n 10412023. Pregão pí€$nci8l -
RP n' 007/2023. Objeto: Confataçâo de pê$oa juridica
êspecializada om íomsimento de gramas, ílores, aryo-
râs, pam atênd€r a administraçáo municipal no Munici-
pio d€ SapuÉi-MiÍim/MG. Edital e maioÍos inlormaçõss:
Fone (35) 3655-1005 ou no ondersço supran6ncionado.
Sapu*i-Mirim, 1 5 de março dê 2023 Nilson Gonçalvês
Trindade - Prsfsito. Silvia Regina dos Santos BareiÍa-
Prcgoeira

ASSOCTAÇÁo DOS MUN|CIPIOS OA MTCRORREGIÃO
DO MÉDIO SAPUCAI . AMÊSP . PREGÁO PRESENCIAL,
n8 füm de LtctTAÇÃo coMpARÍtLHAOAno ripo MENOR
PREÇO GLOBAL POR LOÍE, objetivando o REGTSTRO

0E PREÇOS No 10/2023 - Objêtoi ,CONÍRATAÇÃO 
DE

EMPRESA PARÁ FORNECIMENTO OE PLAYGROUND E

BRINQUEDOS PEDAGÔGICOS AOS MUNICIPIOS OUE
coMPÔEM A ASSOCTAÇÀO DOS MUNtCIptOS DA Mt-
CRORREGIÁO DO MÉOIO SAPUCAI -AMESP", COÍqre
$peciíc@! e @diÉs dsíibs no Tsmo d€ REÍsân-
cia'. Asqaúo pública eE Íeslizada no diâ 29 dê roÍço do
2023 às 09h00min, na Sah de Ljcitaçôes. §tuada na Rue
Corendadd José Garcia, nc 774, C€ntro, Pae Alegre/
MG. O sdital podofri w consultado oobtdo. gratuitamenle,

dias úbis no periodo das 08h às 17h, rediant6 a aprê
sntação de um PEN-DRIVE ou p€lo sitô amsp.mg.gov
bÍ paÍa copia do arquivo. lnÍúmçoês: TeleÍme (35) 3025-
5500 o e-mail: lcitft€o@amsp.mg.9ry.br - Wagner do

- PBgGirc.
.,leda abh8..BarE, !2.
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1610312023,09:47 AssociaÉo dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP

f,STADO DE MINAS GERAIS
ASSOCTAÇÃO DOS Mr.rNrCíptOS DA MICRORRI,CTIO OO

MÉDIo SAPUCAÍ -AMESP

LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

ASSOCTAÇÃO DOS iltUNrCÍptOS DA MTCRORREGTÃO DO
MÉDIo sApucAÍ - ANIESP - pREGÀo pRESENCIAL, na
forma de LICITAÇÂO COMPARTILITÂDA no tipo MENOR
PREÇO GLOBAL, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS N'
lll2023 - objero: "AQtrrsrÇÀo E/ou LocAÇÁo DE
SOLUÇÃO TECNOLÓGICA PARA GESTÃO DE
DOCUMENTOS FÍSICOS E DIGTTAIS COM ASSINATURA
DIGITAL E CARIMBO DO TEMPO ACT ICP BRASIL (ECM -
ENTERPRISE CONTENT MANAGEMENT) f, GESTÃO DE
PROCESSOS (BPM _ BI.]SINf,SS PROCESS MANAGEMENT),
COM CONTR{TAÇÃO DE Sf,RVIÇOS TÉCNICOS DE
DTGTTALTZAÇÃO »O ACf,RVO COM PROCESSAMENTO DE
II,fÀGENS ATR{VÉS DERECONHICIMENTO Df
CAR{CTERE ÓTTTCO - OCR E DESENVOLVIMf,NTO DE
PROCESSOS PARA A TRANSFOR}IAÇÃO DIGITAL DOS
MTINICÍPIOS QTIE COMPÔf,M A ASSOCIAÇÃO DOS
MTINICÍPIOS DA MICRORREGIAO DO MÉDIO SAPI.ICAi -
AMf,SP", conforme especiíicações e condições descritas no Termo
de Referência". A sessão públicr será realizrda no dir 2t de
Março de 2023 às 09h00min, na Srla de Licitaçôes, situada na Rua
Comendador José Garcia, n' 774, Centro, Pouso AlegreiMc. O
edital poderá ser consultâdo e obtido, gratuitam€nte, em dias úteis
no período das OEh às l7h, mediante â âpresentâção de um PEN-
DRIVE ou pelo site amesp.mg.gov.br para cópia do arquivo.
Informações: Telefone (35) 3025-5500 ou e-mail:
licitacao@amesp.m g.gov.br

WAGNER DO COUTO
Pregoeiro.

Publicado por:
Moacir Franco

Código ldentiÍicador:3F353 5 I 7

Matéria publicada no Diario Oficial dos Municípios Mineiros
no dia1610312023. Edição 3475
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https ://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/

,o.,Jl2-

https.//www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/materia/3F353517/03AFY_aBUvNWrseBMzud5zm_Oye6rTtY4KoOD-69s58zgV9e1Xoes2awyHBb6... 111
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clnÍsstuo sf,NHofi pREGoErRo Do AssoclAÇÃn nos utulqtr:iptos

DA MrcRoRRrcúo »o mÉoro snrucai - AruESp

PÊOC§§§or ttn023
rnccÀo PRESENCIÂL: jllhtNoR t)Rt;(í-)
CLOBÁL:
As§uNTo: IMPLTCNiIÇÀO AO§',|1':9\l{}{
TJO EDITÀL;

§OLUTI - §0LUÇÔE§ EM NEGÓcIo§ INT§LIGENTES §/A* pcss$a

iurídica de direito privado" devidamente inscrira no Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica N'09.461.647.CI001-95. cr:m sede na Avenida l3ó. No 797. qd.797. lt. ió-t,.
sala l90l à 1905. bloco B. Condomínio New York §quare, setor Sul. CEP 74.0s3-15ü.
por intennedio de sua representânte legal a §ra. PAULIANE DE SOUSA QtjLlROZ.
casada, portadora da Carteira de ldentidacle n" 5579145 - ?o Via-SSP-CO e do ('PÍ' n"

038.200.201-óü com endereço na cidade de Coiânia - Caiás. veem respeitosamenle â

presença de Vossa Senhorig, apresentâr as razões das quais levaram à intcrposiçào do

IMPU§NÀÇÀO AO§ T§RMO§ DO §UITÂL

com fulro no q$Ê prcvê o axigo 41" §?or da L.ei No 8.666-93 cunrulado com artisl c
item 3.1.1 do instrument$ convocâtório. pek:s falos e fundamentos a seguir exposlrls:

I. DCI BB§VE RELATO I}O§ FÀTO§

Hnconra-se previsto para os 28 (vinte e oito) dias do mês de marÇo dtt atio

(orrente às 09 horas e 00 rninutos, o início da sessão púhlica de Pregão Prcscncial \i'
I 112023. no entlereço do cirado orgârr, visando a obtenção da prcrposta mais lanta.io.r:r ;r

Adminisrração. para a aquisição eiou locaçào em propositura glohal. cle soiução

t*cnológica pâm gestão dc documentos íisicos e dlgitais corn asninatula digital e

çarimbo do tempo * ÂCT ICP-Brasil (Et'lv{ * f:nterprise C$ntent Managenrent) e geslâo

de prr»e*sos (BPIvl * business prüsess msnsgement). eom conÍralaçâo de serr iços

Íécnicos de digitalizaçâo do acervl") com processâmentô de imagens através ite

reconhecimento de c&racterç óptir-,o - CICR e desenvirlvimento de processolr para a

transfonnaçâo digital clos municípios que compÕem â Contrâtante.

"fodavia, há quc ge cclrlstar gue os sertiçtrs necessários a aquisiçãrr por parte cla

Adnrinistração, embora pâreçâm intsr-relecionados. não guartlaln relação entre si. ptiis

r li.l. Qualquer pcssos, íisica ou jurídica. é pene legítinrr pnra solicitar ç$clseçimcntor ou pruvidôtrias
em rclaçlüc rí) prssentc PRECÂO. ou ainda- para impugnar estç Edital. desde que o thça c.rnr
ântecedênÊia detuíc0ltQ{otl) dias úteis da data fixada para recebimento «las pmpostas" obsenadu o

$i . u,,, t .* ãRP,f, rê,no § P 
*r, J{Ísãt§#-Hm}§{}t§,g4iffrh n s a r te raçôes :

ü sot,.,t,.,.t Coiànla -GC iâF; ?401-r.1- ?:!0 'r.. ,: t :

-e5l
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atividader e seguiment{ts eriprssitrigis diversos, como pôr exemplo. o

certiltcâdó digltal, que voltor* à üünrrâlasâô da urtic Âut*ridede CertiÍieadora ou uma

Auroridade de Registro. c. o carirnbn do tÉÍtlpo, que dcmandsrá ã eÕítrataçâo rie uma

Autoridade Certificutloru de 'l empo. "iá os sigtemes dc digitaliuçâu e armaeefiâfiientt, de

&l«rmentssr vnitsr.se,âo á {.ipns eüriÍrc§ãriiàir de rcgtiimentr: teenológicn dt*unreltul.
tuu rqin. dqrii Ést§rtos falaildo nh.iuiis&d de ri<r nrÍfiri'rô 03 (trê§) ràrnos de prestaçâo de

sen'iço 0ol?io *tÊ iguiilr tbrrr.

MElhor ditertdo. a pruprsitur*r global teirfiar.se.ri insiável, pais. üma única
(xllpresâ nâo e*ntemplar"á todo* ns sert'içrr ali disport*, serfi que subeontrgtê alguns ou

a nroioyie rte*t$*}, o que ôcfir$t§. pür unrüquürtci§r üÍfi urÍt uirpm*ivo aumüiltrl dos

irl§uÍyros que eomp&Íh u preç§r lr$i§ é ni, ffiíltiltio ttfitêláfiâ d cüÍitft{r&çâú de tail

;mtlutns coinÕ §§ e§te§ interligadas fÔBserfr elou re lrtter.rslgciu§â§§êffi üc,,rfiercialmente

enÍre si, o que de planr"r já demonstra p*t€nÍs sercesmctrto êoffipetitivo Éss seus Íermôs r
dêsenconlir Â prnf,§stá mais vantajosa a Administrü$âff; firoilvü pelo qosl âfgui,se.

Hm outras palavras. ocone quê o instrumento editalÍcio dirponibilizatlo
encsntra-s€ eivado de irregularirlade* latentex" dcntre elar, de$ara-m a inoh*ervância a

lcgalidade. o que vai de encontro aos princípins bssilrres administreÍivos. tais cômü o
da proposta mais vanta.iosa a Adrninisraçâo e da eompetitividadc, condiçâo ",rine qrut

,?írr1" pars a *rsnutensfio de quairqucr meior aquisitivor pelo Poder Públicr:. por

encontrar"Be â rüâr§um do normativâmentc di*porto. quBndo do agrupamento dos

atr.istrÍr, por is*o nfiô BUÍiriJ{l dssÊrlts ê$1 iÍrssfj{rtr.§§,

II, tr ú Êüfft!À&iftt§ffi.tuirÍstft,

tl,l. Ír*§ flünfi{À§ t}0 ptr§cEtTo ü§Ê*L

Á, #Â ll,§üALt»,lfrÊ

.r{,{. Sü ít{üi}f#/VfH âü #&4d df,6üí6d$

ín rç.rr, o prltteiro ponÍo ilus rnerçeÊ oprtsçot en visando e*paÍttâr quaisquer

ri(rr irlus quÉ pst$sm vir a pairar sobm o icm& d importantr a§severát' quê or
pnrceitiment§* tdminisUativor, peio q*al envolvo 88 §ncsntre o licitqtório, po$§u6rtl

ctrltt condiçâct tlc cxistêttcia a r:bs*rr-ânsia gos preceitor legoir dos quais se srltrmetern.

rln tnsemâ tbn't* que d dê s§tritã n*lcex*i{ade à obgert*núls á üxistêficia dos nrutir os rrrr
rltlc rê ba*oiein â §üâ r§âllãôê§ti;

§cndo g*sim. as volver"*e pÍIrs o Êeso concÍeto t€mos por claro o sêrc€âmento
crrrnprstitivo ao f'eitn. pÕr âsrupaftent* invidve I ds objrtos, dos quais nâo guardanr e/nu

' liditrl: 9.4. Pcgor todas ss ohrigaçôes Íiscais, previdencirlrias" comerciais c trabalhisras deüoÍÍ€nler dns
tr i r i iltdes envo hlâkr.Ns.*tsoprr dos sen, iç*s contratedo$: n!h) po<lcn* rcder su transferir e trrceimr, os

,n,.,. ..r,lirui1itg g {f.?ÍlrE $l§;n*t§ tirs&l§rr{ifr 'i,sf 6v i a ü €xpr§$â t§rrtsôrdàneia do esr$âtilnte.

ffiso
ffi",nrndr*

tutl
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ffi*;.r*m relação entrc si p&ra serem então ajuntados enr grupo írnicn * urna vez- qus unril

Autoridade CErtificadora pcldení enconÍrar-sÊ credcnciada unra ÀC c eÍn outrâs nã,.r. tru

sc.iam ncm mssmo o carimbo tJe tcmpo c a çertilicsçâo digital tigururam e[n dínr]rc{Ír

única sem que isso gere cerceümento de mercado ao Íbito. ainda mais quandt> llilarrrt:
de outros serviços relaçionadas (tais çomo sotiwares. dititalizaçôes. etc). o quc r:rrlui
por consequência uma enonrre garna de empr§sas à participação do lcito. inohssruarr,.kr.

pDr consequênçia o princípio da pmposta mais vanta.iosa à Adrninistração, b€ln ür'nlr'
gerando rrulidade âo mesm$.

D*starte, corn"rlroran<lc o acinra citado. o c, 
.lribunal 

dc Cluntrs da Ltni§'., J'

I'irrne em lecionar que "Çtl4s,talu4t*;.ilesgli§qde,s, ng,proretlimçnlo liriruÍljlietult
ttossrtm ler contribufulo »ara u reslriefut do curúler utmoetitiNt du cerlauu, dattrmitu-
sa à entid*de oromotora sue adüte as nn»i,lênda* !,isaflilo à anuluciil du lilituçtirt.
bem §$ryqdo $ntqJo dsIs deçgrrente'Lvejanros:

TCU * ÁconoÂo tsr|.í?[t7 - PLENÁR|O. R!].Â.IoRr Ll.rR('í)s
BE§{QUEREf,.

RÊPRr.SÊ§I'ÂÇÂ(). r.rCrTAÇÂí) FÂRA Á rMpr-.rNrÂ(_Àü
DÊ §I$'TÊM,1 DIi ÂBÁSIÊC:IMIiNT'O D[ ÁüIJA NU MI NI('íPIo I)1

BCIÀ HCIRAiPl. ÀNULAÇÂO DÀ Cr)§CORRfiN(:rÀ 0{}3.:0r"i
R§ALIZÁçÃO DCI RIIC I'R§S[\('IÂL tj]0]5 ('OM tl [,rr.§11ir
()BJETO. (]FÊNSA r\ü r'n'Nciplo DA Pr..r§t.rctDADU. Xr:S',rnt( \r;
Ào cARÂl'b.R CíJr\{pEl'tT]v(] ü() cuRl'rri\{§. ('{)N-rRÂ1,\(.\() r'r }lr

PREÇOS C0l\1PÂRÂTrYÀrUENTE ILEVÂDOS. CONCESSÀC] DÍl
MEDTDÂ CÂ[;t'Í:t.ÁR P('R \.tHo Dt) .{r1)RDÃ0 t.tr8}]rr1ír
PLâ!\{ÁRI(). {)tIÍVA tx) \'rt-.rircipr() Fr DA r.MPR[sA ('()\lR.\r \i] \
NÂ(},,\('{)t.iltuÍ:N.r'o sÂ$ Jtr§1tFICÀTlvA$ ÂpRLsIi}itlt}.\s.
§§TlPLrL,{Ç,{() UIi PRAZCI P.\RA ANUl..ÀÇÀr nO CEBTAll.fil, Bil\r
COM{) D(} (Otrl'R;\l'() Dtjlll DIICORKE§'II. DLI[R§llsaqÔt-r
/\uDtÊr\cr j\s Dos R§spoNS Á\'Ers. cr Ê\Cr Â À Repnrsnxl'.\ .=,-' r r:.
Ào l\4uNlcÍpro E Á FLrNDÂ('Ào \..tcl0\ÂL Dr: sÁLDl- t. .\
desclatriÍicaçío de proposta por incxcquibilidade deve scr cbjelir,anrcr-:re

dçmonstradir. a pnrtir rle critérios previanrente putrlicnr'lls e d.lc !rÍ
frenqucatla e rrpoi'lunidâde de cada licitnnm dcfenrler a respcr;tiva prcp{}.tê §

tiemunsrar a sua tapacidade dc hcnr üxecutâr os seniçor, r()s rerlnÍ)i c

condiç§es e"tigidos pelo insrrunrento convoc&tôrio. nntes que ele trrrha a sun

propesta desclassit'isrda. ?. Constntn$rg ilccrilslídrs no orocglime.ntg
licitg.tório que oossrm ter contribuldo nsra n rrsrislo r.lo faráter

tlaroruenlr,w

ÇJ seta*-tamorltrâ é a,eravidacle do desammro,ss co.ndicô.ês fnirrinr$.s
licitrtóriss. como a..comnetitil,idade.,-oug mesmo anós s re*lizacão dp q§!'ia|ne

amparado se,encontra a anulac§o eül feitÍ]. ngr natente ilqsalidade em seus termos.

Louo. nâo há oue se l'alsr em incitlência tle intemnestivirludc nâ orcs(.nlr.
üma vez que a irrÊsulari$ade licitatória alcânca tal nrocpdimenlo.ai$4f, sue este

tenha chçEldo às vias cautratusis. enÍhtiza-se. a irrtcligência do clue aduz o r. §l .l -

S uperior "l ribggg g4 dgstiça:
fr''lslrrX ÀOlnlrii§lrãi:!r. -,i'.' !la. i 7q?, 1ir" 3íl*iJ,

$i$ a,;:,,r., :1 rÍij'râl .:ürÂ§1ü0tBàtüO5Sã<1 .,,*v.J iai.,.!.i,1: :iü,
# .o.,r,,.,t',...0, (ii+:S,ria -iiO íiÊ!:: ?ritq:i. .?rtli

k &rr

[-og.+or.e47logo1-s;
soLtm - soLUçoE9EM

NEGÓCIOS INTEUGETÍTE§ §/A

rrs.,l75-

L A.
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ÁL)Ml N I S't'k..'\ I r yo ú ptttlt'EssÕ ctvlL. oM tssÂo. liqex rs rrr.rt r a,LrcrTaçÂ*; coxtnerÕ *ri§rilqlst§.*ttvri.
,tlilt.. L.tç".lri, t'us§l B} t t§e nb,

Â posslbllldnil. de xttülrçtú do ptottdlmcrto lldltntôrio apór rekbrndo o
cbnlrdtd ddúlniiÚ*tivô rráo ritrtllr diiiôrcc dúvirlts. porqusnto rr

prúplls l"êi S.eiíú/}i üilpl qllà í düildlitá dü Drüôêdllilâito riritrtórlo
itdtir t do cotttteld dclc dccõiniilô.
{REsp .iaitta I §p : nÊ('tihst) rjsptelÂL 100tr0086e77-7 tr
íra,lMflRÀ t'trR§4/\ l7,l:jl0t1? üJ t0.0,r.1003 p. il:)

:

ltic§tÊ jaÉz. ft§§tfio que cüfi§ull1ado se Gncontrá§le o proces§íJ xquisitir.o
pittrlico" quando da oeonêittia tle ilegolidade err qcu feito; innpiescindível se faz. a
rrcccsiri*ki§â arê §bá adül*çâc,. é o §ub prdgà o e. tilbunal de Juxiça do Flstado de üoiás.
cnfií'irs$os:

§TJPLil iiÍTÂLr D[ JIJKISÚIÇÂ§. §UÉI"§ ÁPÊLO. MÁHÉAI]O Dlj
sr.ür jRÂNÇA. tLEÇdr,t§AoB §M ÊstT*L u§ t,tcrrlÇÂÜ. i,
APELTTÇ,\O: pREt.tMtN.4f, DE PERDA DO OBJEI'O er*l nnZÀ0 ».\
cnlrt.t;sÀo oÂ LtCtTAÇÀ0. *f*tçÃo. A supervenirnre
adjudicaçâo,conr$taçAo não impona na perda de objeto do mandado de
ssgurãnçâ. pois se $ prôcsssr) licitatririo está eivado de nulidades. çster

Êm igurl scnda. versa M*çal Ju§ten Filho que *Á nultdade da editut a«trr,tttt
rr flecrsssidiidd $e wa tslilritírehtir. tn$cr; li?dt,"} tt§ ütrl.§ pl,sferil+r"s peydéfã(, seil

.lindameúo iE vdli *fuirtc" .

Ponanto. qlarí$ifilo a luz solar se faz o fato de que ilegalidatle contidit em

tsrmos editnlícios. na realizaçfrc do certame e/ou em qualquer de suas fases figura-se

oh.ieto rtulo. nlérn de gem ineÍieóeia de tndos os &tü3 que drla advir. podendr:r ser

tlísuids n§ ràortienlu clà sua ron§t*tÍlgâCI, irt**pUrttltnteÍÍlefitê dà existêilçia os nÍlo de

qtÍlisquet pfdzus.

.{,J. ât lLÍ:çtttoe§§ iifrttpfriefr*Ef§fB »ite

.4.l.t; DÀ §Eq,.4ft.4d,io DF:ühJfirO§ rur rrÊ,v§

§obre o Íemâ. pat€nte se frz a nesessidsde de apontar que há inviabilidade de

arltqâo da licitaçlo por lote único/ preço glabal. umâ vez qus os csrtâÍnes licitxtórios
por itens derivam d* interesse elrr esonomiz;ar lempo e recursos materiais da

;ldminiriraçõo Públiça. agiliaarrd<r a atividade lieitatória, É o que del"ende JU§T[\;
flLHÜ {lHarç*l, Crrnrrtrino.r * t.ei cb l-Ítít*q*es e t\tnwwx Adfiitt$ffütilçs. ll.ed.
§ôo Paulo: 2ü05. Dialéticu. p. ?t)8t,

\4t:,i.. ,li:
r+r çiffiffik,lpu*drl xm" e*ruidmçâa quÊ as aquisiçôos realieadas pela r.ia

... 
: l

NtA. co .*l
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hlica visam o acolhimentn cla propost& rnâis vantajosa à Àdrtrinistraçáo d* rlrrid,r ir

pcrmitir o maior número de competiciorcs possivcis as suas colllpr'âs. a adoção de lrrlcr

iuricos podenâ apr€sentâr-se eomo msdida inviávcl aü uso. corno prdemos idcfitilicar rru

asseverâdo pela t.ei Nô 8.666iq3 c o"l"ribunal de Conturi da tiniâru

or rnopos'[ê tt,r ti r',tNr'4{§r§,t l l.nmtNtsrnrr';it): .\rr i ::i, i'
da Lei N' 8.óó61q3: '-.trt ]t! A liriíscilq de§tlnq:se s.Wrunti,r u qbstrrúil,iu,
do orincipitt t'ot slltacional d{t isounria, il selecfro dn nroru'»f! mq-is

v{,qlaieig paru.* a$pínl§rut*t t il prttnt(4'ão tlo Jett111'ô!1,i11t*,nlt) n<k iotkd
Jt*ídr?rár'd1 e *rú pr<x'essuda e iulgu<fu {iilt r.^Írrir{, t'uttíi»'»titiaii tt),il .tt
principios hii.rie'c,c tlu ltgulilLrtlt'. dn inpcsxxlkkab. "flt »trx'.rlii,a!, 'í,r
igtxtldxle, Ju puhlicülult'. du prubidudc uthttitrisrt'tttivu. <lu ri»r-ultç'tir, .rr
instfununto.'trrvoí:ült)t'ifi. do.jnlguntt,ttt,r 0à1eíi|rr t io: tltit llt,.t ,,'t,,

L'an'elutas."

:!{ÊIRELLES. tHel-1. Direito adrnírrirtrutivo bmsileiro. J"l. ed. §àtt I'uirlo:
illalheiros l:;tlitrrres. 30ü8. p. 591) leciona qu€ (.) í.t'itLirio dr julgau,'ttit; :lits
p,tTro§tüs tlct', rttur indicu<la lrecesx$'i*tteilrt, nO eiital. Cqffip; fglgr* ttttg
se ldll t'o tt :i i d grqdol n a. av a I iacllo ls t v gn tsü ç n s N m u A *qi# $ lfa çã o, t t t i s

epm fiuttlitl,tder-ryn{inpnto, ofeca. tuntíiçõe.s dt paguntnttt. l,tÍt:t,\ t
out r a:, pú fi i nt' tti t' x. clt: i nI e ru *c Ja scn'iç a ;rti h I i c o. "'.

Êgregio lribunal de Contps da U*iâo, no Acordfu 17i4,1009. confirirttr,tr:
" { Uçttsç*a-!&! dt:N Dcúer l;eu obieti

$qis wntaiotu à .Nni$islr{cõo. msdiapte utfipla gou»erltit'idude. tt t, t't tl,,
art. 1", cctlxtt ,la l"e'i 8 66ó i 99.I'. Âcórdâo I 734i?009 Plenário Í§urnárirr )

Dsmonstraudo a inviabilidade apontada, temos que n reivíndicaçâr' ellt L)tr

ilnico de fornecimento de uma Autoriilade Clertifieadora pâra enüegn de cJivers,rt

§eíiliçad§, de urna Autoridade Certillçadore de'l"ernpc c de uma empresâ de sotitrare c

cnptura de im*gens como se iguais Íbssem, poderá a§ârretar em severo cerceâmctlt{! cle

competição das Autoridades CertiÍ'icadüras por exemplo ou de empresas de t*tnlvlpgiit

documenÍal. p{JrGnconrarcm-se vin*uladas o apüntr$ alguns daqueles s€niçüs c nâ(} ';rn
outrüs. quando tigura-se s atrêlâr â eslâs obrigaçâ0 una. c{}mô se iguais elQu derira(l(}h,'

interligados fossem estes produtos. Ou seja. reduzido se çncontra. o nittnert' Jc

eÍnpr€§8§ gue ali p*rticipar§o do cerurnre.

De*tc forma e reforçsndo s idcia da ner:essidadc emincnte de dar ntaisr

§ôrnpetitividâdc dos licitantes, o TCLJ na canilhâ l-,icitações e r:onlratos: orientaçr'rcs c

.iurisprudêncin (TCU / Tribunal rle Contas da tjnião. * 4. ed, rer..ttual. e ampl. *

Brasília : TCU. SeçretarÍa-Cerâl dâ Presirjência : Senado Fcderal. Secretaria [specinl cle

Lditoraçâo s Publicaçôes.2010. p 28), âssents ctrnro corolário a licitação o llrincípio da

Cornpetitividade, a seguir:

".\os canunrcr ilc licituçtlth,estqo}inciniu conduígJtaglltr t bavor .tt'nnre
$ §aior lr,ú$rero lle comoetklorcs ioterexçqc!üt-no obitlo llcilttd,o. .\+sq
§e$(do, a l-ri, tlt l,i<:itot'ôet rcil.t Ptrfibelq1:e\ ,rr.!§-Jt !)t-ri:9tt!?.'tl blJlt

ti$éqciati oug &r!is§tt!. de alqyryg formu, Jdmitit, pruver ou tiltrut
crt§lic§et; W|Írtorqrumetam.4etilrilli{m ou,fwstÍ1g| ? curátcr Qtnryati!!üt
da licitottlo''

r* ffi1ff$S&{*,$.iryig§ifi51,q{f.$.!,"f,u* adoçilo. o TCtr tta Súntula N" :"tr7
fi 5Çlllii.er,.diíJltêl

§ *#utj4':t
t;'lês igoiB ô 1'r*§8 §,1 l.r.ro., iiirr, §*1':, Íúl
(i+r§ni.'I - §0 CÍ:P: 74ü93' ::n

16g.eer. 1-eE',l
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ffi*:,:ly,!*, .. urdmisqq,aaoa . iremenãa
slobal. nos editaÍs dss licitae'ôes sgrq u contftttaÇiio de ohrus. sefiiiíi!!§, cumpnt: (
olieru4'íic.s. cxilt ahielo seia diúslrel, dertle que núo ltttia preiui;o l,tu'tt tt trtnjtinttt t,tt

cr»uyiew tm ltertltt it tc'onotrtin rle cr,rc'c/ir. lendu em yistu a obietiw tlí ofaoiciut u

umnlo urliúaacõo de licitantes ítue. emboru nda disnando de canutidade nuru u

(xecncõo. &)rnEcimenÍo $u cuaisícdo 4q tütaliúadê dÍ, ohigo. Nrssum l'üzê-lç cont
rdlççúo- s ite$s ou ttnidades sutôtlr.ryraç.,lbn'*t§Íg,, "**,.esisêacia* dt 

"kEbílitu.tú.u
írrraÍr"üqi:&*g*§ôí&.diif iriôiíi&d{ "

Lsso* os itcns editalíei$$ êpüflifldos gu*rdum riisorepán*ia ao rec*nhecido pelo
ordetumento .iuriilicti brasileiro quandrr colocsdo* enr unicidade cle ohJetu. rnesmç Râtr

seudo estes fi§urados comertialmeriie degta forrfia. por isso rrutos se encünrrarn * p(,r

erldertte cêicÉeÍrieflto contperiíircr áo ibito. é § qu§ sii aponto.

.4,tr,2, BÁ tue't,48tli»Á'nb AA s§OçÃO §E LAr',É tiutlo

O Trihunal cle Contns rte Iiniãu - 'ICLJ. na Decis&) :tqjig4. do Plenârio. fura

lirme crn de*tagar que a admissâu, p*fa â contra{â$8o de servigcs e €ü§1prâs. ondc rr

otr.icto for dc n*ureza divisivel. sufi prejuízo drr etrnjunto ou complexo. deçerri oer:)rrer

a adjudicaçâo por itcris c nâo pelo prêç6 globrl. ciim ris&s n propiciar a ampla
part iciprç§o dsl I icitantês, veJari'i*s:

".fimttu' o e altrn,íi»wnttt, rk que. em r,í&;r»t§rttlu do dlspurkt n$ drt. 3", ji l"
ine'is<t l. ir, .Í': .l I"e nrtrgo 15. tttcisa ll'. lodas tlu l.ei n" 8.ú6ó Íy03 4
a brlsüíú Íi* a. n#r$isg§§. fr & üt:ltm8*g.w. + Ly#4tyrtdltr de abtss. §srsi &s
e cvmorus. e mn dtarletfu..oa&a úw fw-dzailutzt ürkhgl. .wn
preJulro di: t:l,trtttxta ou ulrnpluxs, {ü; ,,ol.ie&r_ü nsç.nç(il
eg&.dl&g(, ettfi, r'rsitts a Prapín.iur ú t rnpld Nnicipaçrto r/rrs licit*tre.t qu,:
cn bàf.t rtr?ir .frryrorrrJo ,& r4r(&,rdré gtt,t s e,r*rnç'd*. .fitrnttlm*nta ou
rrlrdsiç'âu dq ttrt*lí$ade io oQiuo, p**sciit, wruuúa,.fatê-to coti referéru:i« u
iíehs ou rràiiírtfu! crtttàttonta.r dawnttrA *t e.r6árir/b"i cle *bbÜittrçúo
il tlu 1 r ure n +v,| r,...§í1 diÍr11illirrííddd'.

Nestc Íherrno ertitque. § r, düútrin*dot JUST§1§ FILI{ü (Març*l. {*t*entárkx
ir {.ai de l.ielluç,ües e t'oktrütor .ldmtnistxtritu.r. I l.ed. $âo Paulo; ?0ft5, Dialéticu, p.

108). aiisevers quÊ a licitaç{o "r,nÍ}.ri.rÍs tltt conçsnfffiç'ãt, em *m úniao pnx,etlintenftt. tlt
uriw plurdldade dt cen*nes. de rlue rçwham rlÍlcrente.r cofitruítts. Á licitaçàa Swr
ircns «trrergrtndt, ,t§ rvrdü.ie. tí ,tixtl n*ltiplitielnde de licitações. catl« quul rr;ttt
sxistêndo próStria e dotud* rl* *tttonorttirt ixt{dim. mas Íodos d*se*nivídts
rttrtlugntftnbAfite (m um únieo prüt'€tlifietlta. dw*meniad| fiús t t$mo.r eiltos".

Aflxc$Élo ul inviabilid*de n Tritrutrâl de Cr:nta* do Mntn ünrsxr no Pr*i;esso

N' 305031200E" *alvagturda:

tõg

-GO

So* '



ffisolutr ob:en'lda a ntodalidade peilínente pala i.r tallr t()tâl da conir:llílç:iir, l'llr
oulrts palt'r'ras. * lei eslahelrce que o aÍlm.irlisÍrtdor drte gefiílnrtlilrl
iolirbilidqrle., ti*nicr r:.econômicr dr divisibilldrd§, qq+ndo-dci):rr rle
q$otrr oJrlr,cslsrnento". (Tf'F./NlT - Procêssu n'i050^i 10081.

Outrossim, o TCt.i no Aeórdão n" 3.1-10i3006-l'Cll-l' ('âmara. eontirrul u

lccionar que: "í.../ nas licitttçõts a{o ohivta lir,t:e rür,rilcl. lsreriilnL,ma à Lfufinit-;n) ílir

lirmu de ud.iudit'ttç'tio tt lcr tulotuilrr. rcaliz$slie Eludos . que . comnror.a$seÍn as

vanÍasens tácnicas e econômic{s da cqmprn em lote único. comDaretivamrrrtc à

narce,ln§l, «.lim de ulentler rro rfiryxrrlrl nü ürl. ?-?. tr' f i ds Lei n" ll"6ô{t 1ÍiíJJ c ti
.\timufutiT(U n" J17 íkem §.3, 7"{|-$1t.663.i20ü6-9. Ácórdão n" 3,11ü,'Jltü6-7í'l'-1"
('àrnarü)t'.

Destarle, umê ve? Íigurando pnrdutos clistinto á serem çontratados. pelos rluais

fcrram agrupados em item autonr:mo gerará a exclusâo de relevanlc ganra de licitunlç's

(Autoridades Certifiçadorâs âpfas à realização do objeto certificado digital, Â('l's nptas

â entrega do carimbo do tempo e enrpresâs tecnolÓgicas docunrentais. Íomanr!o-:i: üslas

cxçludentes umas das outras) à parricipação do feito. dests Í'orma. ccrcada se cnconlrlr a

competiçâo.

Porém, há que se perquirir como deverá figurar-se o coniunto complex.r cle

ohrigaçÕes vinçuladas. quando da necessidade de contrâtaçâo desta dcmanda- plr irrrr
âpontâmos que estas poder§o ser agrupadas em itens separados e ern contrataçilr r"lc

emprssas diverms, cada uma em seu seguimento. entretanto ao instrunrcntrr editalíçio
,.lcverá constar-sê a possibilidacle de irrtegração (ÂPl) destas ferramcntas unras às outràr.

o que sanaria todo o imtrnrglio de cerceamentil que se estcndc. de desun§.rntrt, n

propCIsta mais vantajosa a Administraçâo, alénr de rolrer nrflexos diretos nos insurnor

que comptiem o preço.

§ohre o teme, importante flinda sc torna rozer à baila o que uga*alhit ir

Acórdãa N'276311013 * TCLJ * Pleniiriei nrr Processo no TC 0l?.141t2ü13. enr uttt

sçmelhantç c&§o, YÊjamos:

t...,2.

slbçr. lirencrs de software. servico ds-certiíicrdos dipit*is e serrisu rle
dieitsliea§{o dê documf lttos,e$ um único lolc dc liqitlc$,o. Por oult i, lrtJ'r.

a CBl'Ll. na rssposta À oitiva promolid* nestes àulos. afirma a gr{niiul
separaçâr'r desses ser,içrrs ern contr&los r.liícrentes prttvocatia âurnrltl,, dÍr

custog Ê traria ,lit'icirldades de íiscnliz:rção.
i. Em que ptsp.nâo htver -{úvitla 

quçnto À tiabilidatlg-tlisriicll.d!

Âssim, rrgui"se par&.luc a licitação soja anulada tla lbrmo ür)mo $e üncslxril c

dividide.* iffiH,Sffiâkpg,&,f§$U,tjr,&ffi,ç§açâo do maior nútnero de cnmpetii{orcs
Si r.r,, .: .. , r ,.,r.3,: tr i| a , rqnig * leCSS Ed ,i,1r. /.r, k. 31,i .. :>,.,

$ ;, .1.,q.. ' (;1,r3,1ià -Gíií*Ê;] ?dt;'i'j ?'. 11l t 
- -109.461.64 1"95'

!s
..ir;'i0
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§0tutt tlStnoÂÔ* §tÊttÂL

"frocsdilrieniü administriitii'Ü rricdlsÍitê o qual a Ârinrinisraçâo l](rblica
sglecltrna â propôstâ màis vâÍltájo3ã pâtá ô c{,ntfftd de seu intcrtrt*e, Cotno
pro{:edimsnlü, desenralve-ge elrfi!és de umu succs*âo ordenrda de atos
virlculanies para a Âdminittração r para os licitantes, o üue orooicia isual

* obtmçâ*
dê pr*stveis §onrntâfi rcs

c leva ôs Ê*Íados ntoderrmr a

frente

citatÍo l!{circllcx

s/A

üo vultn do trhiekr iiqltãÍg {.aü «i}iipfrxo aqui cxposrr:. üonÍirmanclo o
(l.lêly i.opes Meirôllê*, id{it, i;. i41, de*taía {üà à licirássrÍ d:

sqicito a
deterririnâdils ro§lttuto e
itttalida .qcu

las que as condiç6es
prrmitirá as

à gírertirr do

el'ttir.as rla {uãl $ofientf
c econômicd lo§r§pcÍtE;t!rt$

niirigaçrlcs,

Corobtrrandtt o acifiâ cit*dü ,J r. jurieu ,4lle (§tefrnoni §aulo), ftrra assente
em âssÊverâr gue me§.fiü tts pa$icularcrí ao§ firmarcm cohvêfiios cúm s Ádministraçãu
Pút'tliç4, âssumern trrdos os rier-eres e otttigaçSes de qualquer grstÕr público. ficandu
estesSr*jeito& polta$íJi eos princígriris eüilstil0ciü,iâis inêréntrs" bem tomo as prÉrnissns

de gestão da coisa pübiicn. denÍre *s r:1únis se destaca a licilaçâo s as lr$sca
principiolúgicss que * fiortcia,

ln cttsrt. é o que (le{}r,:ei Ê,Íhürâ eonsiê c§m€r §nte e$Íttratants uma Associaçân,
Í)$lá nà Sestâ{} à verha pihliea vincrtâ.se sos prÉtêítr}§ l*g+ls licitatórios a que sÊ rscá*tn
dn inxtn$renm etiitalicio e a* nbrigugs*e q*ü úliiti àdv*m.

Âssinr. cediço d o lato de quc {i proêe$§ de licitaçôes possui como lirnçào
precipua u seleçâo dâ prüpo$l{ mâis vcintâjosa a Adminixtraçâo, e pertir ela possibilidadc
dada ao maior número de fornecedrrrcs que dela prorendertr prop$r eiou purticipar. crll
conltrrinitlade sn iletlndido peln C, frihtirrgl de Ccintas da t.;ltiãn" ria Árrlníso

liritalóri*. ho.1e

Cesceracl*riza r.r

Portxnto griiãniê g ;r necari§itíà** go sir, ite;it*intn, pírr idso impugha-su,

& büs p*trvc lrt as À DN r ffi srnÁrtir.fs

Tarnanhs é a importâiicitr tla rcrlir.açüo de pmccdirtlentur lieit*tórios psrâ a§

aqui*içtIe* qus §nvührün"i n coitio prihti*aa. que â ÍÍtÊst1lx poxxui rsc<}pü eCInstitucioflsl"
e*Rfoiftte défeitds o rirtigü 3?. iircisir XXl. iià Cbnstltuiçâs da ftepübllea F'edêraiiva ijs
Hrasil, ?*j*mii§:

,{rt. 17, (...}
XXI - res*alvados os çasog espccific,ado* na legisl*çlo, as qrhras. *rn,iços.

ü

_t

dire it*s

ü(l,n

Y
Í



ffiso
@e6a;r6s7

lutr
Plenário {Relatório d* Ministro Relator). certihquenros:

I',

É crdiço que a lirnção da prncesso de liçitnçfu e sclçciçrnilr. ,.lcrrtre *:
interessados. a melhor profroste oferscidn sonl viritâs a atendcr o: fiiri
motivadoreç de sua realizaçflo. Aliás. outru lrâo é tr rntçn.limcnl(] dc ll(l\
Lops tt{eirelles. qurndo deline que li*ltaçãri "§*g*Wsyttiglt;tgl

Ac(irdâú
l9ü4i:007 Plenúrio {Relatórir: do Nlínistm

Destnne, ao volvcr-s§ parâ ü câs§ em âpr§ç§ tenlos qlle § Ftrof})slâ mili\
vant*josa a Administraçâu não encüntra-§e ligada tâo $)Íncnts íro prcço. c, sinr utr

rrelhçrrstendimento dos inÍercsses do poder público â que rsprssenta, uma \ez guir. ilr)

uso das palavras de lvteireller (llely l.opes. 87) na trato jurídico. it p:tln nt

Adrninistraçáo traz em si çonceito oposto ao de propriedade. estando intimamtrllte

ligado a irleia de zelo, conservaçâü de bens a ela confiados a partir de urna pernrirsãt

legal5. é o exatamente o que aqui se busca. quando da abertura ao feito a um rlair.rr

nirmcro de intenessados que poclem atendcr os preceitos ali asseverndos,

§eguindo Õ mesmo pÊnsamento o próprio diploma licitatôrio vigente. ern ssu

artigo 3" reconhece qu§ ",§.!kttÍrçÍp §sslinil-§,ç q Ê*ra#i
tonstitttt'ioruil da isonomin. u selt:cão . do orooosts mg!§-. vql4ltgittss puru a

adminirtro§lÍo .: ü promoçõo &t tle.vnwtlvinrtnlo nacitsttçl :;uslenlúvcl a icrri

proussada e iulguda eil estrita u»tÍbrmidutle mm os princ'istios húsicos du ltguliduilc.

do impessosliclnde. da mar«lidttdt. dt igualdaclc, da pttblicidtde. dn lrrt)hÍ.ltklí:
«tlniníxtraliva. da vinc'uktÇão ut insíntmank, convectttúrio. tla iulgamento rtbialivt c

&x que lhes são ütrrelatot. § t{, § vedado-açs,gse$tet púbtiqos: l- gsl{titif, t\evcr,
iltcluir ou lolerar, nos atos 4e conwcacão, cltiusulas ou condicões que conoromelunb

restrlnism oe frasÍfem.Í, *eq {,trr&e( í:qmoetitivo {.".t".

Em outras pelavrss. nos procedimentos licitatÔrios por buscar a prop'osra mlis

v&nrâjosâ a Administração dEverão ser permitidos o maior número de competidores scr

Í'eito, sendo quaisquer tipos de exigências cerceadoras. inadequadas a sua finali<Jade . L:

exâtômente o que defende Diogenes Casparino (no informativo realizado para o l-Clv{-

SP)" vçjamos:

Enr suma. o prinuipio do competitividade de um lado exige ssmpre em qtrü 5e

veriÍique a pnssibilidade de se Íer nais de um intcrcssado que nos pÍsriâ

atondrr. qus Ílss possa tilrnecrr o que dexjarros. Es*a constataçâo detenuina

ou nãô a promoç§er da licitaç6o, Fortânto, a competiçâo ó exatanlente a t'itrâ*

deternrinante do procedimento da licitação, rnas ele terlt ttmâ outra tàcelil que

t *\ü troto jrrrídieo. a ;xlarra adminisrratiàr: lft)z err si çonc*ito sposto â*) ds srof.{iç.la(!q. t: o qrrc d+*'iut:rr"
üs.'rinílsr t! quc os tennox administral.{u c adurinístrador imprnant stmpn it i<Íei4 dt zekr s c{rtls.n1rçí't(t tlc hr:iir e
irlr.ríisses" Árs pü(§ô que expressões propriedirde e pruprir:lririo tra?.§ru íarsiu $ lrlei$ de disprrrtihilidttdc c .riiltaçll.
Por ui se ,-ê que os prúerts nonxuis do adnrinittrgdor sãr) §inlplc$rlsntc c{lnserr'a+{Õ e utilizaçârr ilos tritnr crrtrliirrlrtr

i sua geslâo- nr*cssiundo sernpre dc ixlnÊeÊtirl$jnto espcrial do lilrlnr dc tuit hrnn c inle&*s;cs purr rrs ahrr Jc

rlirnaçân on+rosào. dcrtruiç0o c runúncia. f.ssr con*nÍimcnlo, ní Âdmirli$traçâo Püblica, d*rc rir e rprcssu ent lti"
üs00 941 6601
t"i§lrix Airnli,)i5{r §t ivin; í§ 1 3ii. t" ?§1'. Il"')lxjêl,
iôiôs'19:l1B:] liloÍÊ Ea \'1r.'\4n !. tii:.'' :;Ll

il,*iâr,la "*QL1;Ê; a4i]e: iri+
í|]*.' i ir;!, t ili;iit r.i

i;í-rtr i'i lr : !r i lõg.+or -95.

ml{.i,91.2s
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ffisütutr Lr§g*63.b( BiGr?ÂL

riluirás veâes rii Uelapere*btdr püló Õpêffii$r do üircíto, §e r eornpetiçlo é a
ainta dir íiciroçilo. e ÉvidctlÍ€ que quàfirê rrraii licilânte$ participarem tlo
evento licitatôrio. mais &çil serÉ à Âdmifiistfêçio Pública encontrar o melhor
contmtád*.

Tsr*Mrn s*gue tal á$§rtive o'l'ribudâlda Corita* da Unlstr. tei roeonhecer que

as lestrições tlcitatóriris poderâo diroirtuir o'flüiude cirÍhÉi*idores e por consequênciir
de *eleçâo a prtiposra raÍiis veirtldosii â Àdrhlnisrraçâo, condnámos'

§uhttiiiâ ; Podlr di*ritiioii*fi*r
Outror iiuielf{iit*ír lustiiirxiv* Obras, servlços ou êümpiâs de gronde
v u lro. L ic irÍiçSa rle àlta. iórniiliIdàdo.rêcnic& pánic 

i peçüo
Tipn rlo prorôíror [EptiE§EriTAç.4o

" ,'1 lkitaçto nâo dsvr pcnder seu rrbietivo prineip*l, que é obter s prupoâta meis vanrajosa i
.lrlfirinixraçâo, medienie dfiplâ côúi!§titívidede, à têô,Í ds âil.3o, câpÍrt da l-el 8.úó6/ls§ll. Íct: -
Àconlltn I 734Jãüm0hstfx& t surirârkr)

Dests tbrms" a liciaçár: nâa deve peider o sêu objetiÍo principal que é de obrer
â propôsta ntnis vanta.iosa a Àdrninistraç&a, mediantr efifllâ cômpêtitlvidade" onrle
quaisquer üÍigêxtiss quo e fhiam r üsse resltr podoi§o êstâr à ÍhÉrgrrn do legalrnente
previst§ errsejando motivo§ para niud§rtçâ iro êsflâínê ixlo desarendirnenro rlas
lirrnlidddts licitiitôrias. e o que se brr*c{r. frerlc ao ditpr.rslo ria editaio.

§ancior$ndn o disp**ttr alhurcn, d Ff*ilfls tribunal de eoilHs da Uniâo é firme
Em âpreB§er que üs órgf,os deverf,o ati§fer-se dt "ineíuir cldusakts em edital qut
r,enham a im1xtr ôtus desttucessr?lo,r aos liclt*titvs, (..) por inplicar lestrição aa
rürúrei'.i3l/fdetttlw §o rcflu*r. c$i tlblaç*rr iÍí, iít"t. 3",'cítpiit, &i l,pi B.ti66ilggi. vide
Àeôd*o lã17ri00,9.

Agravando ainda mais e siluÂçâo ese eúlendo Tri§trnal NsÕíhece como ilegal
e ineonstitucior*l rpqüisiros sug. pllÍâ-ff.L recdlr sobre s êiiaáiêi côrfl[rêririvr: dos
cefiaÉi§r. é o quê dàtbndci o A*órd.ib 5í91á{i{tt, á râguir:

I inc$ri*tiiúÊi§tidl ê ilé$dl ü Êstál$lêci,Írrrtr dc.exigêrela* qlie restrinjaru tr
uarúlêr er*iperiilto dirr *rtíiixÉi. ,tsdrdãs §l*tâij§7 Pienáric í$umário)

Por"tanta. notório se faz r-, lato de quÊ o âsrup*m€Etü dos itçns descanfigura tr

Í'eito. ircidir"rdo nlÉm do cerceârhehtê eümpe*itlvo. na prúposts rtais rarrtaiorr r'i

,.) |

?{.0r}§

F[S.:

4 e ô id§ * :,fu"ii j;làr..-l.i {-l$*lii |lqtlelil
Drta ira sÉssío: (lóICflj200i

*tleÍor; Á Íttloo c Í:ltÍt Âr:
Aren: Lir:itas§:r
'Íénnnr üon*rlrcio
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ffirf;*ly;:1,,-re" ç. rençtindo negarivamenrs cm rc,dos.s aros quc ari irirr ir
por inexistência de condição ".çtrr quo ru)n " a sua existência. prrr isso argui-se.

TÍ,§. DAS NAXMÁ§ frE P§ECEITO ESPECíNCU

Aqui e visando sanar quaisquer dúvidas que flossam vir a pairar sohrc o lr:rr;r. c
irnportante asssntar que o item 8.1.9 do edital ao prcvsr que "8. l.Ç. ('las,rilit'*4'irtt

delinilivu das proytstat; em ürdem creste,Tte de t'RE('() {;1"Ü&41,*. vili de cnctntlc utr

{pontamqnto do r. TCU. no sentido de vedar a junçâo em uniridade em situação sirnilar.
vistr: incidir-se diretamente no çaráter competitivo do feito, vejamos:

ArÔRDÃü N* 27ó112013 - TCU " Flenári*

ló, Í)e acordo côm a reBÍBscntâ$te ipeça t. p .lt. dsrrtre aa erlrplesi'rs

h$ilitadas a emitir certiÍiçadori digitais ICP-Brasil, apelas o Ssrasa v ir

Certisign s§rr prir.adas. sendo que tülas aq outras entirlrtdçs habilitudirr cornrr

autoridades eçrtiÍicadoras pulo lnstítute Nacional dr '[ee nologi* dn

lnfornroç§o 1rv**w.iti.gov.br) serian püblicas, a raher: {.'aixa i:corx)nrica
Federal (C§Fl. Presidência da Repúblicq Recsita Fedeml do Brasil (Rl-'Ílt e

Sen"iço Federrl cle Processamerrlo dt Dadas {Serpro}. Âlénr disso, a er}rlrre*a

C*nisign seria a única no mercado que poderia atender a todo r,r objeto rl'r
cÊrtâm§. pÚ§to que §om§rlte ela possuiria. m m§§nro ternpn" ccrtiÍicaçã$ l('í'-
Bmsil, conr capscirlade para eeaitlcução digital, e si$tema d* digitalirnçâir de
dôcumentor {(itiD) com composiçã* de llvro eletdaico registrárel cnr
canório cle regisro de titulôs e documentos- ambor requisitos do edilrl cnr

foço.

17. A txigência de capacidade tcsni{:a assüciuda arr íât* de quc o rrhittrr rli''

§crtame st restringe a um único lote. o gual visa â contrataçào dc cnrpre<:r
que, dentre outrc,s servíços. possa digitalirar documcntos er.rm ctlmposiç*u tic
livxr eletrilniçi-r registnrve I em canório de tle titulos e doculllrrrl(ri ú

lü. Conro jri analisado na instruç&r prelimínar {peça l0}. pür€ sinÍetizâr ir
tônica da represeniaçã§. trân§çreve-§ê o seguine excerto (pcça l. p. J t:

É rle inG{tuiv$co coltherlurê$to (lrê r) scr! iço de digitoliiaçâri d*
documerrtox conr composição de livro eletrôrico registróvel ent cartirrio üc

registnr de titulos e docunentos trata-re de um lerviço prestadrr atualrrrente
por inúmeras etrpresas no Briuril. de @

eçíiÍicrc{o. bem cotno qrranto Bo serliço de digitalízz4âo de d*cuttrenit.s
conr comprsiçáo dc livru eletrôoico rcgistrárrl ern cn,'tóíio r1c regirttr dc

tituln* e documrntos. pilis tilnto a Certisign çnmo inirnreras üutrírs rrlnptelilr
no Brasil tambénr prestam tal serviço.
"lr8s possi.-eix iL"galidades loram suscitada§: çompro!'âçâs de ser r: licitantc
i4teqre{1c.S,a-f(oP-[l,ra*iL, §$m crp*Êi&& mn cm$ir gr sertifictrlor
dieitrisl neces:lária apresenlâçâo depnrta de conceilo p.elo [icitarrte: lie itrrçÍr
dos *erliçn* de digitaliznçâo e de certiÍic*çâo dígital de forrna agregacln. trrr
lote únici"r.

À unida,lc e*pecializada" a §eÍii, demonstrcü que íi prsstaçâo do serviç,-r dr
cêrtiíicxc§o disitrl n§o rmuer se il c licitrnte uma »utoritludt'
cç4.iÍiçadore lA(). como deíipido na lÇP-Brasil, Á licitentr oug s*
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ffi sotuttffi
L,ãE&§.&.§€ §'S'fÀr..

F{}d§ tiâ.f

t4çniex 4;XK9.ttsffiiTt't-i.

krgtr clarls§iitto a luz rrllar 3§ liu o l'àtd dÉ eneontiur.se em inriabllidade a
cnrrtinuidudÉ do feitn emiirt se ênçôrrtí*.

ffi- ti{}s râbi§ir§

. Ante ao Êxpú§to, inar?n*s a** piirieÍpirs da e*nveniênck c da opo*unldarle
argui-se a nulidCde do pmieclirheirto libitaisrio cm epígrafe por fortes indícios dc
ilegrtidadr s§$ §éil§ *drrfi§*.

6oiânia, 20 de Miuç8 de 3.CI23.
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R&C IMPERIO
+LS.

PREGÃO PRESENCIAL N.O 1112023

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREçOS NA FORMA DE
LrcrrAçÃo corri PART| LHADA
TIPO: iiENOR PREçO GLOBAL
óncÃo REeursrrANrE: AssocrAçÃo oos MuNrcíptos DA MrcRoRREcÉo Do MÉDrc
SAPUCAÍ - AiíESP

CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTES

Pelo presente instrumento, a empresa R&C IMPERIO CONSUTTORIA E SOLUçÕES

TECNOTOGICAS LTDA, inscita no CNPJ sob o ne. 36.813.230/m0bt7, sediada na

Rua Sergip€, he 7.062, Loja 03, Bairro Savassi, Cidade de Belo Horizonte, Estado Minas

Gerais, CEP 6e 30.130-174através de seu representante legal infra-assinado,

credencia o Sr.(a) RAFAEL LISBOA AGUIAR, inscrito (a) no CPF sob o no 037.775.986-

40, e portador(a) da carteira de identidade no RG no MG-5.803.613 SSP/MG, outorgando-

lhe plenos poderes para representá-la na sessão pública do PREGÃO, em especiat

para formular lances verbais e para interpor recursos ou deles desistir.

Por oportuno, a outorgante declara, sob as penas da lei, estar cumprindo plenamente

os requisitos de habilitação, através dos documentos de habilitação, de acordo com

as exigências constantes do Edital.

Belo Horizonte, 22 de março de 2023.

§_

LISBOA AGUIAR

RG no MG-5.803.613 SSPIMG

Obs.: Apresentar cópia do

credenciamento.

' 3U,ü13.230/0001.17 ',

R&c tupÉnro corsuLToRlA E

souuçôes rectouóercAs LToA

Rua Sergipe, No 1082 - Lj3
Savassi - CEP: 30.1 30-i 74

L Belo Horizonte - MG -.l

social (autenticada) juntamente com este

e 1.062, Loja O3, Bairro Savassi, Cidade de Belo Horizonte,
Minas Gerais, CEP ne 30.130..174

Rua

í.NPl' n9 :rÂ n11 ?aíl/Írôní-17
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.ffi.
Ministério dâ Economla
Seiretaria dê Govêmo D(rital
Departamento Necbnâl de Rêgisúo EmpÍêsaÍaial e lntêgraçáo
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gêrais

do Comércio

3121 1656823

Nalurea de

2062

(da sode ou filiá|,
íor em qrba UF)

No DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

r - RECIUERIMENTO

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

requer a V.S'o deferimenlo do segúnte ato:

NO DE CÓDIGO CÓDIGO DO
vrAs DoATo EVENTO QTDE DESCRTÇÃODOATO/EVENTO

N" FCN/REMP

ilffifllllffiililril ttiltrilttil

Nome:

MGP2200614697

R&C IMPERIO CONSULTORTA E SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA
(da Empresa ou do Agênte Auxilaar do Comércio)

1 oo2 ALTERACAO
2244 1 ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

[-lsrr,r

I HÃo
DataResponsável Responsávêl

l--lr.rao t t-JJ-
Data

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhantê(s):

Isru

_t_l_
Datâ

Responsável

Procêsso êm Ordem
A decisáo

PÍocesso em exigência. (vide despacho em folha anexâ)

Processo deferido. Publiquê'se e arquivê-s€.

Procêsso indeferido. Publique-se.

2" Exigémia 3! Exigêmia a' Exigêft:i:r 5'ExiSüxia

tr tr tr tr

Vogal Vogal

Turma

COLEGIADA

Vogal

Presidênte da

Data

BELO HORIZONTE
Local

1A JULHO 2022
Data

DECISÃO SINGULAR

l-l pro""".o 
"m 

exigência. (Vi.Je despacho em folha anexa)

I erocasso oêÍêÍido. Publquê-sê e erquiv6.se.
rl pr"."."" irÉ€ferido. PuUquê-sê.

Sêcrêtária-Geral. Para valadar estê

Representante Legal da Empresa / Agênte Auxiliar do Comércio:

Nome:

2.Ex\pm*r 3'Exipxia 4'Exigêtrja 5r ExigÊrcia

tr

Data Responsável

da Empresa R&C IMPERIO TECNOLOGICAS LTDA, Nire
Autenticação: 1CD67037C4295. Marinely dê Paula Bomfim -

acêssê httpi//www.jucêmg.mg.gov.br e inÍorme no do protocolo 221369.764-A e o código de
seguÍnnçâ OTkQ Esta cópra fu{ aubnticada e assanada em 2710712022 p(]r Marinely de Paula Bomfim Secrot&ia-Geral. .-\J§TM.

*-.-f
pá9. 1/8

trtrtr

Assinatura:

Telefone de Contato:

tl n

r



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GE
Registro Digital

Capa de Processo

ldentificação do Processo
Número do Protocolo

lrurimero 
do Processo Módulo lntegrador

loata
221369.764-8

lucezzoooraosz W,rr,rr*
ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF

lruome
032.228.336-13 lcanros MAGNO LOPES DE SOUZA

r,;:

(t

tt,,,d

I

Pásina1dr1ft

EOTFE 1 E}87C7D3A79CAgE920A
Secretária-Geral. Para validar este documento, http://www.jucemg.mg.gov.br ê informê

da Empresâ R&C IMPERIO CONSULTORIA E SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA, Nirê
1CD67O37CA295. Marinely de Paula Bomfim -
no do protocolo 221369.76,4-A e o código de

sêguÍança OTkQ Esta cópiâ Íoi en 2710712022 por Marinely de Paula Bomfim SecrdáriarGeral. ^\S$,hsá{ pas.
ffi

R
I
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RaC I!|PERTO CO§SILTORIÀ E SOLUçOES TECNOLOGTC.ÀS LTDÀ
Rua Sergipe, L062 - loja 3 - Bairro Savassi

BTLO IIORIZONTT - IIINAST GERÀIS - CEP 30130-174
CNPiI: 36.813.?3O/OOOL-L7 - INSC. llunicipal.: 1.216 -5.26/OOL-O

Qt àRTÀ ÀLTER.LçÃO COlWrRÀrUÀI,

Carlos LagÍro Lolrs d,e slorrzâ, brasileiro, casado em regime de
comunhão parcial de bens, empresárlo, nascido em O6/O3/197'7, residente e
domiciliado à Rua Heroína Maria Quitéria, L35 - Apto 101 - Bairro AJ-to
Caiçaras - Belo Horizonte - Minas Gerais - CEP 30750-330, portador da
carteira de identidade número M 6.348.911- expedida pela SSP,/MG, inscrito
no CPF sob o número 032.22A.336-L3.

Rafeêl Lisboa Àgiriar, brasileiro, casado em regime de comunhão
parcial de bens, nascido em L4/09/]-976, administrador de empresa,
residente e domiciliado à Rua Castelo de São Jorge, 255 - Àpto 301
Bairro Castelo - Belo Horizonte - Minas Gerais - CEP 31330 140, portador
da carteira de ldenti-dade número Mc-S.803.6L3 expedida pela SSPMG,
inscrito no CPE sob o número O37 .775.986-40, únicos componentes da
emPresa R§C Iqr€rio Contrrltoria e Soluções Tecno!.ógicâi Ltdã, registrada
na JUCEMG sob o número 31211656823 em 3O/O3/2O2O, inscrita no CNPJ sob o
número 36.813.23O/OO0L-L1, reso1ve efetuar esta alteração contratual que
será regida pelas normas legais da sociedade empresaria Iimj-tada de
acordo com as seguintes cláusulas e condições:

cIáusuI.A PR,ITGIRÀ
Denoinação S>reaarial' ê Sede: A sociedade continua com o

mesmo empresarial de ReC lqr.rio Congul.torit . Soluç:õec Tecnológiear
Ltde, com sede na Rua Sergipe, tO62 - Loja 3 - Bairro Savassi - BeJ-o
Horizonte - Minas Gerais - CEP 3013O-174r corr nome fantasia de RaC
rt@ERro cotúsl,LaoRlÀ.

crÁusu&À sEct tcDÀ
Objetivo Social: A sociedade cuja seu objetJ-vo social que é

atiwi-dades de intermediaçôes e agenciamento de serviços e negócios,
atividades de consultorj-a em gestão empresarial-, prestação de serwiços
especializados de apoio administrativo, jurÍdico e treinamento para
empresas, consultoria e prestação de serwiços em informática e
desenwolwimento de software, serwiços de suporte técnico, manutenção e
outros serviços em tecnoJ-ogria da informação e na área da informática,
locação de equipamentos e suprimentos de informática, incluj- neste ata a
ativi-dade de locação de bens proprios.

cr.Áustrr.e, TERclrRÀ
Capital Social: O Capital Social continua inalterado em

RSI-00.000,00 (cem mll reals) , dlvidl-do em 100.000 (cem m11) cotas de
val-or nominal de RS1,O0 (um real), tota]-mente subscrito e integralizado
em corrente do País, e distribuÍdo entre os sócios na seguinte proporção:

NOME COTAS VR. UNIT . VR.TOTÀL

Carlos
Rafael

Magno Lo1>es de Souza
Lisboa Àguiar

50
50

000
000

R$1,00
Rs1,00

R$ 50.000, 0o
R$ 50. ooo, oo

100.000 Rs100.000, 00

$
s-

Secretária-Geral. Para validar

Gerais
em 21lOZl2O22 da Emprêse R&C SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA, Nire
- 2OlO7l2O22. Autenticação: EO7FE1 B87C7D3A79CA9E92OA1CD67O37CA295. Marinely de Paula Bomfim -

acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 221369.764-A e o código de
sogurança 07kQ Esta cópaa foa digitalmente e assinada em 27l0ll2022 por Marinely d6 Pâula Bomfim SecroÉfia:Goral.. .-

\)§tôe*:A-rÉE-.úia1 r"

FLS.:

Total
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RAC II@ERIO CONSTLTORIA t SOtUçOES SECNOLOCICIS LTDA
Rua Sergipe, LO62 - Ioja 3 - Bairro Savassi

BIIO IIORIZONTE - MINÀS GER.ÀIS - CTP 30130-174
CtúP.r: 36.813 .23O/OOOL-1? - INSC. l.itrnícipal.: 1.216 -526/OOL-O

QUÀRTA ÀLrrRÀçÃO COtffRÀ![t,ÀI.

Parágrafo Pri.uiro: Às cotas são indiwisíweis e não poderão
ser cedidas ou transferidas a terceiros sêm o consentlmento do outro
sócio, a quem fica assegurado, em S.gua1dade de eondiÇão, pr€Ço e dl-reito
de preferência para sua aquisição se posta à venda.

Perágrafo Scgundo: À lesponsabilidade de cada sócio é restrita
ao walor de suas cotas, mas todos respondem solidariamente peJ-a
integralização do capital social.

crÁu$rLÀ euÀRrà.
ldninigtração: A admi-nistração da sociedade continua sendo

exercida pelos sócios Crrlor lirgiÍro Ls!r.. do Souzr e Rafrol Lirbor àguilr
que assinam e a representam isoladamente.

Parágrafo único: É autorizado aos administradores o uso do
nome empresarial, wedado, no entanto, a qualquer tipo de atividadê
estranha ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de
qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou allenar bens
imóveis da sociedade, fianÇa, endossos ou avais, exceto os de interesse
da sociedade.

cúDsrII À gull*rÀ
Retirada Pró-Labore: Os sócios Carlog l agno Lotr»ês de Sorrza e

R.facJ- Licboa Àgr,rier farão jus a uma retirada mensa1 a titulo de pró-
labore.

Parágrafo único: Poderá haver antecipaÇão de lucros,
mensal-mente ou trimestralmente, o qual será abatido no lucro apurado no
flnal do exercício.

ctÁt suLÀ stxf,t
Prêro de Duração e Íómi.no do txcrcício SociaX: A sociedade

continua com o seu prazo de duração por tempo indeterminado e o término
do exercício social coincidirá com o ano ciwi1, encerrando-se, portanto
em 31 de dezembro de cada ano, podendo ser levantados balanços gerais em
qualquer ocasião, quando for de interesse dos sócios.

crÁusur.r súTrtíÀ
fel.cirânto ou Interdiçlo: Em caso de

interdiçáo de guaisquer dos sócl-os, Isso não implicará
sociedade e nem a sua êxtinÇão, aos sucessores serão
direitos e obrigações junto à mesma, de comum acordo ou
autoridade competentê, quando for o caso.

fa]-ecimento ou
na dissolução da

transferidos seus
por designação da

CIÁUSULÀ OITÀ\ZI
Dea Deciaôes: As decisôes na sociedade sêrão tomadas por

deliberação dos sócios, através de votaÇão, sendo gu€, cada cota do
capltal socj-aI integrallzado dará direito a um voto, ê, seráo
conslderadas aprowadas as proposições de acordo com o art. 1076 do Novo
Código Civil.

CIÁUST,I.À NONÀ
Iqr.diúântrrs: Os sócios administradores decl-aram sob as penas

da lei que não estão incurso em guaisquer dos crimes prewistos na arL.

Estado Gerais
sob 54 em 21lOTl2O22 da Empresâ R&C IMPERIO CONSULÍORIA E SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA, Nire

i -2On7nO22. Autênticação: EO7FE1B87C7D3A79CA9E92OA1CD67O37CA295. Marinely de Paula Bomfim -
documento, ecêssê http:/^^/ww.iucemg.mg.gov.br ê InÍorme no do protocolo 221369.764-A e o código deSecretária-Geral.

SccroÉda-Geral. -l8ltdnstâ*Lrfrú.-,tí

P

sêgurançâ OTkO Esta cópia foi digitalÍnênte e as§nadâ erô 27lilnA22 por Marinely de Paula Bomfim
pes.

FL5.:
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R§C TTTPERXO CONSITLTORIjÀ E SOLUçOES rECNC»LOGIC,ÀS LtDÀ
Rua Sergipe, 1062 - Ioja 3 - Bairro Savassi

BELO EORIZOITTE - MINÀS GTRÀIS - CEP 3O13O-17'
CNPJ: 36.813.23O./OOO1-17 - INSC. tÍunicipa]. z L.2L6.5.26/OOL-O

QUÀRrÀ ÀI.rERÀçÃO COIIrRÀTUAL

1.01L, parágrafo 1-o, CC/zOOz, cuja pena vede o exercícl-o da admi-nistraÇão
de sociedade empresaria.

cláuslÍ,.À DÉclr.r
Das n rrniõer de Sóciog: As reuniões extraordinárias de sócios

poderão ser conwocadas 1>or qualquer dos sócios por escrito, com
antecedência mínima de L0 (dez) dias, para detiberação de matérias guê
influam no destino da sociedade, ou seja, aumento ou redução de capital,
exclusão de sócio, mudança da atividade, abertura de fl-1ial, alLeração do
tlpo societário, encerramênto de atiwidade e dissolução total ou parcial
da sociedade.

Prrágnfo Único úrrcros c PardÀt: Ordinariamente, uma vez
por ano, no pÊazo máximo de 60 (sessenta) dias após o encerramento do
exercÍcl-o social, seráo convocados por escrito, pelo sóclo majoritário,
com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data prewista da reunião
ordinária, onde dewerão decÍdir sobre a aprovaÇão do balanço, sendo os
Lucrog e as pardâa do exercício dietribuÍdo entre os sócios de acordo com
seus percentuais de participação nas cotaa do capital social da empresa,
instalando-se na forma do art. 1.074 CC/2OO2, dispensando-se a lavratura
de atas.

CIáUSÜI^À DÉcltlr PRIXIIRÀ
Dat Ooirrõrr: Os casos omi-ssos neste instrumento serão

regulados de acordo com a legislação em vigor. ficando eleito o foro da
comarca de Belo Horizonte para dirimir quaisquer pendências quanto ao
presente instrumento ou à sociedade.

cLíusrrlr DúcruÀ stcrrltDL
Conrol'idrçio: Contém a presente alteração, todas as cláusulas

que expressam a vontade dos góclos, tornando por tanto inaptas às
cláusulas do contrato primltiwo e posteriores alteraÇõês, passando a
wigorar a partir da presente data, somente as cláusulas desta alteração.

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente
instrumento.

BeJ-o Horizonte, 30 de junho de 2022.

ASSINÀDO DIGIIÀI.MENTE PELOS SOCIOS

CÀRLOS MAGNO LOPES DE SOUZÀ
E

P.AFÀEL LISBOA AGUIAR

Junla Comêrcial do Estâdo
Certifico o registro sob o no 21107120.22 da Empresa R&C CONSUL E TECNOLOGICAS LTDA, Nire
3121 1656823 e protocolo 22369764A - Aut6nticâção: EOTFEI Marinely de Paula Bomfim -
Secretária-Geral. Para vâlidar estê , acêsse http://www. no do protocolo 221369.764-8 e o código

It

N

SecÍêtáde€€Íal. ^l§gàB*SÉL
*5.*<-

pás.
segurança OTkQ Esta iopiâ foi autonücada digitalÍnêntê e assinada em 271(J712022 por MaíÍrêly dê Peula 8omfim

ryI
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS
Registro Digital

Documento Principal

Junta Comercial do Eslaclo dê Minas
Certifico o registro sob o no 9482154 em Emprêsa R&C
3í21 1656823 e protoc-lo 2236,9764A - 2OlO7l2O22. E07FE1
Secretária-Geral- Para validar este documênto, acêssê http:/ ,vww-iucemg.mg-gov.br e informe no do

Página I de 1

TECNOLOGICAS LTDA, Nire
Marinely de Paula Bomfim -

221369.76,4-A e o código

w

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

22t369.764-A MGP2200614697 2010712022

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

o32.22a336-13 CARLOS MAGNO LOPES DE SOUZA

037.775.986-40 RAFAEL LISBOAAGUIAR

sêguÍança OTkQ Esta cópia foi autenticada digitalmênte e assinada em27lO7l2O22 por Marinêly de Paula Bomfim SecÍêtáriâ-Geral. "^l!gM,rk!-^#

(-
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I

FLS.:



SÊterna NacioÍd de negistro de Empresas Mercantil - SINREM
GoveÍno do Estado de Minõ Geíais
Secretarb de Estado da Fazerda de Minas Gêrab
,rílta CoíneÍcid do Estado de Minc C:erais

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - REGTSTRO DtctTAL
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa R&C IMPERIO CONSULTORIA E SOLUCOES
TECNOLOG|CAS LTDA, de NIRE 3121165682-3 e protocolado sob o número 221369.764-a em
2OlO7l2O22, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número (X82154, em 2'llO7l2O22. O ato toi
deferido eletrônicamente pelo examinador Zulene figueiredo.
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula BomÍim. Para sua validação, deverá ser
acêssado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Oocumentos (https://
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso,/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

de Processo

Documento

Belo Horizonte. quinta-feira, 21 de julho de 20.22

Documento assinado eletrônicamentê por Zulene figueiredo, Servidor(a) Público(a), em
2110712022, às 18:25 conforme horário oficial de Brasilia.

A autencidade desse documento pode ser
informando o número do protocolo 221369-

no ooítal de sêrviE da iuceíno

Página I de í

ffiM

q'

Assinante(s)
CPF Nome
032.228.336-'t3 CARLOS MAGNO LOPES DE SOUZA

Assinante(s)
CPF Nome
o32.22A.336-13 CARLOS MAGNO LOPES DE SOUZA
037.775.986-40 RAFAEL LISBOA AGUIAR

ry

fi
f,

EmpÍesa RAC IMPERIO

Sêcrêtária-Geral- Para validar este documento, acesse
segurançâ OTkQ Esta cópia foi autenticâda digitalmente e as§nada em por



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS
Registro Digital

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

ldentificação do(s) As-sinante(s)

CPF
lruome

873.638.956-00 luenrrueuv DE PAULA BoMFTM

Belo quinta-feira, julho de 2022
ü

s
EmpÍêsa R&C IMPERIO TECNOLOGICAS LTDA,

Marinely de Paula
no do protocolo 221365.764-A ê o códigoSecretária-Geral. Pârâ valadar este documento, acessê

SecretáriaGoral. ^\8&tn*râf,L..,tÍúqrit'

ry

sêgurançâ OTkQ Esta cóçÍa fo autenticada digatâlmente ê âs§nãda eÍn 271o712022 poÍ Meran€ly de Pâulâ Bomfim
pá9. 8/8
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CNH Digital
Departamento Nacional de Trânsito
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QR-CODE

DodJmento assinado com cêrtiíicado digital em conformidade
coín a Medid,a ProrisóÍia íP 22OG212fi1. Sua validade poderá
ser confrmadâ poÍ Íneio do prograÍnaAssinador SerpÍo.

As orientaçfles paÍa ingalaÍ o Assinador SerpÍo e realizaÍ a
validação do documento digital estão disponfuêis êm:
< http://www.seÍpro.gov.br/assinador-digital >, opção ValidaÍ
Assinatura.
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R&C IMPERIO

PREGÃO PRESENCIAL N.O 1112023

MODALTDADE: PREGÃO PRESENCTAL PARA REGTSTRO DE PREçOS NA FORMA DE

LrcrTAçÃo GoMPARTTLHADA

TIPO: MENOR PREçO GLOBAL

óneÃo REeursrrANTE: AssocrAçÃo oos MuNrcíptos DA MTcRoRREGÁo Do MÉDro

SAPUCAí - AMESP

Pelo presente instrumento, o sr.(a) RAFAEL IISBOA AGUIAR, inscrito (a) no CPF sob o
ng O37.775.986-40, e portador(a) da carteira de identidade ne RG ne MG-5.803.613
SSP/MG, DECIARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas

neste ato convocatório, que a empresa R&C IMPERIO CONSUTTORIA E SOIUçÕES
TECNOTOGICAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o ne. 35.813.230/ül0t-17, sediada na

Rua Sergipe, ne t.O62, Loja 03, Bairro Savassi, Cidade de Belo Horizonte, Estado Minas
Gerais, CEP pe 30.130-174 é empresa de pequeno porte, nos termos do

enquadramento previsto na Lei Complementar n.e L23, de 14 de dezembro de 2.006,
cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito
de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão.

RAFAEL LISBOA AG

RG no MG-5.803.6í3 SSP/MG
t3o.B13.23()lo(}o1'17 '

R&c tmPÉnto corsuLToRlA E

souu çÔes recxot-ÓctcAs LTDA

Rua SergiPe, No 1082'Li3
Savassi-' CEP : 30'1 30'1 74

L- e.rôHorizonte'MG -l ft

Rua Sergipe, ne L.O62, Loja 03, Bairro Savassi, Cidadc de Belo Horizonte,
Estado Minas Gerais, CEP ns 30.13G174

CNPI. n9 16 111 ,:ln/ÍYrnl-1?

1FLS. 96

DECLARAçÃO Oe MTCROEMPRESA OU ETTTPRESA DE PEQUENO PORTE

Belo Horizonte, 22 de março de 2023.

$
F ffi

r
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Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP.

Pregão n.'lll2023

CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTES

Pelo presente instrumento, a empresa CEDOC GESTÃO DE DOCUMENTOS,
ARQUIVOS E INFORMAÇÔES LTDA - EPP, inscrita no CNPJ no

16.517.78610001-59 situada a Rua Alcobaça, no 831, Bairro São Francisco,

Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, CEP 31.255-210, neste ato

representado por seus representantes legais Alfredo Brandão Horsth,

nacionalidade Brasileira, estado civil Casado, profissão Diretor Presidente,

inscrito no CPF no 007.352.646-00 e Roosevelt Mello Passos, através de seu

representante legal acima identificados, credencia o Sr.(a) JOSE ANTONIO
DE OLMIRA, portador(a) Carteira de Trabalho n" 6219096, Serie 001-00

MG, M 3.701.296 - SSPIIVIG e CPF/IVIF sob o no 546.443.3M-63, outorgando-

lhe plenos poderes para representá-la na sessão pública do PREGÃO, €ffi

especial para formular lances verbais e para interpor recursos ou deles desistir.

Por oportuno, a outorgante declara, sob as penas da lei, estar cumprindo
plenamente os requisitos de habilitação, através dos documentos de habilitação,

de acordo com as exigências constantes do Edital.

Belo Horizonte,ZZ de março de

/,^ f/,/ \

h
d^í-

Alfredo Brandão Horsth
CPF no 007.352.646-00
Diretor Presidente

Mello Passos

CPF no 084.886.926-50
Diretor Administrativo

Obs.: Apresentar cópia do contrato social (autenticada) juntamente com este

credenciamento.
'ft

CNPJ 517.786/0001-59
Rua Alcobaça, no 831 - Francisco - Belo Horizonte/MG

P

2023

w át.

FLS.:



@
Ministério da Êconomia
Secrêtaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração
Sêcretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais

NIRE (da sede ou Íilial, quando a
sede Íor em outra UF)

31210917739

da Naturea

2062

de MatrÍcula do Agente
do Comércio

N" DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

,I - REQUERIMENTO

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

CEDOC - GESTAO DE DOCUMENTOS. AROUIVOS E INFORMACOES LTDA - EPP

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)
N" FCN/REMP

lll lll ll I ll lltil]il1lililil1 il ll ]t
MGN222091 1 530

Nome:

requer a V.S'o deferimento do seguinte ato:

NO DE CÓDIGO CÓDIGO DO
vtAS DOATO EVENTO QTDE DESCRTÇÃODOATO/EVENTO

1 o02 ALTERACAO

1

1

Telefone de Contato:

2247

2003

ALTERACAO OE CAPITAL SOCIAL

ALTERACAO DE SOCIO/ADMI N ISTRADOR

BELO HORIZONTE
Local

17 oUTUBRO 2022
Data

Represêntante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

2-USC }IAL
DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

! sru ! srv

I r.rÃo ! NÃo
Responsável ResponsávelData

_t_J_
Data

Responsável

Processo em Ordem
À decisão

Data

DECISÃO SINGULAR
Fl Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

rr3 Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

! Pro""""o indeferido. Publique-se.

2" Exigência 3" Exigência 4a Exigência 5'Exigência

tr tr

ResponsávelData

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

2'Exigência 3'Exigência 4'Exigência 5'Exigência
COLEGIADA

I

Vogal Vogal

Turma

Vogal

Presidente da

Data

N

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
CertiÍico o registro sob o no 972OOOZ em 0211212022 CEDOC - GESTAO DE DOCUMENTOS, ARQUIVOS E I LTDA.
EPP, Nire 3'1210917739 e protocolo 225622866 - O3l1 E1 F1 57F5D0623EFC634F3478F277 5187BOEF5Fí F. Marinely de
Paula Bomfim - Sêcrêtária-GeÂ!. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mE.gov.br e informe no do protocolo 221562.286-6 e o

#§rs##í

código de segurança SKWJ Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em O2|1Z2O22 por Marinely de Paula
pá9. 1l1O

Assinatura:

tr

trtrtrtr



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GE
Registro Digital

Capa de Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

22t562.286-6 MGN222091 1530 o3t11t2022

CPF

007.352.646-00

,1
t

WM

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o no 972OOO2 em 0211

Página 1 de 1

CEDOC - GESTAO DE DOCUMENTOS, ARQUIVOS E I LTDA.
Autenticação: E1 F1 57F5D0623EFC63AF3A7 8F 277 51 87 BOEF5F1 F. Marinety de
acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 221562.286-6 e o

2t2022 *.oko="
EPP, Nire 31210917739 e protocolo 225622866 - O3l1'l
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento,

ffi
código de segurançâ SKWJ Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em O2|1Z2O22 por Marinely de Paula

pág.2l1O

IFLS.: 99

ldentificação do(s) Assinante(s)

Nome

ALFREDO BRANDAO HORSTH

ldentificação do Processo

$
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QUTNTA ALTERAÇÃO COTTRATUAL DA EMPRESA: GEDOC-GESTÃO Oe
DOCUMENTOS, ARQUTVOS E TNFORMAÇÔES LTDA - Epp.

ALFREDO BRANDÃO HORSTH, brasileiro, casado, advogado OAB/MG
11.356, inscrito no CPF sob o n" 007.352.646-00 e no RG sob o n.o MG-
925.891(PC/MG), residente e domiciliado à Rua Levindo lgnácio Ribeiro, no 46,
Casa, Bairro Santa Amélia, Belo Horizonte MG, CEP. 31560-260; LAERTE DE
SOUSA NASCIMENTO, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob o
n". 909.106.487-00 e no RG sob o n" 072.827.64-5 (lFP RJ), residente e
domiciliado à Av. Portugal n" 421, Apto. 101, Bairro Jardim Atlântico, Belo
Horizonte MG, CEP. 31550-000; PAULO AFONSO DEOLIVEIFIA, brasileiro,
casado, nascido em 20108/1939, empresário, inscrito no CPF sob o no
011.059.906-30 e no RG sob o n" MG 402173 (PC/MG), residente e domiciliado
à Rua Dr. Plínio de Morais, n" 904, Casa, Cidade Nova, Belo Horizonte MG, CEP.
31170-170, ROOSEVELT MELLO PASSOS, brasileiro, solteiro, estudante, CPF
no. 084.886.926-50, identidade no. MG-19.296.4421SSPMG, nascido em
1510611997, residente e domiciliado à rua Levindo lgnácio Ribeiro, 46, casa,
bairro Santa Amélia, Belo Horizonte/MG, CEP: 31.560-260, únicos sócios
componentes da empresa CEDOC- GESTÃO DE DOCUMENTOS, ARQUIVOS
E INFORMAÇÔESLTDA - EPP, CNPJ no. 16.517.786/0001-59, lnscrição
Estadual no.0019975590098, com sede à rua Alcobaça,831, bairro São
Francisco, CEP 31 .255-210, em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais,
registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, sob o NIRE
31210917739, EM 2110812017, SOCIEDADE EMPRESÁRIALIMITADA,
resolvem assim, alterar o contrato social:

CLÁUSULA lll - O capital social da empresaCedoc - Gestão de Documentos,
Arquivos e lnformações, na importância de R§80O.OOO,OO (oitocentos mil reais),
dividido em 100 (cem Quotas) de valor nominal de R$8.000,00 (oito mil reais),
cada uma, integralizadas da seguinte forma:

1-ALFREDO BRANDÃO nOnSTH - Mantem sua participação no contrato social
para o valor de R$ 304.000,00 (Trezentos e quatro mil reais) já integralizadas em
moeda corrente do país.
2- ROOSEVELT MELLO PASSOS - Mantem sua participação no contrato social
para o valor de R$280.000,00 (Duzentos e oitenta mil reais) já integralizadas em
moeda corrente do país.
3- PAULO AFONSO DE OLIVEIRA - Mantem sua participação no contrato
social para o valor de R$136.000,00 (cento e trinta e seis mil reais), porém
integralizado o valor de R$1 11.222,57 (cento e onze mil duzentos e vinte e dois
reais e cinquenta e sete centavos) em moeda corrente do país, resultando suas
quotas integralizadas em 13,9Oo/o do capital total e restando a integralizar o
equivalente a 3,107o restando a integralizar, equivalente à R$ 24.777,43(vinte e
quatro mil setecentos e setenta e sete reais e quarenta e três centavos), se
comprometendo a integralizar suas quotas ate 3111212022.
4- LAERTE DE SOUSA NASCIMENTO - o sócio não desejando permanecer
mais na sociedade afasta-se conforme decisão judicial processo no 5167542-
14.2021.8.13.OO24, vide anexo. Permanecendo sua representação em R$
80.000,00 (oitenta mil reais), porém integralizado o valor de
R$60. 000, OO(sessenta mil is) em moeda corrente do país, resultando

N

w

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o no 9720OO2 em O2l1 CEDOC - GESTAO DE DOCUMENTOS, ARQUIVOS E LTDA -
EPP, Nire 31210917739 e protocolo 225622866 - Autenticação: E 1 F l 57F5D0623EFC63AF3A7 8F277 5187 9OEF5F í F. Marinely de
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 221562.286-6 e o

ffi
código de segurança SKWJ Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 0211212022 por Marinely de Paula

pá9. 3/10



suas quotas integralizadas em 7 ,5Oo/o do capital social total e restando a
integralizar o equivalente a 2,51o/o do capital social, equivalente à
R$20.000,00(vinte mil reais).
Paraorafo Primeiro: Nos termos da decisão judicial proferida nos autos no
5167542-14.2021.8.13.OO24 (vide anexo) o sócio Laerte encontra-se afastado,
não possuindo quaisquer poderes de mando, gestão, administrativo, financeiro,
função e afins e nos termos da própria decisão os demais sócios são livres e se
e ncontra ram desem ba raçados para realiza r q u a lq ue r a lte ração co ntratu a l.
Afastamento acatado pela receita federal ao qual o sócio já não compõem
o QSA da empresa.

Ficando assim a composição do capital social:
Nomes No. Quotas
Alfredo Brandão Horsth 38
Roosevelt Mello Passos 35
Paulo Afonso de Oliveira 17
Laerte de Sousa Nascimento 10
Total 100,00

Valor
R$304.000,00
R$280.000,00
R$136.000,00
R$ 80.000,00
R$800.000,00

coNsoLtDAÇÃo Do CoNTRATO SOCTAL:

CLÁUSULA t - A sociedade girará sob o nome empresarial CEDOC - GESTÃO
DE DOCUMENTOS, ARQUTVOS E TNFORMAÇÕES LTDA - Epp, com nome
fantasia de CÉLULA BH, estabelecida à Rua Alcobaça, no 831 -Bairro São
Francisco, Belo Horizonte MG, CEP. 31255-210.

CLÁUSULA ll - Seu objetivo social é a guarda de documentos e arquivos,
organização de arquivos e centro de documentação (CEDOC), higienização de
documentos, atividades de bibliotecas e arquivos, preparação de documentos e
serviços especializados de apoio administrativo, transcrição de documentos,
microfilmagem, digitalizaçáo, digitação, assessoria, consultoria e treinamentos
empresariais.

CLÁUSULA ttt - O capital social da empresa Cedoc - Gestão de Documentos,
Arquivos e lnformaçÕes, na importância de R$800.000,00 (oitocentos mil reais),
dividido em 100 (cem Quotas) de valor nominal de R$8.000,00 (oito mil reais),
cada uma, integralizadas da seguinte forma:

1-ALFREDO BRANDÃO nOnSTH - Mantem sua participação no contrato social
para o valor de R$ 304.000,00 (Trezentos e quatro mil reais) já integralizadas em
moeda ccrrente do país.
2- ROOSEVELT MELLO PASSOS - Mantem sua participação no contrato social
para o valor de R$280.000,00 (Duzentos e oitenta mil reais) já integralizadas em
moeda corrente do país.
3- PAULO AFONSO DE OLIVEIRA - Mantem sua participação no contrato
social para o valor de R$136.000,00 (cento e trinta e seis mil reais), porém
integralizado o valor de R$111.222,57 (cento e onze mil duzentos e vinte e dois
reais e cinquenta e sete centavos) em moeda corrente do país, resultando suas
quotas integralizadas 13,90% do capital total e restando a integralizat o

#

$
q-,

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o no 9720002 em da Empresa CEDOC - GESTAO DE DOCUMENTOS, ARQUIVOS E I LTDA -
EPP, Nire 31210917739 e protocolo O3l 1 1 12022. Autenticação: Eí F1 57F5D0623EFC63AF3A7 8F 277 51 F. Marinely de
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 221562.286-6 e o
código de segurança 5KWJ Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 0211212022 por Marinely de Paula Borqfip^§ecre!ád3-Geral.aura Bo(Hffiffiffifc''r^n 
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equivalente a 3,107o restando a integralizar, equivalente à Rg 24.777,43(vinte e
quatro mil setecentos e setenta e sete reais e quarenta e três centavos), se
comprometendo a integralizar suas quotas ate 3111212022.

Ficando assim a composição do capital social:

Nomes No. Quotas
Alfredo Brandão Horsth 38
Roosevelt Mello Passos 35
Paulo Afonso de Oliveira 17
Laerte de Sousa Nascimento(Afastado) 10
Total 100,00

respectivos direitos,
nome empresarial,
obrigaçÕes, seja em

Junta Comercial do Estado de
Certifico o registro sob o no
EPP, Nire 31210917739 e protocolo

Valor
R$304.000,00
R$280.000,00
R$136.000,00
R$ 80.000,00
R$800.000,00

CLÁUSULA !V - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital
social. Sócios com os respectivos cargos, direitos, deveres e obrigações:
A ) ALFREDO BRANDÃO HORSTH, Gargo: DTRETOR PRES/DENIE, COM
PODERES PARA REPRESENTAR A EMPRESA EM JU\ZO OU FORA DELE E
JUNTAMENTE COM OUTRO DIRETOR, ASSINAR DOCUMENTOS
CONTÁBEIS, PODENDO ASSUMTR COMPROMISSOS FINANCEIROS
BANCÁRIOS E COM TERCEIROS, BEM COMO CONTROLAR AS RECEITAS
E DESPESAS DE INTERESSE DA SOCIEDADE, ASSINATURAS DE
CHEQUES, ORDENS DE PAGAMENTOS, TRANFERÊruCIN DE NUMERÁRIOS
ATRAVÉS DE TED OU DOC.
B) ROOSEVELT MELLO PASSOS, Gargo: DIRETOR ADM\N\STRAT\VO E
FTNANCE/RO NA FUNÇÃO DE ADMTNTSTRADOR DE PESSOAL, AQUtStÇÃO
DE MATER|AL, CONTROLE FINANCEIRO (RECE|TAS E DESPESAS),
ASSINANDO COM O PRESIDENTE, ALFREDO BRANDÃO HORSTH, OS
DOCUMENTOS CONTÁBEIS, BEM COMO CONTROLANDO AS RECEITAS E
PAGAMENTOS DE INTERESSE DA SOCIEDADE, ASSINATURAS DE
CHEQUES, ORDENS DE PAGAMENTOS, TRANSFERÊNCIA DE
NUMERÁRIOS ATRAVÉS OE TED OU DOC.
C) PAULO AFONSO DE OLIVEIFIA, Gargo: DIRETOR DE PRODUçÃO, NA
FUNÇÃO DE GERENCTAR OS PROCESSOS PRODUTTVOS DENTROE FORA
DA EMPRESA, FISCALIZANDO O CUMPRIMENTO DE PRAZOS E
QUALTDADE DOS SERVTÇOS CONTRATADOS DA EMPRESA.

Ct-ÁUSÚlA V - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou
transferidas a terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica
assegurado, em igualdade de condiçÕes e preço, o direito de preferência para
sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a
alteração contratual pertinente.

CLAUSULA V! - A sociedade iniciou suas atividades em 1810712012 e seu ptazo
de duração é por tempo indeterminado. (art 967 , CCl2OO2l

CLÁUSULA VII. A admin istração da sociedade caberá aos sócios com os seus

l

rgos, deveres e obrigaçôes, ficando proibido o uso do
atividades estranhas ao interesse social ou assumir

de qualquer quotistas ou de terceiros, bem como
q

212022 da Empresa CEDOC - GESTAO DE DOCUMENTOS, ARQUIVOS E LTDA -
- O3l1 1 12022. Autenticação: E1 F1 57F5D0623EFC63AF3A78F27751A7AOEF5F1 F. Marinely de

do protocolo 221562.286-6 e o

ffi*
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no
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onerar ou alienar bens móveis e imóveis e outros direitos e bens da sociedade,
sem autorizaçâo da maioria dos quotistas.

cLÁusuLA vilr- DAS REUNTÕES DE QUoISTAS E suAS DELTBERAçÕES
SOCIAIS
As reuniões serão realizadas por convocação do presidente ou a pedido de dois
ou mais sócios, porém as deliberaçÕes só terão validade se estiver presente
cotistas que detêm no mínimo 51% (cinquenta e um porcento) do capital social,
e as decisÕes só terão validade se for aprovada pela maioria absoluta de votos
do capital social integralizado.

Parágrafo Primeiro: Nas votaçÕes que tiverem lugar na reunião, cada
quota do capital social integralizado corresponderá a um voto.
Parágrafo segundo: Dos trabalhos e deliberaçÕes será lavrada, em livro
proprio, ata assinada pelos sócios participantes da reunião, da qual será
arquivada copia autenticada no Registro competente.
Parágrafo Terceiro: Os poderes previstos no capuf desta cláusula são os
amplos e gerais para a representação e administração da sociedade, bem como
para o uso da denominação, sociedade, para nada mais reclamar seja a que
título for.

CLÁUSULA lX- PROIBIÇÔES: Salvo quando expressamente autorizado na
forma prevista, são expressamente vedados os atos de qualquer socio,
procurador ou funcionário que envolver a sociedade em obrigaçÕes relativas a
negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como fianças, avais,
endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, obrigando-se
também os sócios, a título pessoal, a não outorgarem fianças ou avais, em nome
da sociedade.

CLÁUSULA x . cEssÃo DE QUoTAS E ADMISSÃo DE Novos sÓclos:
Toda cessão ou transferência de quotas entre socios ou a terceiros estranhos à
sociedade fica expressamente condicionada à aprovação da maioria absoluta de
votos sócios, proporcionalmente ao capital integralizado dos sócios, exceto para
cônjuge, filhos ou enteados. Ocorrendo a hipótese de transferência a terceiros
estranhos a sociedade, os demais sócios, terão preferência na proporção das
quotas possuídas bem como na aquisição das quotas do sócio retirante, cedente
ou alienante.

CLÁUSULA xt - ExERcíclO soclAL: O exercício social começará em 01 de
janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício
levantar-se-á o inventário do ativo e do passivo e se procederá ao respectivo
balanço, o qual será submetido à aprovação dos sócios.

GLÁUSULA xtt - DoS LUcRos E pREJUízoS: Todo dia 31 de dezembro a
sociedade procederá a um balanço geral a fim de apurar os resultados do
exercício e em havendo lucro, este terá a destinação que os sócios, por maioria,
determinarem em reuni
na distribuição sempre
sócio.

especialmente convocada para tanto, respeitando-se
a propo alidade das cotas integralizadas de cada

N
q"

t
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PARÁGRAFO ÚNICO: Os sócios por maioria absoluta dos administradores
poderão destinar um percentual dos lucros a Íavor dos seus colaboradores,
observado os critérios de assiduidade e produtividade.

cLÁusuLA xlll - DA LtQUtDAçÃo DAS QUOTAS: O fatecimento, a interdição,
a inabilitação de qualquer um dos sócios não implica na dissolução da
sociedade, permitindo que os sucessores se assim desejarem continuem com
as cotas do sócio em questão, sempre de acordo com a cláusula X (decima)
deste contrato.

cLÁusuLA xlv - LIQUIDAçÃO DA SOCTEDADE: Em caso de tiquidação da
sociedade será liquidante o sócio escolhido por deliberação da maioria sócios
administradores. Nesta hipótese, os haveres da sociedade serão empregados
na liquidação de suas obrigaçÕes e o remanescente, se houver, será rateado
entre os quotistas na proporção do número de quotas que cada um possuir.

CLÁUSULA XV . AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTOS: OS AdMiNiStrAdOrCS
declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer
administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação
criminal a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato; contra economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra
as normas de defesa da concorrência, contra as relaçÕes de consumo, a fé
pública ou a propriedade.

CLÁUSULA XVt: Os sócios poderão, por maioria de votos, fixar uma retirada
mensal, título de pró-labore, observadas as disposições regulamentares
pertinentes.

CLÁUSULA XVll: Fica vinculado a este contrato um regimento interno que será
elaborado com voto da maioria, e que entrará em vigor na data de sua
aprovação.

CLÁUSULA XVlll- A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir filiais ou outras
dependências, mediante alteração contratual deliberada na forma da lei.

CLAUSULA XIX - FORO: Para todas as questÕes oriundas deste contrato, fica
eleito o Foro da Comarca de Belo Horizonte - MG, com renúncia de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja. Por estarem assim justos e contratados,
assinam o presente instrumento particular de contrato social, sendo lavrado em
01 (um) via e para um só efeito, a qual será levada para registro.

Belo Horizonte, 08 de setembro de 2022

Sócios:
Alfredo Brandão Horsth - DIRETOR PRESIDENTE

Mêllo Passos - DIRETOR ADMINISTRATIVO

Paulo nso de Ol - DTRETOR DE PRODUÇÃO
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TERI\íO DE AUTENTTCAÇÃO - REGISTRO DlctTAL
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa CEDOC - GESTAO DE DOCUMENTOS,
ARQUIVOS E INFORMACOES LTDA - EPP, de NIRE 3121091773-9 e protocolado sob o número
221562.286-6 em 03/1 112022, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número 972OOO2, em
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portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e inÍormar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Documento Principal

Docu

Belo Horizonte. sexta-feira,02 de dezembro de 2022

Documento assinado eletrônicamente por Guilherme Ribeiro Lobato Bicalho, Servidor(a)
Público(a), em O211212022, às 10:03 conforme horário oficial de Brasília.

An

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemg
informando o número do protocolo 221562.286-6.
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Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP.

PregÍlo n." lll2023

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU
EMPRESA DE PEQT]ENO PORTE

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas
neste ato convocatório, que a empresa CEDOC GESTÃO DE DOCUMENTOS,
ARQUMS E INFORMAçÕES LTDA - EPP, inscrita no CNPJ no

16.5L7.786/0001-59 situada a Rua Alcobaça, no 831, Bairro São Francisco,
Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, CEP 31.255-2lA é empresa
de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar
n.o 123, de 14 de dezembro de 2.006, cujos termos declaro conhecer na Íntegra,
estando aptfl, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de
desempate no procedimento licitatório do Pregão.

Belo Horizonte ,22 de março de 2023.

ü

N

Z

tr

t'

/* F,Z,dí

Alfredo Brandão
CPF no 007.352.

Roosevelt Mello Passos

CPF no 084.886.926-50

CNPJ 16.s1 7.786/000í-59

h

Rua Alcobaça, n" 831 - São Francisco - Belo Horizonte/MG
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TECHCERT LTDA

cN PJ 22.3s6.297 I OOOL-6'

INSTRUMENTO DE CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTES

Pelo presente instrumento, a empresa Techcert LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 22.356.29710001-

65, com sede na Av. do Contorno, no 4118, bairro Funcionários, Belo Horizonte - MG, através de

seu representante legal infra-assinado, credencia o Sr. João Vitor Severo, portado da Cédula de

Identidade RG no MG 16493038 e inscrito no CPF sob o n" 123.641.536-11, outorgandoJhe plenos

poderes para representâ-lana sessão pública do PREGÃO, em especial para formúar lances verbais

e para interpor recursos ou deles desistir. Por oporflrno, a outorgante declar4 sob as penas da lei,

estar cumprindo plenamente os requisitos de habilitação, através dos documentos de habilitação, de

acordo com as exigências constantes do Eütal.

â"'"JHg".$B"J["^Í'à1fl.ros ICPcPF:'-.6Ó8.387-- BraSil
CêrtiÍicedo êmitido poÍ AC Gêrtisign RFB CtlfL_
Datdi23lO3l2O23í6:'t9:0í-03:00 "F

André Luís da Mota Lemos
Socio Diretor

âq
u

Techcert LTDA
lAv. Do Contorno 4'118 - Baino Funcionários

Esse documento foi assinado por ANDRE LUIS DA MOTA LEMBêlÍFHaridilb oltlGumento e suas assinaturas acesse

https://signer.techcert.com.br/val idate/MJ LB8-YU3AK-F2D2Y-Q5CCM
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E
MANIFESTO DE

ASSINATURAS
E

Cód i go de val idação: M J LB8-YU 3AK-F2D?Y-Q5CCM

Esse documento foi assinado pelos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso

horário de Brasília):

d ANDRE LUIS DA MOTA LEMOS (CPF ***.608.387-**) em 2310312023 16:19 -

Assinado com certificado digital ICP-Brasil

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https ://signer.techcert.com. br/validate/MJ LB8-YU 3AK-F2 D2Y-QSCCM

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação:

https ://si g ner.tech cert. com. brival idate
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Ministério da Economiã
Sêcretâria dê Governo Digital
Departamento Nacional de Rêgistro Empresarial e lntegração
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais

NIRE (da sôdê ou Íiliâ|, quando a
sed€ for em outrâ UF)

31 21 0387705

do Comêrcio
dã

2062

No DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

T: RE-CTUERIMENTO

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

TECHCERT LTDA
(de Empresa ou do Agente Auxiliar do Comárcio) 

No FCN/REMP

ilt il ilrililililril|il| illlllllll lr
MGP2200659057

Nome:

rêquêr a V.S'o deÍerimento do seguinte ato:

NO DE CÔDIGO CÓDIGO DO
vrAs DoATo EVENTO QTDE DESCRTÇÃODOATO/EVENTO

1 002 ALTERACAO

2211

1

,|

051

020

307

1

1

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio;

Nome

Telefone de Contato:

Assinatura:

CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESÍATUTO

ALTERACAO DE ENDERECO DENTRO DO MESMO MUNICIPIO

ALTERACAO DE NOME EMPRESARIAL

REENOUADRAMENTO DE ME COMO EPP

BELO HORIZONTE
Local

26 JULHO 20.22

Data

2 . USO DA JUNTA COMERCIAL
DECISÃO SINGULAR Tl DECrsÃo colEcIADA

Procêsso êm Ordem
A decisâo

Responsável

_t_t_
Data

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

Isrr.,rf] srrtr

I r.rao 
-t-t-Data DataResponsável Responsável

f] r.rno 
-t-t-

DECISÃO SINGULAR

[-l Proces"o em êxigência. (Vide despacho em folha anexa)

"* 
Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

f] erocesso indeferido. Publigue-se.

2â Exigência 3a Exigência 4r Exigência 5â Exigência

tr tr

Data Responsável

Processo em exigência. (Vjds despacho em folha anexa)

Procasso def€rido. Publique-se e arquive-se.

Proc€sso indeferido. Publique-se.

2a Exigênciâ 3á Exigência 4' Exigência 5'Exigência

tr

Data Vogal VogalVogal

Presidente da _ Turma

DECISÃO COLEGIADA

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Cortifico o rogistro sob o n" 9523713 em 1210812022
Autenticeção: 1OZ 9487 112oDD1 EAgEFDgEgSEEgE
acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe n" do protocolo

TECHCERT LTDA, Nirê 31210367705 ê protocolo 223Bgao82 - 11tg8t2022.
Marinoly de Paulâ Bomfim - Secr€tária-Geral. Pere validar estB documento,

a o código de segurança TUay Esta cópia íoi autenticada digitalmente e
ffi

assinada em 1210812022 por Marinely de Paula Bomfim Secr€tária-G€ral
i*fJ,àxgá,ffi
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Capa de Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

22t389.808-2 MGP2200659057 29tO7t2022

NomeCPF

889.608.387-72

278.311.326-00

Página 1 de 1
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2rcAt2122 da Empresa TECHCERT LTDA, Nire 31210387705 e protocolo 223A98082 - 'l1lOAl2O22
Marinely de Paula BomÍim - Secretária-Geral. Para validar este documento,

acesse http://www jucemg.mg.gov.br e informe protocolo 221389.808-2 e o código de segurança TUay Esta cópia foi autenticada digitalmente e

t
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assinada eÍn 12lOBl2O22 por Marinoly de Paula Bomfim Secretária-Geral.
çkg,##iâá#.

*4aE.iú oE&í
pág.2111

ldentificação do Processo

!dentifi cação do(s) Assinante(s)

LUIS DA MOTA LEMOS

119.836.3í6-98 LEONARDO FELDMAN SCHEINKMAN LEMOS

SERGIO ANTONIO DOS SANTOS
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TECHCERT LTDA
TERcEIRA ALTERAçÃo conTRATUAL

Pelo presente instrumento particular de alteração contratual e na melhor forrna do

direito o sócio:

ANDRÉ LUIS DA IUOTA LEMOS, brasileiro, casado sob o regime de comunhão

parcial de bens, administrador, residente e domiciliado na Rua Capivari, nô. 177, apto. 201,

bairro Serra, CEP 30.220-400, Belo Horizonte/MG, portador da carteira de identidade no.

O194491D, expedida pelo Conselho Regional de Administração do Estado de Minas Gerais,

CPF 889.608.387-72. Único componente da sociedade empresária limitada denominada

TAR TECHCERT SOLUçÕES Ei' MEIO DIGITAL LTDA, registrada na Junta Comercial do

Estado de Minas Gerais sob o NIRE 3.121.O38.77O-5 em 30.04.2015, com sede na Rua

Padre Marinho, no. 37, sala 602, bairro Santa Efigênia, CEP 30.140-040, Belo Horizonte/MG,

inscrita no CNPJ/MF sob o n". 22.356.29710001-65, resolve alterar pela terceira vez seu

contrato social e o iaz mediante as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - ENDEREçO DO SÓCIO: Neste ato altera-se o endereço

residencial do sócio ANDRÉ LUÍS DA MOTA LEilOS, já qualificado anteriormente, que era

na Rua Capivari, no.'177, apto.201, bairro Serra, CEP 30.220400, Belo Horizonte/MG, e

passa a ser na Rua Oriente, no. 123, apto. 1101, bairro Serra, CÊP 3O.22G270, Belo

Horizonte/MG.

CLÁUSULA SEGUNDA - SEDE: A sede social que era na Rua Padre Marinho, no. 37, sala

602, bairro Santa Efigênia, CEP 30.140-040, Belo Horizonte/MG, neste ato passa a ser na

Avenida do Contorno, no.4118, sala 600,6o andar, bairro Funcionários, CEP 30.11O-O22,

Belo Horizonte/MG.

GLÁUSULA TERCETRA - DENOMINAçÃO SOGIAL: A sociedade que tinha a denominação

social de TAR TECHCERT SOLUçÕES EM MEIO DIGITAL LTDA, neste ato passa a ser

TECHCERT LTDA.

CLÁUSULA GIUARTA - ADMINISTFTAÇÃO: A administraçâo da sociedade que era exercida

pelo sócio ANDRÉ LUÍS DA irOTA LEMOS, já qualificado anteriormente, neste ato passa a

ser exercida também, pelos administradores não sócios LEONARDO FELDIUAN

SCHEINKinAN LEMOS, brasileiro, empresário, solteiro, nascido em 07.03.2003, residente e

domiciliado na Rua Oriente, no. 123, apto. 110í, bairro Serra, CEP 30.220-270, Belo

Horizonte/MG, portador da carteira de identidade no. MG-18.331.135, expedida pela Polícia

civit do Estado de Minas Gerais, cPF 119.836.316-98 e SÉRGIO ANTÔNIO DOS SANTOS,

brasileiro, casado sob o me de comunhão parcial de bens, administrador, nascido e
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TECHCERT LTDA
coNSoLrDAçÃO DO CONTRATO SOCIAL

10.02.1960, residente e domiciliado na Rua Padre Faustino, no. 156, aplo.2O2, bairro Nova

Vista, CEP 31.070-070, Belo Horizonte/MG, portador da carteira de identidade no. M-

1.411.310, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de Minas Gerais, CPF

278.31 I .326-00, da seguinte forma:

a) O sócio ANDRÉ LUÍS DA MOTA LEMOS e o administrador não sócio LEONARDO

FELDMAN SCHEINKMAN LEMOS, já qualificados anteriormente, na qualidade de

administradores, com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na

sociedade, judicial e extrajudicial, assinarão todos e quaisquer documentos em

coniunto ou isoladamente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto

social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial,

vedado no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir

obrigaçôes seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como

onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorizaçáo do(s) outro(s)

sócio(s).

b) o administrador não sócio sÉRcto ANTÔN|O DOS SANTOS, iá qualificado

anteriormente, assinará todos e quaisquer documentos sempre em coniunto com o

sócio ANDRÉ LUÍS DA MOTA LEMOS ou com o administrador não sócio

LEONARDO FELDMAN SCHEINKMAN LEMOS, podendo, desta forma, praticar

todos os atos mencionados na alínea anterior.

GLÁUSULA eUtNTA - RETIRADAS: A tÍtulo de pro-labore e a débito da conta DESPESAS

ADMINISTRATIVAS ou equivalente, o sócio ANDRÉ LUÍS DA MOTA LEMOS e os

administradores não sócios LEONARDO FELDMAN SCHEINKMAN LEMOS e SÉRGIO

ANTÔNIO DOS SANTOS, já qualificados anteriormente, farão jus a uma retirada mensal a

ser determinada de acordo com a conveniência da sociedade.

CLÁUSULA SEXTA - EXERGÍGIO: O exercicio social da sociedade coincidirá com o ano

civil. Ao término do exercÍcio, compete aos administradores prestarem contas justificadas de

sua administração, elaborando as demonstrações financeiras exigidas legalmente.

CLÁUSULA SÉTIMA - RESULTADO: Os resultados, lucros ou p§uízos porventura

apurados serão submetidos à reunião de sócios, que poderão determinar a sua

transferência para reservas destinadas a posterior aumento de capital, ou ainda, a sua

distribuição aos sócios na proporção de suas respectivas quotas sociais, aumentando-as ou

reduzindo-as se lucros ou prejuizos.

2

371 da Empresa TECHCERT LTDA, Nire 31210397705 e protocolo 223898082 - 11
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TECHCERT LTDA

coNSoLrDAçÃO DO CONTRATO SOCIAL

PARÁGRAFO ÚNICO: Mediante deliberação dos sócios na forma preconizada no presente

contrato social, poderá haver a distribuição de lucros em período diferente do encerramento

do exercÍcio social e desproporcional à participação dos sócios no capital social.

Sem mais a alterar, reformam o contrato social, para melhor compreensão consolidando-o,

conforme cláusulas e condições a seguir:

coNsoLtDAçÃo Do GoNTRATo soGlAL

ANDRÉ LUIS DA MOTA LEMOS, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de

bens, administrador, residente e domiciliado na Rua Orientê, Do. 123, apto. 1101, bairro

Serra, CEP 3O.22O-27! Belo Horizonte/MG, portador da carteira de identidade no.

O19449tD, expedida pelo Conselho Regional de Administração do Estado de Minas Gerais,

CPF 889.608.387-72. Único componente da sociedade empresária limitada denominada

TECHCERT LTDA, pessoa jurídica de direito privado, que se rege pelas cláusulas e

condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade empresária, caracterizada como sociedade limitada,

possui a denominação social de TECHCERT LTDA.

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem sua sede social na Avenida do Gontorno, Do.

4118, sala 600, 60 andar, bairro Funcionários, CEP 3Oj1O-O24 Belo Horizonte/MG.

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade tem por objeto social a prestação de serviços de

escritórios tais como: a elaboração, organização e envio de documentos e relatórios, bem

como a consultoria em negóciosl assim como serviços de digitalização de documentos,

locaçáo de software próprio e de terceiros, fornecimento de certificados digitais e serviços de

desenvolvimento de software, treinamento, suporte técnico e sistemas de computadores.

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade iniciou suas atividades em 30 de março de 2015 e seu

pêzo de duração é por tempo indeterminado.

cLÁusuLA eUtNTA: o capital sociat e aà nS íoo.Ooo,oo (cem mil reais), dividido em

í00.000 (cem mil quotas), no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente

integralizado em moeda corrente nacional e assim distribuÍdo:

3
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TECHCERT LTDA
coNSouDAçÃo Do GoNTRATO SOGIAL

CLÁUSULA SEXTA: As quotas de capital são indivisÍveis e não poderão ser cedidas ou

transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em

iguatdade de condições e preço, o direito de preferência para a sua aquisição se postas à

venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA SÉTIMA: O sócio responde pela integralizaçáo do capital social e sua

responsabilidade é restrita ao valor de suas quotas.

cLÁUSULA oITAVA: A administração da sociedade é exercida pelo sócio ANDRÉ LUÍS

DA MOTA LEMOS, já qualificado anteriormente, e pelos administradores não sócios

LEONARDO FELDMAN SCHETNKMAN LEMOS, brasileiro, empresário, solteiro, nascido

em 07.03.2003, residente e domiciliado na Rua Oriente, no. 123, apto. 1101, bairro Serra,

CEP 3O.22O-27O, Belo Horizonte/MG, portador da carteira de identidade no. MG-18.331.135,

expedida pela Polícia Civil do Estado de Minas Gerais, CPF 119.836.316-98 e SÉRGIO

ANTÔNIO DOS SANTOS, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens,

administrador, nascido em 10.02.1960, residente e domiciliado na Rua Padre Faustino, no.

í 56, apto. 2O2, bairro Nova Vista, CEP 31.070-070, Belo Horizonte/MG, portador da carteira

de identidade no. M-1.411.310, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de

Minas Gerais, CPF 278.3'11.326-00, da seguinte forma:

c) O sócio ANDRÉ LUÍS DA MOTA LEMOS e o administrador não sócio LEONARDO

FELDMAN SCHEINKMAN LEMOS, já qualificados anteriormente, na qualidade de

administradores, com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na

sociedade, judicial e extrajudicial, assinarão todos e quaisquer documentos em

coniunto ou isoladamente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto

social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial,

vedado no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir

obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como

onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorizaçào do(s) outro(s)

sócio(s).

d) O administrador não sócio SÉRGIO ANTÔNIO DOS SANTOS, já qualificado

anteriormente, assinará todos e quaisquer documentos semore em coniunto com o

sócio ANDRÉ LUÍS DA MOTA LEMOS ou com o administrador não sócio

LEONARDO FELDMAN SCHEINKMAN LEMOS, podendo, desta forma, praticar

todos os atos mencionados na alÍnea anterior. 9
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TECHCERT LTDA

coNSoLtDAçÃO DO CONTRATO SOCIAL

CLÁUSULA NONA: O exercÍcio social da sociedade coincidirá com o ano civil. Ao término

do exercício, compete ao administrador prestar contas justificadas de sua administração,

elaborando as demonstraçóes financeiras exigidas legalmente.

CLÁUSULA DÉCIMA: Os resultados, lucros ou prejuÍzos porventura apurados serão

submetidos à reunião de sócios, que poderão determinar a sua transferência para reservas

destinadas a posterior aumento de capital, ou ainda, a sua distribuição aos sócios na

proporção de suas respectivas quotas sociais, aumentando-as ou reduzindo-as se lucros ou

prejuízos.

PARÁGRAFO ÚNICO: Mediante deliberação dos sócios na forma preconizada no presente

contrato social, poderá haver a distribuição de lucros em perÍodo diferente do encerramento

do exercício social e desproporcional à participação dos sócios no capital social.

cLÁUSULA DÉctiiA PRIMEIRA: A sociedade limitada poderá a qualquer tempo, abrir ou

fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual deliberada na forma da lei.

CLÁUSULA DÉC|MA SEGUNDA: A títuto de pro-labore e a débito da conta DESPESAS

ADMINISTRATTVAS ou equivatente, o sócio ANDRÉ LUíS DA MOTA LEMOS e os

administradores não sócios LEONARDO FELDMAN SCHETNKMAN LEilIOS e SÉRCIO

ANTÔNIO DOS SANTOS, já qualificados anteriormente, farão jus a uma retirada mensal a

ser determinada de acordo com a conveniência da sociedade.

GLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Em caso de falecimento do único sócio a sociedade

limitada poderá continuar com suas atividades com os herdeiros e/ou sucessores do "de

cujus' ou do incapaz. Não sendo possível, ou inexistindo interesse destes, a sociedade

poderá ser dissolvida.

CLÁUSULA DÉCliltA QUARTA: Adotada a resolução de continuar a sociedade, será

realizada uma avaliação desta, apurando-se o valor real do capital socia! e das quotas,

sendo que a forma de pagamento será livremente pactuada pelos interessados,

assegurando o direito ao sócio retirante de receber as parcelas acrescidas de juros e

atualização monetária.

CLÁUSULA DÉCIMA GIUINTA: Náo ocorrendo a continuidade, a sociedade será dissolvida,

processando-se os trâmites de sua liquidaçáo e nomeando-se um Iiquidante dentre os

sócios ou terceiro, que será indicado por mais da metade do capital social.
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TECHCERT LTDA
coNSoLrDAçÃO DO CONTRATO SOCIAL

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: O sócio administrador e os administradores não sócios

declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da

sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem

sob os efeitos dela, a pena que vede ainda que temporariamente, o acesso a cargos

públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou

contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa

da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉflMA: Os casos omissos no presente instrumento serão aplicados

supletivamente a Lei 6.404176.

CLAUSULA DÉCltuA OITAVA - REENQUADRAÍIIENTO: O signatário do presente ato,

vem no prazo legal de 30 (trinta) dias, comunicar que excedeu os limites da receita bruta

anual fixados pelo inciso I do art. 3" da Lei Complementar n". 123 de 14 de dezembro de

2006, desenquadrando-se como Microempresa (ME) e reenquadrando-se como Empresa de

Pequeno Porte (EPP).

CLÁUSULA DÉctMA NONA: Fica eteito o foro de Belo Horizonte/MG, para o exercÍcio e o

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento que,

após assinado, será levado para arquivamento na Junta Comercial do Estado de Minas

Gerais.

Belo Horizonte,2l de julho de 2022.

ANDRÉ LU|S DA MOTA LEIi'IOS

LEONARDO FELDIUAN SCHEINKMAN LEMOS
Administrador não sócio

SÉRGp ANTÔNIO DOS SANTOS
Administrador não sócio

(As assinaturas do instrumento se demm por meio da certificação digital e-CPF).
I
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS G
Registro Digital

Documento Principal

do
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

22t389.808-2 MGP2200659057 29tO712022

!dentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

889.608.387-72 ANDRE LUIS DA MOTA LEMOS

119.836.316-98 LEONARDO FELDMAN SCHEINKMAN LEMOS

278.311.326-00 SERGIO ANTONIO DOS SANTOS
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Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
JLrntã Comercial do Estado de Minas Gerais

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa TECHCERT LTDA, de NIRE 3121038770'5 e

protocolado sob o número 221389.808-2 em 1110812022, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o
número 9523713, em 1210812022. O alo foi deferido eletrônicamente pelo examinador Marcia Thaise Lima

Cruz.
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validaçáo, deverá ser

acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://

portalservicos.jucemg.mg.gov.brlPortal/pages/imagemProcesso/viaUnicajsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Documento

Belo Horizonte. sexta-feira, 12 de agosto de 2022

Documento assinado eletrônicamente por Marcia Thaise Lima Cruz, Servidor(a) Público(a),
em 12lOBl2O22, às 08:15 conforme horário oficial de BrasÍlia.
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Registro Digital

O ato foi deferido e assinado digitalmente por

NomeCPF

MARINELY DE PAUI.A BOMFIM873.638.956-00
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Belo sexta-feira, 12 de agosto
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Marinely de Paula BomÍim - Secretária-Geral. Pera validar êste documento,

código de sêgurança TUay Esta cópia foi autenticada Cigitalmentê e

çkg,*àrâffi,
ud.F^MGüí

pág.11111

Identifi cação do(s) Assinante(s)
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TECHCERT

TECHCERT LTDA

cN PJ 22.3s6.297 I OOOt-6s

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato

convocatório, que a empresa Techcert LTDA, CNPJ n." 22.356.29710001-65 é microempresa ou

empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n.o L23,

de 14 de dezembro de 2.006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a

exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do

Pregão.

Pouso AlegreÂvÍG, 28 de março de 2023

Assinado dlgltalmente por:
ANORE LUIS OA MOTA LEMOS
CPF: "".608.387-"
CertiÍlcado emitijo por AC Cêrtisign RFB
Dele, 231O3l2O23 I 6: í 9:03 {3:00

ICP

Nome: André Luís da Mota Lemos

RG no: MG 5738334

TechCert
lAv. Do Contomo 4118-

Esse documento foi assinado por ANDRE LUIS DA MOTA LEÍv3êlcFHridilE s

§rasil
cr!r\x_p

fl
t

w

r
httpsJisi gner.techcert.com.br/val idateÂtVJ KRZ-3MX36-U U48V-HXAM B

e suas assinaturas acesse

W

FLS.. Z?2



EI E
MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: WJKRZ-3MX36-UU48V-HXAMB

Esse documento foi assinado pelos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso

horário de Brasília):

d ANDRE LUIS DA MOTA LEMOS (CPF ***.608.387-**) em 2310312023 16:19 -

Assinado com certificado digital ICP-Brasil

Para verificar as assinaturas, acesse o Iink direto de validação deste documento:

https://si g ner.techcert. com. br/val idateffiJ KRZ-3MX36-U U48V-HXAM B

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação:

https://si g ner.tech cert. com. brlval idate

ffi,

+

r

u





T
TECHCERT

TECHCERT LTDA

cN PJ 22.3s6.297 I 0OOt-6s

PROPOSTA COMERCIAL

A empresa Techcert LTDA, estabelecida na Av. do Contorno, no 4l 18, bairro Funcionários Belo

Horizonte - MG, inscrita no CNPJ sob o no 22.365.29710001-65 propõe fornecer à

ASSOCTAÇÃO DOS MUNTCFIOS DA MICRORREGTAO DO MEDIO SAPUCAÍ _ AMESP,

em estrito cumprimento ao quanto previsto no Edital da Licitação em epígrafe, os itens

relacionados abaixo:

I

2?.1ÍLS.:

CAMPOS DE

rNDE)(AçÃO

VOLUME
EST!MADO

DE

IMAGENS

!TEM
FORMATO

DO

DOCUMENTO

s0.000.000 R$ 0,281.1
Papel A4 até

oficio 216 x330

Dois numéricos de no
máximo l0 caracteres

e um alfabético com
caracteres ilimitados

RS 0,60

Dois numéricos de no

máximo l0 caracteres

e um alfabético com

caracteres ilimitados

100.000t.2 Papel A3

s0.000 RS 9,00

Dois numéricos de no

máximo l0 caracteres

e um alfabético com

caracteres ilimitados

Papel A0 e A1

R$ 0,2750.150.0001.4

Carimbo do tempo

ACT
ICP Brasil

Documento

TOTAL DO ITEM 01

ITEM 01 - Captura da imagem com OCR incluindo assinatura digital las imagens e carimbo do tempo ACT ICP Brasil

PREçO TOTAL

R$ 14.000.000,00

R$ 60.000,00

R$ 450.000,00

R$ 13.540.000,00

R$ 28.050.500,00

1.3

TDA
lAv. Do Contomo 4118 - rro Funcionários

Esse documento foi assinado por Andre Lemos. Para validar o &oildotisoetgs àâSnaturas acesse

httpsJ/signer.techcert.com.br/validateMV9GN-YF2PL-QRL3P-97BTV

M
q

@

PREçO
UN]TÁRIO

ft

f
\



QUANTIDADE
PREçO
UNITÁRIODESCRçÃO UND

28 R$ 298.000,00Software de gestão de documentos e

processos
Licença

t2 Rs 2.250,00Manutenção e suporte Mensal

TOTAL DO ITEM 02

QUANTIDAD
E

PREçO
UN|TÁRIODESCRçÃO UND

R$ 3.170,00Mensal t2

TOTAL DO ITEM 03

PREçO
UNITÁROUND

QUANTIDAD
E

DESCRTçÃO

R$ 288,00Hora 20.000
Hora analista para desenvolvimento
/ customização, BPM e criação de

workflow

ITEM 02 - Aquisição da Soluçâo de GED/ECM

ITEM 03 - Locação da Solução de GED/ECM

Solução tecnológica de gestão de

documentos e de processos

ITEM 04 - Serviços Especializados

TOTAL DO ITEM 04

SOMATÓRIO DOS ITENS 01,02,03 E 04

Àsslnado digitãlhÉntê pd
Andó Lômoa
CPF: "',608.387r'
Osla: 2610312023 21.40:46 -03:0O

TEC HC E RT

André Luís da Mota Lemos

RG no MG 5738334

Cargo: Socio Diretor
TechCeÉ

lAv. Do Contomo 4118 - Bairro

Esse documento foi assinado por Andre Lemos. Para validar o &doildotbontas âáBnaturas acesse

https://signer.techcert.com. briva lidate/VW9G N-YF2 PL-QRL3P-97 BTV

PREÇO TOTAL

R$ 8.344.000,00

R$ 27.000,00

R$ 8.371.000,00

PREçO TOTAL

R$ 38.040,00

R$ 38.040,00

PREçO TOTAL

R$ 5.760.000,00

RS 5.760.000,00

R$ 42.219.540,00

q

5FLS.:

. Validade da Proposta: 60 dias

Pouso Alegre/IvÍG 28 de março de2023.

\

(



MANIFESTO DE

ASSINATURAS
EI

Codigo de validação: WV9GN-YF2PL-QRL3P-97BTV

Esse documento foi assinado pelos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso

horário de Brasília):

* Andre Lemos (CPF ***.608.387-**) em 2610312023 21:40

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https ://sig ner.techcert. com. br/validate/WV9GN-Y F2 P L-Q RL3 P-97BTV

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação:

https://si gn er.tech cert. com. br/va I idate

\

q,

r
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ASSocIAÇÃo »os vruNtcÍpIos DA MrcRonnscÉo Do MEDro sapucaÍ - AMESI
pnncÃo PRESENCIAL N.. tyzoz3
MODALIDADE: PRECÃO pnpSENCIAL PARA REGTSTRO DE PREÇOS NA FORMA Oe r-rCrreçÃO
COMPARTILHADA
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

PROPOSTA COMERCIAL

A empresa A CEDoc cEsTÃo DE D0CUMENToS, ARQUrvos E rI\-FoRMAÇoES LTDA - Epp, inscrira

no CNPJ n'16.517.786/0001-59 situada a Rua Alcobaça, no 831, Bairro São Francisco, Cidade de Belo Horizonte,

Estado de Minas Gerais, CEP 31.255-210, neste ato representado por seus representantes legais Alfredo Brandão

Horsth, nacionalidade Brasileira, estado civil Casado, profissão Diretor Presidente, inscrito no CPF n" 007.352.646-00

e Roosevelt Mello Passos, nacionalidade Brasileira, estado civil Solteiro, profissão Diretor Administrativo inscrito no

CPF no 084.886.926-50, propõe fornecer à ASSocIAÇÃo DoS MUNICÍrIoS DA MICRoRREGIÃo Do MEDIo

CAÍ - AMESP, em estrito cumprimento ao quanto previsto no Edital da Licitação em epígrafe, os itens

relacionados abaixo:

1.3

cNPJ 1 6.51 7.786/0001 -59
Rua Alcobaça, no 831 - São Francisco - Belo

ITEM 01 - Captura da imagem com OCR incluindo assinatura digital nas imagens e carimbo do tempo ACT ICP Brasil

ITEM
FORMATO DO

DOCUMENTO
CAMPOS DE INDEXAçÃO

VOTUME

ESTIMADO DE

IMAGENS
PREçO UNrTÁRtO PREçO UNFÁR|O

1.L
Papel A4 até ofício

216 x330

Dois numéricos de no máximo
10 caracteres e um alfabético

com caracteres ilimitados
50.000.000 o,2tRs Rs 13.s00.000,00

1.2 Papel A3

Dois numéricos de no máximo
10 caracteres e um alfabético

com caracteres ilimitados
100.000 0,55Rs RS 55.ooo,oo

Papel A0 e A1

Dois numéricos de no máximo
10 caracteres e um alfabético

com caracteres ilimitados
50.000 8,00Rs RS 4oo.ooo,oo

t.4 Carimbo do tempo
ACT ICP Brasil

Documento 50.150.000 0,24RS Rs 12.036.000,00

TOTAT ITEM 01

ITEM 02 - da Sol o de GED/ECMUlSli

RS 2s.991

DESCRTÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITARIO VALOR TOTAL

Software de
gestã(: de

documentos e

processos

Licença 28 RS 29o.ooo,oo RS 8.12o.ooo,oo

Manutenção e

Su porte
Mensal t2 RS 2.100,00 RS 25.2oo,oo

TOTAT ITEM 02\ R$ "8.145.

Ir

FLS.:



Hora analista para

desenvolvimento /
customização, BPM

e criação de

workflow

FLS.:

ITEM 03 - Locação da Solução de GED/ECM

DESCRTçÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR TOTAL

Solução
tecnológica de

gestão de

documentos e de
processos

Mensal t2 2.450,00Rs Rs 29.400,00

TOTAL ITEM 03

ITEM 04 - Se

29.400

Es lizados

DESCRTçÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITARIO VALOR TOTAL

Hora 20.000 Rs 300,00 Rs 6.000.000,00

TOTAT ITEM 04 Rs 6.000.000,00

SOMATORIO TTENS (01+02+03+04) Rs 40.165.600,00

Validade da Proposta: 60 dias

Belo Horizonte,22 de março de2023

/*
/í

Alfredo Brandão Horsth
CPF no 007.352.646-00

Roosevelt Mello Passos

CPF no 084.886.926-50

CNPJ 16.517 -59

M

q
Í

VALOR UNITARIO

a

á,tula
t

Rua Alcobaça, no 831 - São Francisco - Belo Horizonte/MG





R&C IMPERIO

A

Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí-AMESP.

Ref.: Pregão n.s í,LlZOZt

PROPOSTA COMERCIAL

A empresa R&C IMPERIO CONSULTORIA E SOLUçÔES TECNOTOGICAS tTDÀ inscrita no CNPJ sob o
ne. 36.813.230/m01-17, sediada na Rua Sergipe, ne 1.062, Loja 03, Bairro Savassi, Cidade de Belo

Horizonte, Estado Minas Gerais, CEP ne 30.13G.174através de seu representante legal infra-
assinado, credencia o Sr.(a) RAFAEL LISBOA AGUIAR, inscrito (a) no CPF sob o no

037.775.986-40, e portador(a) da carteira de identidade no RG no MG-5.803.613 SSP/MG,
propõe fornecer à AssoclAçÃo oos MUNtcÍPtos DA MtcRoRREGtÃo Do MÉDlo sApucAí -
AMESP, em estrito cumprimento ao quanto previsto no Edital da Licitação em epígrafe, os itens

v relacionados abaixo:

ITEM Ol - Captura da imagem com OCR incluindo a*çinatura digital nas imagens e carimbo do tempo ACT ICP Brasil

]TEM
FORMATO

DO

DOCUMENTO
cÂMFos DE rNDEltnçÃo

VOI.UME

ESTIMADO DE

IMAGETTIS

PREço UNrÁRlo PREçO UN|TÁRIO

1.1

Papel A4 até
ofício 216

x330

Dois numéricos de no
máximo 10 caracteres e

um alfabético com
caracteres ilimitados

50.000.000
Rs

o,25
RS 12.5oo.ooo,oo

L.2 Papel A3

Dois numéricos de no
máximo 10 caracteres e

um alfabético com
caracteres ilimitados

100.o00
Rs

0,50
Rs 5o.Ooo,oo

1.3 Papel A0 e A1

Dois numéricos de no
máximo 10 caracteres e

um alfabético com
caracteres ilimitados

50.000
Rs

5,00
Rs 2s0.000,00

t.4
Carimbo do
tempo ACT

ICP Brasil
Documento 50.150.000

Rs

o,23
Rs 11.534.500,00

TOTAT íTEM 01 R§ 24.3:t4.5oo,oo

ne L462, Loja 03, Bairro Savassi, Cídade de Belo I
LEstado Minas Gerais, CEP ne 30.130-174

fNDl.ng 16 tl? r*rr*t1$

f

mM 02 - Aquisição da Solução de GED/ECM

DESCRTçÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITARIO VALOR TOTAL

Software de
gestão de

documentos e
processos

Licença 28 Rs 29O.00O,0O RS 8.12o.q)o,q)

Manutenção e
Suporte

Mensal L2 Rs 2.600,00 Rs 31.200,ü)

TOTAL ITEM 02 Rs 8.151.200,00

Rua

&"

FLS.: 23t



R&C IMPERIO .F15. _23L

ITEM 03 - tocação da Solu$o de GED/ECM

UNIDADE qUANTIDADEDESCRTçÃO VALOR UNITARIO VALOR TOTAL

Solução
tecnológica de

gestão de
documentos e de

processos

Mensal t2 RS 2.000,00 Rs 24.fr)O,oo

TOTAL ITEM 03 R$ 24.(m0,00

ITEM 04 - Serviços Especializados

DESCRTÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITARIO VALOR TOTAL

Hora analista para

desenvolvimento /
customização, BPM

e criação de
workflow

Hora 20.000 RS 300,00 RS 6.(xrc.firc,00

TOTAI- ITEM 04 R$ 6.qr0.fi,o,00

SOMATORIO ÍTEIIS (01+02+03+0{} R$ :18.509.7(X),00

a Validade da Proposta: 60 dias

. Nos preços propostos estão incluídos todos os tributos, encargos sociaís e trabalhistas, frete até o
destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente
licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da CONTRATADA.

Belo Horizonte,22 de março de 2023.

:AEL LISBOA AGUIAR

RG ne MG-5.8O3.613 SSP/MG

Loja O3, Bairro Savassi, Cidade de
Minas Gerais, CEP ne 30.130-174

\
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"ffi.
Ministério da Economia
SêcÍotaÍÉ de Govemo Dirital
DepaÍtamento Nacional dê Regisfo Emprêsarial e lntegraçáo
Sêcretaria de Estado dê Fazênde de Minas Gerais

quando a
do CoÍrÉrcb

(da

20623121 1656823
ütra UF)

No DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercaal)

1 . RE.GIUERIMENTO

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

requer a V.S'o defêrimênto do sôguintê âto:

NO DE CÓDIGO CÔDIGO DO
VIAS DOATO EVENTO QTDE OESCRçÃODOATO/EVENTO

N" FCN/REMP

illflrffiilffiililililililil

Nome:

MGP2200614697

R&C IMPERIO CONSULTORIA E SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA
(da Emprêsa ou do Agêntê Auxillâr do ComéÍcio)

1 oo2 ALTERACAO

2244 ,l ALTERACAO DE ATTVTDADES ECONOMTCAS (pRtNCtpAL E SECUNDARTAS)

I oecrsÃo stNcuLAR DECISÃO COLEGIADA
Nome(s) Empresârial(eis) (ruâl(ais) ou semelhânte(s):

Isru flsru

Data Responsávêl Data Responsável

f--'l HÃo ! t I NÃo

Data

Rêsponsávêl

Procêsso êm Orl6m
A decisão

Processo em êxigência. (Vidê despacho em folhâ ânexa)
Procêsso deferklo. Publiquê€ê e arguivê€e.

Processo indêferido. Publique-sa.

? Exigêrrcia 3! Exigêftia a'Ext ercis 5'Exigêrciatl
trtl

Vogâl Vogal Vogal

Prêsklentê da _ TurÍna

COLEGIADA

_J_t_
Data

N

trn-l

BELO HORIZONTE
Local

1A JULHA 2022
Dala

SINGULAR

Processo em exigêncira. (Virle despacho em Íolhe en€xa)
Processo dêfêÍido. Publique.se ê arquive-se.

Procasso indeferido. Publi.{ue-se.

em

Secretária-Geral. Para validar êste

Representante Legal da Empresa / Agente Auxalaer do ConÉrcio:
Nome:

Assinatura:

Telefone de Contato:

2'ExlgêÍxi:t 3r Ex[êmÍ:l 4'EígÉtrja 5' Exir6mi{r

tr trtr tr

Dâta Rêsponsável

da Empresa R&C IMPERIO CONSUL' TECNOLOGICAS LTDA,
E07FEl Marinely dê Paula Bomfim -

http://www.jucemg.íng.gov.br ê informe no do protocolo 221369.764-8 e o código de
Secretâia-Gerd. ^l§&.bsád.r#-aar,

&

sêguÍança OTkQ Este @ia foi eutênticâda 6 assinâde qn27lg7l2o22 po. Mârinev d€ palb Bornfm
pá9. 1ta

.FLS.:

tl tl



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS
Registro Digital

Capa de Processo

Identifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

032.228.336-13 CARLOS MAGNO LOPES DE SOUZA

Página'l de 1

R&C IMPERIO CONSULTORIA E SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA, Nire
EOTFE 1 B87C7D3A79CA9E920A1 CD67037CA295. Marinêly de Paula Bomfim -

Secretária-Geral- Para vâlidar estê documento, acêsse http://www.iucemg. mg.gov.br e informe no do protocolo 221369.764-A e o código de

L

Secrotítia-Geral- ^l8$,heáÍt*r*,

fr

.F15. 237

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

22t§9.7U-8 MGP22006't4697 20107t2022

sêgurençâ OTkQ Esta cópia ÍcÍ autenti.:ede d*ritalmonto e essinãda qn 27 IOT 12022 por Marinely d6 Paula Bom6m
pá9.
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RAC ITTPERTO CO§§TILI.IORTÀ E SOLUçOES TECITOLOCTCÀS tTDÀ
Rua Sergipe, LO62 - loja 3 - Bairro Savassi

Brr.o EoRrzo§TE - ttrNns ctRÀIs - cEp 30130-17a
CNPdI: 36. 813 .23O/OOOL-17 - INSC. trhrnicipal' : L -2L6.5.26/OOL-O

QUàRTÀ, ÀI,AIERÀçÃO CO!f,rRrTUÀI.

Carlog !íagao úrlpêa de gorr"a, brasileiro, casado em regime de
Comuntrão parclal de bens, empresário, nascldo em 06,/03,/L977, resldente e
domiciliado à Rua HeroÍna Maria Ouitéria, 135 - Àpto 101 - Bairro Alto
caiçaras - Bero Horizonte - Minas Gerais - cEP 30750-330, portador da
carteira de identidade número M-6.348.91-1- expedida pela SSP,/MG, inscrLto
no CPF sob o número O32.228.336-13.

nlfaal Liaboa àgruiar, brasileiro, casado em regime de comunhâc>
parcial de bens, nascido em L4/09/]-976, administrador de empresa,
residente e domiciliado à Rua castelo de são Jorge, zss - Àpto 301
Bairro Castelo - Belo Horizonte - Minas Gerais - CEP 31330-140, portador
da carteira de Identidade número MG*s.803.613 expedida pela SSPMG,
inscrito no CPF sob o número O37 .775.986-40, únicos componentes da
emPresa REC Iqrcrio Contultorir e So1uçõer lccaol'ógicaa Ltdã, registrada
na JUCEMG sob o número 31211656823 em 3O/O3/2O2O, inscrita no CNpJ sob o
número 36.81-3.230,/0001--L7, resolve efetuar esta a1teração contratual que
será regida pelas normas legais da socj-edade empresaria J-imitada de
acordo com as seguintes cláusulas e condições:

CLíUSIII.T PRITGIRÀ
Derrooa.nação h[rrestri.al ô Sede: À sociedade conti-nua 6lom o

mesmo empresarial de RAC Iqrri.o Contu].torir e Soluçõu focnológicü
Ltd'r com sede na Rua sergipe, Lo62 - Loja 3 - Bairro savassi - Belo
Horizonte - Minas Gerais - CEP 30130-L74r corr nome fantasia de R8C
II@IIRIO CO§ST'LTORIf, .

cr.ÁusutÀ sIcrrNDr
Objctivo Social: À sociedade cuja seu objetivo social_ que é

atlvldades de lntêrmêdlaÇões e agênclamento de servlços e negócios,
atividades de consultoria em gestão empresarial, prestação de serviços
especializados de apoio administratiwo, jurídJ-co e treinamento para
empresas, consultoria e prestaÇão de servlços em informática e
desenvolvimento de softntare, serviços de suporte técnico, manutenção e
outros serwlços em tecnologia da informaçâo e na área da informática,
locação de equlpamentos e suprimêntos dê informát1ca, lnclul nêst.e aLa a
atividade de locação de bens proprios.

CIÁUSI,I.à' ÍERCIIRÀ
CaPital §ocia-l-: O Capi.tal Soclal continua inalLerado em

R§100.000,00 (cem mil reais), dividi-do em 1OO.OO0 (cem mil_) cotas de
walor nominal de R§1,00 (um real), totalmente subscrito e integralizado
em corrente do PaÍs, e distribuÍdo entre os sócios na seguinte proporção:

NOME, COTAS lIR. UNIT . VR. TOTÀL

Carlos
RafaeI

Magno Lopes de Souza
Lisboa Àguiar

50.000
50.000

Rs1,0o
Rs1,00

R§ 50.000,00
R$ 50.000,00

100.000 R§100.000í o0

em 21 Empresa R&C IMPERIO CONSULTORIA E SOLUCOES TECNOLOGTCAS LTDA, Nire
- 2OlO7l2O22. Autênticação: EO7FE1B87C7D3A79CA9E92OA1CD67O37CA295. MaÍinely dê Pauta Bomfim -

Sêcretária-Gêral. Para validar esl6 documênto, acessê http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do prolocolo 221369.764-A ê o código
sêguranç8 OTkQ Esta cópta foi autÊnticada digiialrnênte e assinâda em 2710712022 por Merinôly de Paula Bornfim

pá9.
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RrC ITTPERTO COxSILTORII. t AOLUçOES TECITOLOGXCÀ,S LTDÀ
Rua Sergipe, LO62 - loja 3 - Bairro Savassi

BTIO EORIZONTI - I{INÀS GERÀIS - CIP 30130-174
CIIPJ: 36.813-23O/OOO1-L'7 - INSC. IràrniciptJ.: 1.216.5261001-0

QrrÀRTÀ, àI.TERÀçÃO CONITRÀTUÀI,

Puágnfo Prireiro: Às cotas gão indivisÍweis e não poderão
ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimênto do outro
sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condição, preço e direito
de preferência para sua aquisição se posta à venda.

Parágrafo Scgrrndo: À responsabilidade de cada sócio é restrita
ao walor de suas cotas, mas todos respondem sofidariamente pela
integralização do capital social.

cráusur.À ouÀRTÀ
Àrhinictração: À administração da sociedade continua sendo

exercida pelos sócios Cül.on xâgmo Lotr.! dc Souza e Rrfac]. Lirilror àgrriâa
que assinam e a represent,am isoladamente.

Parágrafo Único: É autorizado aos administradores o uso do
nome empresarial, vedado, no entanto, a qualguer tipo de atividade
estranha ao interesse socia]- ou assumlr obrigações seja em favor de
qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou a]-ienar bens
imóveis da sociedade, fiança, endossos ou avais, exceto os de j-nteressê
da sociedade.

CIIÚSI,I.A QUIIITÀ
Rrtirada Pró-LrJcore: Os sócios Carloa taagrro Lop.r dê Sorrza e

R.afeal Lislroâ Àgrriar farão jus a uma retirada mensal a titulo de pró-
labore.

Parágrafo úaico: Poderá hawer antecipação de lucros,
mensalmente ou trimestralmênLe, o qual será abaLido no lucro apurado no
final do exercÍcio.

cr.Áusrrr.r sExrr,
Prazo de Duração e lórluino do tExcrcício §ocial.: À sociedade

continua com o seu prazo de duração l)or tempo indeterminado e o término
do exercicio social coincidirá com o ano civil, encerrando-se, portanto
em 31 de dezembro de cada ano, podendo ser levantados balanços gerais em
qua1quer ocasião, guando for de interesse dos sócios.

crÁusur.r sÉTrxÀ
fal.ocirento ou Interdição: Em caso de faJ-ecimento ou

lnterdtção dê qual-squer dos sóel-os, lsso não I-mpllcará na dl-ssolução da
socledade e nem a sua extinção, aos sucessores serão transferidos seus
direitos e obrigaçôes junLo à mesma, de comum acordo ou por designação da
autoridade competente, quando for o caso.

cIáusULT oITÀ\,L
Dâ. Decigõat: As decisões na sociedade serão tomadas por

deliberação dos sócios, através de wotaçáo, sendo çlue. cada cota do
capital social integrali-zado dará direito a um voto, e, serão
consideradas aprowadas as proposições de acordo com o art. L076 do Novo
Código Ciwil.

cr,áI,sur.À NollÀ
rqErc<lincnt6ss Os sócios administradores declaram s

da J-ei gue não estão incurso em guaisquer dos crimes previs
as

nas
Penas

art.

t

Sêcretária-Geral. Pãra validar este documento, acessê http:/lwww.jucêmg.mg.gov-br e inÍorme no do

R&C IMPERIO CONSULTORIA E SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA, Nire
EO7FE1 B87C7D3A79CA9E92OA1 CD67O37C4295. Marinely de Paula Bomfim -

221369.761-A ê o código de
segur.rnçe OTkQ Estã cópia foi autenlicada d§italmento e âsineda eÍn 2710712022 por MâÍinoly de Paula

pag
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REC IIIIPERIO CONSI,LTORIA T SOLUçOTS ÍBCISOLOGICA§ LTDÀ
Rua Sergipe, LO62 - Ioja 3 - Bairro Savassi

BEIO ITORTZO!úIE - tírNÀS GERÀIS - Crp 30130-17{
CIIPJ: 36.813.23O/OOOL-L? - INSC. runicitrâL: 1.216.526,/001-0

QUÀRTÀ Ar.TrR,Àç.ãO COI(IRÀTUÀL

1.011, paráqrafo 1", cC/2OO2, cuJa pena vede o exercício da administraÇão
de socl-edade empresarla.

cIÁUst,LÀ DÉcItIÀ
Dat n rraiõet do Sócior: Às reuniões extraordinárias de sócios

poderão ser convocadas por qualquer dos sócios por escrito, com
antecedência mínima de l-0 (dez1 dJ-as, para deliberação de matérias que
infruam no destino da sociedade, ou seja, aumênto ou redução de capitaJ-,
exclusão de sócio, mudança da atividade, abertura de filial, alteração do
tipo societárLo, encerramento de atiwidade e dissolução total ou parcial
da sociedade.

Puógrafo Único Lrrcrot ê PardÀc: Ordinariamente, uma vez
Por ano, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após o encerramento do
exercÍcio soclal, serão convocados por escrito, pelo sócio majoritário,
com antecedêncla mínima de 10 (dez; dj-as da data prevista da reunião
ordlnárl-a, ondê deverão decidlr sobre a aprovaÇão do baranço, sendo os
lucroc e as lrrdlg do exercício distribuído entre os sócios de acordo com
sêus Percentuais de participação nas cotas do capital social da empresa,
instalando-se na forma do art. l-.074 CC/2OO2, dispensando-se a lavratura
de atas.

CLíUSIII.À DúcIt.À PRIIIIIRà
Da3 Gisgõcs: Os casos omissos neste instrumento serão

regulados de acordo com a legislação em wigor, ficando eleito o foro da
comarca de Belo Horizonte para dirimir quaisquer pendências quanto ao
presente instrumento ou à sociedade.

cráusur.r DúcrttÀ stcu§Dt
conüoliá-ção: Contém a presente alteração, todas as cJ-áusulas

quê expressam a vontade dos sócios, tornando por tanto inaptas às
cláusulas do contrato primitivo e posteriores alterações, passando a
vigorar a partir da present.e data, aomente as cláusulas desta alteração.

E Por estarem assim justos e contratados, assinam o preaente
instrumento.

Belo Horizonte, 30 de junho de 2022.

ASSINÀDO DIGITÀLMENTE PELOS SOCIOS

CÀRLOS MÀGNO LOPES DE SOUZA
E

RAFÀEL LISBOÀ AGUIÀR

Emprêsa R&C IMPERIO CONSULTORTA E SOLUCOES TECNOLOGTCAS LTDA, Nire

Secretáriâ-Geral. Para vâlidâr este
EO7FE1 BA7C7D3A79CA9E92OA1 CD67O37CA295. MaÍinety do Pauta Bomfim -

.br e ínforme no do protocolo 221369.764-a e o código de
sêgurença OTkQ Este cópie Íoi âut€nlicede diÍritalínonte € assiÍrsda em 27N7IZO22 Wr Maíinov de Paula Bomfim SecretfuÉ-G€ral. ^W pá9. 5/8
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS
Registro Digital

Documento Principal

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

22t§9.764-A 2010712022

Identificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

032.228.336-13 CAFTLOS MAGNO LOPES DE SOUZA

037.775.98H0 RAFAEL LISBOAAGUIAR

[ilíde1

R&C IMPERIO CONSULTORIA E SOLUCOES TECNOLOGICAS LTOA, Nire
EO7FE1 B87C7D3A79CA9E92OA1CD67O37CA295. Marin€ly d,ô Paula Bomfim

Secretária-Geral. Para validar estê documenlo, .jucemg.mg.gov.br ê informô no do protocolo 221369.764-A e o código
segurânçâ OTkQ Estâ cópiâ foi autênticâde digitalmêntê e assinacla êm 27lOTt2O22 poÍ Mârin€ly de Peula Bomfim

4

S€crotáriâ-GêrâI. ^l8Ê,&*áS.
-Éc-.*a

pá9.
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SbteÍna Nciond de negistro de Empresa Mercantil - SINRIM
Gorcmo do Estado dê MinõGeraÊ
Secretari;a de Estado da Faarda de Mine Crerab
Junta Comercial do Estado de Mina Gerais

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - REGTSTRO DtctTAL
Certifico gue o ato, assinado digitalmente, da empresa R&C IMPERIO CONSULTORIA E SOLUCOES
TECNOLOGICAS LTDA, de NIRE 3121165682-3 e protocolado sob o número 221369.764-8 em
2OlOTl2O22, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o númea 948.21il, em 211Q712O22. O ato Íoi
deferido elotrônicamente pelo examinador Zulene fi gueiredo.
CertiÍica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Sewiços / Validar Docrrmentos (httpsl/
portalservicosjucerng.mg.gov-brlPortaUpageslimagemProcessoy'viaUnica.jsf) e inforrnar o núrrero de
protocolo e chave de sêgurença.

Gapa de Processo

Assinanto(s)
CPF Nome

032.228.336-13 CARLOS MAGNO LOPES DE SOUZA

Documento

Belo Horizonte. quinta-feira, 21 de julho de 2O22

Documento assinado eletrônicamente por Zulene figueiredo, Servidor(a) Público(a), em
2'll07l2022, às 18:25 conÍorme horário oficial de Brasília.

I

LsRM

A autencidade desse documento pod€ ser conferida no oortal de servÍps da iucerno
informando o número do protocolo 2.1368.7U-8-

Página í de I

Junta Comerdal do Estado de Minas Gerais
Cêrtifico o rêgistro sob o no 9É8.2154 en 21 R&C IMPERIO CONSULTORIA E SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA, Nire

:1 B87C7D3A79CA9E92OA1CD67O37CA295. Marinely de Pau&a BomÍim -31211656423 ê protocolo 22§97il4 -
Secretária-Geral. Para velidar este documento, ecessê http://www.jucêmg.mg.gov.br e informe no do protocolo 221369.764-A e o código

I

t

F$., ? l+2

Assinante(s)
CPF Nome
032.228.336-13 CARLOS MAGNO LOPES DE SOUZA
o37.775.986-40 FTAFAEL LISBOAAGUIAR

@
segürirnçâ OTkCl Esta cóÍÍa Íoa eutenticadâ digitaknon!ê ê assinada êm 27n7no22 poÍ MeÍin€ly dê Paula Bomfim Sêcrêtárie-Goral. ..

§ü&hcrE,rrFlt-ts-
pá9.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS
Registro Digital

O ato foi deferido ê assinado digitalmente por

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
CPF

lruome
873.638.956-00

luenrrueuv DE PAULA BoMFTM

Belo quinta-Íeira, 21 de julho de 2O22

Secretária-Gerâ!. Perâ vâlidar este documento, acesse

R&C IMPERIO CONSULTORIA E SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA, Nirê

t

segurançe OTkQ Esta cúpía foi autênticâda digitalmente e assinada em por Marinely de Pâula Bomfim Sê6êtáda-Gêral.. ^l8$,üec*àf,LÉ&-Y
pá9.
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RÊPUBLICÀ FEDERATIVÂ DO BRASiL

f BR

[,ffi.H,ãffi;-,---l
tffi lti,:",,]Í-J)o

QRCODE

Doqmento assinado com cênificado digitâl em conformidadê
coÍn a Medida PÍovisóÍia ÍP 220o2J2ú1. Sua vâlidade poderá
ser cúrúirmada por mêao do píograma Assinador Serpío.

As orientações para instalaÍ o Assinador Sêrpro e ÍealizaÍ a
validação do documento digital estão disponÍveis em:
https:/rm Nv.seÍpro. gov. bÍlas§ nador{i gital.
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CNH Digital
Departamento Nacional de Trânsito

QR-CODE

Doqrmento assinado com cenificado digilal em conformidade
com a Medida Provisória ÍP 220G.2/20O1. Sua validade poderá
sêr cúnfirmada por Íneio do píograma Assinador SerpÍo.

As oÍiênla@s paÍa in$alaÍ oAssinadoÍ SerpÍo e realizar a
validação do do@mento digital estão dasponÍveis em:
< htF/wsw.serpÍo.gov.br/assinador-di0ital >, opção validaí
As§natura

IE'TO / DENATRAN
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R&C IMPERIO

PREGÃO PRESENCTAL N.O 1112023

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREçOS NA FORMA DE

LroTAçÃO COMPARTTLHADA

TIPO: MENOR PREçO GLOBAL

óneÃo REeursrrANTE: ASSocrAçÃo oos MuNrcíplos DA MTcRoRREGÉo Do MÉDro

SAPUCAí - AMESP

DECTARAçÃO

Pelo presente instrumento, a empresa R&C IMPERIO CONSUTTORIA E SOLUçÕES

TECNOTOGICAS LTDA, inscrita no CNPJ sob o ne. 35.813.230/fit0t-Í^7, sediada na

Rua Sergipê, tre !.062, Loja 03, Bairro Savassi, Cidade de Belo Horizonte, Estado Minas

Gerais, CEP ne 30.130-174 através de seu representante legal infra-assinado, o Sr.(a)
RAFAEL LISBOA AGUIAR, inscrito (a) no CPF sob o no 037.775.986-40, e portador(a) da

carteira de identidade no RG no MG-5.803,613 SSP/MG, DECLARA, para fins do disposto
no inciso V do art.27 da Lei Federal ne 8.666, de 21 de junho de 1.993, acrescido pela

Lei Federal n.e 9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não emprega menor de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

16 (dezesseis) anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

Belo Horizonte, 22 de março de 2023.

L LISBOA AGUIAR

RG no MG-5.803.613 SS

Rua Sergipe, n9 1.062, irro Savassi, rizonte
Estado Minas Ge s, CEP ne 30.130-1
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PÊÊFEITURÂ

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, ptrà os devidos fins, que a empresa R&C Império e Consultoria e Soluções

Tecnológicas, empresa estabelecida na cidade de Belo Horizonte, Estado do Minas Gerais, a

Rua Sergipe n"l062loja 3, Bairro Savassi, inscrita no CNPJ sob no 36.813.23010001-17, presta

à Prefeitura Municipal de Barão de Cocais, inscrita no CNPJ sob o no 18.317.685/0001-60,

através do contrato n'05-001/2022, desde 06 de maio de 2022, serviços técnicos e aquisição da

solução de ECIWBPM, com Carimbo do Tempo ACT ICP Brasil, desenvolvimento de fluxos

para digitalizaçáo de forma descentralizada,processamento e digitalização de documentos.

Informamos, que no quantitativo de serviços de digitalizaçáo ja foram executados mais

de 560.000 (Quinhentos e sessenta mil) páginas e carimbo do tempo ACT ICP Brasil.

Registramos, ainda, que os serviços acima referidos apresentam bom desempenho

operacional, tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a

desabone técnica e comercialmente, até a presente data.

Barão de Cocais, l9 de setembro de 2022

I
Domingos Sávio dos Santos

Secretário Municipal de Planejamento ou Administração

Raquel Aguiar
ü

Secretária Municipal de Controle Interno

a
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉC]\ICA

Atestamos para os devidos fins e efeitos legais, que R&C lmpério e Consultoria e Soluções

Tecnológicas, empresa estabelecida na cidade de Belo Horizonte, Estado do Minas Gerais, sito a Rua

Sergipe n"1062 loja 3, Bairro Savassi, inscrita no CNPJ sob ne 36.813.230/0001-17 prestou e continua prestando

até a legítima data deste atestado, serviços compatíveis com o objeto do Pregão de Digitalização, Carimbo
do Tempo, Sistema de Gestão de Documentos, Manutenção e Suporte. Registramos que a empresa presta

os serviços desde Agosto de 2021 de Digitalizações, Assinaturas Digitais com Carimbo do Tempo ACT lcp
Brasil e lmplantou o Software conforme necessidade da Prefeitura ltabirito, lnformamos ainda que a

prestação dos serviços abaixo referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo a empresa
cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a

presente data.

o íí.163.544 Digitalizações A4 até Oficio
o 49.899 Digitalizações A3
o 11.432 Digitalizações A0 e A1
o 11.í63.554Assinaturas Digitais comCarimbo do Tempo ACT ICP Brasil
o í2.359 Horas de Analistas, para atender demanda da PMI

Itabirito,2l de Março de20223
TABELtoNÂTo oo i" oFícto oE NorAs oE

Autantico crt. documanto,
rubrlcrdr(!), numar.d.(r) a Por lar írl dôorlglnrl qu. m. do qu. dou íaitrbtrtto/MG, 21 t$nozg,

cóotco
TA: GJJ78662

10í693101 7236380
'Xuantrdade de atos prahcôdos 1Ato(sl orat.a,jo(s) por Jorcy Anns À,íêndanhE - Escrevenl6 4r1ar,raO,

rl

w
Emol,: Rt 7.44 - TFJ: R|2.31 - Vltorínrt: R0 ,t0,ío . tSS: R$ 0.35

l:-:_.e,: ê-.J1,. )ü:tei:. jt9 -.ií. ...ts:..;,,!c. NC DA
EÍIOUE'A

lc E8e4 0e3
I, de Paula

Secretário de Administração

^48

Prefeitura Municipal de Itabirito - MG

9r; i I,1
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PRfIEIIUM MUNICIPAI
DE gÉTO HOR.IZONIE

No do Alvará: 202203ffi77

No do Processo de Concessão:

s[uAçÃo: Ativo

DOCUiTENTO MUNTCTPAL DE LICENçA -

Data Goncessão: 1711012022 Data de Valldade: 1Vfin127

Emitido pela internet

Responsável Gerência de Licenciamento de Atividades Econômicas

FL5.: ^49

A autenticidade deste documento pode ser verificada pelo QRCode ao lado ou no site alf.siatu.pbh.gov.br

GNPJ: 36.813.230/0001-17 lnscr.llunicipal: 1.216.526/001{ Data de Regisúo:

parãe Social: R&C IMPERIO CONSULTORIA E SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA

Nome Fantasia: R&C IMPERIO COf.lSl,rLTORlA

O local é tesidência de um doc sócbo de cmprem: Não

01to8t2022

lndice CadastÍal do IPTU: 011020 016 119Í

. indereço: RUA SERGIPE

Número: 1062

Balrro: SAVASSI

Munlcíplo: Belo Horizonte

Tipo de imóvel constante no IPTU: LOJA

Áreaúilizada(mJ: 85,00

Regional: CENTRO€UL-CS1

Gomplemento: LOJA:3;

GEP: 3013G174

Permissividade da úa: Mas de Caráter Misto - VM

Classificação da via: ARTERIAL Largura da úa:
Zoneamento: OP-3 - Ocupam Preferencial- 3

Área de Diretrizes Especlaie (ADE): ADE Avenida do Contomo

Setor: ADE Avenida do Contomo - SeüorADE Residencial Cenbal

lemals lnÍormaçôes urbanlsülcas do lmóvul:
-áOf Avenida do Contomo

>= 15M

Gódigo Descrição
Subcategorla: SERVIÇO f[obglr: SeÍvtgoe §cnioo- píofis{Édtait

749O1O4OO ATIVIDADES DE INTERMEDIACAO E AGENCIAMENTO DE SERVICOS E NE@CIOS EM GEML, EXCETO IMOBILIARIOS
(Grupo l)- i.lão exerdda m local

6201501(X) DESENVOLVIMENTO OE PROGRAMAS OE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA (Grupo l) - Não exêrcida no local

6rc230000 DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAÀ,IAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS (Grupo l) - Não exercida no
bcal

6204fi)O0O CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO (crupo l) - Não exercila no local

7O2O4OO99 ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICÀ NAO
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (Grupo l) - Não exercida no local

859S60400 TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCTAL (Grupo l) - Não exercida no local

Subcatogorb: SERVIçO

rl3310ooo ALUGUEL DE MAOUINAS E

Locaçáo dc objetos possoais, domósücos, máquinas e equipamontos

ESCRITORIOS (Grupo ll) - Não exercida

Subcategorh: SERVIçO

951 18OOOO REPARACAO E MANUTENCAO DE

Serviços do rDparação o

It) - Não exercida noPERIFERICOSEDE

K^'^^ 

í rra? t

ALVARÁ DE LOCALTZAÇÃO E FÚNC|oNAMENTO - pessoa Jurídica

DADOS DO LICENCIADO

DADOS DO ESTABELECIMENTO

URBANISTICAS DO

ATIVIDADES
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s, PREFEITURA MUNICIPAI.
DE BEIO HORIZONIE DOCUITiENTO MUNICIPAL DE LIGENçA. D

Gódigo Descrição
Subcat4orle: SERVIÇO Tlpologrh: SeMços auxilhre das atividâdedes econômlas

821130000 SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO (Grupo l) - Mlo exeÍcida no local

Subcategorle: SERVIçO Tlpologh: Comerializaçáo o adminishaçáo do imôvêis

68102@00 ALUGUEL DE IMOVEIS PROPRIOS (Grupo l) - Não exercida no local

..,50

cÔDtco DESCRIÇÃO

Tipologla: ATIVIDADES AUXILIARES

Escritório / sede administrativa de êmprêsa (Grupo ll)A

- Todos os documentos indicados nas €xigências para funcionamento da atividade deverão estar disponíveis no
estabelecimento, à disposição para consulta da Íiscalização e dos órgãos competentes

t
- Para o funcionamento da atividad€, deverâo ser atendidas as normas sanatárias, ambientais, de segurança,
-cessibilidade e posturas, além das orientações constantes neste documento.

- Nos empreêndimentos situados em terrenos com frente para Iogradouros de permissividade de usos diferentes, o
acesso ao empreêndimento por via na qual o uso não é permitido é condicionada a parecer favorável da Subsecrctaria
de Planejamento Urbano - SUPLAN, nos cesos que não se ênquadram no art. 10 da Portaria SMPU O2812020 (Lei
11.181/19, artigo 176, §5o). !nformaçôes sobre como solicitar o parecer da SUPLAN podem ser obtidas em
servicos.pbh.gov.br, no link https://servicos.pbh.gov.br/servicos/il5f159ffa9d569f/c4d4e29e6

De posse do parecer favorável ao acêsso pela via no qual o uso não é permiüdo, solicitar o serviço de Consulta prévia
manual para que essa informação seja incluida na consulta de viabilidade e consequentemente no Alvará de
Localização e Funcionamento.

- O exercício da atividade não residencial deveÉ oconer em conÍormidade com os termos do alvaÉ de localização e
funcionamento, especialmente aqueles referentes às atividades licenciadas, à área utilizada e às restrições ou
condiçôes especÍficas de funcionamento. Caso haja alteração de atividade(s), área utilizada, endereço do
estabelecimento, ou demais condiçôes que es§am em desacordo oom as informações constantes neste documento,
deverá ser providenciado novo alvaÉ de localiza@ e funcionamento (Lei 11.181/19, artigo 339, §o3).

- Caso sejam utilizados terrenos adjacentes ou com ftentes para outra(s) via(s), deverá ser realizada consulta de
viabilidade para os demais índices cadastrais e endereços. Havendo resultados negativos, é necessário verificar a
possibilidade de EXTENSÃO DE USO conforme §§ 4o, 5o,6o e 70 do artigo 176 da Lei 11.18112019. Caso haja

xtensão dê uso, a possibilidade de aoesso âo empreendimento pela via para a qual a atividade não seia admitida
-{everá ser avaliada mediante requerimento de consulta prévia manual.

- Em caso de edificação condominial, o atendimsnto ao disposto na convenção de condomínio e no código civil é de
total responsabilidade do licenciado.
- Em imóveis de propriedade pública, o exercicio da atividade somente pode ser autorizado mediante obtenção de
termo de permissão de uso emitido pelo órgão proprietário do imóvel.
- O alvará de localização e funcionamento deverá ficar afixado em local visível e de fácil acesso à fiscalização.
(Decreto 14.060/2010, artigo 60, parágrafo único)
- Todas as edifica@s destinadas ao USO COLETIVO, orja finalitlade seja comercial, serviço, industialou residencial
multifamiliar deverão possuir Laudo Técnico de segurança, emitido por profissional legalmente habilitado, com a

respectiva ART ou RRT, que ateste a eficiência do Sistema de Prevenção e Combate a lncêndio e Pânico (Decreto
í 1.998/05).
- A emissão de ruídos, sons e vibrações em decorrência de atividades exercidas em ambientes confinados ou não, no
Município de Belo Horizonte, obedecerão aos padrÕes, critérios e diretrizes estabelecidos pela Lei n' 9.505, de 23 de
janeiro de 2008 que dispóe sobre o controle de ruídos, sons e vibrações no Municipio de Belo Horizonte e dá outras
providências. Conforme disposto êm seu (Art. 2"; lnciso I a lV) ê proibida a emissão de ruídos, sons e vibrações,
produzidos de forma que ponha em perigo ou prejudique a saúde individual ou coletiva; cause danos de qualquer
natureza às propriedades públicas ou cause incômodo de qualquer natureza; cause perturbação ao sossego

fixados nesta Lei. A imissão de ruidos acima do limite permitido podeou ao bem-estar públicos; ultrapasse os
gerar penalidades (Lei Municipal 9.505 de de 2008). Se no

lei, medidas de
fufuro forem incômodos ou o não

V

atendimento aos limites estabelecidos pela
de janeiro

x
a1Àaa

ATIVIDADES AUXILIARES

N
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- A atividade deve ser exercida dentro dos limltes da área informada, não sendo permitida a utilização'
público, como calçadas, praças entre outros, exceto nos casos de obtenção de licenças especíÍicas para
cadeiras, toldos, etc).
- Caso o lmoveí poisua Área de Preservação Permanente (APP), esteja a menos de 30m de curso d-água em leito
natural e/ou a 50m de nascente ou insurgência d'água, solicitar avaliação da SMMA. Neste caso, deverão ser
observadas as disposições referente as áreas de preservação permanente (APP's) constantes na Lei Federal n'
12.651 de 25 de maio de 2012 (Código Florestal Federal) e Lei Estadual no 2O.922. de 16 de outubro de 2013 (Código
Florestaldo Estado de Minas Gerais).
- Estabelecimentos que revendam ou façam uso de gás liquefeito de petróleo ou similares são obrigados a implantar
sistema eletrônico de alarme sonoro e luminoso detector do gás (Lei 10.270/2011, artigo 1o).
- Os endereços dos imóveis de Belo Horizonte passam por constantes processos de consolidação e adequação,
podendo, o Executivo promover a qualquer tempo sua retificação total ou parcial. Portanto o endereço constante
nesse documento poderá ser alterado, caso se enquadre em algum critério de adequação (Lei Municipal n.o
9.691/2009, artigo 41 ).
- Para a instalação de engenho de publicidade (placas ou similares) obter licença especÍfica junto à Prefeitura,
conforme Codigo de Posturas (Lei 8.616/2003, artigo 281). Para obter informações sobre licença de engenho de
publicidade, acesse o link: https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5e6a7597ea9b0e547c484d9e

Para a instalação de toldos no afastamento frontal ou no passeio obter liença de toldo junto à Prefeitura, conforme
Código de Posturas (Lei 8.616/2003, artigo 84). Para obter informaçôes sobre licença de toldo, acesse o link:
https ://servicos. pbh.gov. br/servicos/i/5e6fb6acea9b0e547cd70 1 6c

- E responsabilidade do empreendedor a garantia do exercicio das atividades econômicas com o cumprimento das
medidas mitigadoras, potencializadoras ê compensatórias atribuídas a elas pela Lei 11.í81/19 ou no processo de
licenciamento urbanístico ou ambiental, bem como com o atendimento às condiçôes de sêgurança previstas na
legislação pertinente. (Lei 11.181/19, artigo 339, §4o).
- O munícipe é responsável pela veracidade das informações por ele prestadas ao Executivo (Lei 11.181119, artigo
346 § 3o).
- O consumo humano de água potável somente pode ser realizado por meio do sistema público de abastecimento de
água (COPASA), não sendo permitida a utilização de fontes altemativas de água para consumo humano como pogo
tubular, cacimba, nascente, enúe oufos. (LeiFederal 11.445/2007 e LeiMunicipalT.03l/1996)

- Liberado por ter projeto aprovado para uso nâo resirJencial anterior à Lei no 7.166/í996.

ffi
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Tribuna! de Justiça do Estado de Minas Gerais

BELO HORIZONTE

CERTIDÃO CiVEL DE FALÊNCIA E CONCORDATA NEGATIVA

CERTIFICO que, revendo os registros de distribuição de ação de NATUREZA CIVEL nesta comarca, até a
presente data, nas açôes específicas de Concordata Preventiva / Suspensiva, Falência de Empresários,
Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, Recuperação Extrajudicial,
Recuperação Judicial, NADA CONSTA em tramitação contra:

Nome: R&C TMPERTO CONSULTORIA E SOLUÇÕES TECNOLOGICAS LTDA
CNPJ: 36.81 3.230/0001-1 7

Observaçôes:
a) Certidão expedida gratuitamente através da internet, nos termos do caput do art. 80 da Resolu@o 12112O10

do Conselho Nacional de Justiça;

b) a inÍormação do número do CPF/CNPJ é de responsabilidade do solicitante da certidão, sendo pesquisados
o nome e o CPF/CNPJ exatamente como digitados;

c) ao destinatário cabe conferir o nome e a titularidade do número do CPF/CNPJ informado, podendo
confirmar a autenticidade da Certidão no portal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
(http://www.tjmg.jus.br), pelo prazo de 3 (três) meses apos a sua expediçâo;

d) esta Certidão inclui os procêssos físicos e eletrônicos, onde houver sido implantado o Processo Judicial
Eletrônico - PJe, o Sistema CNJ (Ex-Projudi) e o SEEU - Sistema Eletrônico de Execução Unificada, tendo a
mesma validade da certidão emitida diretamente no Fórum e abrange os procêssos da Justiça Comum, do
Juizado Especial e da Turma Recursal apenas da comarca pesquisada, com exceção do SEEU, cujo sistema
unificado abrange todas as comarcas do Estado;

e) A presente certidão não faz referência a período de anos, uma vez que somente se refere à existência de
feitos judicias em andamento (processos ativos) contra o nomê pesquisado, conforme Provimento 355/2018 da
Corregedoria Geral de Justiça.

A presente certidão NÃO EXCLUI a possibilidade da existência de outras ações de natureza diversa daquelas
aqui mencionadas.

Gertidão solicitada em 16 de Março de2023 às 18:58

BELO HORIZONTE, 16 de Marp de 2023 às 18:58

Código de Autenticação: 2303-16í8-582&0566-9256

Para validar esta cêrtidáo, acasse o sítio do TJMG (www.gmgjus.br) em Certidão Judicial/AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO
/AUTENTICAÇÂO 2 informendo o cód(]o.

ATENÇÃO: Documento composto 1 folhas(s). Documento emitido Qu
emenda ou rasura gera sua
de fraude.

e será considerada como

.FLS.:
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DA FAENDA
DA RECE]TA FEDERÂL DO BRASIL

PúBLrco DE ESGRTTURAçÃo D|GITAL - Spêd Versão:9-O-O

RECTBO DE ENTREGA DE ESCRTTURAÇÃO CONTABIL D|G|TAL

rrlENTrFrcAçÃo rrc TITULÂR DA ESCRTruRAçÃO
txc
3121 í656823

qTMECEOÍx,Sref,ATARÍ' GPGCFJ

Contabilista M519053749

Pessoa JurÍdica (eCNPJ ou e-PJ) 36813230000117

NÚTERo IX) REcIBO:

57.E6.4D.63.07.9A. F4.94.6F. 83.98.A8.
c8.74.C7.66.FE.C8.74.D0-3

GT?J

36.813.230/«)01-17

TDENTTFTCAÇÃO DA ESCRÍTURAçÃO

ESTE UIIRO F(I ASSFIAI'O COT O§ SEGUII{TES GERTFICATX§ DIGtrTÀÉi:

oesscnmnrçÃo

f,(re

NILTON TEIXEIRA DA
SILVA:84519053749

REC IMPERIO
CONSULTORIA E

SOLUCOES
TECNOLOGICAS

L:3681323üX)O117

rsÉn-oo
GEtrIrrcAIX}

40622755s237153431
24078/]6118Á,9Í)0729/

51

82M37036931036459
74372875671288ç§01

98

YAT.IIÂIE

10/06/2019 a
0910612022

061O812021 a
061o812022

RESPOiISÁYE-
rEGTL

Não

Sim

fsoinraçao recebida vi:a lnbrnet
peb ÂgeÍrb Reepbr SERPRO

em 1410112022 às 16:09:18

3B.84.7D.0D.0E.63.ü. 1 5
00.47.D8.99.D1 .61.36.24

Considera-se autenticado o liwo contábil a que se reÍere este rccibo, dispensando.se a autenücação de que úata o art. 39 da Lei no 8.934/1994.
Este recibo compÍova a autenticaçáo.

BASE LEGAL: Decreto no 1.8O0/1996, com a afteraçáo do Decreto no 8.683/2016, e arts. 39, 3$4, 3()-8 da Lei no 8.934/1994 com a alteração da
Lei Complementar no 1247 DO14.

f,(ffiEreRESâilAL
R&C IMPERIO CONSULTORIA E SOLUCOES TECNOLOG]CAS LTDA

rcilA ur sscnrunrÇÃo coÍfÁ8r- PBhoO
htntnozl-ivro Diário a 3111?1202

IATT'REZA Ix) LN'RÍ)
)tARto fr-omr.wno
DB{IEAçiO ÍX}rRan W) flrsl0
7.E6.4D.63.07.9A.FÀ94.6F.83.98-Â8.C8.74.C7.66.FE.C8.7ÀOO

(\tg
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Enlidade: R&C IMPERIO CONSULTORIA E SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA

PeÍíodo da E$Íihrração: O1lO1l2O21 a31112D021 CNPJ: 36.813.230/0001-17

Número de Omdem do Livro: 1

PeÍiodo Selecinnado: 01 de Janeiro de2021a 31 de Dezembro de2ü21

Norne Emprsarial

NIRE

CNPJ

\úmero de Ordern

Nahreza do Livro

Mun*Í$r

Data do arqrivamento dG alos
consü:híivc
tlata de arryivarnenb do ab de
corversfu de soc*dade simples eÍn
sm*dade ernpresáda

Dãta de fficeÍramefitodo exerricb soctd

Quanliradetel de linh6 dotrquivo
dbital

ItloÍne Emgesadal

Yru="" & Livro

Núrnero de oÍdem

Quanüdde M dê [Íü6 do aÍqrhío
digitd

Data de iÍüio

Data de término

TERMO DE ABERruRA

R&C IMPERIO CONSULTORIA E SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA

3í21 í656823

36.813-230,000Í-17

1

DIARIO

BELO HORIZONTE

30n3,2020

31t1212021

407

TERTI,O DE ENCERRAMEHTO

R&C IMPERIO CONSULTORIA E SOLUCOESTECNOLOGICAS LTDA

DIARIO

1

407

ünlno21

31t1212021

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticaçâo sê comprova pelo recibo de número
57.E6.4D.63.07.9A.FA.94.6F.83.98.48.C8.74.C7.66.FE.C8.7A.DG.3, nos tennos do Decreto no 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo

Versão 9.0.0 do Visualizador

Sistema Público de Escrituração Digital - Sped
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BArANçO PATRIMONhL so€d

Entilade: R&C IMPERIO CONSULTORIA E SOLUCOES TECNOLOGIGAS LTDA

PêÍiodo da Escrihração:. A1fr11ãJ;21a31112f2021 CNPJ: 36.813.23010001-17

Número de Ordern do Livro: 1

PeÍíodo Sebcimado: 01 de Janeiro da2021a 31 de Dezembro lje2021

Oesciçao

ATMO

ATIVO CIRCUTÂNTE

DISPONIVEL
\-7 cAxA

CAI)(AGERAL

APLTCAçÔES F|NÂNCEIRAS L]OUDEZ
IMEDIATA

APLICAÇÔES FINANCEIRAS BANCO
raú sl
PASSTVO

PASSIVO CIRCULANTE

oBRTGAÇôES TRTBUTÁR|ÀS

TMPOSTOS E CONTRIBUTçÔES Â
RECOLHER

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER

PATRIMôN|o LÍoutoo

CAP]TAL SOCIAL

CAPÍTAL SUBSCRITO

CAPITAL SOCIAL

(-) LUCROS OU PREJUIZOS
ACUMUI.ADOS

\-/ (-) LUCROS OU PRE UIZOS
ACUMULADOS

LUCROS ACUMUI.ADOS

G) (-) PREJUIZOS ACUMULADOS

LUCRO DO PERIODO

t{da Sddoffi
R 97.í16,18

Rt 97.í16,18

Rs 97.116.í8

Ri 97.116,í8

Rs 97.1í6,18

R$ 0,00

RS 0.00

R$ 97.í16,18

R:B 0,00

R$ 0,00

R$ 0,m

Rl3 0,00

R$ 97.116,18

Rt 100.0m,00

Ri 100.0@,00

R$ 1m.m0.m

R$ (2.883,82)

R$ (2.883,82)

RS 0,00

R$ (2.8e1,82)

F§ O,OO

seFhd
Rt 262.107,1,t

R$ 262.107,14

R$ 262-107.14

Rs 20.570,03

R$ 20.570,03

R$ 24í.s37,í 1

Rt 2/tí.537,1 I

R$ 262.í07,14

R$ sÍ.095,48

R$ 51.095,/í8

R$ 51.095,48

R$ 51.095,48

R$ 2íí.0í1,66

R$ 100.m0,00

R$ 100.000,00

Rs í00.üD.00

R$ 111.0'tí,66

Rs 111.011 ,6'6

R$ 113.895,48

R$ (2.883,82)

R$ 0,00

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo rccibo de número
57.E6.4D.63.07.9A.FA.94.6F.83.98.A8,C8.74.C7.66.FE.C8.7A.D0-3, nos termos do Decreto no 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital- Sped

Versão 9.0.0 do Visualizador Página I de I
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCiCIO

Entirlade: R&C IMPERIO CONSULTORTA E SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA

PeÍíodo da EscÍituração: O1N1lN21a31l1?12ü21 CNPJ: 36.813.230/{nOí-17

Núrnero & ffiern do Livro: 1

Pedodo Seleckmado: 01 de Janeiro de2021a 31 de Dezembro de2021

\- Descrição ilü
RECEÍÍABRUTA

SERV|ÇOS PRESTADOS

(-) DEDUÇÔES

(-) (-) STMPLES NACTONAL

RECEITA LIQUIDA

LUCRO BRUTO

G) DESPESAS OPERACIOIIAIS

(.) DESPESAS ADMINISTRATIVAS

(-) sERvrços PRESTADOS POR
TERCEIROS

(-) MATERIAL DE USO E COiISUMO

(-) oUTRAS DESPESAS OPERACIONÂ]S

RECEITAS FINANCEIRAS

JUROS DE APLTCAçÔES

RESULTADO OPERÂC]ONAL

RESULTADO ANTES DO IR E CSL

\.7 LUCRO LIOUIDO DO EXERCICIO

S&aEb
R$ (0,0o)

R$ 0,00

R$ (0,00)

R$ (0,0o)

R$ (0,00)

R$ (0.0o)

R$ (0,0o)

R$ (0,00)

R$ (0,0o)

R$ (0,0o)

R$ (0,0o)

RS (0,m)

R$ 0,00

R$ (o,oo)

Rt (0.00)

R$ (0,00)

Sffidrd
R$ 1.421.222,83

RS 1.421.222.83

R$ (13s.568,83)

R$ (139.568,8s)

R$ 1.281.654,00

R$ 1.281.654,00

R$ (268.6e1,10)

R$ (268.6sí,10)

R$ (26í.585,87)

R$ (2.282,241

RS (4.822,ee)

RS 932,58

R$ 932,s8

R$ í.013.895,48

R$ 1.013.895,48

R$ 1.013.895,48

Este documento é parte integrante de esoituração cuja autenticação se @mprova pelo recibo de número
57.E6.4D.63.07.9A.FA.94.6F.83.98.48.C8.74.C7.66.FE.C8.7A.D0-3, nos têrmos do Decreto no 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital- Sped

Versão 9.0.0 do Visualizador Página 1 de 1
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R&C |MPER|O CONSULTORIA E SOLUçõES TECNOLOGTCAS LTDA

BUA SERGIPE, 1ffi2 tO'A O} SAVASSI. BEIO HORIZOI{TE. MG

CI{PJ : 36.813.2:}0/0XXl1-17

NIRE: 31211656823

írv orces REFERE NTEs Ao BALANço E NcERRADo Evt tt I rz I zozt.

ír,rorcrs DE uQUlDEz GERAr (rrc)

IIG = ATIVO CIRCUIANTE + REAUZÁVEI A ION6O PRAZO

PASSIVO CIRCUIÂNTE + EXGíVELA TONGO PRAZO

ILG =

l[G =

262-tO7-t4
51.095,48

5,13

Belo Horizonte,24de março de 2023

NILTON TEIXEIRA DA Assinado de forma disitalpor NlLroN

stLVA:8451 sos374s 3'#;Hl3:1'.1flr:3e:37{3'0o,

NITTON TEIXEIRA DA SILVA

CPF: 845.19O.53749

[EC-CRC. MG:059720/G1

írrrorcrs DE LrqutDEz coRRENTE (ttc)

ILC = ATIVO CIRCUIÂNTE

PASSruO ORCUIÂNTE

ILC = 262.tO7,14
51.095,48

ILC = 5,13

íruorcr DE ENDTvTDAMENTo 6ERAL (tEG)

IEG = PASSIVO CIRCULAI{TE + ENGíVELA LONGO PRA:ZO

ATIVO TOTAT

IEG = 51.095.48
262.tO7,t4

IEG = 0,19

TEIXEIRA DA

AGUIAR:03777598640
Assinado de foÍmâ dlgitàl por RAFAEL LISBOA

ÀGUtÂROt77r598An0
Dados: 2023.0324 t I Él 24 -O3'0O

RAFAEL LISBOA AGUIAR

SÓCIO -ADMINISTRADOR
cPF-.O?7.rt5.986{0

'*.'-25L

L
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fr

{

+



COMPf,OYAIITE DE INSTEÇÃO E I'E SNUAÇÃO CADASTRAL

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confrra os dados de ldentifcação da Pessoa Jurídica e, se houver qualqua divagêncla, plovidencie iunto à RFB a sua

atualização cadaínl.

A informação sobre o porte que consta neste compÍoyante é a declarada pdo contribuinte.

t REPÚBLEA FEDERATTVA DO BRASIL

CADASTRO NAGIONAL DA PESSOA JURiDICA

3t t3.z!0aaEt-17
ralnlz

c(tPRorrAxIE ÍrErlscRtç^o E ÍrE sÍruAç^o
cAtÂsTR L 300Ít020

R&C IIPERIO GOí{§I'LIO§IA Ê SOtlrcOCS TECll('LOGtr^s LTT'A

rotMr'8rB)
Rtc IPEd)@ííSULImA EPP

2OC2.sci.dú lidr.dô

R SERGIPÊ IGT LO,A 3

r.í3ct74 sÀYAsll AÉLO HONEOI.IE IG

E&nEÇOffiO
Hrâcuân0craLc(x

IEtEFqE
(3r) 9í3r-3a$

s46e(:{)m

^nu

qÍamljJ]lwlsru
3lvüvro20

rcÍiD*SIÍUlçbMtu

qt^uwrryEJ.B!4

7,UlGí44 6lhoàIÉtusa

62el{at - DÉffyoàrhdfo ô pÍogffi d. cmput dd tóô .lmdã
8212.3ü - Drrrwtvitrao a lffii-Drü (b paogltE da cúrPlabdú cmbíirá{i§
0úLot4fi
6t ica{l
70ât+.n0
77J3-íü
82.rí-,OO
aú96ügr'.lí{ü

- C6laoíia 6 r.oohdar dr híoíméo
-Alr{El d. i[úEa. pÍó9rio6
-Aliviitrb ó. ffirM m ldo mfcri.l. .rc.ao 6r5íia rraoie acr.dflca
-Afryd d. rúÇf!-. rÇfFnÍÊ6 Fú. Igirfib§
- S-drú dúfEd6 d. eÍifffo. .eoio úiiítbriú
-.rldtmib m rL-lrvolümnlo paaafaaaoad a fEralí
-R.p-.ç& . ltilub.rÉo d. mp.írdo.G a ô aíf{pamü F.llúílcc

ApÍovado p€h ftstt çâo i.lonnaüva RFB n' 1.8fft, dê 27 d€ dez€mbrc do 2018.

Emitido no die l1rt0/,1022 às !Glt3:rl (datÊ e horâ dG Bra$lüa). Página: í/l

i} CONSULTAR OSA 5 vorIAR ê|ltPHtilR

À RFB âgÍâdêcê â sua yisila. PaÍa informaçôes sobre polttica de fivacidade e uso, cliqueigui.

.F§.: ^58

Con$ltas CI{PJ Esled§{iBs EÍ[diEs eglpsfÀzu

V

r



ffi8)r= pnEFErf URA
ÉfBEolrMxIE

FrcHA ruscnrçÃo cADASTRAL
ESTABELECIMENTO

Ftc

1.216.526/001{

IUT'ICIPÂL CT{PJ / CPF

36.813.230/0001-17

DATA DE ilIGIO

30t03t2020

DAÍA EllssÀo

17t10t2022

IMPERIO CONSULTORIA E SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA

soclÂL

IMPERIO CONSULTORIA

DO ESTABELECIIEàÍÍO (XOflE

SOC]EDADE
AREA ÚTII-trADA

85

REIÊI(f,AL

CENTRGSUL EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP

FORTE DA EPRESA

RUA SERGIPE

LOGRADOURO xrho

1062

lcorPGrElÍTo

lLo.re 

s

BÂRRO 
' 

DTSYRTTO

3013G.174 MGSAVASSI
CFf OO RÊSPOI(gAI'EL

032228.33ê13 CARLOS MAGNO LOPES DE SOUZA

tlOE Í)o RESFONSAVEL

côoGo E DEscroç^o DA cxaE - cl^SsrrcaçÃo llacÍ»taL IrE arn DArrEs Eaoraôilcas pRilclPAL

749O1O4OO ATIVIDADES DE INTERMEDIACAO E AGENCIAMENTO DE SERVICOS E NEGOCIOS EM GERAL, EXCETO
IMOBILIARIOS

affi G @]Bilr§rcffiW ffiONBÀE@€s@A & ffi ffi

não implo m ltqtsiDnto d. r.g.àÍk.ô do @ílrihior.,m r*çiorqlcú 6 ráo doAlYrl d. Lciiaçlio. Funci.,l.Éíq

prcndccgd!íür!d.firqlqúpoíuEdNshatril.di.nt rriHçforhC.Írid&ia.gíitrdoDaõit6-CtlD-

dc|runto §omtrte íará pím ttr |mcÍlÉo rc Caffio funldp.l dr ConlÍlbulmo de fíbrí6 ,.ot Íátl64lic, qEido .cqt?anhãdo do 69.clrw

Coithnivoo ôAltêr.gto Fgi.à. do rcórgEocmp.hit m @ dc Pa@ Júid6., no @ d. P!@ Firi:r @m rprenlrçio d. ilàrblid.dê,

AtriE * rc}BS E EqPffi P&ESÍffi
NNNÍO H ÉMtrNrc ffiW E ffi@

iracpxaL oE ÂTMoÂDEs EcoNôrlcAs sEcuxDÂRtascóolco E DEscÍuçÃo oa cfl^E -

w@MrÉgFtmÉ&ffimrc
MEffiEME(ffiC6TM@
@!@EUrt@eS@

@1&4

o Caídn.te ôíglo ô Clúe.

6t@{
&íl.m

l@

@MEffiTreEEÊWMffi6
rwEMr(MsE@u

As Ficha de lnscrição Cadastral
site https://prefeitura.pbh.gov,

doformuláriosc dee etntssao
.br/servicos.do

para efetuar a baixa ou atualização
do site www.redesim.gov.br .

daalravés e estãodos cadastrais,dados sêra Redesim,Os lnformações
através

dados constantes do Cadasúo
nopÂzo máxinp de 30 (trinta)

conforme prevê a leÍa B do inciso

t

turocPÍ)

f,=,-o ro*,.o*r=
;EP JF

{trÉrc6ffi

AS

daemissão
atravésestiio disponíveis

i

ry
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Prefeitura de Belo Horizonte
Secretaria }trnicipal de Fazenda

Subsecretaria da Receita lfunicipat

DOCUMENTO AUXILIAR DA
CERTTDÃO Oe QUITACAO PLENA PESSOA TURTDICA

R,EGISTROS DE ACESSO
Codigo de Controle: CEEXILHIIIII(
Documento/Certidão no 22.815.921 Exercício: 2O23
Emissão er,rt: l.6lo'312o.23 Requerimento em: l8:49:OE Validade: 15lO4l2O2"

Nome: R&C ITPERIO CONSULTORIA E SOLUCOES TECNOLOGIGA:S LTDA
CNPJ : 36.813.23O.1XP1.U

Ressalvando a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte o direito de cobrar debitos posteriormente apurados, a Diretoria de
Arrecadação, Cobranca e Divlda Ativa da Secr€taria Municipal de Fazenda, no uso de suas atribuiçôes legais, certifica gue
o Contribuinte acima encontra-se regular com a Fazenda Publica Municipal, em relação aos Tributos, Multas e Precos
inscrltos ou não em dlvlda ativa.

* &crlEíü asiliiré a representaioSrtrcaàceniÕ
fiscal, ntu gôctiüffi l erü&, ç: será ffô m hrlal dr P!tl, pr rÊr ô anrtrção dc

derc&doqmeilo-

e]üc Erm

ru

ry

\.

?

t
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Prefeitura de Belo Horizonte
Secretaria ltunicipal de Fazenda

fubsecretaria da Receita Munkipat

COilFIRIIIAçÃO OC AUTE]TTICIDADE

GERTTDÃO Oe QUTTACAO PLENA PESSOA TURIDTCA

REGISTROS DE ACESSO
Cocligo de Controle: CEEI«LII|IHK
Certidão no 22.815.921 Exercicio: 2OZ3
Emissão em:. t6l03l2023 Requerimento em: l8:49:O8 Validade: t]5l04l2o23

Nome: RIC IIIPERIO GOI{ST,LTORIA E SOLUCOES TECIIOLOGIC^S LTDA
CNPI : 36.813.23O.ílOOl.17

Ressalvando a Prefeitura Municipal de Belo Horlzonte o direito de cobrar debitos posterlormente apurados, a Diretoria de
Arrecadação, Cobranca e Divida Ativa da Secretaria Municipal de Fazenda, no uso de suas atribuições legais, certifica que
o Contribuinte acima encontra-se regular com a Fazenda Publíca Munlclpal, em rehção aos Tributos, Multas e Precos
inscritos ou não em divida ativa.

rrs.:-ffi1
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MillSTÉruO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria€eral da Fazenda Nacional

CERXDÃO NEGAT]VA DE DÉBÍTOS RELÂTÍVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DiVIDA
ATIVA DA UNÉO

Nome: R&C ltPERlO CONSULTORIA E SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA
CNPJ: 36.8í3.230/000í.í7

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiftcado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à
ProcuradoriaGeral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçÕes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212 , de 24 de julho de 1991 .

A aceitaçâo desta certidão está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rb. gov.br, ou <http://www. ffi . gov. be.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2rl\no14
Emitida às 10:06:22 do dia 1111012022 <hora e data de Brasília>.
Válida atê 09/M/2023.
Código de controle da certidáo: 4D50.EDAB.ECDA. í SCA
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

,s.,JSL
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SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE tt'INAS GERAIS

DE CONTROLE DE 2023000629401954

I

,ffi

F

,o., 263

crnrroÃo or oÉarÍos rnrawÁnros

Negatlva

crRrroÃo EMmDA EM
L6l03l2023

cennoÃo VAUDA ATE:
t4l06/2023

NOME: R&C IMPERIO CONSULTORIA E SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA

CNPI/CPF: 36.813.230/0001-17

LOGRADOURO: RUA SERGIPE NÚMERO: 1062

COMPLEMENTO: U 03, BAIRRO: SAVASSI CEP: 30130174

DISTRITO/POVOADO: MUNICTPIO: BELO HORIZONTE UF: MG

Rêssalvado o dltrlto dê a Fâzcnda Públka Estadual cobrar e inscrsver quaisquer dívidas de
responsabllldade do suleito passivo acima idenüficado quê ylercm a ser apuradas, é certlflcado
que:

1. l{ão const m dóbitos relativos a tributos .dministr.dos pcla Ftzenda Públic. Estadual e/ou
Advocacia Geral do Estado;

2. No caso de utilizacão Dara lavratura de escritura oública oú rcoistro dG formal dê Dartllha, de
cârta de adjudicaçãdcxÉedida em autos de inventáiio ou de arro'lamento, de sentenla em aião
de separação ludlcial, divórcio, ou de paÊilha de bens na união êstáye! e de escritura prública de
doação de bens imóveit esta ceÊHão somentê terá yalidadc se acompanhada da Certidão de
Pagàmento / Dcsoneração do ITCD, preyista no artigo 39 do Decreto 43.981/2OO5.

Certidão válida para todos os cstrbêlccimêntos da empresa,
sujeito passivo om Fasê Administmtaya ou inscritos em Dívida

akançando débitos tributários do
Ative.

IDENTINCAÇÃO NÚMERO DO PTA DESCRIÇÃO

A autcnticid.de desta certidão dcverá ser conftrmada através de aolicat{vo disoooibilizado oela
Secretaria de Estado dc Fazenda dG llinas Gerais, na internGt: hBti://www.Íaienda.mg.goü.br

=> Emprêsâs => CeÉificação da Autenticillade dc Documentos.

t.
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Voltar lmprimir

. F[S.:

Cá.'.I^A
CertiÍicado de Regularidede do
FGTS. CRF

Inscrlção:
Razáo

Social:
Endereço:

36.813.230/0001-17

R E C IHPERIO CONSULTORIA E SOLUCOES TEC

RUA HEROINA MARIA QUITERIA / ALTO CAICARÂ / BELO HORIZONTE / MG /
30750-330

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade: 1 8 I 03 I 2023 a L6l 04 / 2023

Certificação Número: 202303 1802403856261345

Informação obtida em 221O312023 15:01:09

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada
a verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br
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PODER JUD I C IÁR tO
J-LSTIÇA DO TRABÀLHC

EERTTDÃO ITECIÀTIVA DE PÉTTTOS TR.àBAIJEISTÀS

Nome: R&C IMPERIO CONSTLTORIA E SOLUCOES TECNOLOGICÀS LTDÀ (MÀTRIZ
E FILIÀIS)
CNPJ: 36. 813.230 /000r--r.7
Certidão n": 11183641- /2023
Erçedição: L6/03/2023, àe tB:52:56
Validade: L2/09/2023 - L80 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que R&c rüPBRro coNslrr,ToRrÀ E sor,ucoBs rEcrlorrocrcàs r.TDÀ
(tIÀlRIz E FILIÀI9), inscrito(a) no CNP,J sob o n" 36.813.230/0001-17,
NÃo collstÀ como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-À da Consolidação
das Leis do Traba1ho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.440/2OLL e
13.467/20t7, e no Ato OL/2022 da CG,fT, de 2L de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurÍdica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http : / /www. tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

ntFon»raçÃo IlrPoRTÀrETE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurÍdicas
inadimplentes perante a ,.Tustiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernenLe aos
recolhimentos prevideneiários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais LÍtulos que, por
disposição IegaI, contiver força executiva.

stões : cndE@tst. jus.br

W
I



CONSORGIO
266'F15.:

ATA DO PREGÃO PRESENCIAL - CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE
PROPOSTAS, LANCES VERBAI§.

Ata no 1Ol2O23

Data: 28 de março de 2023. Horário: 09h00mins.
Licitação: Pregão Presencial para o Registro de Preços n" 1'112023.

Critério de iulqamento: Menor Preço Global.
Localda Abertura:Sala de Licitações da Associação dos Municípios da Microrregião do Médio
Sapucaí - AMESP.
obieto:AQUrsrçÃo E/ou LocAçÂo DE soLuÇÃo TEcNoLÓctcA PARA GEsrÃo DE
DOCUMENTOS FíSICOS E DIGITAIS COM ASSTNATURA DIGITAL E CARIMBO OO
TEMPO ACT tCP BRASTL (ECM - ENTERPRTSE CONTENT MANAGEMENT) E GESTÃO
DE PROCESSOS (BpM - BUSTNESS PROCESS MANAGEMENT), COM CONTRATAÇÃO
DE SERV!çOS TÉCNICOS DE DTGTTALTZAÇÃO DO ACERVO COM PROCESSAMENTO
DE IMAGENS ATRAVÉS OC RECONHECIMENTO DE CARACTERE OPTICO - OCR E
DESENVOLVIMENTO DE PROCESSOS PARA A TRANSFORMAçÃO DlctTAL DOS
MuNtciPtos QUE coMpÔEM A ASSocrAÇÃo Dos MUNtcíptoS DA MIcRoRREGÉo
DO MÉDIO SAPUCAí- AMESP.
Prazo de execuÇão: 12 meses.
Órqão solicitante: AMESP.

Validade da prooosta: 60 dias
Preqoeiro e Equipe de Apoio: Wagner do Couto - Pregoeiro.

José Vitor Rosa - Equipe de Apoio.
Roque José dos Santos - Equipe de Apoio.

Gabriele Cecilia Pereira - Equipe de Apoio.

EMPRESAS PARTICI PANTES CNPJ NO

CEDOC GESTÃO DE DOCUMENTOS, ARQUIVOS E

TNFORMAÇÕeS lrOn epp 16.517 .786t0001-59

TECHCERT LTDA 22.356.29710001-65
R&C IMPERIO CONSULTORIA E
TECNOLÓGICAS LTDA

SOLUÇÕES
36.813.230 t0001-17

N\i /

Y

ASSESSOR JURiDICO

DIRETOR EXECUTIVO DA AMESP

O pregão no 1112023 foi publicado no Jornal Diário Oficialdos Municípios Mineiros na data de
1610312023, no Jornal Diário de Pouso Alegre/MG, na data de 16t03t2O23, no site
ameso@mq.qov.br bem como o aviso de editalfoifixado no quadro de avisos da Associação
dos Municípios da Microrregião do Médio sapucaí - AMESP. No dia e hora
supramencionados, realizou-se a sessão pública para o recebimento e abertura dos
envelopes de documentação e propostas comerciais das empresas, na presença do pregoeiro
e de sua equipe de apoio. Foi aberta a sessão pública, iniciando o período

Rua Comendador Jose Garcia, ns 774 -

José Otávio Ferreira Amaral- OAB 74.0718

Moacir Franco

inas Gerais
Fone: (35) 3025-5500 - il:

.550-000 - Pouso Alegre

I t
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dos elementos necessários à habilitação preliminar (envelopes de proposta comercial e
documentação) e de identificação/credenciamento dos representantes legais, para
procederem às atividades pertinentes ao presente pregão, conforme previsto no edital, tendo
sido recebidos os envelopes da empresa acima elencadas. O pregoeiro e sua equipe de apoio
efetuaram a verificação do atendimento das condições estabelecidas para a habilitação
preliminar por parte das empresas participantes. As empresas licitantes foram consideradas
aptas a prosseguirem no certame nada tendo a reqistrar. O pregoeiro e sua equipe de apoio
iniciaram, imediatamente, a abertura dos envelopes de propostas comerciais. O pregoeiro e
equipe de apoio informou aos representantes presentes os procedimentos a serem adotados
durante a sessão pública do pregão, e ressaltou que a ausência quando da lavratura da ata,
ao final da sessão pública, implicaria na preclusão do direito a recurso e na submissão ao
disposto na ata. As propostas comerciais apresentadas pelas licitantes foram analisadas pelo
pregoeiro e equipe de apoio, tendo como base de avaliação as determinações do caderno
convocatório. Chegou-se à fase de lances, ocasião em que as empresas classificadas tiveram
a oportunidade de reduzir os preços ofertados. Foi prosseguida a sessão, onde se verificou
os valores apresentados e seus lances. Levando em consideração o critério de julgamento à
empresa R&c IMPÉRlo coNSULToRtA E soLUçoES TEcNoLoGtcAS LTDA, GNpJ no

36.8í3.23010001-17, vencedora do lote único pelo menor preço global de Rg 36.i80.018,00
(trinta e seis milhões cento e oitenta mil e dezoito reais). Ato contínuo procedeu-se a
abertura do envelope no 02 - DOCUMENTOS, da empresa R&C IMPÉRIO CONSULTORIA
E SOLUÇOES TECNOLOGICAS LTDA, CNPJ no 36.813.230/OOOí-í7, onde se contatou que
a mesma cumpriu com todos os documentos solicitados no edital, sendo, portanto, declarada
provisoriamente HABILITADA. Fica desde já aberto o pruzo de 72 (setenta e duas) horas para
a prova de conceito, conforme consta do item í0.1. do Caderno Convocatório, ficando,
portanto, agendada para o dia 31.03.2023 às 14h00 min. A prova de conceito será realizada
em sessão pública. Os representantes das empresas licitantes declaram, neste ato, não terem
interesse de interporem recursos administrativos. Nada mais havendo a tratar e para constar,
eu, José Vitor da Rosa Júnior, membro da equipe de apoio, lavro a presente ata conforme
termos e elementos a mim apresentados no ato desta reunião, que, tendo sido lida e achada
de conforme, segue assinada pelos presentes.

E MEMBROS DA EQUIPE DE APOIO:

Wagner do Couto -

José Vitor únior - Membro da Equipe de Apoio.

Rua Comendador José Garcia, ne 774 - Centro - CEp: 37.550-000 - pou

ffi

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail
egre nas Gerais

Pouso Alegre/MG, aos 28 de março de 2023.
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José dos Santos - Membro da Equipe de Apoio

Gabriele Cecília Pereira - Membro da Equipe de Apoio

RuaComendadorJoséGarcia, ne774-Centro-CEP:37.550-000-PousoAlegre/MinasGerais
Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licítacao@amesp.ms.eov.br

ff

EMPRESAS PARTICI PANTES ASSINATURA DOS

REPRESENTANTES
CEDOC GESTÃO DE DOCUMENTOS, ARQUIVOS E

TNFORMAÇÕES rrOR rpp t!-=/Á* J" ,qJ^^r,^-

TECHCERT LTDA

O CONSULTORIA
TECNOLÓGICAS LTDA

E SOLUR&C IM

\
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A ernpesa". R&C Imperio Corxultoria e Soluções Tecnológicas L[DA..., estabelecida
na na Rua Seqgipe 106.2" Lj 03" Savassi. Belo Horizqúe MC,CEP 30 130 174

,Represerfada por Rafael Lisboa Aguraa telefone (31) 98134 3406 ."., inscrita no
CX\iPJilvíF sob o no 36.813.23cl0(nl-17.. popõe fomecer à ASSOC.XAÇÃC) DOS
}V{UMCÍPIOS DA MICRORREGIAO DO MEDIO SAPUCAt _ AMEP, EM CStTitO

cumprimento ao quanto previsto no Edital da Lioitação em epígrafe, os itens
rehcionados abaixo:

1.1

PaRe, A4 ;,:ll:il:i:'::;ff,::[o ooo ooo
x330 F um affiabetrco coml

Faracteres rlrmftados I

1.500.000,00

1.2

lDois numéricos de nol

btf:mlii"ii"jlroo ooo

lcaracteres ilimitados I

Papel A3
47.000,00

1.3

lDois numéricos de nol

paoerA0 
" 

o.,lmaximo.10 
caracteresluo 

ooo' lê um allabêüco com!
lcaracteres ilimitados I

4,70
235.000,00

1.4
Carimbo
tempo
ICP Brasil

o3ilro",,"nro 
luo 

,uo *o
1.033.000,00

lu<
< e 6âs

§ 3 r--§s
Ag Ê:i
=J 

ô ctq}io =-.c.v Z -O- À.eÊ â*rG F =Y-I
§ fl t'r§g 

".. ú8Éo J

rl\
--I:-
€
CDet
€oã§!
trâ
F
€
{o
.1")

mentos e processos
de gesEo de

272.456,17

Manutençâo e suporb ensal 2.442,71
29.312,52

R$ 1.879,01 l*r rr.uor.',,de documentos e
bcnológica dê

ensal

lns zz.:+a,tz

01 - Captura da imagem com OCR incluindo assinatura digital nas imagens
bo do ACT ICP Brasil

ITETU

0,23

DO ITEM 01

TEM 02 - Aouisicão da §olucão de GEDIECM

DESCRTÇAO UND AUANTIOÂDE I[irl?," lr*=co rorAL

28

12

DO ITEM O2

de GEDIECMda

TOTAL

12

I-OTAL DO ITEM 03



analista para

izaçâo, BPM
de workflow lr*.,

R$ 281,85
000,00

. Validade da Proposta: 60 dias

Pouso Alegre/MG. 28..de .... Março... de 2023.

T6.813.2301ÜÜÜ i"17

R&c tuPÉnto coxsuLToRlA E

tãiuçott recxotÔstcA$ LTDA

Rua SergiPe' No 1082'Li3
§ir.*i:cEP:30'13-0J74 |

L 
'gãto 

Ho'izonte'illG

04-

osscnlçÃo luxo AUAXTIOADE [[í??," lr*=co 
rorAL

20.000

.I-OTAL 
DO ITEM 04

lRs
ls osz ooo,oo

sounrônlo Dos trEN§ 01, 02, oB e o4
IRS

lao. r sz.oss,ro
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ATA DE II.TÁIISE DO SISTEMA
PROVA DE CONCEITO

Ala no 1312023

Data: 31 de março de2023. Horário: 14h00mins.

Licitacão: Pregão Presencial para o Registro de Preços n" 1112023.

Critério de iuloamento: Menor Preço Global

Local da Abertura: Sala de Licitações da Associação dos Municípios da Microrregião do Médio

Sapucaí - AMESP.
obieto: AQUISIçÃO E/OU LOCAÇÃO DE SOLUÇÃO TECIOLOGICA PARA GESTÃO DE

DOCUMENTOS FÍSICOS E DIGTTAIS COM ASSINATURA DIGITAL E GARIMBO DO

TEMPO ACT lcp BRASIL (ECM - ENTERPRTSE CONTENT MANAGEMENT) E GESTÃO

DE eROCESSOS (BpM - BUSINESS PROCESS MANAGEMENT), COM CONTRATAçÃO
DE SERVTçOS TÉCNrcOS DE DIGITALTZAçÃO DO ACERVO COM PROCESSAMENTO

DE IMAGENs ATRAvÉs oe REcoNHEcIMENTo DE cARAcTERE oPTlco - OcR E
DESENVOLVIMENTO DE PROCESSOS PARA A TRANSFORMAçÃO DIGITAL DOS

MUNTCíPIoS QUE COMPÕEM A ASSOCTAçÃO DOS MUNIGíPIOS DA MTCRORREG!ÃO

DO MÉDlo SAPUCAí - AMESP,
Prazo de execução: 12 meses.

Órqão solicitante: AMESP.

Validade da prooosta: 60 dias
Preqoeiro e Equipe de Apoio: Wagner do Couto - Pregoeiro.

José Vitor Rosa - Equipe de Apoio.
Roque José dos Santos - Equipe de Apoio.
Gabriele Cecilia Pereira - Equipe de Apoio.

CNPJ NOEtT'I PRESAS PARTICI PANTES
R&C TMPERTO CONSULTORTA E SOLUÇOES
TECNOLÓGICAS LTDA

36.813.230/0001-17

ASSESSOR JURIDICO

DIRETOR EXECUTIVO DA AMESP

No dia e hora supramencionados reuniu-se a COMISSÃO DE ANALISE DO SISTEMA, para
procederem a análise da PROVA DE CONCEITO apresentado pela empresa R&C IMPERIO
CONSULTORIA E SOLUÇÕES TECNOLOGICAS LTDA, classificada em primeiro lugar com
o menor preço global nos autos de processo licitatório Pregão Presencial no 1112O23,

conforme determinado no Caderno Convocatório. Após análise a Comissão decidiu por
unanimidade pela aprovação das amostras dos SISTEMAS ora apresentados pela empresa
R&C IMPERIO CONSULTORIA E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA, uma vez que
segundo entendimento a empresa atendeu a todos os critérios solicitados no Termo de
Referência. Nada mais havendo a tratar e para constar, eu, José Vitor da Rosa Júnior,
membro da equipe de apoio, lavro a presente ata conforme termos e elementos a mim

Rua Comendador José Garcia, ne 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail : licitacao@amesp.mg.sov.br

José Otávio Ferreira Amaral- OAB no 74.0718

Moacir Franco

.FLS.:
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apresentados no ato desta reunião, que, tendo sido lida e achada de conforme, segue
assinada pelos presentes.

Pouso Alegre/MG, aos 31 de março de2023.

Rua Comendador José Ga rcia, ns 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / M inas Gera is

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mR.sov.br

MISSÃO DE ANALISE DA AMOSTRA.

Wagner do Couto.

U\

da Júnior.

José dos Santos.

Gabriele Pereira - Membro da Equipe de Apoio.

EMPRESA PARTICIPANTE ASSINATURA DO REPRESENTANTE

RIO CONSULTORIA E SOLU
TECNOLÓGICAS LTDA
R&C I

a
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ATA No í0/2023

lo.ruorcaÇÃo oo pneoÃo pResetcnt n" tuzozg

O Pregoeiro da Associação dos Municípios da Micronegião do Médio Sapucaí - AMESP e a
equipe de apoio, após análise da proposta apresentada pela empresa participante deste

certame, tendo em vista o MENOR PREÇO GLOBAL da licitação modalidade PREGÃO

PRESENCIAL PARA O REGISTRO DE PREÇOS No 11t2023, cujo objeto e a LIGITAÇÃO

coMpARTtLHADA para a AQUTSIçÃO E/OU LOCAçÃO DE SOLUçÃO TECNOLOGICA

PARA GESTÃO DE DOCUMENTOS F|SICOS E DIGITAIS COM ASSINATURA DIGITAL E

GARIMBO DO TEMPO ACT ICP BRASIL (ECM ENTERPRISE CONTENT

MANAGEMENT) E GESTÃO DE PRocESSOS (BPM BUSINESS PROcESS

MANAGEMENT), COM CONTRATAçÃO DE SERV!ÇOS TÉCNTCOS DE DIGITALIZAÇÃO

DO ACERVO COM PROCESSAMENTO DE I]IIIAGENS ATRAVÉS DE RECONHECTMENTO

DE CARAGTERE OPTICO - OCR E DESENVOLVIMENTO DE PROCESSOS PARA A
TRANSFORMAçÃO DrcIAL DOS MUNrCíprOS QUE COMPOEM n ASSOCTAçÃO OOS

MUNTCíploS OA MTCRORREGTÃO DO MÉDIO SAPUCAí AMESP, Conforme

especificações e condições descritas no Edital e no Termo de Referência. Resolve ratificar o

resultado do presente pregão e adjudicar a(s) seguinte(s) empresa(s):

EMPRESA

R&C IMffin E soLUÇoEs rEcNoLoGtcAs LTDA, cNPJ no

36.8í3.23010001-17,vencedora do lote único pelo menor preço globalde R$ 36.í80.0í8,00
(trinta e seis milhões cento e oitenta mil e dezoito reais).

O resultado do presente certame será levado ao conhecimento da autoridade superior paru a

devida homologação se achar de conforme.

Pouso Alegre/MG, aos 03 de abril de2023.

BROS DA EQUIPE DE APOIO

Wagner do Couto - P

José - Membro da Equipe de Apoio.

dos - Membro da Equipe de Apoio.

Gabriele Cecília Pereira - Membro da Equipe de Apoio.

Rua Comendador José Garcia, ne 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@ameso.mg.sov.br

P
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ATA No 10/2023

HoilroloelÇÃo oo pRecÃo pResencnl N" tuzozg

A Presidente da Associação dos Municípios da Micronegião do Médio Sapucaí- AMESP Sra.
Rosângela Maria Dantas, no uso de suas atribuições legais, e ciente do parecer procedido
pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, achando-o de conforme, homologa a seguinte empresa:

EMPRESA
R&C rMpÉRtO CONSULTORTA E SOLUçõES LTDA, CNPJ Ílo
36.8í3.23010001-17, vencedora do lote único pelo menor preço gtobal de Rg 36.íBO.OíB,OO
(trinta e seis milhões cento e oitenta mil e dezoito reais).

As quais foram as vencedoras do PREGÃO PRESENCIAL No 11t2023, cujo objeto é a
LICITAçÃO COMPARTILHADA PArA A AOUIS!çÃO E/OU LOCAçÃO DE SOLUçÃO
TECNOLOGICA PARA GESTÃO DE DOCUMENTOS FiSIcoS E DIGITAIS coM
ASSINATURA DIGITAL E CARIMBO DO TEMPO ACT ICp BRASTL (ECM - ENTERPRTSE
CoNTENT MANAGEMENT) E GESTÃo DE pRocEssos (BpM - BUstNEss pRocESS
MANAGEMENT), coM coNTRATAçÃo DE SERVTÇoS TÉcNtcos DE DtctrALlzAÇÃo
DO ACERVO COM PROCESSAMENTO DE IMAGENS ATRAVÉS DE REcoNHEctMENTo
DE CARACTERE OPTICO . OCR E DESENVOLVTMENTO DE PROCESSOS PARA A
TRANSFORMAçÃO DlclrAL Dos MuNtcípros euE coupÕem n AssoctAçÃo oos
MUNICíPIOS DA MICRORREGÊO DO MÉDIO SAPUCAí AMESP, CONfOTMC

especificações e condições descritas no Editale no Termo de Referência. Autorizando assim
que seja realizado o contrato entre as partes licitantes.

Maria Dantas
Presidente da AMESP

Homologad o em 031 0412O23.

Rua Comendador José Garcia, ng 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.ms.sov.br
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ATA DE REGISTRO DE PREçOS NO 08/2023

PROCESSO N" 44t2023

PREGÃO PRESENCIAL NO 1112023

Aos 03 (três) dias do mês de abril do ano de 2023 (dois mil e vinte e três),
Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, as partes de um lado a ASSOCIAçÃO DOS
MUNIGÍPIOS DA MICRoRREG|ÂO DO MÉDlo SApUcAÍ - AMESP, pessoa jurídica de
direito público, na forma de Consórcio Públíco, sediada na Rua Comendador José Garcia,
no 774, BaiÍÍo Çentro, Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, cadastradajunto ào Cadastro
Nacionalde Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob n" 20.362.307IOOOI -
40 neste ato representado pela Presidente, Sra. Rosângela Maria Oantas, brasileira,
casada, empresária, portadora da Cedula de ldentidade RG no MG-3.752.568 SSP/MG,
devidamente inscrita junto ao Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda
(oPF/MF) sob o no 533.618.226-53, AMESP, e os ÓncÃOS PART|C|PANTES: óRGÃOS
PARTICIPANTES: Município de ANDRADAS - MG, pessoa .1urídica de direito público
com sede à Praça Vinte e Dois de Fevereiro s/no, Centro, inscrito no CNPJ sob o no

17 .884.41210001-34, representado pela Prefeita Municipal, Margot Navarro Graziani Pioli,
brasileira, casada, psicóloga, portadora do CPF no 271.764.526-87; Município de
BANDEIRA DO SUL - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Aíonso Dias
Araújo no 305, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.175.79410001-90, representado pelo
Prefeito Municipal, Edervan Leandro de FÍeitas, brasileiro, casado, empresário, portador
do CPF no 972.797.576-34: Município de BORDA DA MATA - MG, pessoa jurídica de
direito público com sede à Praça Antônio Megale no 86 Centro, inscrito no CNpJ sob o no

17.912.02310001-75, representado pelo Prefeito Municipal, Afonso Raimundo de Souza
brasileiro, casado, empresário, portador do CPF n 016.718.278-13; BUENO BRANDÃO -
MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Afonso pena no 225 Centro, inscrito
no CNPJ sob o no 18.940.09810001-22, representado pelo Prefeito Municipal, Silvio Antônio
Felix, brasileiro, casado, radialista, portador do CPF no 876.059.376-87; Município de
CACHOEIRA DE MINAS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à praÇa da
Bandeira, no 276 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.959/0001-92, representado pelo
Prefeito Municipal, Dirceu D'Ângelo de Faria, brasileiro, casado, Servidor público
Municipal,, portador do CPF no 563.371 .836-49; Município de CAMpESTRE - MG, pessoa
jurídica de direito público com sede à Rua Coronel José Custódio, no 84, Centro, inscrito
no CNPJ sob o no 01.631 .60410001-07, representado pelo prefeito Municipal, Marco
Antônio Messias Franco, brasileiro, casado, empresário, portador do CpF no 623.401.666-
91 ; Município de CAREAÇU - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Avenida
Saturnino Faria, no 140 Centro, inscrito no CNpJ sob o no 17.935.3g9/0001-i 5,
representado pelo Prefeito Municipal, Tovar do Santos Barroso, brasileiro, casado,
engenheiro, portador do CPF no 326.963.376-91; Município de CAMANDUCAIA - MG,
pessoa jurídica de direito público com sede à Avenida Targino Vargas, no 45 Recanto dos
Ipês, inscrito no CNPJ sob o no 17.935396/0001-6í , representado pelo prefeito Municipal,
Rodrigo Alves de Oliveira, brasileiro, casado, empresário, portador do CpF no 800.1 1 7.996-
68; Município de CARMO DA CACHOEIRA - MG, pessoa jurídica de direito público com
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sede à Rua Doutor Veiga Lima, n0 582 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.240.135/0001-
90, representado pelo Prefeito Municipal, Hélcio Antônio Chagas Reis, brasileiro, viúvo,
produtor ruÍal, portador do CPF no 148.981.016-15; Município dê CONCEIçÃO DOS
OUROS - MG, pessoa jurídica de direito público, com sede à Praça José Maria de Souza,
n' 1, inscrito no CNPJ no 18.677.609/0001-65, representada pelo Prefeito Municipal Sr.
Luís Fernando Rosa de Castro, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF/MF sob o
no 589.558.10644; Município de CONGONHAL - MG, pessoa jurídica de direito público
com sede à Praça Comendador Ferreira de Matos, n0 29 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.671.27110001-34, representado pelo Prefeito Municipal, Moisés Ferreira Vaz, brasileiro,
casado, empresário, portador do CPF no 734.178.749-04, Município de ESPiRITO SANTO
DO DOURADO - MG, pessoa jurídica de direito públim com sede à Av. Antônio Paulino,
no 47 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.900/0001-02, representado pelo Prefeito
Municipal, Adauto Luiz Leal, brasileiro, professor, portador do CPF no 907.199.806-1 5;
Município dê ESTIVA - MG, pessoa jurÍdica de direito público com sede à Av. Prefeito
Gabriel Rosa, no 177 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.918/0001-04,, representado
pelo Prefeito Municipal, Vagner Abílio Belizário, brasileiro, empresário, portador do CPF no

015.328.666-07; Município de INCONFIDENTES - MG, pessoa jurídica de direito público
com sede à Av. Engenheiro A. Maciel, no í 90 Cenlro, inscrito no CNPJ sob o no

18.028.82910001-68, representado pela Prefeita Municipal, Rosângela Maria Dantas,
brasileira, casada, empresária, portadora do CPF no 533.6'18.226-53; Município de
IPUIUNA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua João Roberto da Silva,
0 40 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.179.2261000í -67, representado pelo Prefeito
Municipal, Élder Cássio de Souza Oliva, brasileiro, casado, advogado, portador do CpF no

537.177.836-53; Município de JACUTINGA - MG, pessoa jurÍdica de direito púbtico com
sede à Praça dos Andradas, s/no, Centro, inscrito no CNPJ sob ono 11.914.12810001-63,
representado pelo Prefeito Municipal, Melquíades de Araújo, brasileiÍo, casado,
empresário, poÍtador do CPF no 133.814.3í8-20; Município de MONTE SlÃO - MG,
pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Maurício Zucato, no 1í 1 Centro, inscrito
no CNPJ sob o no 22.646.52510001-31, representado pelo Prefeito Municipal, Jose pocai
Júnior, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF n" 3í4.366.926-87; Municipio de
NATÉRCA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à praça Justino Lisboa
Garneiro, no 100 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17 .935.4121000í -16, representado pelo
PreÍeito Municipal, Gabriel Tiago de Vilas Boas, brasileiro, casado, engenheiro, portador
do CPF no 085.062.066-00; Município de pARAtSópOLtS - MG, pessoa jurídica de
direito público com sede à Praça do Centenário, no 103 Centro, inscrito no CNpJ sob o no
í 8.025.965/0001-02, representado pelo Prefeito Municipal, Everton de Assis Ferreira,
brasileiro, casado, militar, portador do CPF no 063.81S.946-67; Município de pOÇO
FUNDO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à praça Tancredo Neves, no
3.000, CenÍo, inscrito no CNPJ sob o no 18.242.79210001-76, representado pelo prefeito
Municipal, Rosiel de Lima, brasileiro, casado, servidor público, portador do CpF no
043.207.206-36i Município de SANTA RITA DO SAPUCAí - MG, pessoa jurídica de
direito público com sede à Rua Cel. Joaqurm Neto, no 333 Centro, inscrito no CNpJ sob o
no I 8.192.898/000í -02, representado pelo Prefeito Municipal, Wander Wilson Chaves,
brasileiro, casado, engenheiro, portador do CPF no 263.533.856-68; Município de SÃO
JOÃO DA MATA - MG, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Maria José de
Paiva, No 546 - Centro - São João da Mata/MG, inscrito
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Íepresentado pelo Prefeito Municipal Sr. Rosemiro de Paiva Muniz, brasileiro, casado,
empresário, inscÍito no CPF/MF sob o no 05Q.947 .326-17; Municipio de SÃO BENTO
ABADE - MG, pessoa jurÍdica de direito público com sede à Rua Odilon Gadbem Santos,
no 100 Centro, inscÍito no CNPJ sob o no 17.877.1761000'l-29, representado pelo prefeito
Municipal, Eneias Machado de Souza, brasileiro, casado, torneiro mecânico, portador do
CPF no 073.086796-08; Município de SÃO SEBASTTÂO DA BELA VTSTA - MG, pessoa
jurídica de direito público com sede à Praça Coronel Erasmo Cabral, no 334 Centro, inscrito
no CNPJ sob o no í 7.935.370/000 í -13, representado pelo Preíeito Municipal, Ronaldo
Laurindo Bueno, brasileiro, casado, professor, portador do CPF n" 962.095.006-25;
Município de SENADOR AMARAL - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à
Av. Vereador Jose Alves de Resende, n.34 Bairro Elisa Bueno, inscrito no CNpJ sob o no

41.778.556/0001-90, repÍesentado pelo Preíeito Municipal, Adenilson Lopez da Silveira,
brasilef ro, casado, comerciante portador do CPF no 732.231.586-34 Município de
SENADOR JOSÉ BENTO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à praça
Daniel de Carvalho, no í50 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.926 |OOO142,
representado pelo Prefeito Municipal, Fernando César Fernandes, brasileiro, casado,
empresário portador do CPF no 622.693.646-00; Município de TOCOS DO MOJI - Mc,
pessoa jurídica de direito público com sede à Antônio Mariano da Silva, no 36 Centro,
inscrito no CNPJ sob o no 01 .601.65610001-22, representado pelo preÍeito Municipal,
Givanildo Jose da Silva, brasileiro, casado, produtor agropecuário, portador do CpF no
045.573.7'16-98; Município de TURVOLÂNDA - MG, pessoa jurídica de direito público
com sêde à Dom Otávio, no 240 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 19.712.141t0001-00,
representado pelo Prefeito Municipal, José Nelson Martins, brasileiro, casado, produtor
rural, portador do CPF no 852.840.336-04, doravante denominados ORGÃO
GERENCIADOR / ÓRGÃO PARTIC|PANTE, e, de outro lado, a empresa R&C lMpÉRlO
CONSULTORTA E SOLUçÕES TECNOLóG|CAS LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, sediada na Rua Sergipe, n" 1.062, Loja 03, Savassi, no Município de Belo
Horizonte, Estado de Minas Gerais, cadastrada junto ao Cadastro Nacional de pessoa
Jurídica do Ministerio da Fazenda - CNPJ/MF sob o no 36.8 í 3.230/000í -17, neste ato
representado pelo Sr. Rafael Lisboa Aguiar, brasileiro, casado, empresário, portador da
Cédula de ldentidade RG no MG-5.803.613 SSP/MG, inscrita no Cadastro de pessoas
Físicas do Ministério da Fazenda - CPF/MF sob o no 037.775.996-40, doravante
denominada DETENTORA, firmam a presênte ATA DE REGISTRO DE pREÇO, que se
regerá pela Lei Federal n.o 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal no 10.520/02, bem
como o Edital referido, a proposta da DETENTORA, e as cláusulas seguintes:

I - CúUSULA PRIMEIRÂ - DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente Ata é o REGISTRO DE PREÇOS, na forma de AeUtStçÃO
E/OU LOCAçÃO DE SOLUÇÃO TECNOLôG|CA PARA GESTÃO DE DOCUMENTOS
FÍSIcos E DIGITAIS coM ASSINATURA DIGITAL E CARIMBo Do TEMPo AcT IcP
BRASIL (ECM - ENTERPRISE CONTENT MANAGEMENT) E GESTÃO DE
PROCESSOS (BpM - BUSTNESS PROCESS MANAGEMENT), COM CONTRATAçÃO
DE SERVTçOS TECNTCOS DE D|G|TAL|ZAçÂO DO ACERVO COM PROCESSAMENTO
DE IMAGENSATRAVÉS DE RECONHECIMENTO DE CARÂCTERE ÓPTICO -OCR E
DESENVOLVTMENTO DE PROCESSOS PARA A TRANSFORMAçÃO, ptctTAL
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MUN|CIP|OS QUE COMPÕEM A ASSOCTAçÃO DOS MUNTCÍP|oS
MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAÍ - AMESP.

1.2. A DETENTORA desta Ata de Registro de preços para se obrigará ao atendimento
de todos os pedidos eíetuados durante a sua vigência.

II - CúUSULA SEGUNDA - DA DoTAÇÃo oRçAMENTÁRA.

2.1. A despesa referente a aquisição do obieto, será empenhada na dotação
orçamentária do ÓRGÃO PARTICIPANTE signatário da Ata de Registro de preços.

III - CúUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS.

3.Í. A DETENTORA poderá ser convocada a firmar as contrataÇôes decorrentes do
registro de preços no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação expedida pelo
ORGÃO GERENCIADOR, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde
que ocorra motivo justificado e aceito pelo ORGÃO GERENCIADOR.

3,2, A Ata de Registro de Preços e os Contratos regular-se-ão, no que concerne à sua
execução, alteração, inexecução ou rescisão, pelas disposiçôes da Lei Federal n" 8.666,
de 21 de junho de 1.993 observadas suas alteÍações posteriores, pelas disposições do
Termo de Referência e pelos preceitos do direito público.

3.3. A Ata de Registro de Preços e o ContÍato poderão, com base nos preceitos de
direito público, serem rescindidos pelo ORGÃO GERENCIADOR a todo e qualquer tempo,
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso,
observada a legislação pertinente.

3.4. A ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua assinatura.

3,5, Os Contratos decorrentes de licitagão terão sua vigência conforme as disposiÇões
contidas no art. 57 da Lei Federal n.o 8.666/93.

3.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador sendo que, o quantitativo decorrente
das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo
do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

lv - CúUSULA QUARTA - Do vALoR E PAGAMENToS.

4.1, DO VALOR.

4.1.1, O valor de referência para o fornecimento objeto desta Ata de Registro de preços
é de R$ de R$ 36.í80.018,00 (trinta e seis milhões cento e oitenta mil e dezoito reais),
que representa o total da aquisiçâo.
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4.2.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data

5.1. Os preços que vigoÍarão no ajuste serão aqueles ofeÍtados pela DETENTORA.

5.í.'1. Os pregos propostos serão fixos e irreajustáveis pelo período de um ano.

5.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuçáo do ajustado, ou
ainda, êm caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente
entre os encargos da DETENTORA e a retribuição do ÓRGÃO GERENCIADOR para a
justa remuneração dos serviços poderá ser revisada, objetivando a manutenção do
equilíbrio econômico - financeiro inicial do contrato.

5.2.1. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro,
admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer
a relação entre encargos do contrato e retribuição pelo óROÃO PARTICIPANTE de modo
a manteÍ as condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.

5.2,2. Para autorizaÍ a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorÍido
deverá ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a
retribuição paga não é suÍiciente para saltar a totalidade dos custos contratuais em vir(ude
de ocorrência de fato excepcional. ):-
5,3, Quaisquer tributos ou êncargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a
superveniência de disposições legais, quando ocorridas aOós a dfl!e apresentaÇão da
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liberação da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições
previstas neste edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta corrente
indicada pela empresa contratada.

4.2.2. 4.2.2. ANola Fiscal deverá ser encaminhada à cada ÓRGÃO PARTICIPANTE em
03 (três) vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento
do contrato.

4.2.3. 4.2.3 Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas
simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento
der origem à aplicação da penalidade.

4.2.4. 4.2.4 A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotaÇão
orçâmentária dos ÓRGÃOS PARTtCtPANTES.

4.2.5. 4.2.5 No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, serão dêvidos pelo Órgão Participante encargos
moratórios à taxa nominal de 6o/o a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente
em regime de juros simples.

4.2.6. 4.2.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; | = índice de compensação financeira = 0,00016438;
e VP = Valor da prestação em atraso.

v-cúusuLA eutNTA - oo REAJUSTAMENTo DE pREÇos, ATUALtzAçÃo
FINANCEIRA E ENCARGOS.

d
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proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes
para mais ou menos, conforme ocaso.

5.4. Na hipótese de a DETENTORA solicitar alteraÉo de preço, a mesma teíá que
justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos
que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fornecedores, notas
fiscais de aquisição de produtos, insumos, etc.

5.4,í. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os
preços do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e
comprovação documental pela contratada, podendo impoÍtar em aumento ou redução do
valor contratado, conforme as constatações de oscilações apuradas.

5.4.2. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo ÓRGÃO GERENCIADOR,
esta deverá comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da
Municipalidade.

5.5. Fica Íacultada ao ÓRGÃO GERENCIADOR realizar ampla pesquisa de mercado
para subsidiar, em mnjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão
quanto à revisão de preços solicitada pela DETENTORA.

5.6. A eventual autorização da revisão de preços será concêdida após a análise
técnica e jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo
do pedido no Protocolo Geral da Associação dos Municípios da Microrregião do Médio
Sapucaí - AMESP, sendo lavrado termo aditivo.

5.6.í. Enquanto eventuais solicitaçôes de revisão de preços estiverem sendo
analisadas, a DETENTORA não poderá suspender o fornecimento do objeto e os
pagamêntos serão rêalizados aos preços vigêntes.

5.6.2. O ORGÃO GERENCIADOR deverá, quando autorizada à revisão dos preços,
lavrar o termo aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados
emitirem as notas de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças
devidas, sem juros e correção monetária, em relaçâo aos produtos fornecidos após o
protocolo do pedido de revisâo.

5.7. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para
efeito de pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de
adequação, retroagirá à data do pedido de adequação Íormulado pela DETENTORA.

5.8. O diÍerencial de preço entre a proposta inicial da DETENTORA e a pesquisa de
mercado efetuada peto ÓRGÃo GERENCIADoR na ocasião da abertura do certame bem
como eventuais descontos concedidos pela DETENTORA, serão sempre mantidos.

5.9. Durante a vigência da Ata de Registro de preços, bem como do contrato, o preÇo
registrado não poderá ficar acima dos praticados no mercado. por conseguinte,
independentemente dê convocaçao peto óRGÂO GERENCIADOR no caso de redução,
ainda que temporária, dos preços de mercado, a contratada obriga-se a comunicar à
unidade o novo preço que substituirá o então registrado.

vr - cúusuLA sExTA - DA CONTRATAçÃO E DA PRESTAÇÃO DOS s S
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6.í. As obrigações decorrentes da prestação dos serviços constantes do registro de
preços, a serem firmadas entre o ÓRGÃO PARTICIPANTE e a DETENTORA poderão ser
formalizadas através de contrato, observando-se as condições estabelecidas no Edital,
seus anexos e na legislação vigente.

6.2. Na hipótese de a DETENTORA primeira classificada ter seu registro revogado,
não assinar, não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos,
poderão ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para

fazê-lo em igual prazo e preferencialmente nas mesmas condições propostas pelo primeiro
classificado, inclusive quanto ao preço, independentemente da cominação pÍevista no art.
81 da Lei Federal n' 8.666/93.

6.3. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o ÓRGÃO
GERENCIADOR poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de
classificação, desde que razões de interesse público justiÍiquem e que o primeiro

classificado não possua capacidade de disponibilização dos bens compatível com as
solicitadas, observadas as condiçôes do Edital e o preço registrado.

6.4. Facê ao disposto no artigo 65, § 1", da Lei Federal n.o 8.666/93, os quantilativos
poderão sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial.

VII - CúUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAçÕES DO ORGÂO PARTICIPANTE.

decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçã o do contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo 

tontrata
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7 .1. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com a
empresa detentora-

7.2. Efêtuar os pagamentos devidos, na forma e condiçõês ora estipuladas.

7 .3. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta
contratação.

7.4. Zelar pela boa qualidade do objeto Íecebido, recêber, apuraÍ e solucionar queixas

e reclamaçóes, quando for o caso.

7 .5. lndicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato.

7,6, Comunicar à empresa contratada, por escrito, a respeito da supressão ou do
acréscimo previsto neste contrato, encaminhando o respectivo termo aditivo para ser
assinado.

VIII - CúUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçÕES DA DETENTORA.

8.1, Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

8.2. lndicar preposto, aceito pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE, para representá{o na
execuçáo do contrato.

8.3. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

N
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8.4. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e Íabalhistas
decorrentes das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não podeÍá
ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações decoÍrentes deste contrato, sem a
prévia e expressa concordância do contralante.

8.5. A CONTRATADA obriga-se a fornecer os produtos para o qual teve o preço
registrado nas condições, especificações e prazos previstos no Termo de Referência, no
Edital doRegistro de Preços e nesta ARP, no local e na quantidade especificada na Ordem
de Fornecimento.

9,1. As obrigações decorrentes desta Ata de RegistÍo de Preços serão formalizadas
através dê termo contratual, podendo consubstanciar-se na pÍópria nota de empenho, na
hipótese prevista no artigo 62 da Lei Federal n.o 8.666/93 e suas alterações.

9.2. A recusa da DETENTORA em retirar a nola de empenho ou assinar o contrato
caÍacleriza descumprimento de obrigações, podendo{he acarretar as sanções previstas.

9.3. No caso previsto no subitem anterior, a critério do ónCÃO
GERENCIADOPJÓRGÃO PARTICIPANTE, poderá ser celebrado contrato com as
remanescentes, obedecida à ordem classificatória e preferencialmente as mesmas
condições oferecidas pela DETENTORA, inclusive quanto ao preço.

9.4. Os eventuais contratos resultantes da pÍesentê Ata de RegisÍo de Preços
poderão ser alterados nos termos do artigo 65, da Lei Federal n.o 8.666/93 e suas
alteraçôes.

X - CúUSULA DÉGIMA - PENALIDADES.

10.Í. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.o 8.666/1 993, a DETENTORA ficará
sujeita, no caso de atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da
obrigaÉo, sem prejuÍzo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e
ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com o óRGÃo GERENctADoR/óncÃo pARTtcpANTE;

d) Declaração de inidoneldade para licitar ou contratar com a Administração
Pública.

1O,2. A advertência poderá ser aplicada no caso de atraso superior a OS (cinco) dias na
execução do cronograma de atividades ou de descumprimento de quaisquer obrigações
previstas no contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de sanções mais graves,
sem prejuízo das multas eventualmente cabíveis.

í0.3. A advertência poderá ainda ser aplicada na primeira ocorrência de atraso e na
primeira ocorrência de quaisquer dos itens relacionados no contrato.

1O.4. Caso haja a inexecução total do objeto contratado será apllcada
(dez por cento) sobre o valor total estimado do contrato. L"-_

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - pouso Alegrê / lvli

tt

Ç:):mu

rats

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br )

fl P
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10.5. Será configurada a inexecuÉo total do objeto quando houver atraso injustificado
para início dos serviços por mais de 10 dias além dos 30 dias concedidos após a emissão
da Ordem de Serviço - OS.

10.6. Além dessas penalidades, com fundamento nos Arts. 86 e 87 da Lei n.o
8.666/1993, serão aplicadas multas, conforme as inÍrações cometidas e o grau respectivo,
indicados nas tabelas í e2aseguir:

. Tabela '1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

01 R$ í 50,00

02 R$ 250,00

03 R$ 350,00

04 R$ 500,00

05 R$ 2.500,00

Iabela 2

L
tL

I

Comendador José Garcia, no 774 - Cento - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / l\,íin

rNFRAÇÃO
ITEM

DESCRTÇÃO
GRAU

01
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou
caso fortuito, os serviços contratuais; por dia.

o4

02
Manter funcionário sem qualificação para a execução dos
serviços; por empregado e por dia.

04

03 o4

Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause
danos físicos, lesões corpoÍais ou consequências letais; por
ocorrência.

05

05 Usar indevidamente patentes registradas; por ocorrência. 05

06
Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou
incompatível com suas atribuições; por empregado e por dia.

/\--.-

1D

Fonê: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br

,\

Utilizar as dependências da Prefeitura para fins diversos do
objeto do ContÍato; por ocorrência.

04

Para os itens a seguir, deixar de:

01
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Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de
acesso de seus funcionários: por ocoÍrência.

01

08
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.

02

09
lndicar e manter duranle a execução do contrato, nas
quantidades previstas neste termo de referência; por dia.

o4

10.7. Quando a DETENTORA deixar de cumprir prazo previamente estabelecido para
execução dos serviços previstos na proposta comercial por ele apresentada serão
aplicadas multas conforme tabela 3.

í0.8. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a DETENTORA multa,
conforme tabela 3 a seguir

o Íabela 3

10.9. Suspensão temporária de participação em licitaÇão e impedimentos de contratar
com a Administração Pública, se, por culpa ou dolo, por até 02 (dois) anos, no caso de
inexecução do objeto, conforme previsto nos itens anteriores sobre multas, êntre outros
casos.

í0.í0. Declaração de lnidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÇão pública,
prevista no inciso lV, art.87, da Lei Federal no 8.666/93, será aplicada, dentre outros casos,
quando:

a) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fÍaude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) praticar atos ilÍcitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
c) reproduzir, divulgar ou utrlizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer

informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razáo da
execução do objeto contratado, sem consentimento prévio do óRGÃO
GERENCIADOR/ORGÃO PARTICI PANTE;

d) ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei Federal n.o 8.666/93, praticado
durante o procedimento licitatório, que venha ao conhecimento

L/t-+ _

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 Gerais

Êâ

GRAU TIPO DE ATRASO

0'l 2%
Sobre o valor total estimado do contrato, se ultrapassar,
injustificadamente, o prazo de 30 (trinta) dias, após a emissão ordem
de fornecimento.

02 3%
Por dia de atraso na entrega, até o 30'(trigésimo) dia, sobre o valor
da parcela do serviço não prestado.

03 5Yo
Sobre o valor do saldo da contratação, no caso de alraso na enlrega
superior a 30 (hinta) dias, com a consequente rescisão contratual.

Fonê: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.bÍ
- Pouso legre / M
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GERENCIADORyÓRGÃO PARTICPANTE após o recebimento da Nota de
Empenho;

e) apresentação, ao ORGÃO GERENCTADOR/ORGÃO PART|CPANTE, de
qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o objetivo de
participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do objeto, a
manutenção das condições apresentadas na habilitação;

f) inexecução total do objeto.

í0.í3. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a DETENTORA obrigada a recolher
a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.

í0.'14. A abertura do procedimento administrativo para apuração de descumprimento
contratual e eventual aplicação de penalidades será de responsabilidade de cada ÓRGÃO
PARTICIPANTE Contratante.

XI - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO.

Fica eleito o foro da cidade de Pouso Alegre/MG, para dirimir êventuais dúvidas e/ou
conflitos originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer
outros por mais privilegiados que possam ser.

Pouso Alegre/Mc, aos 03 de abril de 2023.

b.
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ORGÃO GERENCIADOR

Presidente Rosângela Maria Dantas

\

YL.A

o PA ICIPANTE

Prefeita Margot Navarro Graziani Pioli

Rua Come dor José Garcia, nô 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
a

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amêsp.mg.gov.br

10,í í. As sanções de multa podem ser aplicadas à empresa contratada juntamente com
a de advertência, suspensão temporária do direito de participação em licitação e
impedimento de contratâr com os ÓRGÃOS PARTICIPANTES/óRGÃO GERENCIADOR
e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
descontando-a do pagamento a ser efetuado.

10.12. O valor da multa podêrá ser descontado do pagamento a seÍ efetuado à
DETENTORA.
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BANDEIRA DO SUL

oRGÃo PARTICIPANTE
Prefeito Edervan Leandro de Freitas

RDA DA
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito nso Raimundo de Souza 0
BUENO BRAN DÃO

ORGÃO PARTICIPANTE
Prefeito Silvio tônio Félix

ORGÃO PART
MINAS

IPANTE
PreÍeito Dirceu D' gelo de Faria

ÓRGÃo NTE
PreÍeito Tovar a s Barroso

DU IA
OR R IPAN

Prefeito Rod

CARMO
ÓRGÂo

TE
Oliveira

EIRA
T IPANTE

Chagas Reisn
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CAMP
ÓRGÃo PAR IPANTE

Prefeito Marco A o Messias Franco

CmT/

1-{4
coNcEtçAo Dos ouRos

ÓRGÃo PARTICIPANTE

lnn*Ailr,*'t' /ecoNGoNHAL
dneÃo PARTTcTPANTE

PreÍeito Moisós Ferreira Vaz

PreÍeito Luís Fernando Rosa de Castro

ESPíRITo URAOO
oRGÃo IPANTE

Ito Luiz Leal

ÓRGÃo IPANTE
Prefeito Vagner Abí lizário

tNco
ÓRGÃo PARTIGIPANTE

PreÍeita Rosângela Maria Dantas
d

o*nuJ',lM,"on,=
Prefêito Elder Cássio de Souza Oliva

v
\N
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CIPANTE

ito uíades de Araújo

MON stÃo
ÓRGÃo ICIPANTE

Prefeito José Pocai Júnior

NATÉRCIA
ÓRGÃo PARTICIPANTE

Prefeito Gabriel Tiago de Vilas Boas

ó NTE

Prefeito E is Ferreira

POçO DO

lP'

óneÃo
Prefeito

PANTE
el Lima

ler
SANTA RITA DO SA
ÓRGÃo PARTIGIPANTE

Prefeito Wander Wilson Chaves

A DE
ÓnoÃo PARTIGIPANTE

Prefeito Eneias Machado de Souza
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SÃO JOÃO DA MATA
ÓRGÃo PARTIGIPANTE

PreÍeito Rosemiro de Paiva Muniz

SÃO SEBAS BELA VISTA
óneÃo PANTE

Prefeito Ronald o Lau Bueno

RAMARAL
ó GÃO PARTICIPANTE

PreÍeito Ademilson Lopes da Silveira

SENADOR JOSÉ BENTO
óRGÃo PARTTcTPANTE

Prêfêito Fernando Cesar Fernandes

ã'
TOCOS DO MOJ|

ÓRGÁo PARTICIPANTE
Prefeito Givanildo José da Silva

U DIA
ó PARTICIPANTE

José Nelson Martins

R&C IMPERIO CO ULTORIA Assinado de foíma digitàl por R&C

P

EsoLUcoEsrEcNoLoGrcAsH:i,ã:;",§y,_rr".:,â:.tooloff 
?,Et

L:3681 32300001 1 7 oados: 2023.04.03 t 5:i O:gs {3,00,

Rafael Lisboa Aguiar

R&C rMPÉRtO CONSULTORLA E SOLUçôES TECNOLóG|CAS LTDA

EMPRESA DETENTORA
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ANEXO I

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

À>3

Asli0âruía

tl,

4Planilha de Valores

Rua Comendador José Garcia, no 774 - CêntÍo - CEP: 37.5

Fonê: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amêsp.mg.gov.br

ITEM 01 - Captura da imagêm com OCR incluindo assinatura digital nas imagens ê carimbo do tempo
ICP BÍasil ffit
ITEM

FORIIATO
DO
DOCUMENTO

cAÍÍPOS
INDFXAçÂO

DE
VOLUME
ESTITIADO
DE IÍÚAGENS

PREçO
uNlTÁRlo \

't .1

Dois numéricos de no
máximo 10 caracteres e
um alfabético com
caracteres ilimitados

50.000.000 R$ 0,23 I

Papel A3

Dois numéricos dê no

máximo 10 caracterês e

um alfabético com
caracteres ilimitados

100.000 R$ 0,47

Papel A0 e A1

Dois numéricos de no

máximo '10 caractêrês e

um alfabético com
caracteres ilimitados

50.000 R$ 4,70 R$ 235.000,00

1.4
Carimbo do
tempo ACT
ICP Brasil

Documento 50.150.000 R$ 0,22 R$ 11 .033.000,00

TOTAL DO ITEM 01 RS 22.815.000,00

ITEM 02 - Aquisiqão da SoluÉo de GED/ECM

UND
QUANTIDAD
E

PREçO
UNITÂRP

PREçO TOTAL

Software de gestáo
documentos e processos

de
Licença 28 R$ 272.456,17

ManutenÇão e suporte 52.,

#,
R$ 29.312

50-000 - Pouso Alegre erals

Á

I

'il

PREçO TOTAL

Papel A4 até
ofício 216
x330

R$ 11 .500.000,00

't.2 R$ 47.000,00

1.3

DEscRrçÂo

R$ 7 .628.772.76

Mensal 12 R$ 2.442,71

(.^-
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Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEp: 37.550-000 - pouso Alegre / Mina

R$ 7.ô58.085,28

PREçO TOTAL

Soluçáo tecnológica de gestâo
de documentos e de processos

l\,lensal R$ 1.879,01

ITEM 04 - Serviços Especializados

PREçO
uN,TÁ.Rp

Hora R$ 281,85 R$ 5.637.000,00

DO ITEM 04 R$ 5.637.000.00

RS 36.132.633,40 N'/

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br
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TOTAL DO ITEM 02

ITEM 03 - LocaÇão da SoluÇão de GEDIECM

DESCRTçÃO UND
QUANTIDÂD
E

PREçO
UNlTÁRlo

1? R$ 22.548.',12

TOTAL DO ITEM 03 Rg 22.U8,12

DESCRTçÃo UND
QUAI,ITIDAD
Ê

PREçO TOTAL

Hora analista para
desenvolvimento I
customização, BPM e criação
de workflow

20.000

soMATÓRtO DOS TTENS O'1, 02,03 e 04
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Publicado por:
Moacir Franco

Código Identificador:B lD9ETEB

SECRETARJÂ EXECUTIVA
EXTRATO Df, -{TÀ DE RECISTRO Df, PRf,ÇOS

ASSOCIAÇÂO . DOS. MUNICÍPIOS DA
MICRORR-EGIAO DO MEDIO SAPUCAI -.{MESP - Ata
de Registro de Preços a' 0t/2023, com a empresa R&C
IMPERIO CONSULTORJA E SOLUÇOES
TECNOLÓGICAS LTDA, CNPJ N" 36.EI3.230/OOOT.T7 -
Processo Licitatório n" 4412023 - Pregáo Presetrcial para o
Registro de Preços n' ll/2023 na formâ de LICITAÇAO
COMPARTILHADA _ ObJEtO: AQUISIÇAO E/OU
LOCAÇAO DE SOLUÇAO TECNOLOGICA PARA
GESTÃo DE DoCUMENToS FiSIcos E DIGITAIS
COM A§SINATURA DIGITAL E CARIMBO DO TEMPO
ACT ICP BRASIL (ECM._ ENTERPRISE CONTENT
MANACEMENT) E GESTAO DE PROCESSOS (BPM -
BUSINESS PROCESS MÀNAGEMENT), COM
CONTRATÂÇÁ.O DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE
DIGITALIZAÇAO DO ACERVO COM
PROCESSAMENTO DE IMAGENS ATRAVÉS
DER.ECONHECIMENTO DE CARACTERE ÓTTTCO -
OCR E DESENVOL\'IMENTO DE PROCESSOS PÀRA A
TRÀNSIORMAÇÀO OrCrrAr DOS MUNTCiPTOS QUE
COMPOEM A ASSOCIAÇAO DOS MI,TNICIPIOS DA
MrcRoRR-EClÀO DO tÉDrO SAPUCAi - AMESB
CONFORME ESPECIFTCAÇOES CONSTANTES DO
TERMO DE REFERE.\"CIA E DEMAIS ANEXOS QUE
INTEGRAM O EDITAL. Valor da Àta de Registro de
Preços: R$ 36.1E0.018,00 (trintâ e seis milhões cento e
oitents mil e dezoito reâis). Dsta da assinatura: 03.04.2023.
Vigência: O prazo de vigência, objeto da Atâ de Registro de
Preços, será de 12 (doze) meses. De acordo com a Lei
Federal no 8.666/93. Dotações orçamentáries: As despesas
referetrtes à execução dos seniços, obj€to da coDtratscáo,
será empenhada nâ dotsçâo orçametrtáriâ do óRGÂO
PARTICIPANTE signatário da Atâ de Registro de preços.

Matéria putlicada no Diário Oficial dos Municipios Mineiros
rc dia 06/0412023 . Edição 3490
A verificaçâo de aulenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no sitea
https:,Twww.diariomunicipal.com.br/arnm-mg/
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